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EDITAL EE l-lclrAçÃo N0,01/2CI22lSESAU

TIPO DE LICITAçÃO: Melhor Técnica e Preço

FORMA E REGIME DE EXECUçÃO: Execução indireta, sob egide da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, bem como a Lei Municipal no 5'395, de 26 de outubro de2022'

cRfiÉmo DE JULGAMENTo: Maior Pontuação'

ESPECIFICIDADE: Licitação exclusiva para entidades de direito privado sem fins lucrativos de cunho

filantropico.

OBJETO: Concessão de uso de bem público do imóvel localizado na Rua São Benedito, CEP 63.010-

54S, encontro com a Rua da Conceiçã0, CEP ô3.010-465, no bairro São Miguel, no municipio de Jua-

zeiro do Norte/CE, sob as coordenadas -7.2056993 em latitude sul, 39,3102092 em longitude oeste, no

Estado do Ceará, Brasil, VINCULADA A PROPOSTA DE TRABALHO com finalidade exclusiva de ge-

rência e operacion alizaçáo dos serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência à saúde, sob a

modalidade 100% dedicada a usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS), no foco ao fortalecimento

das Redes de Atenção à Saúde nesta municipalidade.

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,

Constituem partes e Anexos do presente Edital, dele sendo partes integrantes, independentemente de

sua transcrição:

1, PREÂMBULO

2, DOOBJETO

3, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

4. DA IMPUGNAçÃO DO ATO CONVOCATORIO

5. DAS CONDçÔES DE PARTICIPAÇÃO

6. DAENTREGADOSENVELOPES

7. DA VISITA TÉCNICA

8. DO CREDENCIMENTO, ABERTURA E AVALIAçÃO OOS ENVELOPES

9. DO JULGAMENTO E DEFINIçÃo DA VENCEDORA

10. DOS RECURSOS E REPRESENTAçÃO

11. DAS DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS E SANEAMENTO DE ERROS

12. DA ADJUDIAÇÃO E DA HOMOLOGAçÃO

13. DACONTRATAÇÂO

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

15. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

Rua f osé Marrocos, s/na, Satrta Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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16. DA DESIGNAÇÂO DO FISCAL

17. DAVEDAçÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃo

18. DISPOSIçÔES FINAIS

ANEXO I. TERMO DE REFERÊNC|A

ANEXO ll- MoDELO DE DECLARAçOES

ANEXO 1t- DA EXECUçÃg, CONTROLE, MONITORAMENTO, AVALhçÃO E AUDITORIA

ANEXO IV. DO CONTRATO DE CONCESSÂO

ANEXO V- DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

ANEXO VI - CRONOGRAMA

1. PREÂMBULO

O Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna públi'

ca a realização de Iicitação na modalidade C0NCORRÊNCA PUBLICA No 01/2022, do tipo ME-

LH9R TECNICA E pREÇg, em sessão pública presencial, de acordo com o previsto no Art. 45, inci-

so lll, da Lei Federal no g.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo às normas gerais desta, especial-

mente no tocante ao Art. 20, desta, que dispoe sobre os lnstrumentos Auxiliares das licitações e das

contratações, para a CoNCESSÃO Oe USO DE BEM PUBLICO DO IMOVEL localizado na Rua São

Benedito, CEp 63.010-S4S, encontro com a Rua da Conceição, CEP 63,010-465, no bairro São

Miguel, nesta municipalidade, sob coordenadas -7,2056993 em latitude sul, 39.3102092 em longitude

o.it., no Estado do Ceará, Brasil, VINCULADA A PROPOSTA DE TRABALHO com finalidade exclu-

siva de gerência e operacionalização dos serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência à

saúde, sob a modalidade i00% dedicada a usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no foco

ao fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde nesta municipalidade'

A presente licitação será processada com fundamento no que dispoe a Constituição Federal da Repú-

blica do Brasilde 1g88 e nos Art. 24o,25o e 260 da Lei Federal n0.8.080, de 19 de setembro de 1990,

conforme Decreto Federal de no 10,929, de 7 de janeiro de2022, assim como aquelas presentes na Lei

Federal no g.9g7, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Federal n0 13.800, de 4 de janeiro de 2019 e suas

atualizações, Lei Estadual no 12.788, de 30 de dezembro de 1997, e suas atualizações, Lei Orgânica

do Município de Juazeiro do Norte, de 1990, especialmente em seus artigos 105, 109 e 111, e Lei Mu-

nicipal no 5.3g5, de 26 de outubro de 2022, assim como ao regramento conespondente às normas do

Sisiema Unico de Saúde (SUS), especialmente descritas nas Portarias de Consolidação do Sistema

Unico de Saúde, e suas atualizaçoes, emanadas do Ministério da Saúde, Legislação Federal e Estadu-

al, além de condições Íixadas neste Edital e seus Anexos'

A condução rlos trabalhos será realizada pela Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de

Administração do Município de Juazeiro do Norte/CE, em estrita observância à legislação, condições e

procedimentos previstos neste Edital e seus Anexos, que dele constituem parte integrante e insepará-

vel, para todos os efeitos legais e resultantes de direito.

Este Edital e seus Anexos se encontram disponíveis pela internet, na íntegra, podendo ser obtido pelos

interessados gratuitamente, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Juazeiro

Rua f osé Marrocos, s/nq, Satlta Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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Credenciamento prévio licitatorio junto a Comissão Permanente de Licitação de Juazeiro do Norte/CE,

e entrega dos enveloPes 01 e 02:

- DATA: 08 de fevereiro de 2023'

- HORARIO: às 09h00.

- LOCAL: AUDITÓRO DO CENTRO DE REFERÊNCN A SAUDE DO TRABALHADOR (CEREST),

situado a Rua Tab. João Machado, no 195, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE'

'Sessâo 
de recebimento dos Envelopes 01 (Documentação de Habilitação) e 02 (Docunrentaçãc das

propostas), na presença de membros da Comissão Permanente de Licitação de Juazeiro do Norte/CE:

- DATA: 08 de fevereiro de 2023,

- HORARIO: às 09h00.

- LOcAL: AUDIToRIo Do cENTRO DE REFERÊNCN A SAÚDE DO TRABALHADOR (CEREST),

situado a Rua Tab. João Machado, no 195, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE'

2, DOOBJETO

2.1 A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de bem público do imovel localizado na

Rua São Benedito, CEP 63.010-545, encontro com a Rua da Conceição, CEP 63'010-465, no

bairro São Miguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas latitude sul de

-7,2056993 e 39.3102092 em longitude oeste, no Estado do Ceará, Brasil, VINCULADA A

PROPOSTA DE TRABALHO com finalidade exclusiva de gerência e operacionalização dos

serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência à saúde, sob a modalidade 100% dedi-

cada a usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS), no foco ao fortalecimento das Redes de

Atenção à Saúde nesta municipalidade, conforme especificaçoes constantes neste Edital e

seus Anexos, especialmente ao que se refere ao Anexo I - Termo de Referência e seus

Anexos.

3. DO PEDIDO DE E§CLÂRECIMENTOS

3.1. As dúvidas quanto à interpretação deste Edital e seus Anexos deverâo serobjeto de consulta

pOR ESSRITO, redigida em língua portuguesa e dirigida à Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, pelo e-mail sesau@iuazeiro,ce.qc!.bi', até o 50 (quinto) dia que ante-

cede a data de recebimento dos envelopes descrita no preâmbulo deste Edital, impreterivel-

mente.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão identiÍicar-se (Razão

Social, CNPJ e nome do representante que pediu os esciarecimentos, se pessoa jurídica, e

nome completo e CPF, se pessoa física), assim como informar os dados para contato (ende'

reço completo, telefone e e-mail)

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Juazerro do Norte, CE

sclêu-@j.üz-JP.Ee,g-(l v.h r
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3,5

3,3.

3.4.

3.6.

3.7

4.1

4.2

4.3,

Com o auxílio tecnico da área demandante, se íor o caso, a Comissão Permanente de Licita-

ção de Juazeiro do Norte/CE, prestará esclarecimentos, também por escrito, mediante cor-

respondência enviada por e-mail ao requerente e a todos os interessados que tiverem envia-

do a SMS/JN/CE, devidamente preenchido o "Comprovante de Retirada do Edital" disponibili-

zando-os também, em forma de "Nota de Esclarecimento", no sitio eletrÔnico da Prefeitura

lií u nicipal de J uazei ro do Norte/CE (w.wiry. i u aze i r9d oJ orte. ce.!ov b r).

Os pedidos de esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pela

Comissão permanente de Licitação de Juazeiro do Norte/CE, no sítio eletrônico da Preíeitura

Municipalde Juazeiro do Norte/CE, em wwylillaz-e.il-Qdcnq c '

Não sendo formulados pedidos de informações e esclarecimentos sobre este chamamento,

pressupôe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos

para todos os atos a se cumprirem no âmbito deste procedimento, não restando direito às in-

teressadas para qualquer reclamação posterior.

E de responsabilidade única e exclusiva dos interessados o acompanhamento da divulgação

4os comunicactos emitidos pela Comissão Permanente de Licitaçã0. Não serão aceitas re-

clamaçôes baseadas no desconhecimento do teor desses documentos.

Eventuais modificaçoes ao presente edital que o Município julgar necessárias, serão disponibi-

lizadas no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE

Ugy,:Uaze"irpOqn0Íe.Ç ) e no portal clo Tribunal de Contas do Estado do Ceará

(h.ltps,,Íli.ci ta.ç. ges tçe. ce. q o.v. b r) para ciênci a dos i nteressados'

DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONIVOCATORIO

eualquer pessoa poderá solicitar, por escrito, à Comissão Perrnanente de Licitação de Juazei-

ro do Norte/CE, a impugnação a este ato convocatorio de Concorrência em até 10 (dez) dias

úteis antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para a abertura dos envelopes no 01 e

no 02, devendo a administração julgar e responder à impugnação em até 05 (cinco) dias úteis,

sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do Art, 1 13 da Lei 8.666/1993.

As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitação e protocolizadas

junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, situada a Rua

José Marrocos, S/N, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE, em dias Úteis, no horário de 08h00

(oito horas) às 1 t h00 (onze horas) e das 14h00 (quatoze horas) às 17h00 (dezessete horas),

em envelopes lacrados, rubricados, rnarcados como restritos e identificados com os dados da

entidade ticitante e do processo licitatorio (CONCÔRRÊUCA PUBLICA No

Ol]Z}}2íSESAU/JN), assint como, de modo alternativo, protocolizado para o e-mail

sesau(ôJuazeiro,ce.qov.i:r, observando o prazo previsto no subitem 4.1 deste Edital, funda-

mentado o alegado e, se for o caso, juntar as provas que Se fizerem necessárias'

Nos pedidos de impugnação encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ,

Razão Social e Nome de Representante, se pessoa jurídica e, CPF, Documento de ldentida-

de e Nome por extenso, se pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (Ende-

reço Completo, Telefone e E-mail),

A não apresentação de impugnação nos prazos acima estabelecidos implicará na decadência

desse direito,

4.

4.4

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa'fereza - Juazeiro clo Nolte, CE
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4,5

4.6

4.7.

4.8

4,9.

5.1

5.2.

5.2.1.

5.2.2.

5.2.3.

5.2.4

5.2.5.

5.2.6.

Caberá à Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 05 (cinco)

dias contados da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração

do edital ou pelo orgão juridico, conforme o caso.

eualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesti-

onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas'

Acolhida a petição contra o ato convocatorio, a decisão será comunicada aos interessados e

marcada nova data p1p a realização do certame, apos a supressão dos fatos apresentados

como limitantes Para talfeito.

E de responsabilidade única e exclusiva dos interessados o acompanhamento da divulgação

. Cos comunicados emitidos pela Comissão Perntanente de Licitaçã0. Não serão aceitas re-

clamaçÕes baseadas no desconhecimento do teor desses documentos

gysp!1rais modificações ao presente edital que o Municipio julgar necessárias, serão disponibi'

lizadas no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE

(www.iuazeiroclonort-e*.ce,qov.br) e no portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

([ttps://licitacoes tce.ce,qov b0 para ciência dos interessados.

5. DAS CoNDIÇOES DE PARTIÇIPAÇÂO

Poderão participar desta Concorrência, interessados cujo ramo de atividade por esta desenvol-

vida, seja compatível com o objeto desta licitaçã0, e que possuam a natureza jurídica de enti-

dadês de direito privado sem fins lucrativos de cunho filantropico'

NÃO PODERAO PARTICIPAR desta Concorrência Pública entidades que:

Entidade com finalidade lucrativa, e que não tenham o caráter filantropico.

Entidade estrangeira não autorizada a funcionar no país.

Estiverern suspensas temporariamente de participar de licitaçoes ou impedidas de conkatar

com a Administraçã0, sancionadas com fundamento no Art. 58, inciso lV, da Lei Federal

no 8.666, de 21 de junho de 1993,

Tenham sido declaradas desqualificadas ou inidÔneas por qualquer esfera federativa, ou sus-

pensas ou impedidas de contratar com a administração pública do Mtrnicípio de Juazeiro

do Norte/CE, enquanto durarem os efeitos da sançã0.

Possuam servidor da esfera pública (executiva, legislativa ou judiciária) municipal de Juazeiro

do Norte/CE, ou seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afini-

clade, até o terceiro grau, como diretor, proprietário, controlador ou integrar conselho de

empresa fornecedora de serviços à entidade quando a frente da gerência dos serviços de

saúde do equipamento, objeto deste Edital.

Estejam em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência haja sido decreta-

da por sentença judicial, ou em caso de liquidaçã0, dissolução, fusão, cisão ou incorpora-

çã0.
Tenha sido condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos

devido à prática de crimes contra a administração pública, conforme disciplinado no Título

Xl do Decreto-Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940, e suas atual

mentaçôes,

5.2.7.

e regula-

Rua losé Marrocos, s/ltq, Santa Tereza - ]uerzeiro do Norte, CE

sssau@juaze i r o.139çrt i: r
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5.2.8

5,2.9,

5.3,

5.4

5,6,

Estiverem inclusas em uma das situaçoes previstas nc Art. 90 da Lei Federal no 8.666, de 21 de

junho de 1993.

Esteja sob a intervenção da Secretaria Nacional de Previdência Complementar (SNPC), autar-

quia vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência (MTP).

A participação neste procedimento importa à entidade qualificada na irrestrita aceitação das

condições estabelecidas no presente edital, bem como na observância das normas adminis-

trativas e técnicaS aplicáveis, inclusive quanto aos recursos a ele referentes.

A partir do momento em que a Comissão Permanente de Licitação, tomar ciência da manifes-

tação da entidade, em participar deste certame, esta resguarda-se ao direito de, por rneio das

condiçoes possíveis, avaliar se a entidade se enquadra em algum dos critérios de exclusã0,

. acima listadgs.

Caso isso seja constatado, será emitido documento notificante, pela referida Comissã0, infor-

rnando a condição de nâo participação do certame, a partir da não conformidade encontrada,

considerando os critérios de exclusão deste Edital, Tal ato se fará até o 50 (quinto) dia que

antecede a data de entrega da documentação'

Os irrteressados em participar do certame são responsáveis pelo exame de todas as instru-

ções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificaçoes e regulamentaçoes apli-

cáveis à presente licitação e ao contrato dela decorrente, mencionados neste instrumento.

Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos e despesas que incorrerem para parti'

cipação no certame, incluindo a realização de estudos, investigações, levantamentos e prole-

tos relaiionados à elaboração de suas propostas, independentemente do resultado do proce-

dimento licitatorio.

5.7

6. DA ENTREGA DOS ENVELOPES

para participar da sessão que culmina a análise das propostas deste Edital, a entidade deverá apre-

sentar 02 (dois) envelopes, separadamente e lacrados, contendo, em um, a Proposta de Trabalho,

contemplando o plano de lnvestimento e a Proposta Financeira, e no outro, a Documentação que con-

firma sua qualificação, conforme as regras deste Edital,

Dos Procedimentos Comuns aos Envelopes:

Cada um dos ENVELOPES deverá ser identificado conforme modelos de etiquetas menclona-

das neste Edital.

6.1,

6.1.1

6.1 ,1.1, O conteúdo descrito no Envelope no 1 (Documentos de Habilitação), e no Envelope n0 2 (Enve-

lope de Propostas), exigidos neste Certame, individualmente, deverão ser apresenta-

dos em envelopes fechados, indevassáveis, distintos e identificados,

6.1,2. A DEFINIÇÃO DO VENCEDOR DESTE CERTAME será homologada àquele interessado que

apresentar melhor pontuação na somatoria das variáveis avaliativas, dispostas mediante

apresentação da Proposta de Trabalho, onde está disposta a técnica e preço, somando-se

a apresentação da clocumentação que comprove a sua habilitação.

Os ENVELOFES

deste Edital,

1 e 2 alem de apresentarem a documentação prescrita, conforme os tennos

sob a forma física, devem também conter, dentro do seu conteúdo, MíD|A
6,1.3.

Rua josé Iüarrocos, s,/nq, Santa T'ereza - Juazeiro do Norte, CE
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DIGITAL (exclusiva em DVD-ROM) do material presente no respectivo envelope, em otl-

tro, lacrado, possuindo na parte externa e Írontal, além da razão social da entidade qualifi-

cada, os seguintes dizeres, respectivamente:

Mídia Dig ital no 1 - Contendo a Documentação do Primeiro Envelope

Mídia Digital n0 2 - Contendo a Documentação do undo Envelope

ENTIDADE:

6,1.4. O rnaterial fisico presente nos ENVELOPES 1 e 2, deverão estar peíurados com 02 (dois)

furos e presos por grampo trilho para facilitar o manuseio e o arquivamento destes,

6.1,S, A mídia digital presente nos ENVELOPES 1 e 2, corresponde a digitalização do conteúdo físico

dos respectivos envelopes, Devem estar dispostas, conforme as regras deste Edital'

6.1,ô, Fica facultada à Comissão Permanente de Licitação a verificação da autenticidade dos docu-

mentos apresentados, por quaisquer meios disponíveis, inclusive, devendo promover dili-

gências para dirimir quaisquer dúvidas no auxílio da instrução licitatoria.

6,1.7. Toda a Documentação deverá estar atualizada nos termos da legislaçáo vigente. Por padroni-

zaçáo, considerando o Art, 32 da Lei n0. 8.66ô, de 21 de junho de 1993, os documentos

de identificação da entidade e de seus representantes, apresentados nos ENVELOPES 1

e 2, tanto fisicos, quanto digitais, devem serapresentados em copia colorida autenticada e

rubricados.

6.1.8. Os ENVELCPES 1 e 2 deverão ser apresentados separadamente, com todas as folhas rubri-

cadas e numeradas sequencialrnente, inclusive as folhas de separaçã0, catálogos, dese-

nhos ou similares, se houver, não sendo permitidas emendas, rasuras ou ressalvas,

6.1.g. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, bem como também não serão aceitos documentos em idioma estrangeiro,

salvo justificativa,

Rua f osé Marrocos, s/na, Sairli: Tet'eza - ]uazeiro do Norte, CE
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Documentação de Habilitação

DIA DIGITAL I'lo 01

Maternidade São Lucas (HMSL)
UNIDADE DE E

Hospital

ENTIDADE

M DIA DIGITAL NO 02

Proposta de Trabalho

lMaternidade São Lucas (HtViSL)

UNIDADE DE SA DE:

Hospita

CNPJ/CPF:
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6.2.1

6.3.

6.3.1

Sobre o Envelope de Documentação:

AO QUE SE REFERE AO ENVELOPE No 1, na parte externa e frontal, a proponente deve

apresentar os seguintes dizeres:

Envelope no 2- Gontendo o Programa de Trabalho

Envelope no 1 - Contendo os Documentos de Habilitação

PROPONE NTE:

6.2.2. O conteúdo do envelope corresponde ao disposto no Anexo 81 deste. Pede-se:

6.2.2.1. Documentação de comprovação de Regularidade Jurídica.

6.2.2.2. Documentação de comprovação de Regularidade Fiscale Trabalhista,

6.2.2.3. Documentação de comprovação de Qualificação Econômico-Financeira.

6.2.2.4. Documentação de comprovação de Qualificação Técnica.

6 2.2.5 Documentação de comprovação de Ciência da Participação'

6.2.2.6.Atestado de Visita Tecnica (Anexo 82) ou Declaração de Pleno Çonhecimento das Condiçoes

e peculiaridades inerentes à natureza dos trabaihos (Anexo C2),

Sobre o Envelope de ProPostas:

Este deve conter na parte externa e frontal, além da razão social da entidade qualificada, os

seguintes dizeres:

ENVELOPE NO 01

Documentação de Habilitação

UNIDADE DE SA DE

Hospital lvlaternidade São Lucas (HMSL)

DI ente de LicitaçãoADA: Comissão

CNPJ:

REPRESENTANTE DA PROPONENTE:

CPF

coNcoRRÊNctn puelloA N0 01

ENVELÚPE I'lc 02

Programa de Trabalho

UNIDADE DE DE:

Hospital tvlaternidade São Lucas (HMSL)

DIRECIONADA A: Comissão Permanente de Licitação

PROPONENTE

CNPJ

REPRESENTANTE DA PROPONENTE:

CPF

Rua losé Mart'ocos, s/nq, Santa Tereza - Juazelro do Norte, CE
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6.3.2. O "ENVELOPE 2" contempla a Proposta de Trabalho, que por sua vez, engloba o Plano de

lnvestimento e a Proposta Financeira. Estes documentos devem estar devidamente apro-

vados pelo Conselho de Administração da entidade, deverão ser elaborados tendo como

base as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

6.3.2.i. O Programa de Trabalho, encabeçado por indice relacionando todos os documentos e as

folhas em que se encontram, será apresentada em 01 (uma) via impressa, numerada e

rubricada, sem emendas ou rasuras, para fins de apreciação respeitando os roteiros e

parâmetros para pontuação previstos no Anexo C1.

6.3.2.2.0 Plano de lnvestimento deve conter em seu corpo o tipo de investimento a ser realizado,

que conternple o que se quer, por que se quer, para que se quer conto será adquirido,

: quanto precisa para adquirir, onde pretende adquirir (incluindo aqui tabela com apre-

. sentação de no mínimo 03 (três) orçamentos, e considerando o descrito no Painel de

ionrpras do Governo, disponivel em http,/1p-aineldecomua§,eçffplrl l ou na

ausência deste, o valor praticado na Secretaria Municipal de SaÚde de Juazeiro do

Norte/CE, considerando a Lei no 8.666/1993 e sua atualizaçã0, disposta na Lei de n0

14.133t2021), quando pretende adquirir, e como será comprovada a aquisição, con-

forme roteiros e parâmetros para pontuação previstos no Anexo c1.

6.3.2,2,L O Plano de lnvestimento corresponde a um estudo de ampliação e aprimoramento dos

serviços evidenciados na unidade no ato da visita, o qual deve contemplar propos-

tas de aquisição de equipamentos, infraestrutura e ampliação de serviços na unida-

de, O citado Plano deve apresentar, ao fim uma tabela que informe a descrição das

açÕes a serem feitas e o valor global para que esta seja executada,

6,3.2.3. A Proposta Financeira deve apresentar sinteticamente, as fontes de receita e a computação

de todas as despesas, custos operacionais e impostos, para o período de 01 (um) mês,

assim como a previsibilidade de recurso para investimento na melhora da estrutura fí-

sica e operacional a ser implementado no intervalo de 12 (doze) meses, para a gerên-

cia do Hospital Maternidade São Lucas (HMSL), objeto desta concorrência, de acor-

clo com as necessidades verificadas na Visita Tecnica e com as especificações cons-

tantes neste edital, essencialmente sintetizadas no Anexo C1.

6.3,2.3.1. A Proposta Financeira é a síntese do montante solicitado pela entidade para exercer

as açoes de gerenciarnento dos serviços a serem desenvolvidos na unidade de sa-

úde, objeto deste Edital. Nesta, deve estar especiÍicado o Cronograma de Desem-

bolso Ívlensal previsto em consonância com o cronograma de implementação e

execução das atividades.

6.3.2.3.2, A Proposta Financeira deve, entre outras coisas:

6.3.2.3.2.1. Contemplar todos os impostos e as despesas previstas para implementação e execu-

çá'o das atividades (inclusive valores referentes a provisionamentos de encargos

trabalhistas, como férias e décimo terceiro salário, dissídios, insalubridade, entre

outros), apresentadas na Proposta de Trabalho. DEVE Apresentar:

6.3.2.3.2.1.1.1. Período de pagamento aos colaboradores.

6.3.2.3.2.1.1,2. Período de pagamento aos fornecedores.

6.3.2.3.2.1,1.3. Período de pagamento aos prestadoi'es de serviços pessoa física,

6.3.2.3.2.L 1.4. Períodc de pagamento aos prestadores de serviços pessoa jurídica.

Rua José iv{arrocos, s/na, Santa Tereza - Jttazeiro co Nortc, CE
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6.J.2.1.2,2. Apresentar o Plano Orçamentário de Custeio para o desenvolvimento das ações e

serviços, contemplando todos os itens solicitados neste Edital, conÍorme o Anexo

C1, podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pertinentes, desde que jus-

tificadas.

6.3.2,3.3. Conter a identificação e assinatura do representante da entidade participante, descri-

ção do valor total mensal e anual da proposta financeira (em reais) por extenso, bem

como clata de validade da proposta será de 90 (noventa) dias a partir da data de aber-

tura desta, estabelecida no preâmbulo deste Edital'

6.3.3. SOMENTE SERAO CONSIDERADOS os ProEramas de Trabalho, Plano de lnvestimento e

Propostas Financeiras que abranjam a totalidade do objeto, nos terrnos deste edita!'

q.3.4, 9 IENYFLOPE.2'deve,1á :on:"l, 
comc dispositivo para dassificação, os documentos que

comprovem a experiência da interessada na execução de serviços de natureza semelhan-

te ao objeto desta contratação'

6.3.5. O conteúdo clescrito para o "ENVELOPE 2" deverá ser entregue tanto fisica, oom o rnaterial

impresso, quanto digitalmente, sob forma de mídia digital, ond.e a última deve conter pas-

tas nomeadas, espelhando o apresentado fisicamente, por tipo de proposta: Programa de

Trabalho; Plano de lnvestimento; e Proposta Financeira'

6.4. Dos Procedimentos de Entrega cios Envelopes:

6,4,1. A EIITREGA DOS ENVELOPES ocorrerá na data, horário e local, estabelecidos no

preâmbulo, imPreterivelmente.

6,4.1.1, Vencido o hcrário para o recebimento, o Presidente da Comissão declarar-se-á encerrado o

prazo de entrega clos envelopes, e, portanto, nenhurn outro será'recebido e nern'serão

aceitos documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes,

6.4.2. Fica estabelecida a validade da proposta por 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da

data do seu recebimento e abertura pela Comissão Pei'manente de Licitaçã0, estábelecida

no preâmbulo deste Edital.

6,4.3. No dia de abertura dos envelopes, os interessados devem apresentar à Comissão Permanente

de Licitação a documentação de identificação da entidade e de seus representantes, cujas

copias autenticadas devem estar nos envelopes e na mídia digital, lacrados,

6.4.3.1. A dccumentação apresentada integrará os autos do Processo e não será devolvida,

6,4.4. As entirlades deverão assumir todos os custos associadcs à elaboração de suas propostas,

' não cabendo nenhuma indenização pela aquisição de.elementos necessários à organiza-

ção e apresentação das ProPostas.

7. DA VISITA TÉCNICA

7.1 As entidades, confcrme os critérios de inclusão deste Edital (Seção 5) poderá realizar visita

técnica ao Hospital Maternidade São Lucas (HMSL), situado Rua São Benedito, CEP 63.010-

545, encontro com a Rua da Conceiçã0, CEP 63.010465, no bairro São Miguel, cuja cessão

do imovel público para gerência e operacionalização deste equipamento é objeto deste edital,

previamente à apresentação do envelope, devendo o rcpresentante legal da entidade ou seu

procurador, caso haja, demcnstrar tal condiçáo.

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE

$-sau@"lnJacLro,ce,glv,-bt
yrlq uljtr-az.quad-art-çlE'. I :l'*gÇr.hÍ



É&iÊÍÍE{ÍLrrE,4 }lE

dffieffiffiffiffi
p" ru4praYffi

§ecreÊa ria *§ u n ic í §*a í
eÍe Sadde * §#§A{j

7.2

7.3.

7.4

7.5.

i-

A Visita Técnica'deverá ser agendada, PESSOALÍúENTE na Secretaria Municipal de Saúde,

no Gabinete da Secretaria de Saúde, situada a P.ua José Marrocos, S/N, Santa Tereza, Jua-

zeiro do Norte/CE, até o 50 (quinto) dia que antecede a data de entrega da documentaçã0,

abertura dos envelopes e julgamento das propostas, descritas no preâmbulo deste Edital.

Fica determinado que a visita técnica será acompanhada por 02 (dois) membros designados

para este fim, em Ato Especifico, pela Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE'

Na ocasiã0, a entidade receberá o Atestado cle Visita Técnica (Anexo 82) devidamente assi-

nado pelos membros destinados pela Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

As entidades, a seu critério, poderão declinar da visita, sendo neste caso, necessário apresen-

tar em substituição a Declaração de Não Visita Tecnica lla Unidade de Saúde, declaração

Íormal assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem pleno co-

nhecimento'das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o lo-

cal serviços, assumindo total responsabilidade por esta declaraçã0, ficando impedida, no

de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais defutu

natut

As co7.6.

edital se presumem conhecidas e aceitas pelas entidades participantes na data da rea-

da sessão de abertura dos envelopes, não sendo aceitas reclamaçÕes posteriores,

8. DO NCIMÊNTOÊ RECEBIMENTO §OS ENVHI.CIPH$

de Credenciamento:Dos

Na e local previsto no Preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitação
8,1.

8.1.1

técnica e/ou financeira, Como procedimento, adota-se o disposto no Anexo C2

do Hospital Maternidaôe São Lucas (HMSL) e as demais previsões contidas

entrega dos envelopes "01" e "02" e suas aberturas, o certame se realizar:á no primeiro

dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão

definir outra data, horário e até local, Íazendo a pubiicação através da lmprensa Oficial

do Município

N
\,Rua f osé Mal'rocos, s./no, Sartta Tereza - Jtrazeiro do Norte, CE
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8.1.2.

8.1.2.1.

81.2.2.

8.1.2,3.

B:1,2.4.

8.1,3. A

8.1.3.1. No

atas circunstanciadas, registrando todos os eventos ocorridos no decorrer da seie-

As observações deverão ser formuladas por escrito, sendo que as apresentadas ver-

serão redigidas a termo.

os eventos ocorridos no decorrer da seleçã0, deve estar em ata:

Os aos esclarecimentos, comunicados e impugnações (Seção 4);

A de que as interessadas estão aptas a participar do certame (Seçac 5);

As festaçoes dos interessados para visita técnica (Seção'/) e;

A das entidàdes que entregaram os envelopes para participação do ato, no dia e horá-

rio determinados no Preâmbulo deste Edital

de recebimento dos envelopes acontecerá às 09h00min do dia disposto no

reârnbulo deste Eclital, junto à Comissão Permanente de Licitação de Juazeiro do tJor.

, NO AUDITORIO DO CENTRO DE REFERÊNCA A SAUDE DO TRABALHADOR

EREST); situado a Rua Tab. João Machado, n0 195, Santa Tereza, Juazeiro do l',lor-

de clecretação de feriado ou ponto facultativo que coincida com a data designada para

Fotha
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8.'r,4. As públicas de abertura dos envelopes 1 e 2 poderão ser assistidas por qualquer inte-

, mas somente será permitida a manifestação do representante credenciado dAS

, vedada a interferência de assistentes ou de quaisquer outras peSSoaS que não

am devidamente credenciadas.

8,1.5. A Pro poderá se Íazer presente por dirigente, ou por procurador, através de instrumen-

to proprio, escrito e firmado por seu representante legal, a quem seja outorgado e conferi-

amplos poderes de representação em todos os atos e termos do Edital, conforme Ane'

8,1.5,1. O

42.

mento referente à representaçã0, deverá ser entregue ao Presidente da Comissâo

Permanente de Licitação no início da sessão de abertura dos envelopes.'

Caso a Proponente, opte por Ser representada por um procurador, e não por Seu re-

" presentante oficial, compete a este acatar todas as decisões a serem tomadas no

ato de avaliação dos envelopes, no que se reÍere a interposiçoes e recursos quanto

aos procedimentos realizados, caso venham a ocorrer, não cabendo posterior ao

dia de abertura, solicitação de revisã0, por ciência dos atos aqui declarados'

8,:1.5.1.1

8.1.5.2. Quando o representante se tratar de dirigente da Entidade, deverá apresentar o Ato Constituti-

vo ou Estatuto em vigor registrado em cartorio, acompanhado da ata de comprovação

da eleição de sua atual cliretoria, registrados em Cartorio do Registro Civil de Pessoas

Jurídicas.

8.1.6, Ficará impedido de quaisquer manifestações em referência a fatos relacionados com a presen-

te Concorrência, o representante da Entidade participante, que não apresentar o instru-

mento de representaçã0, ou documentação não atenda às especificações cltadas.

8.1.1 . E vedada a qualquer purro. física ou jurídica, a representação de mais de 01 (uma) Entidade

no presente chamamento,

8.1.8. ?ara aparticipação no recinto onde ocorrerá a abertura dos envelopes, os interessados devem

apresentai, a representação da Comissão Permanente de Licitaçã0, na portaria, docu-

mento oficial de identiÍicação com foto'

8.2.

8.2.1

Dos Procedimentos de Abertura e Avaliação dos Envelopes de Habilitação:

No dia, horário e local premeditados no Preâmbulo deste Edital, apos o encerramento do

credenciamento e identificação dos representantes das entidades licitantes, o Presidente

da Cornissão Permanente de Licitação declarará aberta a sessão da CONCORRÊNCA,

oportunidade em que não mais aceitará novos licitantes, dando início à abertura dos enve-

lopes contendo os Documentos de Habilitação (Envelope n0 1)e o de Propostas (Envelo-

pe no 2), onde estão os Programas de Trabalho, os Planos de lnvestimento e as Propos-

tas Financeiras.

8.2.1.L 0s documentos dispostos nos envelopes serão rubricados pelos membros da Comissã0, em

seguida postos à disposição dos prepostos das entidades para que os examinem e os

rubriquem, se assÍm oPtarem.

8.2.j.1.1. O presidente fará constar em ata a decisão dos prepostos das entidades que optarem

por não rubricar a documentação contida nos envelopes'

,a
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g.Z.Z. Feito isso,.a Comissão Permanente de Licitação abrirá, na presença dos interessados, os

Envelopes no 1 (Documentos de Habilitação), onde fará a conferência e visto da doctt-

rnentação,
g.2.2.1 A Comissão examinará os aspectos referentes a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a

validade dos documentos, além de conferir se as copias porventura apresentadas es-

tão devidamente autenticadas em Cartor[0.

g.2,3. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida

postos à disposição dos prepostos das entidades para que os examinem e os rubriquem,

se assim oPtarem.

8.2.3.1 O presidente fará constar em ata a decisão dos prepostos das entidades que optarem por não

rubricar a documentação contida no envelope
l
A2.+. Após.os pr:ocedimentos de abertura, na ordem decrescente, segundo o registro de presença na 

.

sessão, será avaliado primeiramente, os documentos referentes a Ciência da Participação

da presente Concorrência.

g.2.4.L Neste ato, de caráter eliminatorio, avaliar-se-á a apresentação dos documentos descritos no

Capítulo 1 do Anexo 81 deste Edital, referentes a Ciência da Participaçã0.

g.2.4.j.1. Aos que respeitaram todos os critérios, de caráter obrigatório, descritos no supraci-

tado capítulo, atestando a sua ciência na participação deste certame, será iniciada

a avaliação das demais documentações presentes no Envelope.

A,2.4.1.2. Aos que não apresentarem, ao menos um documento, de caráter obrigatorio, do solici-

tacto no Capitulo 1 do Anexo 81, não será avaliada a documentação presente no

Eni,elope, e esta será considerada DESCLASSIFICADA, pelo não atesto, conforme

as prerrogativas deste Edital, da participação deste certame.

8.2.4.1.2.1. A Comissão deve registrar na Ata o motivo da DESCLASSIFICAÇÃO da entidade, e

sua INABILITAÇÃO, Dá ciência aos presentes, especialmente ao preposto da

Entidade. Não há direito a recurso, considerando o fato de ausência de docu-

mento de ciência da particiPaçá0.

8.2.S, Apos definidos os primeiros CLASSIFICAVEIS, estes terã0, os documentos presentes em seus

envelopes, avaliados individualmente, Será na seguinte ordem: 1) Documentação de Re-

gularidade Jurídica; 2) Documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 3) Documen-

tação de Qualificação Econômico-Financeira e 4) Documentação de Qualificaçâo Tócnica.

8,2.5.1. A avaliação gerará uma pontuação específica, qual será equivalente à Média Aritmética dos

Grupos de Documentos. Os pesos são definidos cia seguinte forma:

8.2.5.1.1. Quanto a Regularidade Jurídica. A pontuação e C (zero) ou 100 (cem), com peso 3

(três).

A,2.5.1.1.1. Aos que respeitaram todos os critérios, de caráter obrigatorio, descritos no Capítulo 2

do Anexo 81 deste Editalpara comprovar a citada regularidade, receberãc pon'

tuação maior, sem peso.

8,2.5.1.1;2. Aos que apresentarem na documentação, Portaria do Ministério da Saúde, publicada

em Diário Oficial da União (DOU), deferindo à entidade o Certificado de Entidade

BeneÍicente cle Assistência Social em Saúde (CEBAS), terá a sua pontuação tri-

plicada.

Rua Josri ivlarrocos, s/tra, Santa 'fereza - Jrtazeiro dc Norte, CE
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8,2.5,1.1.3.

8.2.5.1.2

8.2.5,1.2.1.

8.2.5.1.2.2

8:2.5.1.2.3,

8.2.5.1,3.

8.2,5.1.3,1

3.2.5.1.3.1.1

8,2,5.1 ,3.1.2.

v 8.2.5.1.3,1.3.

8.2.5.1.3.2.

Aos que não api.esentaram, ao menos um documento, de caráter obrigatorio, do solici-

tado no Capítulo 2 do Anexo 81, não será computada pcntuaçã0, e será consi-

derada DESCLASSI FICADA.

Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista. A pontuação e 0 (zero) ou 100 (cem),

com peso 2 (dois),

Aos que respeitaram todos os critérios descritos, de caráter obrigatÓrio, no Capítulo 3

do Anexo 81 para comprovar a citada regularidade, receberá pontuação maior,

sem peso.

Aos que apresentaram na documentação Prova de lnscrição no Cadastro de Contdbu-

intes do Município de Juazeiro do Norte/CE, ou de Regularidade com a Fazenda

Municipal desta Urbe, terá a sua pontuação duplicada.

Aos que não apresentaram, ao menos um documento, de caráter obrigatorio, do solici-

tado no Capítulo 3 do Anexo 81, não será computada pontuaçã0, e será consi-

derada DESCLASSI FICADA.

Quanto a Qualificação Econômico-Financeira, A pontuação e 0 (zero) ou 100

(cem), com peso até 3 (três).

Aos que respeitaram todos os critérios descritos, de caráter obrigatório, no Capítulo 4

do Anexo 81 para comprovar a citada qualificaçã0, receberá pontuação maior,

sem peso.

Aos que apresentaram indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqui-

dez Corrente (LC) inferior a 01 (um) e Liquidez Corrente (LC) inferior a 100/o

(dez por cento) do valor estimado como contrapartida mensal máxima, duran-

te a vigência do Contrato, oriundo deste Edital, conforme inciso lil do Ait. 31

cla Lei no 8.666/1993, não terá peso atribuído a sua pontuação'

Aos que apresentaram índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqui-

dez Corrente (LC) inferior a 01 (um) ou Liquidez Corrente (LC) inferior a 100/o

(dez por cento) do valor estimado como contrapartida mensal máxima, duran-

te a vigência do Contrato, oriundo deste Edital, conforme inciso lll do Art. 31

da Lei no 8.666/1993, terá a sua pontuação duplicada.

Aos que apresentaram índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqui-

dez Corrente (LC) superior a 01 (um) e Liquidez Corrente (LC) igual ou acima

de 10% (dez por cento) do valor estimado como contrapartida mensal máxi-

ma, durante a vigência do Contrato, oriundo deste Edital, inciso lll do Art. 31

da Lei no 8,666/1993, terá a sua pontuação triplicada'

Aos que não apresentaram, ao menos um documento, de caráter obrigatorio, do solici-

tado no Capitulo 4 do Anexo B1 não será computada pontuaçã0, e será consi-

derada DESCLASSIFIGADA.

Quanto a Qualificação Técnica. A pontuação é 0 (zero)ou 100, com peso 2 (dois).

Aos que respeitaram todos os critérios descritos, de caráter obrigatorio, no Capítulo 5

do Anexo 81 para comprovar a citada regularidade, receberá pontuação maior.

Aos que não apresentaram, ao menos um documento, de caráter obrigatorio, do solici-

tado no Capítulo 5 do Anexo 81 não será computada pontuação, e será consi-

derada DESCLASSIFICADA.

8.2.5.1.4.

8.2.5.1.4.1.

8.2.5.1:4.2

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - f uazeiro do Norte, CE

s e sa-u@juazeua. Ç-e. g-silhr
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8.2.5,1.4,3. Aos que apresentaram na documentação de comprovação de que administra ou admi-

nistrou, nos últimos 02 (dois) anos, estabelecimento de saúde, devidamente ca-

dastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(SCNES), terá a sua pontuação duplicada. A comprovaçã0, deve ser feita por re-

latorios comprobatorios emitidos pelo sistema e atesto do gestor de saúde do

ente federado em que se encontra a base localdo SCNES.

g.2.S.Z.As entidades que em ao menos um dos Grupos de Apresentação de Documentação (Regulari-

dade Jurídica; Regularidade Fiscale Trabalhista; Qrialificação Econômico-Financeira e;

Qualificação Técnica), tiver sido DESCLASSIFICADA, autornaticamente tornar-se-á

INABILITADA, não sendo mais considerada para análise de sua documentação restan-

g.2.5.2.1. ' A Comissão deve registrar na Ata o Motivo da DESCLASSIFICAÇÃO da entida.le, e

consequentemente, sua INABILITAÇÃO, e em seguida, dá ciência aos presentes,

especialmente ao preposto da Entidade, que pode recorrer pela decisão em um

prazo de ate 03 (três) dias úteis, a contar da data de abertura dos envelopes.

8.2,6. A MEI/IOR;A DE CALCULO, a ser adotada apenas para aquelas entidades que apresentaram

as documentações nos critérios deste Edital, sendo assim consideradas HABILITADAS, é:

RIrRF+QF+QT
NÜTJ1I:T

0nde:

RJ = Regularidade Jurídica.

RF = Regularidáde Fiscal e Trabalhista.

QF = Qualificação EconÔmico-Financeira

QT = Qualificação Técnica.

8.21. Em caso de empate na pontuaçã0, coníorme a memoria de cálculo disposta neste Edital, os

critérios para tleÍinição da colocação são:

8.2.7.L Apresentação de Portaria do ti4inistério da Saúde, publicada em Diário Oficial da União (DCU),

deferindc a enticiade Certificado de EntiCade Beneficente de Asslstência Social em Sa-

úde (CEBAS),

8.2.7,2. Comprovação de maicr perícdo de administração de estabelecimento de saúde, reconhecida

por gestor da saúde do ente federado em que se encontra a base local do SCNES.

8.2.7.3. Maicr Liquidez Corrente (LC).

8.2.7.4. Sorteio, este feito na modalidade randômica, por meio de planilha de Excel, via função 'ALEA-

TORIOENTRE", onde:

8,2.7.4,L Cada organização presente nos critérios de empate, irá escolher um número entre 1

(um) e 10 (dez), se a quantidade de empresas empatadas, for inferior a 10. Caso a

quantidacie de entidaCes empatadas seja superior a 10, a cada 5 cinco, acrescen-

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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tar-se-á em 1C, o linrite máximo do intervalo, para o sorteio. A escolha do número

de votaçã0, deve ser registrado na Ata de Julgamento.

g,2.7.4.2. Apos registro em Ata, por meio de planilha de Excel, diante dos representantes das

empresas empatadas, programar em célula qualquer da planilha, a seguinte função

,,=ALEATÓRIOENTRE (inferior; superior)", onde o limite inferior, é igual a "1"; o

superior, respeitará o limite descrito acima,

8.2,7.4.3. A entidade venceclora, no critério de desempate, será aquela que tiver o número sorte-

ado aleatoriamente, pelo Excel, nos moldes descritos.

8,2,8, Sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou rcalização de

diligências ou consultas, ou havida situação circunstancial onde a entidade, sendo consi-

tado da habilitação por e.mail mediante publicação no Diário Oficial do Município de iua-

zeiro do Norte/CE, no sítio elekônico da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE

(wrvwjUazeirQdcnorte.ce.qcv.b0 e no portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

üUpS:lltrcitacoes,t ), para os in{eressados.

8,2.8,1. Na situação prevista neste item, a Comissão suspenderá a sessã0, da qual será lavrada ata

circunstanciada, assinada por todos, e manterá sob sua guarda os Envelopes no 2, pa-

ra serem abertos em outra sessão presencial, em data a ser publicada em prazo de até

05 (cinco) dias, a ser publicada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte/CE irudonorie.ce e no portal do Tribunal de Contas do Es-

taCo do Cearâ (ir tti-rs.tli ic;i tailes. tce.ce, gov. bl )

8.3, Dos Procedimentos de Abertura e Avaliação dos Envelopes de Propostas:

8.3.1 , Passados os trâmites de avaliação do Envelope no 1, e definidas a classificação das en'

tidades, está feita em ordem decrescente, com base no valor resultante da memória

de cálculo no item 8.2.6, e caso ocorra, os critérios de desempate, descritos no item

8.2.7, ou ainda, em nova data, definida devido as situações circunstanciais ocorri.

das, a partir do prcvisto no item 8,2.8.

8,3.1.1. A Comissão Permanente de Licitação abrirá, na presença dos interessados, assim identifica-

dos, conforme as especificações do subtítulo 8.1, no clia assim designado, os Envelo'

pes no 2 (Documentos de Propostas), onde realizará a avaliação dos Prcgramas de

Trabalho, dos Planos de lnvesiinrento e das Prt-rpostas Financeiras, de acordo com os

critérios neste Edital, procedendo à definiç:ão clas notas respectivas para cada Lote,

conforme Anexo C1 deste Edital.

8,3.1.1,1, O critério de julgamento será o de MELHOR TÉCNICA e PREÇo, onde estahelece-se

como complemento, para definição de classiÍicaçã0, aquela com MAIOR PONTU'

AçÃ0, consideranCo o descrito no §20 do Art, 46, da Lei Federal de no. 8.666, de

8.3.1,1.2. Serão avaliados individualmente o Programa de Trabalho, o Plano de lnvestimento e a

Proposta Financeira. Cada grupo, terá uma pontuação individual que variará de 0

(zero) a 100 (cern) pontcs, conforme os critérios definidos no Anexo C1,

Rua f osé Marrocos, s/trq, Santer Tereza - iuazeiro do Norte, CE
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8,3.1,2. para cada entidade, será atribuída uma Nota que é fruto da Media Ponderada dos valores das

notas inclividuais do Programa de Trabalho, do Plano de lnvestimento e da Proposta

Financeira, que possuem, respectivamente, pesos 5 (cinco), 3 (três) e 2 (dois), confor-

me memoria de cálculo descrita na seguinte Equação:

tPrxs)+ (PFx3J*{rtxr}
NOTÁ2 :

Onde:

PT = Programa de Trabalho

PI = Plano de lnvestimento

PF.= Proposta Financelra

8.3.2. Em caso de empate na pontuação, conforme a memória de cálculo disposta neste Edital, os

critérios para definição da colocação são:

8.3.2.1, Meihor Nota rle Qualificação

8.3.2.2. Melhor Nota do Programa de Trabalho

8.3.2,3. Menor Proposta Financeira

8,3.2,4. Sorteio, este feito na modalidade randômica, por meic de planilha de Excel, via função "ALEA-

TÓRIOENTRE'', onde:

8.3.2.4.L Cada organização presente nos critérios de empate, irá escolher um nÚmero entre 1

(um) e 10 (dez), se a quanticlade de empresas empatadas, for inferior a 10. Caso a

quantidade de entidados empatadas seja superior a 10, a cada 5 cinco, acrescen-

tar-se-á em 10, o limite máximo do intervalc, para o sorteio. A escolha do número

de votaçã0, deve ser registrado na Ata de Julgamento.

8.3.2.4.2. Apos registro em Ata, por meio de planiiha de Excei, diante dos representantes das

empresas empatadas, programar em célula qualquer da planilha, a seguinte função

"=ALEATORIOENTRE (inferior; superior)", onde o limite inferior, é igual a"1"', o

superior, respeitar'á o limite descrito acima.

8.3,2,4.3. A entidaCe vencedora, no critério de desempate, será aquela que tiver o número soÍte-

ado aleatoriamente, pelo Excel, nos moldes descritos neste item.

8.3.3. Dada ciência a toclos os prepcstos sobre os processos de avaliaçâ0, abre-se espaçÔ para re-

cursos, quanto aos resultados apresentados, com prazo de envio a Comissão de Licita-

ção, em prazo máximode24 horas.

8,3.4, Consirlerado encerrado os tiabalhos do dia, ti;ta-se a data de 72 horas apos a abertura dos

Envelopes de Proposta para pubíicação do Ju§amento e Definição da Vencedora.

§. DO JUTGAMENTA E üEFlNlÇAo DA VENCEECIRA

A avaliação, seleção e classificação das propostas apresentadas pelas entidades consistem na

análise da documentação referente à habilitação e orcposta técnica, bem como sua capaci-

dade operacional.

9.1

Rua )osé Marrccos, s/ne, Santa Téreza - |uazeiro do Norte, CE
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9.1,1

9.2

9.2.1

9.2.2.

o,2

9,5.

u.4

O dia destinado para sessão de publicação do jutgamento e definição da vencedora do Certa-

me é aquele correspondente a 72 horas apos a abertura do Envelope de Propostas.

O julgamento desta Concorrência Pública será realizado considerando todas as condiçoes

detalhadas neste Edital e seus Anexos, Essencialmente aquela que obteve melhor pontua-

çã0, apos análise da documentaçã0, nos critérios deste' 
esentareuanto à HAB;LITAÇÃO será julgada INABILITADA a proponente que deixar de apr

qualquer documento DE CARATER OBRIGATORIO, exigido neste Edital, conforme des-

creve o Anexo 81 deste, ou ainda, apresentá-lo ccm inegularidade.

euanto às PROPOSTAS serão considerados os critérios de avaliaÇão contidos nos Anexcs

deste Edital. Aqueles que não respeitarem aos parâmetros mínimos disptlstos neste, es-

. pecificamente, descritos no Anexo C1, sei'ão desclassificados. Assim coÍlo; essencial-

men'te, aqueles que obtiverem nota Zero, na avaliação destas documentações,

Quando todas as entidades forem inabiiitaclas ou todas as propostas forem desclassificadas, a

Comissão poderá fixar às entidades participantes, o prazo de, no mínimo 05 (cinco) dias para

a apresentação de nova documentação ou de outras propostas.

Superadas essas fases apos a definição das notas individuais identificadas na análise da do-

cumentação do Envelope 2, será publicado, em nova sessão presencial, aos interessados, no

Auditorio do Centro de Referência em Saúcle do Trabalhador (CEREST), em dia e horário a

ser definido pela Comissâo no da abertura dos Envelopes de Propostas, respeitando o des-

crito no item 9,1.1, em ordem decrescente os valores para apreciação dos presentes,

Em seguida, é apresentado o processo de classificação das entidades, e definiçâo da vencedo-

ra, Esta será definida pàla soma entre as Notas alcançadas na análise da documentação do

Envelope 1 com a do EnveloPe 2.

NüT.{: N$T& + N.JTA*

Onde:

NOTA = Nota Final,

NOTA1 = Nota da Avaliação do Envelope de Propostas,

NOTA2 = Nota de Avaliação do Envelope de Documentos'

9.6. Em casc de empate na pontuação, conforme a memoria de cálculo supracitada, os critérios

para definição da cclocação são:

9,6.1. Sorteio, este feito na modalidade randômica, por meio de planilha de Excel, via função'ALEA-

TORIOENTRE", onde:
g.6.1..1. Cada oi:ganização presente nos critérios de empate, irá escolher um número entre 1 e 10, se a

quantidade de empresas empataclas, for inferior a 10. Caso a quantidade de entidades

empatadas seja superior a 10, a cada 5 cinco, aorescentar-se-á em 10, o limite máximo

do intervalo, para o sorteio. A escolha do número de votação, deve ser registrado na

Ata de Julgamento.

9,6.1.2, Apos registro em Ata, por meio de planilha de Excel, deve serfeito, diante dos representantes

das empresas empatadas, a programação em célula qualquer da planilha, da seguirtte

Rua f osé l,4arrocos, s/na, Santa Tereza - fuazeiro do Norte, CII
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9.8,

função ,,=ALEATORIOENTRE(inferior; superior)", onde o limite inferior, é igual a "1";

o superior, respeitará o limite descrito acima.

g,6.1.3. A entidade vencedora, no critério de desempate, será aquela que tiver o número sorteado alea-

toriamente, nos moldes descritos neste item'

9.7. Lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão de abertura desta licitação, que será assinada pelos

prepostos das entidades licitantes e pelos membros da Comissão.

O resultado do julgamento declarando a Entidade vencedora do processo de seleção será

publicado no Diário Oficial o lvlunicípio tle Juazeiro do Norte/CE, bem como no sítio eletrônico

cla Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE irodcnorte e no porlal

do Tribunal de Contas do Estado do Ceará ,i /licitacr:os

9,9 Será considera VENCEDORA aquela que alcançar maior nota entre as participantes, pelos

metodos descritos neste Edital, quais buscam avaliar a Melhor Técnica e Preço.

10, DOSRECURSOSEREPRE§ENTÀÇÃO

10,1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar eclital de licitação por irregularidades na apli-

cação da Lei no 8.666/1993, ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo

protocolar o pedido até o 10 (decimo) dia antes da data de abertura dos Envelopes, nos ca-

sos de habilitação ou inabilitação do licitante ou do julgamento das propostas, antllação ou

revogação desta Concorrência.

10.1 .1 . Os recursos relativos à habilitação e inabilitação de licitantes, bem como os relativos ao julga-

mento clas propostas terão sempre efeito suspensivo, podendo a autoridade competentê,

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir efeito suspensivo ao.s

demais recurgos.

10.2. Das decisões proÍeridas pela Comissão Permanente de Licitaçã0, caberá recurso por parte dos

participantes, nos termos do art. 109, da Lei n'8.666/1993.

10,2,1. O recurso a que se refere este item, deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco)dias, contados

apartir da data de divulgação e publicação da decisão pela Comissão Permanente de Lici-

taçã0, no Diário Oficial do h4unicípio, no sítio www.juazeirodqnorte.ce,g-ov.bi'.

10.2.2. A interposição de recurso será comunicacta aos demais participantes, que poderão inrpugná-lo

no prâzo de 2 (dois) dias, contados a partir da data cie divulgação e publicação dos recur-

sos interpostos e aberto o prazo de contranazÕes, Comissão Permanente de Licitaçá0, no

sític ytwwlg az=ilÇilglgile.qgsgy,br, no Diário Of ici aI do M u n icí pio'

i0.2.3. Os recursos interpostos fora dc prazo não serão conhecidos.

1, .3, lJãc'sei'âo aceitos recursos ao Edital via fax. Estes devem ser protocolizados em tempo hábil,

aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação na Secretaria Municipal de Saúde, situ-

ada na Rua José Marrocos, s/n - Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE, de segundaJeira a

sexta-feira das 08h30min às 10h30mirr e das'14h30min às 16h30min, na sala do Depafta-

mento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN), em envelopes lacrados, rubri-

cados, marcados como restritos e identificados com os dados da entidade licitante e do pro-

cesso licitatorio (CONCORRÊNCh N'01i2022), observando o prazo determin

Rua f osó Marror:os, s/nq, Satlta Tereza - Juazeiro do Nolte, C['.
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1C.1, deste Edital, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as pÍovas que se Íizerem

necessárias; destacado no(s) envclope(s) o termo l'SlGlLOSO'.

10,3.1 . O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissã0, via sesau.@iuazelro,ce qov.br.

10,4. No mesmo prazo, a Comissão Permanente de Licitação manifestar-se-á sobre o recurso, sub'

metendo-o à decisão da autoridade máxima do orgão promotor desta Concorrência.

11. DAS DtLIGÊNCtAS, ESCLARECIMENTOS E SANÉAMENTO DE ERROS

11.1, A Comissáo Permanente de Licitação pode, a seu critério, em qualqueríase do Pror:esso de

Seleçã0, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da Con-
!t

correncta rública, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar originalmente nos envelopes. l

11.2. A interessada' participante ó responsável pela veracidade das informa$es prestadas e dos

documentos apresentados, sob pena de sujeição às sanções previstas nas legislações civil,

administrativa e penal, devendo apresentar assinado o atestado de pleno conhecimento e

aceitáção do Editaldê Concorrêniia Púbtica n" 0112O1?1SESAU/JN, conforme Anexo G2,

11,3. Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das partes terão sempre a for-

ma escrita, e estarã0, a qualquer tempo, disponíveis no processo da Concorrência Pública,

12. DA AD.jri0lCAÇÃO Ê üA l4Oh'tÜLÜGAÇÀü

12.1. Apos haver precedido à classificação e julgamento das propostas e a oublicação do resultado,

na forma da lei, a Comissão submeterá a Ata de Julgamento à decisão da autoridade compe-

tehte da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro cjo Norte/CE.

12.1.1. A autoridade máxima do órgão promotor homologará o resultado e a Comissão Permanente de

Licitação irá divulgar, no sitio www.iuazeirodoncrte,ce.qQLbt, no Diário Oficial do lt/unicí-

pio, as decisoes proferidas e o resultado deÍinitivo do processo administrativo.

12.2. Apos a homologaçã0, a Entidade vencedora será considerada apta a celebrar o contrato de

gestã0, com data a serem divulgadas pela Secretaria Municipal de Saúde, em Diário Oíicial

do Município, via Termo de Convocaçã0.

13. 0Â C0$ITRATAçÂO

13.1. A VENCEDORA deverá comparecer à Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE para a

assirratura do contrato (Anexo lV) conforme Artigo 62 da Lei Federal de n0 8,666/1993, den'

tro do prazo de 5 (cinco) ciias úteis, a contar da data de sua convocaçã0, sob pena de decair

do direito à contrataçáo, sem prejuizo das dernais penaliciades previstas na citada Lei.

13.1.1. E facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinaro termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o inskumento cquivalente no prazo e condiçÕes estabelecidos, con-

vooar os participantes remanescentes, na ordem de ciassificaçã0, para fazê-lo em igual

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos

pr'eços atualizados de conformidade com o ato convocatorio, cu revcgar o certame, inde-

pendentemente da conforme ab condições apresenladas no art, 64 d

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza --|uazeiro do Norte,
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13.2. Farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição, as instruçoes contidas

neste Edital, os documentos nele referenciados, além cla proposta, assim como o plano de in-

vestimento e o programa de trabalho da Entidade declarada Vencedora'

11.2.1. A CoNcESSIoNÁRlA deve apresentar ao gestor(a) da Secretaria lVlunicipal de Saúde de Jua-

zeiro clo Norte/CE, a partir do Pro§i'ama de Trabalho, Plano de lnvestimento e Proposta

Financeira, instrumento de Planejamento Plurianual, nos mesmos moldes do Plano Muni-

cipal de Saúde (pMS). Compondo: Diretriz, Objetivo, Meta e lndicador. Tal instrumento se-

rá parte do Contrato Ce Concessã0, como Aditivo'

11.2.2. Durante a vigência do Contrato de Concessã0, por força deste Edital, o(a) representante da

CONCESSIONARIA e o(a) gesto(a) da CONCEDENTE, devem celebrar Pacto de Ges-

,: ,tão, tle conhecimento do Controle Social, em que, a partir do Plano Plurianual apresenta-

'. _ '. dc, são estabelecidas Metas Anuais de execução de ações, as quais sãq partes integran'

' .';" , tes da Programação Anual de Saúde (PAS) do referido ano de execuçã0.

15.2.2.1 As tvletas Anuais devem contemplar o alcance das Metas Contratuais estabelecidas

neste Editale seus Anexos.

13,2.2.2. Estes Pactos, firmados, anuálmente, devem integrar o Contrato de Concessã0.

13.3. A concessão de uso de imovel vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, ou 60 (sessenta) me'

ses, a contar de sua respectiva celebraçã0, poclendo ser renovado, nos termos dos artigos 57

e 58 da Lei Federal n" 8.666/1993, mediante termo aditivo, por igual período, depois de de-

monstrada a consecução dos objetivos contratuais e das metas estabelecidas e, ainda, a in-

Cicação positiva da saúde financeira e orçamentária do estabelecimento hospitalar, avaliada

pela evolução da capitação de recursos destinados a manutenção dos serviços nesta unida-

de, registrada no Fundo Municipalde Saúde'

13,3.1. Para tanto, um novo Plano de Metas deve ser pactuado entre CONCEDENTE e CCINCESSIO-

NnRiA, qual deve prever os serviços a serem mantidos, ampliados e inseridos tto Estabe-

lecimento de Saúde, durante o período em que perdurará o Aditivo de Prazo'

13.1.1.1. Sobre este, os insti'umentos contratuais previstos no item 13.2, são estendidos, em

mesmo prazo e teor.

13.4. O CONTRATANTE de reserva ao direito de rejeitar no todo ou ern parte o serviço prestado, se

estiver em desacordo com o contrato ou condiçoes pré-fixadas pelo edital.

13,4.i, '[al 
ato deve ser feito mediante constatação da Comissão de Fiscalização e Avaliação (CFA),

qual será composta por intégrantes do Componente Municipal de Auditoria (CMA) pertgl-

centes ao Departamento de Controle, Avàliação e Auditoria (DCAA), e do Diretor do De-

partamento da Atenção à Saúde Especializacla (DASE) ou representante deste Departa-

mento, este definido pelo(a) gestor(a) da Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

13.5. p. CoNCESSIONARIA deverá cumprir integralmente as disposiçÕes previstas neste Edital e

seus Anexos, partes integrantes deste, onde clentre estes, está o Contrato de Gestã0.

13.6. O não cumprimento das responsabilidadese obrigações estabelecidos neste Edital e Anexos

permitem que a CONCEDENTE solicite a rescisão do contrato de concessão.

13.6,1. Ato feito, apos constataçoes presentes em Processos Administrativos lnternos, abertos no

ânrbito do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAfuSESAU/JN), conÍorme

aplicação do disposto no Anexo lll, onde nas auditorias solicitadas pela CONCEDENTE,
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14.

: 14-2

14.j. O limite máximo de orçamento anual previsto para a realização dos serviços do objeto do Con'

trato de Gestão está incluído no Programa de Traballto con§tante da Lei Orçamentária Anual

cio exercício financeiro qte contempla a vigência destes.

por meio do,seu Componente ttÍunicipal de Auditoria (CMA), identifica'se não resolução ou

situação de inccnformiclade grave por parte da coNCESSIONARIA.

Considerando o caráter de contratuatização de entidade filantropica sem Íins lucrativos, não

haverá exigência de garantia íinanceira da execução para o presente certame'

ooJnÉcunéos onÇÃrueurARlos

O valor mâximo mensal de repasse para cumprimento de despesas de custeio e de capi-tal ó.

Ce R$.3.00ó.000,00 (três milhões de reais), projetando um valor anualde R$ 36.000.000,00

{trinta e seis milhões de reais) e um valor global de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta mL

lhoes de reais) para o objeto do supracitado Edital'

14.3. A despesa decorrente deste chamamento público conerá por conta das seguintes dotações

orçamentárias:

DESPESAS DE CUSTEIO

06.01 Secretaria Municipal de Saúde

10.9020003,2.025 Gerenciamento e Manutenção do Hospital Maternidade São Lucas

3.3.90.39i00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

DF.SPESAS DE CAPITAL

06.01 Secretaria Municipalde Saúde

10.302.0003 .2.025 Gerenciamento e Manutenção do Hospital Materniclade.são Lucas

4.4.90.51.00 Obras e lnstalaçoes

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

FONTE DE RECURSOS

15C0100200

1600000000

1 ô21 0000c0

1'631000000

1ô32C00C00

1 659000000

1749000000

Receita de lmposto e Transferências - Saúde
'[ransferências SUS Bloco de Manutenção

Transferências do SUS cle Governc Estadrral

Transferências de Convênio União/Saúde

Transferôncias de Conlênio' Estado/Saúde

Outras Recursos vinculados à Saúde

Outras vinculaçoes de Transferências

14.4. Para o exercicio seguinte, novas dotaçÕes deverão ser inÍormadas tomando-se por base o

Plano Plurianual de Governo 202212025 (PPA2022-2025), a Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo as duas últimas, reÍerente ao corresponden-

te ano de execução,

Rua Josó Marroccls, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Ncrrte, CE
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14.4.1. O procedimento descrito neste item, permanecerâ nos demais Planos Flurianuais de Governo,

assim como Lei de Diretrizes Or'çamentárias e Lei Orçamentária Anual, assim ccmo os

lnstrumentos de Planejamento cle Gestão rla Saúde (Plano Municipal cle Saúde e Progra-

mação Anual de Saúde) construídos durante todo o perÍodo em que vingará o Contrato de

Concessão firmado a partir desse Edital e seus Anexos,

15, DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1 . O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua n ar0

oriundo desta licitaçã0, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, com-

portar-se.de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar no

:. 'Mlnicípio de Juazeiro do Norte e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal

Ce Juazeiro do Norte, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os rnotives de-

terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria.autoridade

que aplicou a penalidade sem prejuizo das multas previstas neste Edital e no Conlrato e das

demais cominaçoes legais.

15.2. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, fa-

lhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidÔneo, Íizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará

inrpec.liclo de licitar e contratar com a Administraçã0, pelo prazo de ató 02 (dois) anos, en-

quantc perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-

tação perante a propria autoriCade que aplicou a penalidacle, sem prejuízo cjas multas previs-

tas no edital e no termo de contralo e cias demais cominaçoes legais,

15.3. O descumprimento de qualquer Cas cláusulas ou condições deste ínstrumerrto poderá implicar

sua rescisã0, que deverá ser comunicada pela CONCEDENTE sem prejuizo de outras san-

çóes legais cabíveis, a partir de Proôesso Administrativo lnterno aberto no âmbito do Depar'-

tamehto de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, conforme o disposto nas ações do Anexo llldeste Edital.

15,3.1, Verificado o descumprimento de qualquer das cláusulas ou condições previstas neste instru-

mento, a CONCEDENTE notificará a CONCESSIONARIA, que terá prazo de 15 (quinze)

dias para proceder as correções necessárias, casc o descumprimento verificado nãc seja

causa de rescisão de concessão de usc.

1S.3.2, Uma'.,e2 ncltificado, a não proceCência da correção ou apresentação de justificativa fundarnen-

tada, devitjanrente ,.iiduO, peia CONCEDET\JTE, para o descumprirrrento da obrigação

por parte da CONCESSIONARIA, ensejará a rescisão rla presente concessã0, mcciiarrte

Proc'essc Administrativo para este fim.

15.3.3. Constituem motivos para a i'escisão da presente concessãc de uso:

15.3.3.1. O não cumprimentcl ou cumprimento i:'regular das condiçoes previstas no Anexo l,

bern como o náo cumprimento de legislação federal, estadual ou municipal aplicável à

, especie.

15.3.3,2. ' O atraso injustificado no cumprimento das condições previstas neste Edital ou cie

quaisquer outras expedidas pela CONCEDENTE.

Rua josó Marrocos, s/na, Sattta'fereza - ]uazeiro do lJorre, CE
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15.3,3.3. O cometimento reiterado de descumprimento injustificado no Anexo I, devidamertte

notificado pela CONCEDENTE.

15,3,3.4, Razões de interesse, necessidade ou utilidade pública, devidamente justificada a con-

veniência do ato.

15.3.3.5, A clissolução da CONCESSIONARIA,

15,3.3,6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada, absoluta-

mente impeditiva do processo da concessão de uso,

15.3.3.7, O não cumprimento dos serviços pactuados pelo Programa de Trabalho, Plano de

Investimento e Proposta Financeira apresentados a esta Comissã0, quais elencaram a

classificação da entidade no supracitado processo

., , ., 15.3.3,8, , C não cunrprimento das metas dcs indicadores apresentados no fol1o ! destefclital.

15,4. '' Para aplicação do descrito nc item 15.3, evoca a situação de que a CONCESSIOIJARIA, ao
' ' : cometer qualquer das infraçoes previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e

sua atualização, equivalente a Lei Federal n0 14.133, de 10 de abril de V021, ficará sujeita,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,'caso de inexecução totalou parcial do con-

trato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento conlratual

ou não veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa, às sanções:

15.4. 1 . Advertência por escrito, Sanção de que trata o inciso I do art. 87 , da Lei Federal no 8,666, de

21 de junho de 1993, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

15.4,l.L Descumprimento das obrigações e iesponsabilidades assumidas na licitaçã0, mediante

assinatura do Contrato de Gestã0.

15.4.1.2. Outi'as ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços

da CONCEDENTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

15.4.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receilas Federais, por ÍTieio de Documento de Arrecadação Yyidql - DAM, a ser pre-

enchido de acordo com as instruçoes fornecidas pela CONCEDENTE, ou retidas diretas

na fonte, feita pela ordenadora de despesa no ato de repasse do recurso no mês a que se

fzer referêncla, onde a este,.será agregado o ato de notificação e ciência da multa):

15.4.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercíciol por dia de atraso na

prestaçáo dos serviçôs ou indisponibilidade dele, limitada a 10o/o (dez por cento) do

mesmo valor.

15.4.?..2. De 2o/o (dóis por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qual-

quer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inci-

so, aplicada ent dobro na reincidência.

15.4.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor ccntratual total do exercício, pela recusa em

corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se

efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem a clata da cornunicação'formal da rejeição.

15,4.2.4. Valor referente a despesas apresentadas na Prestação de Conta's não reconheci-

das pela Auditoria, classificadas como glosas. Este é retido em definitivo, quando

ac fim do Processcl Administrativo aberto para avaliar a prestação de contas do usc do

recurso direcionado à Entidade para gestão e operação dos serviçcs na unidade, nãc

íor identificada justificativa para a despesa apresentada na competência anterior, de-

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - itritzeir'o clo Nort.e, CE
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clarada a CONCEDENTE, na Prestaçâo de Contas avaliada, conforme as prenogativas

descritas no Anexo lll, deste Edital.

15.4.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e irnpedimento de contt'atar com a

Administração Pública Municipal de Juazeiro do Norte/CE, por prazo não superior a 02

(dois) anos.

15.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar em contratar com a Administração PÚblica, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a propria autoridade que apiicou a penalidade, qtte será concedida sempre que 0

contratado ressa..cir a Administração Pública pelos prejuizos resultantes e apos deconitio

o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15,S. A aplicação de qualquer das penalidades realizar-se-á em procàssc administrativo incidetital

' apensado ao processo licitatorio ou ao processo de execução contratual, qual conesponde ao

Processo Administrativo lnterno, aberto no âmbito do Departamento de Contrtlle, Avaliação e

Auditoria (DCAA) origínário, conforme as disposições Co Anexo lll, que assegurará o contra-

ditorio e a ampla defesa à CONCESSIONARIA, observando-se o procedimento previsto na

Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.

1S.S,1. Uã pr.mro de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos inci-

sos 15.4.1 ,15.4.2e 15,4.3, supracitados, e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista

no inciso 15.1.4 do mesmo item'

15.5.2. As sanções previstas nos incisos 15.4.1,15.4.3 e 15.4.4 do item 15.4 supra, poderão ser aoli-

cadas juntamente com a do inciso 15,4,2d0 mesmo item, facultada a defesa prévia do in-

teressado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias Úteis.

15.6. As sançoes previstas nos incisos 15,4.3 e 15.4.4 do item 15,4 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão clo contrato objeto desta licitaçáo:

15,6.1 , Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivcs da licitaçã0,

15.6.2, Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

. de atos ilicitos Praticados,

1S.G.3. Sofrerem condenação definitiva por praticai'em, por meios rlolosos, fraude fiscal no recolhimen-

to de quaisquer tributos.

15.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadan'lente, em firmar o Contrato dentro do pra'

zo de 5 ícinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será enceminhada, estará sujei+á à

muita de 59ó (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total cla obrigação assumida,

15.7.1. As sançoes previstas neste item, não se aplicam às dernais licitantes que, apesar de não vert-

cedoras, venham a ser convocadas para ceiebrarern o Termo de Contrato, de accrdo com

estê edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cotnunicarem seu desinteresse.

15.8. O valor da multa aplicada deverá ser,recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não íor pago, ou de-

positado, será automaticamente descontado do pagamento a que a ContratadaÍazer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de créciito cla COI{CESSIONARIA, o valor deviCo será

cobrado aclministrativamente, ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrando proces-

so de execução Íiscal, com os encaÍgos correspondentes
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15.9, A autoridade competente na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi«.lade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observando o princípio da proporeionalidade.

15.9,1 . Não serão aplicadas sançÕes administrativas na oconência de casos fortuitos, força maior ou

razões de interesse público, devidamente comprovados,

15,10, Em caso de atraso injustificado no início das atividades da CONCESSIONARIA, apos 30 (trin-

ta) dias úteis da disponibilização dos equipamentos da Secretaria Municipal de Saúdê de .Iu-

azeiro do Norte/CE, poderá ser aplicada multa de até três décimos pcr cento por dia, alé o

trígésimo dia de atraso, ou até vinte por cento, em casc de atraso supeiior a kinta dias, sobre

o vaior do Equipamento de Saúde, objeto deste Edital, cuja concessão do imóvel, para a ope-

iacionalizaçãoegerênciadosserviçosdesaúde,Óamatériadeste.

15,11. As sançoes de suspensão do direilo de participar em licitações e impedimento de licitar e con-

' trátar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

15.11.1,Retardarem a execução do objeto.

15.1 1 .2.Ccrnportar-se de modo inidôneo.

15.11.2.L Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as

condiçoes de participação ou o conluio entre os licitantes, ern qualquer momento da li-

citaçã0, nresmo apos o encerramento da fase do envio das propostas.

15.1 1 ,3.Apresentarem documentaçãc falsa ou cometerern fraude fiscal.

15.i2, A aplicação de sançoes administrativas não reduz nem isenta a obrigação da COI'ICESSl0-

NARIA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Adrninistração ou a terceiros,

que poderáo ser apurados no mesrno processo arlministrativo sancionatorio.

15,13. Durante o processo de aplicação de penálidades, se liouver indícios da prática de infraçáo

administrativa tipificada pela Lei Federal n0 12.846, de 10 de agosto de 2013, ccmo ato lesivo

à administi'açáo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá-

rias à apuraçáo da responsabilidade da entidade deverão ser remetidas à Controladoria Geral

do ttíunicípio, corn despacho fundameniado, para ciência e decisão sobre a eventual instau-

ração de investigação preliminar ou Proóesso Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.14. Os casos de rescisão acima descritos serão formalmente molivaclos em processo administrati"

vo especialmente para este fim, assegurado o contraditór'io e a ampla defesa.

15.14,1.Rescindida a concessã0, será expeclido aviso para desocupação do espaç0, onde será consig-

nado um prazo Ce 30 (trinta) dias úteis para a ínocupação e entrega do espaço.
'i5.15, Em cas,.t de rescisão contratual, para a continuidade do processo, será chamada a próxima

colocaCa no banco de Entidades qualiíicadas e habilitaclas, classificadas conforme ponti.ração

nesta Concorrência, qual será sob.ela pro,retado os nlesmos passos e ccndiçÕes fornecirlas a

anteriormente c,ontratada. Tal ato, permanecerá, após encerradas todas as convocações, en-

tre os habilitaclos.

16. DÀ DESTGNAÇAS üÕ Fr§ÇAr"

A execução contratual decorrertte desta Concorrôncia Pública será acompanhada e fiscalizada

pbla Se.cretaria de Saúdc do Município de Juazeiro do Norte/CE, atravês do Diretor clo Depar-

tamento de Atenção a Saúde Especializada (DASE), nomeado para entã0, oua! será especi-

Rua José lvlarr,:,,'os, s/ne, Santa'Iereza - Juazeiro do i.r*orte, [iE
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almente designado para este fim a partir de solicitação Ca CONCEDET{TE, cje acordo com c

estabelecido no art. 67, da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993.

16.1.1. No ato de instituição deste Edital, o agente detentor do cargo e função descritos neste item é o

Senhor David José do Nascimento Moraes, inscrito sob o codigo de número XXX.008.155-

XX, no Cadastro Nacionalde Pessoas Fisicas, .

16.2. Como parte do processo de fiscalizaçã0, por meio das ações de controle, monitoramento, ava-

liação p auditoria, assim como no procedimento de suporte as ações do Fiscal de Conkato,

será aberto no âmbito do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoría da Secretaria Mu-

nicipal de Saúde de Juazeiro do Norte (DCAA/SESAU/JN), Processos Administrativos lnter-

nos frutos da análise da execução contr:atual fornecida pela CONCESSIONARTA, coníorme
- retrata as disposiçoes transcritas no Anexo lll deste Edital, por meio da comissão conslituída' '[or rnembros do Componente Municipal de Auditoria (CMA), instituído mediante Decreto Mu-

nicipal de'n0 448, de 07 de fevereiro de 2019.

17 DA vEDAÇÃs Oe FRAUTIE E CORRUPÇÃO

17 .1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer Dagamento, doaçã0, com-
pensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que

constituam prática ilegal ou de corrupçã0, seja de forma direta ou inrlireta quanto ao olijeto

cjeste contrato, ou de outra íonna a ele nâo relacionada, devendo garantir, ainda, que seus

preposlos e colaboradores ajam da mesma íorma, consoante disposto na Lei Federal n'
12.846,de 10de agosto de 2013, e pelo Decreto Federalque a regulamenta, este correspon-

dente ao de no 11.129, de 11 de julho de 2022.

DtsPo$çÕE§ FINAr§

18,1. A participação da Entidade Filantropica, imptica na sua aceitação integral e irretratável dos

termos, cláusulas, condiçoes e anexos deste Edital, que passarão a integrar o Contrato de

Gestão como se transcrito, com lastro na legislação refericja no preâmbulo deste, bem como

na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sen-

do aceitas sob quaisquer hipóteses, alegaçÕes de seu desconhecimento em qualquer fase

deste.

18.2. O Dirigente máximo da Entidade deverá apresàntar o Atestado de Pleno Conhecimento e Acei-

tação do presente Edital, Anexo D2 acompanhado pela documentação que o qualifica como

tal na entidade,

18.3. A entidade selecionada que deixar «le comparecer para assinatura do Contrato de Gestão, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar de sua convocação, perderá o direito à contratação,

18,3.1 , Caso o ato aconteça, será charnada a proxima colocada do certame, até encerrar as possibili-

dades, respeitando as mesmas condiçoes temporais dadas para a primeira colocada.

Rua josé Niarroco.s, s/na, Saula 'l'ereza - juazeiro do Norte, CE
gcsa!_@,juí!I.9irc,ç e . g u:lti
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18.4

18.5.

18,6.

18.6.1

18.7

18.8

18.9

'i8.10

Reserua-se à autoridade competente, o direito de revogar no todo ou em parte presente Con-

corrência visando ao interesse da Administração Pública, devendo anulála por ilegalidade,

assegurados o contraditorio e a ampla defesa, conforme dispoe o Art. 49 da Lei n' 8,666/93.

E facultado a(ao) Presidente da Comissão Especial de Licitação ou à Autoridade Superior, em

qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a

instrução do processo e aferição do ofertado, bem conto solicitar a elaboração de pareceres

tecnicos destinados a fundamentar as decisões.

A Secretaria de Saúde de Juazeiro clo Norte/CE guarda-se ao direito de que câsc, ncr decoi'rer

da operacionalização dos serviços de gestã0, dentro da possihilidade de implementaçào cie

servlços na Unidade Hospitalar, identifique a necessidade de ampliação dos mesmos, ou in-

clusão de nôvos, irá cobrar da COI\CESSIONARIA o estudo técnico, operacional e financeiro,

da aplicação da citada proposta, que ssrâ avaliada pela CONCEDENI'E, que tomará a deci-

são de revióar o recurso mensal, considerando a aplicabilidade dos procedimentos que confi-

guram a irnplementação de novos serviços ou ampliação dos já previstos, neste Edital, lsso

vale, a partir de auditorias, na constatação de limitação e revisão a menor do valor, se for

constado a não justificativa de despesas apresentadas à Comissão Fiscal e de Avaliação.

Por sua vez, caso a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, CONCEDENTE,

identifique a necessidac.le de suprimir serviços previstos neste Edital, tal ato, deve ser fei-

to, mediante assinatura de Aditivo, onde devem estar especificadas justificarlas as consi-

deraçoes de tal determinaçã0.

O objeto dessa licitação deverá ser executado em conformidade com as normativas orientaclo-

ras deste Edital e seus Anexos, especialmente no que ccnfere ao Termo de Referência e

seus Anexos, neste, correnCo por conta da CONCESSIONARIA as'despesas db seguros,

transporte, tributos, encargos trabalhistas e frevidenciários decorrentes da execuçâo do obje-

to da contrataçã0.

A(O) Presidente da Comissão Permanente de Licitaçã0, no julgamento das propostas e da

habilitaçã0, poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alte-

rem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante des-

pacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de dili-

gência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo

Os casos omissos neste Edital referentes aos procedintentos cperacionais serão resolvidcs

pela Comissão Permanente de Licitaçã0, encarregada do recebimento, análise e juigannento.

Fica o foro da Comarca de Juazeiro do I'lorte, Estado do Ceará, para clirimir everituais confiitos

de interesses decorrentes desta licitaçã0, valendo esta cláusula como renúncia expressa a

qualquer outro Ícro, por mais privilegiado que se.ia ou venha a ser.

ro do Norte/CE,21de DEZEMBRO de 2022.

Franci de buquerque

Secretá Municipalde Saúcle

Portaria n.00912021

li.ua josé Marrocos, s7'uq, Sania'Iereza - Juazeiro do Norte, t.il
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ANEXCI I- TERMO TjH RÊIERÊHCÉ

Constituem Partes e Anexos deste, denominado Termo de Referência, do Presente Edital, independen-
temente de sua transcrição:

1, OBJETO

2, DA FINALIDADE

3. SOBRE O HOSPITAL MATERNTDADE SÃO LUCAS (HMSL)

4, DADOS DEMOGúFICOS E DE MORBIMORTALIDADE DE JUAZEIRO DO NORTE/CE
5. DO TERMO DE REFERÊNCIA DO PERFIL ASSISTENCIAL
6. DOTERMO DE REFERÊNCh DAGESTÃO DE PESSOAS
7. DAS OBRIGAçOES DA CONCESSTONARTA

8. DAS OBRIGAÇÔES DA CONCEDENTE

9. DO CONTROLE E AUD!TOR!A, AVALhÇÃO E MONTTORAMENTO
10. soBRE A tNCORPORAÇÃO DE NOVOS SERVIÇOS NA UNTDADE

11, DAS PARTES COMPLEMENTARES AO TERMO DE REFERÊNC!A

ANEXO A1 - PLANTA DA UNIDADE HOSPITALAR

ANEXO 81 - REQUTSITOS DE HAB|L|TAÇÂO

ANEXO Cl - PROPOSTA DE TRABALHO

1, I}# üBJETO

0 presente Termo de Referência tem por objeto a exposição dos parâmetros gerenciais e operacionais,
para a realização de concessão de uso de bem público do imóvel localizado na Rua São Benedito,
CEP 63.010-545, encontro com a Rua da Conceiçã0, CEP 63,010-465, no bairro São tMiguel, no muni-
cípio de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas latitude sul de 7,2056993 e 39.3'102092 em longi-
tude oeste, no Estado do Ceará, Brasil, VINCULADA A PROPOSTA DE-TRABALHO com finatidade

exclusiva de gerência e operacionalizaçâo dos serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência à
saúde, sob a modalidade 100% dedicada a usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS) no foco ao

fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde nesta municipalidade.

1.1 .

1.1 .1

1.1.2.

1.1.2.1

ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO:

O imovel está registrado no Cartório tt/achado - 20 Ofício - sob o Número de Registro
25.730, Livro n0 02, adquirido da Sociedade São Francisco das Chagas, aos 0B de julho

de 1998, sob Escritura Pública de Doaçã0, datada de 01 de julho de 1998, lavrada às fo-

lhas 079, do livro 183 do 20 Ofício local,

O Imóvel possui uma área construída de 4,556 m2 e terreno de 3.688 m2.

O espaço do terreno, é portador de uma estrutura e superestrutura, alvenaria, coberto
com telhas de cerâmica, com vários compartimentos, rampas de acesso, estaciona-
mento próprio, área livre, com instalação elétrica trifásica e hidráulica e sanitária. Por-

tador de poço profundo, abastece toda a rede hidráulica uma caixa d'água com capaci-
dade de 10.000 Litros.

Rua josé Marrocos, s/ne, Santa 'fereza - Jr-razeiro dcl Norte, Cli
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1.1.2.2

1.1,2,2.1

1.1.2.2.2.

1.1.2.2.3.

1.1.2,2.4.

1.1.2.2,5

1.1,2.2.6

1.1.2.3.

1.1,2.3.1

1.1.2.3.2

1.1.2.3.3

0 Pavimento Térreo possui três áreas de acesso, sendo dois frontais, onde uma é

para os serviços de urgência e emergência, e a outra, ambulatorial e eletiva. A terceira

via é o estacionamento. Todos pela Rua São Benedito. Denko deste complexo, possui

um subsolo onde funciona: Sala de Supervisão dos Seruiços Gerais; Sala de Costura e

Rouparia; Arquivo Médico; Deposito de Material de Limpeza com WC; Hall; Deposito;

Arquivo Morto; Circulação; WC Públicos; e Escada de acesso,

O Bloco de Atendimento Neonatal é constituído por: Sala de aerossol; consultorio

médico em três salas; câmara escura; Sala de Raio-X; Farmácia; WC Público tt/as-

culino e Feminino; circulação; Sala de pronto atendimento; Sala de pequenas cirur-

gias; e sala de curativo.

Bloco de serviço onde funcionará cozinha, copa, refeitorio, vestiários, WCS, deposi-

to de material de limpeza com piso cerâmico, forrado com pintura em látex,

Na recepção e direção, funciona sala de recursos humanos, salas de enfermagem,

de direçã0, consultorio, triagem e contabilidade, três WCS, com degraus com borra-

cha antiderrapante, piso industrial, pintura em látex, instalação elétrica e hidráulica,

Bloco de Enfermaria, São 04 enfermarias, com piso industrial e azulejos, com laje,

sala de aerossol, sala de prescrição médica, de desmedicação, farmácia, de recre-

ação, posto de enfermagem, área de serviços, 12 WCS, e sala de enfermagem.

Bloco Pré-NatalAlto Risco, composto por sala de sedação e procedimentos, sala de

planejamento familiar; sala de pré-natal de alto risco; sala de pediatria, laboratorio,

sala de ultrassom; de atendimento específico; de atendimento interino; enfermaria e

aleitamento materno; 02 consultorios; posto de enfermagem;depósito; e 08 WCS.

Bloco de Serviç0. Constituído por: distribuídos em almoxarifado; sala de engomar;

sala de roupa suja; sala de roupa limpa; 03 WCS; lavanderia, depositos e oficina.

Pavimento Superior. Situação dos compartimentos, com acesso por escadas, possui

duas rampas com piso em Paviflex antiderrapante, circulação e demais piso todo em

Paviflex, forro em Paviflex e laje, compartilhados em 05 blocos,

Bloco Cirúrgico com: Sala de Cirurgia; sala de recuperação pos-anestésica; segun-

da sala de cirurgia; área de circulação; laboratorio; sala de preparo; esterilização;

vestuário masculino; vestuário feminino; e circulação interna; com WCS.

Bloco de Enfermaria com: Sala de admissão; sala de pré-parto; deposito de materi-

al; WCS; setor de urgência pré-eclâmpsia; WCS; sala de pré-parto; sala de parto;

sala de curetagem; duas enfermarias; WCS; Berçário para ganho de peso; berçário

vedado; WCS; Recepção; e área de circulaçã0.

Bloco de enfermaria e clínica cirúrgica, com: confinamento médico masculino; con-

finamento feminino; clínica; Enfermaria; clínica cirúrgica; Apartamento Académicos;

WCS; Rouparia; Enfermaria Cesariana; Sala de Mãe Canguru.

Bloco de Neonatologia para atendimentos intensivos,

Bloco de Enfermaria com: alojamento conjunto; 06 Enfermarias; Sala de Cuidados

ao RN; Sala de Enfermagem; Sala de Orientação Alimentar; Apartamento Médico;

área de circulação; 04 WCS; sala de pré-eclâmpsia; Deposito; Fichário; piso Pavi-

flex, pintura em látex.

Rua f osé Marrocos, sf nq, Santa Tereza - Jurazeiro do Norte, CE

sc§;tl@iisrzeit'4.
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1,1.3

1.1.4

1.1.5.

Quaisquer outras informaçoes relacionadas ao Projeto executivo e arquitetônico do Hospi-

tal podem ser solicitadas à Secretaria Municipal de lnfraestrutura do município de Juazeiro

do Norte/CE, por meio do e-mail ffiüIfa@jUaaq!ru,çg,qqv t?r.

A finalidade do uso do imovel deve ser única e exclusivamente para desenvolvimento das

atividades ambulatoriais, hospitalares e afins, observando o Perfil Assistencialdo Hospital,

e as predisposiçoes dispostas neste Termo de Referência, levando em conta os vazios

assistenciais da regiã0, onde insere-se o município de Juazeiro do Norte/CE

A CONCESSIONARIA, em contrapartida pelo uso da área cedida, durante o período de

concessã0, deverá prestar serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência à sa-

úde, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), respeitando o percentual esti.
pulado pela CONCEDENTE que é de 100%.

DETALHAMENTO DO OBJETO: EQU lPAtvl ENTOS

Os equipamentos módico-hospitalares que guarnecem o imovel, objeto desta concessão

de uso, terão seu uso permitido pela Secretaria lVunicipal de Saúde de Juazeiro do Nor-

te/CE à PROPONENTE vencedora, de modo vinculado à concessão do imovel com a Íina-

lidade de utilização para a prestação dos serviços ambulatoriais e hospitalares de assis-

tência à saúde dos usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS) em atendimento nas de-

pendências do hospital, estando proibida a movimentação de qualquer item concedido à

instituição para fora do empreendimento em questã0,

A permissão de uso dos bens médico-hospitalares será feita de acordo com disposto

no Termo de Uso, cuja minuta encontra-se no Anexo V deste Edital,

A lista de equipamentos permitidos para uso, vinculada ao imóvel da Unidade Hos-

pitalar, será discriminada e inventariada junto com a entrega do imovel.

2, üÀ FINALIDADE

1,2.

1.2.1

1.2.1.1

1.2.1.1.1

Fotha No
DE

2.1 Este Termo tem como finalidade a definição de parâmetros para a gestão dos serviços de

saúde a serem desenvolvidos no imovel qual contempla hoje a estrutura do Hospital lVaterni-

dade São Lucas, localizado na Rua São Benedito, CEP 63,010-545, encontro com a Rua da

Conceição, CEP 63,010-465, no bairro São [/iguel, no município de Juazeiro do Norte/CE,

sob as coordenadas latitude sul de 7.2056993 e 39.3102092 em longitude oeste, no Estado

do Ceará, Brasil, garantindo o seu pleno funcionamento nos moldes aquiestabelecidos.

Para tanto, considera-se o disposto na(o):

Artigos 196 ao 200 da Constituição Federal de 1988, que contempla as diretrizes da uni-

versalidade de acesso aos serviços de saúde, da equidade e da integralidade da assistên-

cia à saúde a populaçâo brasileira,

Lei n" 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispoe sobre as condiçoes para promoçã0,

proteção e recuperação da saúde, organização e funcionamento dos serviços correspon-

dentes,

Lei n' 8,142 de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade

na gestão do Sistema Unico de Saúde (SUS) e sobre as transferências in

tais de recursos financeiros na área da saúde.

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
gçsau@luaaerr-a,Ê§.9fi i. lu
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2,2.1

2.2,2

2.2.3
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2.2.4

2.2.5

2.2.6

2.2.7.

2.2.8.

2.2.8,1

2.2.8.2.

2.2.8.3.

2.2.8.4

2.2.8.5

2.2.8.6

\-/ 2.2.8,1

Decreto n0 1,651, de 28 de setembro de 1995, que regulamenta o Sistema Nacional de

Auditoria, disposta pela Lei n0 8.689, de 27 dejunho de 1993,

Decreto n0 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no. 8.080, de 19 de se-

tembro de 1990,

Lei Estadual no 17,006, de 30 de setembro de 2019 que dispoe sobre a integraçã0, no

âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS), das açoes e dos serviços de saúde em de sa-

úde no Estado do Ceará.

1440 Resolução do Colegiado lntergestor Bipartite do Estado do Ceará, assinada aos 26

de outubro de 2021, onde pactua a Politica Estadual de lncentivo Hospitalar de Referência

Regional, Hospital Estratégico e Hospital Local de Pequeno Porte no Estado do Ceará, no

período de 2021 a2023, assim como suas atualiza@es e correlações que contextualizam

as normativas estaduais referentes a operacion alizaçáo do Sistema Unico de Saúde no

Estado do Ceará, no tocante aos serviços de Atenção de tMedia e Alta Complexidade, nas

unidades hospitalares distribuídas nesta Unidade Federativa.

0 teor disposto, assim como as atualizações e correlaçÕes que contextualizam as norma-

tivas federais referentes a operacionalizaçãto do Sistema Unico de Saúde, nas Portaria de

Consolidação:

No 1/G[//[MS, de 28 de setembro de2017, que consolida as normas sobre os direitos e

deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do SUS.

N' 2/GlV/MS, de 28 de setembro de 2017 , que consolida as normas sobre as políticas

nacionais de saúde do Sistema Unico de Saúde,

N' 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 , que consolida as normas sobre as redes do

Sistema Unico de Saúde.

No 4/GM/tvlS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas

e subsistemas do Sistema Unico de Saúde,

N0 5/GtVl/N/S, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as açÕes e

os serviços de saúde do Sistema Unico de Saúde,

No 6/Glvl/ÍvlS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financia-

mento e a transferência dos recursos para as ações e os serviços de saúde do SUS.

No 1/NIS/SAES, de 1o de fevereio de 2022, que consolida as normas sobre a atenção

especializada à saúde.
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3.1,

3.1 1

SOBRE A UNIDADE:

O imovel que contempla o Hospital ltlaternidade São Lucas (HIVSL), encontra-se registra-

do no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), sob o co-

digo 2562499, com tipologia de Hospital Geral. Entretanto, os serviços realizados são es-

pecializados em obstetrícia e neonatologia,

No desenho da rede [/acrorregional de saúde, na Area Descentralizada de Saúde de Jua-

zeiro do Norte, qual abarca 06 (seis) municípios (Barbalha, Caririaçu, Granjeiro, lVlissão

Velha e a sede, Juazeiro do Norte) o Hospital é Polo e Estratégico para os serviços de

Obstetrícia e Neonatologia

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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3,1.3. Na competência de outubro de 2022 do Sistema de Cadastros Nacional de Estabeleci-

mento de Saúde (SCNES), o Hospital Maternidade São Lucas (HMSL), contava com 128

leitos hospitalares, distribuídos nas clínicas médica e cirúrgica, obstétrica e pediátrica,

além de contar com leitos complementares no que se refere a cuidados intermediários ne-

onatal convencional, Unidade de Terapia lntensiva Neonatal Tipo ll, e unidade de isola-

mento, conforme descreve o Quadro 01, a seguir.

Quadro 01 - Distribuição de Leitos no Hospital Maternidade São Lucas

Fonte: SCNES, Competênci a 1012022

3.1,4. Conforme Parâmetros Assistenciais do Sistema Unico de Saúde, descrito na Portaria de

Consolidação n0 0112017, quais homologam o já disposto na Portaria n0 1.001/GlV/tVlS de

12 de junho de 2002 e, a de n0 1.631/Glvl/MS, de 1o de outubro de 2015, estima-se como

cobertura ideal, a media de 2,5leitos/104 habitantes.

Considerando a população estimada de 278.264 habitantes, para estar dentro dos

parâmetros assistenciais de cobertura de leito hospitalar, conforme prefigura o lVlinisté-

rio da Saúde, Juazeiro do Norte/CE, necessita ter, minimamente, 497 leitos em sua re-

de pública, considerando, que mais de 83% de sua população é "SUS dependente",

conforme registro na Agência de Saúde Suplementar (ANS), referente a setembro/22.

Juazeiro do Norte/CE, em outubro de 2022, sob uma população estimada de 278.264

habitantes, apresentou no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Sa-

úde (SCNES) o quantitativo de 512 (quinhentos e doze) leitos, dos quais 428 (quatro-

centos e vinte e oito) são destinados a usuários do Sistema Unico de Saúde (SUS).

Destes, 234 (duzentos e trinta e quatro) são gerenciados pelo Estado ou pela Uniã0,

logo, não são destinados exclusivamente aos juazeirenses. Com isso, registra-se que o

3.1.4.1

3.1.4.2.

município possui, uma cobertura de 0,70 leitos SUS/100 habitantes (194 leitos

Rua fosé Marrocos, s/nq, Santa'lereza - ]uazeiro do Norte, CIi
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TIPO DE LEITO QTD SUS

COMPLEMENTAR

Unidade de Cuidados lntermediários Neonatal Convencional 014 014

Unidade de lsolamento 002 002

Unidade de Terapia lntensiva Neonatal - Tipo ll 010 008

ESPECIALIZADADE - ClRU RGICO

Clínica Geral 027 027

Ginecologia 006 006

ESPECIALIZADADE - CLINICO

Clínica Geral 022 022

OBSTETRICO

Obstetrícia Cirúrgica 030 030

Obstetrícia Clínica 011 011

PEDIATRICO

Pediatria Clínica 006 006

TOTAL 128 126
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5.1.2.5, RESOLUTIVIDADE da prestação dos serviços, os quais devem ser com qualidade e

eficiência

5.2.

5.2.1,

SOBRE A PROPOSTA DE TRABALHO

As PROPONENTES terão o Perfil Assistencial apresentado na Proposta de Trabalho ava-

liada, As que se comprometerem em oferecer os serviços apresentados neste Termo de

Referência, obterão as respectivas pontuações dispostas no Anexo C deste.
Na primeira fase de execução das açoes referente ao Contrato de Concessã0, a Uni-

dade Hospitalar deve prestar serviços de saúde, no âmbito da Ginecologia, Obstetrícia

e Neonatologia, Clínica Medica e Cirúrgica, com processo de Acolhimento e Classifica-

ção de Risco, articulado a rede de Atenção Primária, Serviço de Atendimento Médico

de Urgência (SAlVlU), unidades de apoio diagnostico e terapêutico e com outros servi-

ços de atenção à saúde do sistema locorregional, construindo fluxos coerentes e efeti-

vos de referência e contra referência através das Centrais de Regulação lVlunicipais de

Urgência e Central de Regulação do SUS, esta gerenciada pela Secretaria de Saúde

do Estado do Ceará, Possibilitando condiçÕes para a acolhida e assistência à saúde do

recém-nascido.

Além dos serviços já relatados, deve definir leitos de retaguarda de Apoio ao Hospi-

tal lnfantil Maria Amélia (HIMMA), de onde provém o atendimento pediátrico da rede

municipal de saúde, e Unidade de Pronto Atendimento 24 horas, além de atendi-

mento ambulatorial nas clínicas mádica e cirúrgica.

ESSENCIALMENTE, deve ser garantido na unidade, os seguintes serviços:

ATENDIMENTO AS URGÊNCAS E EMERGÊUCNS OBSTÉTRICAS E NEONATAIS.

Realizar atendimentos e procedimentos médicos e de enfermagem adequados aos ca-

sos demandados à Unidade Hospitalar, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, to-

dos os dias da semana, observando o que segue:

Atendimento de Urgência e Emergência Obstétrica e Neonatal.

Acolhimento e Classificação de Risco,

Procedimentos médicos de urgência de acordo com as características do Hospital

Maternidade São Lucas (HMSL).

0BSERVAÇÃO ct-írutCn OBSTÉTRICA E NEONATAL, A observação compreende a

prestação de assistência à saúde no período previsto de até 24 horas, oferecendo

atendimento assistencial integral necessário, dentro do escopo do hospital, para obter

o diagnostico e resolver as queixas da criança com o emprego de terapêuticas neces-

sárias, Apos as 24 horas de observação com realização de exames e terapêuticos, ca-

so o diagnostico não tenha sido elucidado ou a queixa resolvida, o paciente deverá ter

internado, No período de observaçã0, estão incluídos:

Tratamento das possíveis complicaçÕes que possam ocorrer.

Tratamento farmacoterapêutico necessário, de acordo com a padronização da Uni-

dade.

Cuidados e procedimentos assistenciais necessários a gestante, parturiente e re-

cém-nascido.

Assistência nutricional necessária durante o período de observaçã0.

Rua José Marrocos, s/np, Santa Tereza - Juazeirr: do Norte, CIi
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5.2.1,1

5.2.1.1.1

5.2.2.

5.2.2.1

5.2.2,2.

5.2.2.2.1

5.2.2.2.2

5.2.2,2.3

5.2.2.1.1.

5.2.2.1.2.

5.2.2.1.3.
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5.2.2.3,3,

5.2.2.3.3.1.

5,2,2.3.3.2.

5.2,2.3.3,3.

5.2.2.3.3.4.

5.2.2.3.4.

5.2.2.2.5

5.2.2.3

5.2,2.3.1

5.2.2.3.1.1

5.2,2.3,2.

5.2.2.3.5

5.2.2.3.6

5.2.2.3.6.1.

5,2,2.3.6.2.

5.2.2.3.6,3.

5.2.2.3.6.4.

5.2.2.3.6.5.

5.2.2.3.7,

Direito a acompanhante durante o período da observaçã0, conforme regras estabe-

lecidas devido às condições especiais da gestante, parturiente e recém-nascido.

ATENDIMENTO EM CIRURGIA GERAL. 0s procedimentos cirúrgicos eletivos serão

realizados mediante fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.

ATENDIMENTO DE PEQUENAS CIRURGIAS. Para o atendimento ambulatorial o

Hospital disponibilizará sala e materiais para a realização de procedimentos cirúrgi-

cos que não necessitem de médico anestesista para a assistência ao paciente.

Tais procedimentos serão eletivos, e previamente agendados pela Secretaria

t\tlunicipalde Saúde,

INTERNAMENTO EM CLíNICA MÉDlCA, O Hospital Maternidade São Lucas (HlVlSL)

possui leitos de clínica médica masculinos e femininos para internamento de pacientes

com distúrbios clínicos oriundos das Unidades de Pronto Atendimento 24 Horas - UPA

24h, do município de Juazeiro do Norte/CE, e regulados pela Central de Regulação do

Sistema Unico de Saúde (SUS) presente no Estado do Ceará.

SERV!çOS DE TRIAGEM NEONATAL, Deve dispor:

Teste do Olhinho.

Teste da Orelhinha,

Teste do Coraçãozinho,

Teste da Linguinha.

SERVrÇOS DE CADASTRO NAC|oNAL DO USUARTO DO SUS E REGTSTRO CtVtL,

Deve assegurar, conforme Lei Federal n0 9,534, de 10 de dezembro de 1997, e Porta-

ria n0 938/G[V/MS, de 20 de maio de 2002 e Portaria n0 940/GÍtll/tt/S, de 28 de abril de

2011, na Unidade Hospitalar, o Registro Civil do Neonato, assim como o cadastro des-

te no Sistema Unico de Saúde.

SERVIÇOS DE VACINAÇÃO, Oeve assegurar, conforme Programa Municipal de lmu-

nização (PMl), atrelado ao Programa Nacional de lmunização (PNl), serviços de imuni-

zaçáo e de atualização da caderneta de vacinaçâ0. Deve assegurar o registro da in-

formação no Sistema de lnformação do PNI (SIPNl).

SERV!çOS DE APOIO AO DTAGNOSTTCO E A TERApÊUflCn - SADT. O Serviço

de Apoio ao Diagnostico e a Terapêutica, no âmbito do Hospital [Vaternidade São Lu-

cas (HtvlSL), consistirá a partir na realização de exames complementares necessários

para o diagnostico ou à coleta de materiais, e realização de procedimentos terapêuti-

cos imediatos necessários no atendimento da emergência,

Eletrocardiograma.

Exames Laboratoriais,

Exames de Raio-X (D|SPONÍVEL 24 HORAS).

U ltrassonografia.

Pequenos procedimentos médicos de avaliação física total e parcial.

SERVIçOS DE CONTROLADORIA E SEGURANÇA, Equipe de segurança em todas

as portas controlando acessos e fluxos nas24 horas, finais de semana e feriados.

SERVIÇO DE NUTRIçÃO. Serviço de nutriçã0, disponibilizando refeiçÕes aos usuá-

rios que estiverem internados, leitos de observação, acompanhantes e funcionários
plantonistas.

Rua |osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr,razeiro do Norte, CE
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5.2.2.3,9.

5.2,2.3.10

5.2,2.3.11

5.2.2.3,12

5.2.2.3,13.

5.2,2.3.14.

5.2,3.

5,2.3.1

5.2.3.1.1

5.23.1.1.1,

5.2.3,2

5,2,3.3

5,2,3.4

SERVIçO DE ESTERILIZAçÃO. Serviços de esterilização dos materiais e equipamen-
tos médico-hospitalares, tanto os termos resistentes quanto os termos sensíveis.

SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO. Serviços de limpeza e higienização nas 24 horas, fi-
nais de semana e feriados.

SERVIÇOS DE ROUPARIA E LAVANDERIA. Roupas de cama e serviço de lavande-
ria necessários ao desempenho das atividades do Hospital.

SERVIÇO DE MANUTENçÃO Preventiva e corretiva dos equipamentos médico-

hospitalares, bem como, manutenção predial, hidráulica e elétrica.

SERVIÇOS DE GASES MEDICINAIS. Prover e gerenciar os gases medicinais.

SERVIçOS DE TRANSPORTE DE PACIENTES, Dispor de ambulância na promoção

da garantia do deslocamento de paciente necessitado a unidades de referência e con-
trarreferência,

AGREGADO AOS SERVIÇOS LISTADOS, deve prever:

QUANTO AO ACOLHIMENTO: A ação assistencial e técnica deverá ser feita por um

enfermeiro que recepcionará o usuário desde sua chegada, ouvindo sua queixa, permi-

tindo que este expresse suas preocupações, angústias e, ao mesmo tempo, colocando

os limites necessários, garantindo atenção resolutiva, e escuta qualificada.

A partir do acolhimento, apos registrar o nome do usuário em sistema informatiza-

do, este será encaminhado à área da recepção onde aguardará a chamada para fi-

nalizar o registro,

A escolha por um enfermeiro, para o acolhimento, será em razáo da sua capacida-

de de reconhecer agravos à saúde que coloquem a vida do usuário em risco, permi-

tindo maior agilidade no atendimento médico.

QUANTO A CLASSTFICAçÃO DE RISCO: Alteraçâo na logica do atendimento ao

permitir que o critério de priorização da atenção ao usuário seja o agravo à saúde e/ou

grau de sofrimento e não mais a ordem de chegada. Realizado por enÍermeiro que uti-

lizará protocolo de classificação de risco e identificará os usuários que necessitem de

tratamento imediato, considerando o potencial de risco, agravo à saúde ou grau de so-
frimento, e providenciará, de forma ágil, o atendimento adequado para cada caso,

QUANTO AO ATENDIMENTO EM CLíNICA tvtÉOICR: Será oferecido ao usuário, con-

forme apresentaçã0, considerando perfil assistencial da unidade, de acordo com a

classificação de risco. Poderá estar compreendido no atendimento médico qualquer

outro exame complementar, procedimento ou observação clínica,

QUANTO AO ATENDIMENTO MÉDICO CIRURGICO: Oferecido em nivel ambutatorial
para pacientes a unidade direcionado, conÍorme fluxo assistencial eletivo, de acordo

com o agendamento pelo Componente Regulador do Município e pelo caráter de ur-
gência e emergência que venha a se encontrar o paciente, caso necessária se faça a

intervenção cirúrgica.

QUANTO A AQUISIçÂO etOU REPOSIÇÃO DE MATERTAL PERMANENTE (mobitiá-

rio hospitalar, equipamentos e material permanente e bens duráveis essenciais para o

desenvolvimento dos serviços de saúde na unidade hospitalar), deve considerar o perfil

assistencial da Unidade, em planejamento prévio com o [Vlunicípio, este já antecipado
mediante Plano de lnvestimento, cujo Termo de Referência está no Anexo C deste.
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5.2.3.5.1

5,2.3.6

5.2.3.7

5.2.3.8

5,2.3.9,

5.2.3.9.1

5.2.3.9.2

5.2,3.9.2.1

5.2.3.9.2.2.

5.2.3.9.2.3

5.2.3.9.2.4.

5.2.3.9,2,5

5.2.3.9.2,6,

5.2,3.9.2.7

5.2.3.9.3.

Deve considerar além do processo de aquisiçã0, os serviços de manutenção pre-
ventiva e corretiva dos Equipamentos e Ít/aterial Permanente e Bens Duráveis, es-
senciais para o funcionamento dos serviços na Unidade.

QUANTO AOS PROCEDIMENTOS: Serão realizados procedimentos clínicos e cirúrgi-
cos eletivos e de urgência, a partir da necessidade manifestada.

QUANTO AOS SERVIçOS DE APOIO DIAGNOSTICO E TERAPÊUTICO: Serão rea-
lizados exames laboratoriais, radiologicos simples sem contraste, e eletrocardiogra-
mas, em tempo ininterrupto, ou seja, 24 horas, e ultrassonografias disponíveis, de for-
ma especial, no horário das 09h00 às 15h00min, de forma eletiva.

QUANTO A AQUISIÇÃO OC MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE CONSUMO NCCES-

sários ao desenvolvímento da atividade no Hospital, Deve considerar o perfil assisten-
cial da unidade, em planejamento prévio com o [t/unicípio, este já antecipado mediante
Plano de lnvestimento, cujo Termo de Referência está no Anexo c deste.

QUANTO A ADMINISTRAçÃO DE MEDICAÇÃO:

Os medicamentos serão administrados aos usuários que se encontram na unidade

ambulatorial, em observaçã0, e sob o regime de internaçã0, devidamente prescrito

pelo profissional médico cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabele-

cimentos de Saúde (SCNES) da Unidade Hospitalar.

No tocante aos [Vedicamentos sujeitos a Controle Especial pela Portaria no

344/GM/tvlS, 12 de maio de 1998, suas atualizações e correlações, ficarão sob a

guarda do farmacêutico, A este, compete o gerenciamento desses insumos, e a ga-

rantia de que:

Haverá carrinho/maleta de medicamentos sujeitos a controle especial, cujos
itens e as quantidades serão previamente pactuados e informados formalmente

a Vigilância Sanitária IVunicipal.

Os itens constantes no referido carrinho/maleta somente serão repostos pelo

farmacêutico mediante apresentação de receita ou do medicamento danificado

ou com prazo de validade expirado,

Ao retirar os medicamentos do carrinho/maleta, o profissional previamente de-

signado pela coordenação que estiver na escala deverá assinar, bem como des-

crever a quantidade e a data do evento nas duas vias da receita.

A primeira via de receita de controle especial, referente a medicamento forneci-

do, deverá ser guardada no carrinho/maleta destinado para recolhimento e pos-

terio r controle pelo farmacêutico,

A segunda via de receita de controle especial deverá ser entregue para o proÍis-

sionalque realizará a administração do medicamento.

O registro dos medicamentos estará no sistema informatizado, uma vez que tal

registro gera livro eletrônico de controle de psicotropicos e ou outros medica-
mentos sujeitos a controle especial.

As baixas das prescriçoes de medicamentos controlados.

No tocante aos fi/edicamentos Sujeitos a Controle Especlal pela Resolução da Dire-

toria Colegiada n0 20, de 6 de maio de 2011, da Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária (RDC 20/2021 /ANVI SA/M S) ;
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5.2,3.9,3,1,

5.2.3.9.3.2.

5.2.3.9.3.2.1

5,2.3,9.3.3,

5.2.3.9,3.4

5.2.3.9.3.5

5,2.3,9.3,6.

5.2.3.9.3.7

5,2,3.9.3,8

5.2.3.9,3.9.

5.2.3.9.4

5.2.3.10

5.2.3.11

Estes ficarão sob a guarda do farmacêutico.

Haverá um estoque de medicamentos antimicrobianos, cujos itens e as quanti-
dades serão previamente pactuados e informados formalmente à Vigilância Sa-
nitária ttíunicipal,

' 0 referido estoque ficará acondicionado em local adequado, cumprindo re-
quisítos sanitários necessários, e servirá de suporte assistencial para atender
a população na ausência do farmacêutico,

Os itens constantes da RDC 2012021IANVISA/MS somente serão repostos pelo

farmacêutico mediante apresentação de receita ou do medicamento danificado
ou com prazo de validade expirado,

Ao retirar medicamentos da maleta, o profissional que estiver na escala deverá
assinar, descrever a quantidade e a data do evento nas duas vias da receita.
A segunda via de receita de controle especial (antimicrobianos), referente a me-

dicamento fornecido, deverá ser guardada na gaveta destinada para recolhimen-

to pelo farmacêutico, para que possa repor o armário e conferir se o registro no

sistema informatizado foi realizado adequadamente via relatorios disponíveis,

A primeira via de receita de controle especial (antimicrobianos) deverá ser en-

tregue para ao usuário juntamente com o medicamento para uso qual deve ser

anexada ao prontuário do paciente,

O registro dos medicamentos, constantes na RDC 20I2021IANVISA/MS, no

sistema informatizado, somente poderá ser efetuado pelo farmacêutico. Este fa-

rá o registro das prescriçoes de antimicrobianos no sistema informatizado forne-

cidos no dia anterior, bem como no final de semana,

A quantidade de medicamento antimicrobiano fornecida deve ser sempre refe-

rente ao tratamento completo, para evitar que a pessoa interrompa o tratamento

antes do prazo correto,

A CONTRATADA deverá se adequar para o fornecimento dos medicamentos

nos casos em que houver modificaçoes na Relação Municipal de [t/edicamentos
_ REIUUIVE.

No tocante aos Medicamentos Antirretrovirais Utilizados para profilaxia pos exposi-

ção (PEP) ao Vírus da lmunodeficiência Adquirida (HlV), a contratada deverá seguir

o Protocolo utilizado pela Secretaria Ívlunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

QUANTO A TRANSFERÊNCIA DE USUARIOS: O médico assistente do usuário no Hos-

pital Maternidade São Lucas (HtvíSL) será responsável pela interlocução com a Central de

Regulação de Leitos do Estado do Ceará, 0 Serviço funcionará 24 horas por dia, 07 dias
por semana, de forma ininterrupta, obedecendo aos fluxos, protocolos clínicos, terapêuti-
cos e assistenciais estabelecidos pela Secretaria Estadual e Municipal de Saúde.

QUANTO AS coMlssoes peRnaANENTES E/ou cRUPoS DE TRABALHO: organi-
zação selecionada deverá manter em funcionamento, no mínimo, seguindo o que reco-
menda a legislação para cada uma delas, São elas:

Comissão de Etica tMedica.

Comissão de Etica de Enfermagem.

Comissão de Obitos e de Revisão de Prontuários

Rua fosé Marrocos, sfne, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.2.3.11.4.

5.2.3.11.5.

5,2.3.11,6.

5.2.3.11.7.

5.2.3.12.

5.2.3,12.1

Êü F{üffiYffi

Comissão de Farmácia e Terapêutica,

comissão de controle de lnfecção relacionada à Assistência à saúde.
Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes - ClpA.
Núcleo de Segurança do Paciente.

QUANTO A PADRONIZAçÃO DE DOCUMENTOS: Fica determinado à obrigatoriedade
de utilização dos instrumentos / documentos e ferramentas padronizadas na implementa-

ção dos fluxos assistenciais na rede de atenção à saúde de Juazeiro do Norte/CE. Neste,
os Planos Operacionais das Redes de Atenção à Saúde e os projetos de implementação
das políticas e programas Estadual e Federal referente às citadas Redes,

0 referido Hospital será informado oficialmente a respeito de qualquer nova ferramenta
a ser incorporada.

DrsPosrÇÔES ESpECíFtCAS SOBRE A ASSTSTÊNCtA NA UNTDADE

Além da execução dos serviços citados no item 5.2.2, cumpre ainda a gestão das rotinas
administrativas de funcionamento e protocolos assistenciais, estes descritos de forma
simplificada nos itens 5.2,3 deste, devendo manter sistema eletrônico de gestão hospitalar
compatível com o sistema inÍormatizado utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde, e
processar a produção da assistência realizada na unidade em sistema de informação

compatível com aqueles adotados pela Secretaria [t/unicipal de Saúde.

E de responsabilidade da entidade vencedora para gerenciar a unidade hospitalar,

objeto deste Edital, a manutenção das informações referentes ao cadasko deste equi-

pamento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

A Vencedora responderá pela adequação da unidade, instalaçoes e serviços às normas

técnicas e exigências legais vigentes. Neste ato, estão o licenciamento sanitário e a certi-

ficação do Corpo de Bombeiros, devidamente atualizados. Assim como DEVE PRIMAR

PELA Acreditação dos serviços realizados na unidade pelas autarquias federais e/ou in-

ternacionais, reconhecidas para tal fim.
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5.3.

5.3.1,

5,3.1.1 .1

5.3.2
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6.1 A partir do que se prefigura na unidade, observa-se a necessidade de uma equipe tecnica
multidisciplinar e de colaboradores, cujos quantitativos mínimos DEVETU RESPEITAR o dis-
posto, no tocante a assistência a saúde, às Resoluçoes Colegiadas das categorias profissio-

nais, cujo tema é PARATUETRO PARA A ASSISTÊNCA ou DIIVENSIONAIUENTO DE pES-

SOAL, elencadas paraa promoção à saúde em ambiente Hospitalar. Referencia-se, logo, a:

Resolução CFP no 17 , de 19 de julho de 2022,

Resolução Conter n0 1 1, de 11 de novembro de 201 1

Resolução Coffito n0 418, de 04 de junho de 2012.

Resolução CFFa n0 488, de 18 de fevereiro de 2016,

Resolução Cofen n0 543, de 12 de maio de 2017.
Resolução CFN n0 600, de 25 de fevereiro de 2018,

Lei Federal n0. 13.021, de 0B de agosto de2014.
No tocante aos setores hospitalares, registra-se:

Rua José Marrocos, s/nq, Santa 'lereza - Jr_razeiro do Norte, CE
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6.2.1

6.2.1,1

6.2.1.2.

6.2.2.

6,2.2.1

6.2.2.2.

6.2.2.3

6.2.3.

6.2,3.1

6,2.4

6,2.5

Unidade Ambulatorial, Funcionamento em horário comercial, de segunda a sexta-feira,
das 07h00 às 19h00, A distribuição dos proÍissionais pode ser disposta em escalas de 30
horas semanais. 0s atendimentos ambulatoriais são eletivos, Lista-se a possiblidade de

de triagem neonatal, consultas de clínica médica e especializada, de enfermagem, de psi-

cologia, de fonoaudiologia e terapia ocupacional, de nutrição e de assistência social.
A estrutura da unidade deve ser composta por: Sala de Vacina; Sala de Triagem Neo-
natal; Sala de Procedimentos de lmagem; Consultorios tVédicos; Consultorio Não tVe-

dicos; Ouvidoria; Setor de Recepção e Acolhimento.

No que confere aos serviços médicos, deve ser garantido a presença de médico clínico
especializado em ginecologia e obstetrícia e pediatria, 40 horas/semana, especialmen-
te durante o horário das 09h00 às 17h00, minimamente.

Unidade de Urgência e Emergêncía. Funcionamento 24 horas. lninterrupto. A distribui-

ção dos profissionais pode serdisposta no modelo 12 horas / 36 horas (12t36). Os aten-

dimentos ambulatoriais são no caráter de urgência e emergência, sendo este especializa-
do em obstetrícia e pediakia clínica.

A estrutura da unidade deve ser composta por: Sala de Reabilitação; Sala de Procedi-
mentos; Sala de Classificação de Risco; Sala de lmobilização; Sala de Raios-X; Sala

de Nebulização; Ouvidoria; Ala de Observação Clínica com poltronas para medicação;
Sala de Classificação de Risco; Ala de Observação Clínica lntensiva com leitos.

Pela particularidade do serviço fornecido pelos profissionais tecnologos em radiologia,

a escala para este e diferenciada. Cada um possui um plantão de 24 horas/semana.
Dado a este motivo, deve ser garantido 07 (sete) profissionais da categoria, mínimo.
No que confere aos serviços médicos, deve estar disponível para a unidade de urgên-
cia e emergência, médico clínico, obstetra, ortopedista e pediatra, 24 horas,

Unidade de lnternação. Funcionamento 24 horas, lninterrupto. A distribuição dos profis-

sionais pode ser disposta no modelo 12 horas / 36 horas (12136).

No que confere aos serviços médicos, deve estar disponível para a unidade de interna-

çã0, médico clínico, obstetra e pediatra, 24 horas,

Serviços Médicos. Estes ocorrerão na Unidade Ambulatorial, qual tem funcionamento de

segunda a sexta{eira, em horáriocomercial, das 07h00 às'19h00; e na unidade hospita-

lar, composta pelos serviços de urgência e emergência, unidade de observação ambulato-
rial e unidade de internaçã0, assim como serviços de cirurgia 24 horas, em caráter eletivo
e de urgência, Como modelo de padronização da escala médica, institui-se o quadro de

24 horas, para os profissionais nas unidades de urgência e emergência, cirurgia, observa-

ção e internação; e na unidade ambulatorial, essa será de carga-horária fixa de 40 ho-

ras/semana, considerando o horário de referência das 09h00 às 17h00 da presença desse
profissional no equipamento de saúde.

Unidade Cirúrgica. Funcionamenlo24 horas. lninterrupto. A distribuição dos profissionais
pode ser disposta no modelo 12 horas / 36 horas (12136). Há agregado a esta, a Sala de
Recuperação Pos-Anestésica (RPA); assim como 04 (quatro) salas cirúrgicas, e o setorde
Central de N/aterial Esterilizado, composto por: área de recepção e limpeza; área de pre-

paro e esterilização; área de desinfecção química; área de monitoramento do material es-

terilizado; área de armazenamento - Rota Limpa; área de coleta - Rota suja

Rua José Mãrrocos, s/ne, Santa Tereza - Jriazeiro do Norte, CE
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6.2.5.1

6.2.6

6.2.7

6.2.7.1

6.2.7.1.1

6.2,7.1,2

6.2.8.

6.2.8,1.

6,2.8.2.

6.2.8.3.

6.2.8.4.

6.2.8,5.

6,2.8.6.

6.2.8,7.

6.2.8,8.

6.2.8,9.

6.2.8.10

6.2.9.

6.2.9.1

No que confere aos serviços médicos, deve estar disponível paru a unidade de interna-

çã0, médico obstetra, cirurgião e médico anestesiologista,24 horas.

Setor de Farmácia Hospitalar, Funcionamento24 horas. lninterrupto, A distribuição dos
profissionais pode ser disposta no modelo 12 horas /36 horas (12136). Neste ocorre a lo-
gística interna de medicamentos e insumos médico-hospitalares. Da sua recepçã0, arma-

zenamento, distribuição e descarte, Estruturalmente há a centrale uma satélite.

Serviços de Apoio. A escala destes, pode ser de 44 horas, escalas '1236 horas, ou até

escala de 24 horas/semanais, A especificação destas se fará conforme a contratualizaçáo
e dishibuição dos serviços no ambiente hospitalar. Entram nesse contexto, os serviços de:

Alimentação e Nutrição Clínica; Engenharia Clínica; Segurança e Guarda Patrimonial; La-

boratorio e Análises Clínicas; Conservação, Limpeza e Higienização; Faturamento dos
Procedimentos e Serviços Hospitalares; Gestão de Recursos Humanos; Apoio Administra-

tivo; Tecnologia da lnformação; e Transporte de Pacientes,

A definição das escalas, DEVE considerar a cobertura de assistência profission al para

a promoção do serviço prestado para a manutençã0, preservação e promoção da as-

sistência à saúde do paciente acolhido e acompanhado na unidade hospitalar.

Aqueles serviços cujos produtos intederem diretamente na decisão clínica e na

promoção da assistência à saúde, os profissionais devem terescalas de 12136 ho-

ras, ou de 24 horas/semanais.

Aos relacionados a serviços de suporte e de gestão, a estes a escala pode ser de

44 horas / semanais ou de 12136 horas.

Núcleo Administrativo. Especifica-se aqui, as representaçoes administrativas quais de-

vem compor minimante, o organograma hospitalar. Estruturalmente têm-se as diretorias e

coordenadorias, descritas a seguir:

Diretor Ad ministrativo

Diretor Técn ico-Operacional.

Diretor Clínico.

Diretor de Enfermagem,

Coordenador de Recursos Humanos.

Coordenador de Farmácia.

Coordenador de Nuhiçã0,

Coordenador do Setor de Faturamento Hospitalar,

Coordenador do Setor de Qualidade dos Processos Hospitalares.

Coordenador das Comissões Hospitalares (por comissão instituída).

O Dimensionamento de Pessoal é um dos critérios a ser avaliado na Proposta de Traba-
lho, cuja dimensão inicial deve respeitar o disposto no item 6,2. a partir do descrito no item

6.1, considerando os profissionais de nível elementar, médio, técnico e assistencial.
Ressalta-se que a proposta não reprime o acréscimo de outras categorias de proÍissio-

nais que se fazem necessários. Esta pode ocorrer, sendo constatada a necessidade
de ampliação dos serviços e implementação de novos na unidade.

Para tanto, na proposta inicial, deve estar disposto no Programa de Trabalho, com

sua referida justificativa, e previsibilidade orçamentária na proposta

Rua José Marrocos, s/ns, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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6.2,9.2,

6.2.10,

6,2.10.1

Ressalta-se que o município dispõe de profissionais efetivos matriculados para atua-
rem na referida Unidade. Registra-se que o valor destes, a considerar a proposta apre-
sentada, será abatido do valor total a ser firmado no Contrato, cuja referência será de-
finida pela Secretaria tVunicipal de Saúde, antes dos procedimentos de assinatura do
supracitado Contrato de Gestão com a entidade considerada Vencedora no certame,
conforme consenso entre as partes, a partir das regras deste Edital e seus Anexos.

Caso, no decorrer da operacionalização da assistência, a CONCESSIONARIA identifique
a necessidade de revisão do quadro de profissionais para o desenvolvimento das ativida-
des de assistência à saúde, esse acréscimo no quadro de profissionais deve ser apresen-
tado pela CONCESSIONARIA, mediante instrumento oficial, contendo a funçã0, quantida-
de, finalidade e impacto financeiro. Este pedido será avaliado pela CONCEDENTE, que
possui fará o julgamento quanto ao pedido, cuja inclusão deve ser instrumentalizada no
processo contratual, via Termo Aditivo,

Fica sob encargo da CONCEDENTE, a realização de auditorias quanto a implementa-

ção dos serviços dispostos neste Edital e seus Anexos, Estas estão descritas, especi-
almente no Anexo lll deste Edital. Nestas, caso identifique a deficiência ou saturação
de profissionais de uma categoria, é ação corretiva a revisão do quadro de pessoal e
revisão do dimensionamento dessa categoria, quer para mais ou para menos, e tal ato,

deve ser registrado e homologado mediante Termo Aditivo no Contrato de Concessã0.

Ao que compete na formulação da PolÍtica de Recursos Humanos:

Os recursos humanos disponibilizados pela organização selecionada deverão ser qualiÍi-

cados, com habilitação técnica e legal (com registro no respectivo Conselho de Classe),

com quantitativo compatível para o perfilda unidade e os serviços a serem prestados. De-
verá ainda obedecer às normas legais, em especial da Secretaria Municipal de Saúde, do
tVlinistério da Saúde/tt/S, do Nllinistério do Trabalho e Previdência/tvlTP, assim como as

Resoluçoes dos Conselhos Profissionais, e suas respectivas legislações que qualificam o
desempenho de suas funçoes no país.

As PROPONENTES terão na Proposta de Trabalho, a análise da Política de Recursos
Humanos, Dentro desta, está o Dimensionamento de Pessoal, já descrito no item 6.2.9,
especificamente, qual evoca o descrito no Anexo C deste.

A força de trabalho deverá ser contratada prioritariamente de acordo com a lEislação
vigente - CLT. Os profissionais médicos, exceto os médicos do trabalho, devem, prefe-
rencialmente, ser contratados via pessoa jurídica.

Os tVédicos do Trabalho devem ser contratos, sob a forma de pessoa Íísica, e sujeitar
as regras do Decreto-Lei n0 5.452, de 10 de maio de 1943, atualizaçÕes e correlaçôes.

Caso dentre os médicos que estão contratados via pessoa jurídica, queiram se
submeterem as regrasdo Decreto-Lei n05.452, de lode maiode'1943, suas atuali-
zações e correlações, não há impedimento algum.

A Política de Recursos Humanos deverá ser focada na parceria efetiva com seus colabo-
radores, a qual se consubstancia em ambiente de trabalho que valoriza sobremaneira o
relacionamento interpessoal e práticas de gestão que fazem com que o colaborador sinta
ptazü em trabalhar

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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6.3.3.1

6.3.4.

6.3.4.1

6.3.4,1.1

6.3.5.

6,3.5.1

6,3,5.1.1,

6,3,6.

6.3,6,1

\-/ 
6.3.6,2

6,3.6,3

6.3.6.4.

6.3.6.5

6.3.6,6.

6,3.7.

6.3.7.1.

E de responsabilidade da CONCESSIONARIA definir política de segurança e saúde
ocupacional com Íoco no bem-estar e segurança do funcionário proporcionando ambi-
ente de trabalho seguro e saudável em todas as suas instalaçoes e tomar medidas
adequadas a fim de impedir acidentes e danos à saúde proveniente do trabalho, mini-
mizando, tanto quanto possível, a causa de danos inerentes ao ambiente de trabalho,

A Contratação de Pessoas para Operacionalização dos Serviços Prestados deverá ser
realizada por meio de PROCESSO SELETIVO com aplicação de prova objetiva e análise
de títulos aos candidatos, que possibilite aferir o conhecimento do profissional em sua
área de atuaçã0, pautada em critérios previamente definidos em seu proprio regulamento
de seleção de pessoal.

Os editais realizados pela CONCESSIONARIA, bem como o resultado desses, e todas

as informaçÕes sobre o serviç0, deverã0, MINIIUAMENTE, constar no site da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, em httns://iuazeirod rte.ce.qov.il#

A seleção de pessoal pela CONCESSIONARIA deve ser conduzida de forma públi-

ca (jornal de grande circulação), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento
proprio a ser editado por ela.

O PROCESSO SELETIVO deve utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e con-

trole de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as traba-
lhistas e previdenciárias.

Os profissionais conhatados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de

saúde deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao servi-

ço desempenhado e estar em dia com suas obrigaçoes junto aos conselhos de classe.

Ressalta-se a importância de garantir no edital de contratação de profissionais as-

sistencialistas, contenha critério de pontuação de tempo experiência comprovada
nas áreas de saúde que contemplam o perfilassistencialda Unidade.

E responsabilidade da CONCESSIONARIA com seus Trabalhadores:

Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e

diretrizes do SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralizaçã0, inte-
gralidade e participação da comunidade.

Garantir a aplicabilidade dos direitos trabalhistas e previdenciários, dispostos via e a
partir do Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943, suas atualizaçÕes e correlaçÕes.

Elaborar ações de valorização do colaborador, em seu desenvolvimento, integraçã0,
promoçã0, remuneração e parceria na execução das ações,

Definir polÍtica de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcio-

nar ambiente de trabalho seguro e saudável.

lmplantar e manter, conforme Portarias do tVlinistério da Saúde e Resoluçoes da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária e do Ministerio do Trabalho e Previdência, normas
de atendimento a Acidentes Biológicos e Programa de Proteção de Riscos Ambientais
(PPRA), além de fornecer Equipamentos de Proteção lndividual (EPl) e Coletiva (EPC).

Elaborar programa de avaliação periódica do desempenho deles.
No que se refere a Substituição de Profissionais:

A CONCESSIONARIA deverá dispor de mecanismos para pronta substituição de seus
profissionais em caso de faltas, de forma a não interromper ou prejudicar os serviços

Rua josé Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CEI
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6.3.7.2.

prestados à população, informando a Secretaria ltlunicipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE para cadastramento deles no Sistema de Cadastro Nacional de Estabeleci-

mentos de Saúde - SCNES,

Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de

plano de contingência e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos
plantoes em caso de faltas, O não cumprimento deste item implicará na aplicação das

cláusulas de sanção do contrato de gestã0,

Diante do disposto, a C0NCESSIONARIA deve:

Garantir que todos os colaboradores que executem açÕes ou serviços de saúde na

Unidade estejam cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos

de Saúde - SCNES, enviando atualização dos profissionais ao setor responsável da

secretaria de saúde sempre que houver alteraçoes dos profissionais, conforme fluxo

operacional instituído pelo Deparlamento de Controle, Avaliação e Auditoria
(DCAA/SESAU/JN).

Apresentar à Direção de Atenção Especializada da Secretaria tVlunicipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE relação dos profissionais da Unidade responsáveis pela presta-

ção dos serviços, incluindo sua formação e titulaçã0, e, mensalmente suas alteraçoes.

Manter controle do ponto biométrico, de todos os profissionais, inclusive substitutos,

em serviço na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado de gestão e

apresentando à Secretaria Municipal de Saúde os extratos do ponto eletrônico a qual-

quer momento que for requisitado, especialmente, nas prestações de contas, cuja

apresentação é mensal, à Comissão de Fiscalização e Avaliaçã0.

No que diz respeito a Cessão de Servidores, ressalta-se que:

0s servidores públicos municipais de cargo efetivo que desejarem, mediante anuência da

Contratada, poderão ser colocados à disposição desta, pela Contratante, para terem exer-

cÍcio nas unidades sob sua gestã0. lsto se fará por meio de aquiescência e ato do Prefeito

do Município nas condições previstas no Artigo 16, Capítulo lV, da Lei tvlunicipal n'.4.311,
de 28 de abril de 2014, que disciplina as relaçoes entre o Município e as OrganizaçÕes

Sociais, regulamentada pelo Decreto Ívlunicipal n'97, de 12de maio de 2014esuas alte-

rações e correlações.

Ao que se refere a CONTRATOS entre a CONCESSIONARIA e TERCEIROS, ressalta-se:

Os contratos reger-se-ão pelas normas de direito privado,

Não se estabelece relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Público.

Na hipotese de subcontrataçã0, conforme as regras deste Edital e seus Anexos, os con-

tratos deverão ser enviados a Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, direcionados

ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA), via Prestação de Contas.
A Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE poderá solicitar, a qualquer tempo, infor-

maçÕes sobre a contratação de terceiros parc a execução dos serviços do Contrato de
concessão, inclusive para fins de comprovação do serviço contratualizado.

O conhecimento da Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE acerca de eventuais
contratos firmados com terceiros NÃO EXIN/E a CONTRATADA do cumprimento, em sua
totalidade, de suas obrigaçoes decorrentes do Contrato de Gestão

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - luazeiro do Norte, CE
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6.6. Todos os colaboradores e terceiros contratados pela CONTRATADA deverão portar identifi-

cação (crachás) e estar devidamente uniformizados quando no exercício de funçoes nas de-

pendências da unidade, apos aprovação da CONCEDENTE.

6.6.'1. A descrição dos uniformes deve respeitar os requisitos minimos dispostos em literatura

que garantam a proteção individuale prevenção de acidentes.

6.6.1.1. No uniforme, o caráter identificador se fará pelo bordado do brasão do município de

Juazeiro do Norte/CE, na manga esquerda, assim como o Nome da Unidade de Saúde

e o símbolo de identificação da CONCESSIONARIA, na manga direita das camisas.

Sobre o peito, a direita, dispor a ldentificação do Profissional, cargo/função.

6.6,'1,1.1. Os profissionais dos serviços terceirizados, devem atuar uniformizados, identifican-

do conforme as normativas do prestador terceirizado, e juntamente a este, crachá

contendo foto, 3 x 4, brasão do município, nome da Unidade de Saúde e a função

que exercer na unidade, via terceirizaçã0.
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7 .1 .1.1

\-/ L1.1.2.

7.1.1.3

7.1.

7.1.1

7.1.2.

7.1.3.

7.1.3.1.

QUANTO A ASSISTÊNCIA:

Atuar como prestador de serviço de saúde obedecendo os princípios do Sistema Unico de

Saúde (SUS), instituído pela Constituição Federalde 1988 e as Leis 8.080 e 8,142, ambas

de 1990, sendo a primeira de 19 de setembro e a outra, aos 28 de dezembro, tendo como

princípios a universalidade, integralidade e equidade da assistência de saúde, assim como

a Regionalização e a Hierarquização atendendo aos serviços de forma organizada con-

forme o grau de complexidade promovendo o atendimento conforme o grau de assistência

ao qual a unidade está habilitada, realizando o encaminhamento conforme os pedis do

usuário, dentro da Rede Assistencial vigente na regiã0.

Disponibilizar serviços de saúde 100% (cem por cento) público, direcionado, especial-

mente ao usuário do Sistema Unico de Saúde - SUS, qual deve ser identificado, prefe-

rencialmente, por intermédio do Cadastro Nacional do Usuário no Sistema Unico de

Saúde (CADSUS) ou, em segunda instância, Cadastro de Pessoa FÍsica (CPF).

Atender com os recursos humanos e técnicos, cedidos e proprios, os usuários do SUS -
Sistema Unico de Saúde - oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistên-

cia e sua capacidade operacional, os serviços de saúde que se enquadram nas modalida-

des descritas no Plano de Trabalho, essencialmente previstas no item 5,2 deste.

Ter atendimento disponível durante 24 horas, minimamente às gestantes, parturientes

e recém-nascidos, ininterruptamente, e a todos os pacientes, de todas as faixas etá-

rias, que buscam a unidade hospitalar, tendo o seu serviço especializado em obstetrÍ-

cia e neonatologia, independentemente de sua condiçã0, inclusive em Saúde tt/ental.

Executar o objeto, em conformidade com as condições deste instrumento.

São condiçoes que devem ser considerados, meio a execução do objeto:

Respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação

de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal,

Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários,

Garantia do atendimento do usuário no acolhimento, para toda e qualquer

Rua f osé Marrocos, s/ns, Santa 'fereza - Jr.razeiro do Norte, CE
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7.1.4.

7.1.4.1.

7.1,5

7.1.6

7.1.6.1

Fornecer em sua totalidade, os serviços assistenciais de saúde reais e potenciais, descri-

tos neste Termo de Referência.

Manter durante o período de execução contratual, compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na Concorrência.

Desenvolver suas açoes alinhadas ao preconizado no Planejamento lnstitucional da Se-

cretaria Municipal de Saúde (SMS) de Juazeiro do Norte/CE, previstos no Plano de Saúde

e ProgramaçÕes Anuais de Saúde.

lnstituir, gerir e controlar a aplicabilidade de Manual de Normas e Rotinas para todos os

setores e serviços desenvolvidos na unidade de saúde, com a inserção de fluxo operacio-

nal de acesso e de Protocolos Operacionais Padrão referentes a promoção dos cuidados

aos pacientes e segurança do desempenho do serviço dos profissionais.

Aplicar as açÕes, programas e políticas de assistência à saúde, quando adotadas pela

CONCEDENTE, na esfera da administração pública.

Atender a populaçã0, no âmbito hospitalar, conforme às diretrizes estabelecidas:

Nas normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o
funcionamento, descritas na Portaria de Consolidação n0 1 / GM / MS de 2710912017,

Nas PolÍticas de Saúde e suas normativas, descritas nas Portarias de Consolidação no

2/G[V/MS e n0 5/GM/MS, respectivamente, ambas de27 de setembro de 2017.
Nas Redes de Atenção à Saúde e suas normativas, descritas na Portaria de Consoli-

dação n0 3/GN4/tMS , de 27 de setembro de 2017 .

Na Política Estadual de lncentivo Hospitalar homologada pela Resolução da Comissão

lntergestora Bipartite do Estado do Ceará, de n0, 144, assinada aos 26 de outubro de

2021.

lmplantar a política Humaniza SUS, como proposta de utilização de métodos de humani-

zaçáo nos níveis de atenção e da gestão apostando na indissociabilidade nos modos de
produção de saúde, ou seja, todas as açoes devem ser tratadas juntas nos âmbitos dos
processos de trabalho entre atenção e gestã0, entre clínica e politica, entre produção de

saúde e produção de subjetividade operando com o princípio da transversalidade que

consiste na consolidação de redes de vínculo e corresponsabilização entre usuários, tra-

balhadores e gestores na busca de articulação das açÕes praticadas pelos envolvidos.

0 documento norteador para a implementar a Política Humaniza supracitada, está em

httns://www.[ov.hí-s-aude/fi:br/acessn-a:inforrnacao/açoes-e-praÇrarfias/h{irn;lnizarrjE.

Garantir os procedimentos necessários para se fazer cumprir o disposto nas Portarias no

420/GIu/ÍvS, de 02 de março de2022, e de n0 3.328/GM/tvlS, de 22 de agosto de2022,
suas atualizaçoes e correlações, institucionalmente divulgadas via Secretaria de Vigilância

em Sa úd e ( SVS/M S), vi a $lpt.üryWw,§ qv_.-plsau dplf t:llrlçç r rAqsiçilolçvS.
lmplantar as ações do Programa de segurança do Paciente (psp), onde em

httns.llwww.CIov.b rlsn u delnt-b#ac*sso- a-i rrfr: rni acaolaca reffias/ün§ü. estão as

normativas e protocolos de acordo com o Capítulo Vlll da Portaria de Consolidação no

5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e com as normativas que vierem a serem definidas
pela Secretaria Ít/unicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, contribuindo para qualifica-

ção do cuidado em saúde e promovendo a segurança do paciente, dos profissionais de

saúde e ambiente de assistência à saúde

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza ^ jurazeiro do Norte, CE

sesal (djuazçiro,e

ly:u:yj_u-ar.ç: i ru&I"i-t1:§ü ç.ngur br

7.1.7.

7.1 ,7 .1

7.1.7.2

7.1.7.3.

7.1.7.4

7.1.8.

7.1.8.1

7.1.9

7.1.10

Folnii
DE



t,ri*FÊiruíiÀ t)§

JU&ffiffi*ffi#
a'* ffiffiffiYffi

NE
Serrer f*r";x ffe.rr: irlp-xd

#m §*t';rrr* * S{:"iit,/X#

7.1.10.1

F,:tha No

lntegra-se a documentação de Promoção de Segurança do Paciente, as normativas
dispostas na Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária no 36, de 25 de julho de 2012.

QUANTO AO ASPECTO INSTITUCIONAL:

Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às suas ativi-
dades, ficando como único responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obriga-

ções trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora
dele, isentando a SMS/P|VIJN de quaisquer obrigaçoes, presentes ou futuras, exceto os
profissionais efetivos cedidos pela mesma secretaria,

Cabe a CONCESSIONARIA providenciar a substituição de qualquer profissional envol-
vido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela

fiscalização da contratante, ou que venha a insurgir contra os princípios do exercício da
profissã0, conforme o respectivo Codigo de Etica da categoria ao qual está alistado.

Apresentar à Secretaria lMunicipal de Saúde, anualmente, o instrumento de convenção
trabalhista, devidamente registrado no tVlinistério do Trabalho e Previdência, bem como
sua adesão e efetivo cumprimento desta convençã0, na forma do Decreto-Lei no 5.452, de

10 de maio de 1943, suas atualizações e correlações,

Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe for permitido,

devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados.

QUANTO AO ASPECTO OPERACIONAL:

Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade Hospitalar:

Aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitadas ao estabelecido no art. 65 da Lei Federal n" 8.666/1993, especificamente em

seu § 10, tomando-se por base o valor contratual,

Dar conhecimento à CONTRATANTE de todo e qualquer fato que altere de modo relevan-
te o normal desenvolvimento do Contrato, ou que, de algum modo interrompa a correta
prestação do atendimento aos usuários do Hospital Maternidade São Lucas (HIMSL).

Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência soci-

al, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo

fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoalempregado na execução contratual.

Obriga-se a CONCESSIONARIA a comprovar quadrimestralmente o pagamento das
taxas e tarifas de que trata este item, encaminhando as copias dos comprovantes de
pagamento para a CONCEDENTE conÍorme descreve o Relatorio de Prestação de

Contas descrito no Anexo llldeste.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decor-
rentes da culpa ou dolo, quando na execução do objeto, não podendo ser arguido para

7 .2.1,1.

v 7 '2'2

7.2.3.

7.2.

7.2.1

7.3.

7.3.1,

7.3.2.

7.3.3

\r 
7 3.4.

7.3.4.1

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante
fiscalização ou acompanhar o contrato.
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7,3.6

7.3.7

7.3,8.

7.3.8.1

7.3.8.2

7.3.8.3

7.3,8,4

7,3.8.5.

7,3.8,6.

7,3.9.

7.3.10

7.3.11

A CONCESSIONARIA deverá adotar o Processo de Qualificação de Gestão de Custo em
alé 12 (doze) meses apos o inÍcio da operaçã0,

Responder pela adequação da unidade, instalaçoes e serviços às normas técnicas e exi-
gências legais vigentes. Neste ato, estão o licenciamento sanitário e a certificação do Cor-
po de Bombeiros, devidamente atualizados,

lmplementar metodologia da gestão da qualidade, seus conceitos e princípios por meio de
um conjunto de processos, capazes de dotar as unidades de saúde, de ferramentas e ins-
kumentos que possibilitem a melhoria de desempenho de seus serviços.

Responsabilizar-se pelos procedimentos necessários para a emissão/renovação dos
Alvarás Sanitários e de Funcionamento, bem como Certificado do Corpo de Bombeiros.
Promover açoes paru a certificação dos serviços a ISO 31000:2018,qual rege os pro-

cessos de gestão de riscos em uma organizaçã0.

Promover ações de adequação às Normas Regulamentadoras do IVinistério do Traba-
lho e da Previdência acessíveis em httr:s;l/www .qov, b ítrabalho-e-pre videncia/pt-

brlçomposiqaqÂ:rgaosgs-peçificos/seçi^etariq*de-kahalho/insp.ecq.o/seÇu rancq.q,sauElg-

Írabaih conforme a característica dos ser-

viços executados no Hospital lMaternidade São Lucas (HIVSL).

Promover açÕes que promovam a certificação de acreditação dos serviços e das clíni-
cas credenciadas e habilitadas na Unidade Hospitalar pelas entidades certificantes,

como a Organização Nacionalde Acreditação (ONA) e as Entidades Certificadoras ISO

de Qualidade, segurança, lvleio Ambiente e saúde (OSMS) - lso 9001:2015; lso
14001:2015; lS0 31001:2018 e ISO 45001:2018.

Aplicar as ações de boas práticas de funcionamento das unidades para serviços de
saúde definidas na Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária n0 63, de 25 de novembro de 201 1.

Pleitear, se não tiver, ou manter atualizada, se tiver, a Certificação como Entidade Be-

neficente em Assistência Social (CEBAS), junto ao [Vinistério da Saúde, conforme
prescreve a Lei Complementar n' 187 , de 16 de dezembro de 2021 ,

Atender aos princípios da Vigilância em Saúde, conforme codigo sanitário municipal, por-

tarias e notas técnicas vigentes ou que venham a ser publicadas pela Secretaria tt/unicipal

de Saúde e/ou Diretoria de Vigilância em Saúde, Ministério da Saúde e Secretaria Esta-

dual da Saúde.

Cumprir as determinantes descritas nos Contratos de Gestão Anexo lV e instrumentos
que deste, originarem, por meio da aplicabilidade deste Edital.

Garantir o alcance das Metas Qualitativas e Quantitativas estimadas no Plano Operacional
disposto no Anexo lll este Edital.

QUANTO AO ACESSO A TNFORMAÇÃO:

Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para

acesso irrestrito e/ou auditoria do Poder Público e Componente IVunicipal de Auditoria,
vinculado ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN).

Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solici-
tados pela contratante, salvo quando implicarem em indagaçÕes de ca

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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7.4.2

potese em que serão respondidas no prazo de até 72 (setenta e duas) horas úteis, a
contar da data de solicitaçã0.

Atender aos aspectos relacionados à transparência das despesas realizadas, nos termos
da Lei n' 12.527 , de 18 de novembro de 201 1 (Lei de Acesso à lnformação), regulamen-
tada pelo Decreto no.7.724, de 16 de maio de 2012.

Essencialmente, a Organ ização deve;

Disponibilizar em sítio eletrônico na rede mundial de computadores, no mínimo, as
seguintes informações, relativas aos recursos públicos recebidos do setor público, es-
pecialmente, no que compete a CONTRATANTE:

Registro atualizado da estrutura organizacional, inclusive do corpo diretivo, endere-

ç0, telefone e horários de atendimento ao público.

lnformes sobre os programas, projetos e açoes da organização sociar.

Registro atualizado, mensal, dos recursos públicos recebidos, inclusive rendimentos
decorrentes de sua aplicação no mercado, e destinaçã0,

Registro atualizado, mensal, das despesas executadas.

Registro atualizado das metas propostas e resultados alcançados, acompanhado
dos demonstrativos financeiros referentes à execução do contrato de gestão.

lnformaçoes sobre fiscalizações, tomadas de contas e prestaçoes de contas envol-
vendo o contrato de gestã0, a cargo dos orgãos de Controle lnterno e Externo.

lnformações sobre processos seletivos realizados para a contratação de pessoal,

incluindo o edital de chamamento público, o nome completo do empregado, funçã0,

lotaçã0, jornada de trabalho, remuneração e vantagens individualizadas.

lnformaçoes concernentes a procedimento de compras de bens e serviços e contra-
tações celebradas.

Relação completa de terceirizados.

Respostas e perguntas mais frequentes da sociedade.

Nos termos da Lei de Acesso à lnformação, os sítios eletrônicos devem atender aos
seguintes requisitos:

Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensã0.

Possibilitar a gravação de relatorios em diversos formatos eletrônicos, inclusive

abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise
das informações,

Possibilitar o acesso automatízado por sistemas externos em formatos abertos,

estruturados e legíveis por máquina.

Divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturar a informaçã0.

Garantir a autenticidade e a integridade das informações disponÍveis para acesso.

lVlanter atuallzadas as informaçoes disponíveis para acesso.

lndicar local e instruçoes que permitem ao interessado comunicar-se, por via eletrô-
nica ou telefônica, com a entidade detentora do sÍtio.

Adotar medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo a pessoas

com deficiência,

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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7.4.3.

7.4.3.1.

7.4.3.1.2.

7.4.3,1.3.

7.4.3.1.4

7.4.3.1.5

7,4.3.1.1

7.4.3.1.6

7 .4,3.1 .7

7.4,3.1.8.

7,4.3.2.1

7.4.3.2,2

7.4.3.2.3

7.4.3.2.4

7.4.3.2.5

7.4.3.2.6

7.4.3.2.7

7.4.3,1.9.

7.4.3.1.10

7.4.3,2.
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7.5,

7.5.1

7.5.2,

7,5.2.1

7.5.3

7.5.3.1

7.5.3.2

7.5.4

7.5.4,1

7.5.5

QUANTO A EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS DE SAUDE:
A execução direta ou subcontratação dos serviços suplementares ao funcionamento do
Hospital Maternidade São Lucas (HltUMA) como lavanderia, hotelaria, higienizaçã0, dede-
tizaçáo, engenharia clínica, manutenção e suporte técnico, segurança privada, gestão da
informação em saúde, manejo e destinação de resíduos hospitalares deve ajustar-se aos
valores registrados no Banco de Preços em Saúde (BPS), cujo acesso pode ser feito em

form ou os registros dis-
poníveis em http-:11paine-ldecptlpi'aç -çonomia,qov..ml, o painel de compras do Governo,
Caso, este não esteja no BPS registrado, deve-se levar em consideração o adotado pela
Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

Elaborar a Política de Aquisição de Medicamentos, que utilize minimamente como parâ-

metro de comparação de preço o teto do valor da Câmara de Regulação do [vlercado de
Medicamentos (Clt/ED) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA/lVlS).

lmplementar Plano de Acesso e Uso Racional de Ívledicamentos, que em seu escopo,

deve seguir a Relação Nacionale Estadual de [Vedicamentos e as Políticas do Estado

do Ceará e do Município de Juazeiro do Norte/CE de Assistência Farmacêutica.

Disponibilizar Exames Laboratoriais e de Análises Clínicas (02.02), Exames de Radiologia
(02 04)e Exames de Ultrassonografia (02,05).

A tabela de referência adotada para o processo de faturamento, definição mínima de
preços e de apresentação da execução dos exames listados em prestação de contas à

Comissão de Avaliação e Fiscalização do Contrato de Gestão, proveniente desta Con-
corrência, é a presente no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,

Orteses, Proteses e Materiais Especiais do Sistema Unico de Saúde (SIGTAP/SUS),

disposta no sitio hitp:l/siqtap,datasus.gov.brltdbela-unificadalapp/sec/inrcio ,lsI.
Os exames citados neste, são destinados para os pacientes internos e àqueles enca-

minhados pela Rede de Atenção à Saúde no seu nível primário, conforme Protocolo

Clínico institucionalizado e Fluxo Assistencial definido no âmbito da Secretaria lVunici-

pal de saúde, conforme perfil assistencial presente na Unidade Hospitalar.

A execução direta ou subcontratação dos serviços suplementares ao funcionamento do

Hospital N/aternidade São Lucas (HIVSL), se houver, deve ajustar-se aos valores pratica-

dos pelo Banco de Preços em Saúde, por meio do Painel de Compras do Ívlinistério da
Economia, disponibilizado em hJ-tp;//paineldecompras.ecgnomra gov.br1. Na ausência des-

te, deverá ser utilizado os valores praticados pela Secretaria [t/unicipal de Saúde.

Está vedada a contratação de serviços de empresas vinculadas a qualquer autoridade

assistencial ou administrativa da Entidade,

No caso de despesas de investimento, tais como obra de ampliação ou reforma, ou aqui-
sição de equipamentos médico-hospitalares ou de material permanente ou bens-duráveis,
deverá ser oficializado através de justiÍicativa motivada, em Plano de Trabalho, direciona-
do a Gestora da Secretaria [Vunicipalde Saúde, para autorizaçã0.

Este deve compor minimamente as informações: o que se quer, por que se quer, para

que se quer, como será adquirido, quanto precisa para adquirir, onde pretende adquirir
(incluindo aqui tabela com apresentação de no mínimo 03 (três) orçamentos, e consi-
derando o descrito em http:lipniirelde_cornpras.ecoi§'llria^frov,b#, onde está o Painel de

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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7.6,

7.6.1

Compras do Governo, ou na ausência deste, o valor praticado na Secretaria Municipal
de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, considerando a Lei 14.133t2021), quando pretende
adquirir, e como será comprovada a aquisiçã0,

QUANTO AOS BENS IUOVEIS E IMOVEIS:

Administrar, manter e reparar os bens imoveis e moveis, cujo uso lhe seja permitido, em
conformidade com o disposto nestes respectivos termos deste Edital, e dos instrumentos
contratuais deste, oriundos, até sua restituição à CONCEDENTE,

Realizar a gestã0, guarda e conservação do prédio público assim como do terreno e
bens inventariados pelo município incluindo mobiliário, equipamentos médico-
hospitalares, de informática e outros conforme Termo de Permissão de Uso, Anexo V.

Adquirir via projeto de investimento, autorizado pela CONCEDENTE, veículos, equipa-
mentos e material permanente, assim como, construir, ampliar e/ou reformar no espaço fi-
sico onde se encontra localizado a unidade hospitalar, cuja gerência dos serviços desta, é
objeto deste Edital, em conformidade com o disposto em seus respectivos termos, e dos
instrumentos contratuais deste, oriundos, até sua finalização, onde será repatriado os que
fora investido, por meio deste para a CONCEDENTE.

Realizar a manutenção preventiva, mantendo em perfeitas condiçÕes os equipamentos e
instrumentais cedidos pela CONCEDENTE e, caso necessário, substituí-los por outros do
mesmo padrão técnico.

lVanter uma ficha historica com as intervenções realizadas nos equipamentos e na unlda-

de da Secretaria Municipalde Saúde ao longo do tempo, especificando o serviço executa-
do e as peças substituídas.

Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para

acesso irrestrito aos orgãos de controle do Poder Público.

Providenciar seguro contra incêndio, responsabilidade civil e patrimonial dos bens moveis
e imoveis cedidos pela SMS/P[\/JN, imediatamente apos a assinatura do Contrato, a qual

a copia deverá ser enviada a CONCEDENTE, e anexada ao contrato de gestã0.

Fica a CONCESSIONARIA impedida de destinar bens cedidos para finalidades não vincu-
ladas ao alcance das metas e dos objetivos previstos neste instrumento,

Dar conhecimento ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria - DCAI/SESAU, e

à Direção de Atenção Especializada (DAE) dos Serviços de Saúde de Juazeiro do Nor-

te/CE, de vícios ocultos, problemas nas estruturas ou funcionamento dos bens moveis e

imÓveis do Hospital Maternidade São Lucas - HN/SL, sob pena de responsabilização pelo

dano e obrigatoriedade de reparação à StVS/PMJN.

lncluir no patrimônio da CONCEDENTE os bens adquiridos na vigência do Contrato de
Gestã0, ao fim deste, conforme Termo de Permissão de Uso (Anexo V).
Zelar e manter em perfeito estado de funcionamento e conservação: o gerador de energia
e a caixa d'água.

Deve ser apresentado relatorio de monitoramento da qualidade da água, este fornecido
pelo Sistema de lt/onitoramento da Qualidade da Agua - SISAGUA, do lVlinisterio da Saú-
de, juntamente à Prestação de Contas da execução dos serviços desempenhados pela

Entidade, na unidade, na competência avaliada,

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CE
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7.6.12

7,6.13

7.6.14

7.6.15

7.6.16.

7.6.17

\-/ 7.6.18

7.6.19

7.6.20

Realizar mensalmente a dedetização do predio. A comprovação deste feito deve ser ex-
pressa em relatorio de atividade, este apresentado na Prestação de Contas da execução
dos serviços desempenhados pela Entidade, na unidade, na competência avaliada.
Manter os serviços de vigilância do bem público e profissionais, ininterrupto.
Responsabilizar-se pela coleta de resíduos sólidos, orgânicos, hospitalares e radioativos
produzidos na unidade hospitalar,

Responsabilizar-se pela iluminação externa da unidade de saúde, cuja gerência dos servi-

ços nesta, e objeto deste Edital.

Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigaçoes comerciais, fiscais, sociais,
trabalhistas, tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor, bem como
com todos os gastos e encargos com materiais e concessionárias.
Arcar com todas as despesas que direta ou indiretamente decorram do uso do bem cedi-
do, conservaçã0, manutenção preventiva e corretiva, bem como impostos, taxas e tarifas
incidentes sobre o imovel.

lnventar quadrimestralmente os bens moveis e imóveis, veiculares e não veiculares, da
unidade de saÚde e apresentar à Comissão de Avaliação e Fiscalização dos Contratos de
Gestão oriundos a partir deste Edital, meio a Prestação de Contas, conforme Anexo lll.
Assegurar o acesso dos servidores públicos encarregados da fiscalização do CONTRATO
DE GESTÃO e do bem cedido.

Responder por eventuais açôes judiciais provenientes da utilização do imovel cedido, que
porventura vierem a sofrer durante a vigência deste Termo.

QUANTO A AOUtStÇÃ0 DE tNSUTUOS MEDTCO-HOSp|TALARES:

A aquisição de insumos médico-hospitalares, gases medicinais, e alimentos deve ajustar-
se aos valores registrados no Banco de Preços em Saúde (BPS), cujo acesso pode ser
feito em httpt:1/wwwgqv.L:Í$aude/pt-bilqcesço-A:infqrürrcaolhaítcc-dqprEçüs ou os regis-

tros disponíveis em iittp;llraineldecornuras.econonria.$ov,b11, o Painel de Compras do

Governo. Caso, este não esteja no BPS registrado, deve-se levar em consideração o ado-

tado pela Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

Está vedada a contratação de serviços de empresas vinculadas a familiar de qualquer

autoridade assistencial ou administrativa da Entidade.

Ao contratar serviços de terceiros para atividades acessorias e de apoio, responsabilizar-
se pelos encargos daí decorrentes,

Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuários, por eventual indenização de

danos materiais e/ou morais decorrentes de açã0, omissã0, negligência, imperícia ou im-
prudência, decorrentes de atos praticados por profissionais, subordinados à contratada, ou

à terceiros a ela vinculados, no desenvolvimento de suas atividades.

QUANTO A PRO|VOÇÃO OO CONHECtTVIENTO:

Receber alunos de cursos de graduação e/ou técnico para práticas educacionais em saú-
de, assim como, ser campo de estágio para os programas de residência, contribuindo para

a formação profissional e construção da rede de saúde, desde que autorizados pela Se-
cretaria tt/unicipal de Saúde

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - juazeiro do Nr:rte, CE

§ q-§iu@ j u a z_cjra ç:§:gr] y.bt_

rciu*r"euodÊitg$â-(§,álrrv*tJl:

7.7 .

7.7 .1

7.7.2.

7,7.3.

7,7 .4

Fol,h a N
DE

o

7,8,

7,8.1



PRül-ãlÍUtlJr §*

#ffi&ffiffi§ffiffi
sü ${&ffiT'ffi

§e rrmf*rfm SS*;ru i*ig**l
dp S-*sj.#m * §#SC{".j

7.8.2. Desenvolver açoes de Educação Permanente em Saúde em consonância com as diretri-
zes adotadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, via seu Nú-
cleo de Educação Permanente em Saúde.

QUANTO A TECN0L0ctA DA TNFORMAÇÃO:

Utilizar sistema informatizado de coleta de dados em saúde da, ou compatível com o utili-
zado pela, Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, ou o que for por ela
indicado para as atividades assistenciais da Unidade, via Departamento de Controle, Ava-
liação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN).

Caso haja a proposta de uso de software de terceiros, este deve ser atestado pela

equipe técnica da Secretaria de Saúde, a partir de parecer oriundo do Departamento
de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN). São prerrogativas para este:

Satisfazer às especificaçôes da Secretaria IVunicipal de Saúde, qual deve emitir
parecer favorável para sua utilizaçã0, onde dentre as funcionalidades, este deve,

além de respeitar o modelo informacional vigente no Departamento de lnformática

do Sistema Unico de Saúde,

Estar integrado a Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS,

Exportar dados para os Sistemas de lnformação do Ministério da Saúde,

Ívlanter backup das informações relativas ao cuidado do paciente.

Alimentar e atualizar os sistemas de informação a serem adotados pela Secretaria tVlunici-

pal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

E de responsabilidade da CONTRATADA a atualizaçào das informaçoes referentes a

infraestrutura, equipamentos, leitos e serviços hospitalares desenvolvidos no Hospital

Maternidade São Lucas (HMSL) no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimen-

tos de Saúde - SCNES, onde este se encontra cadastrado sob o codigo 2426072,
Registrar, acompanhar e comprovar as atividades realizadas nos Sistemas de lnformação
[t/unicipal, prontuário eletrônico, sistemas oficiais do tt/inistério de Saúde, bem como atra-
vés dos formulários e instrumentos para registro de dados.

Caso o Departamento de lnformática do Sistema Unico de Saúde (DATASUS/IMS)

venha a proporcionar alterações significantes nos sistemas de informaçôes citados

acima, estas devem ser respeitadas em igual teor, pela entidade.

A CONCESSIONARIA deve implementar sistema de gestão de atendimento na unidade

ambulatorial e de urgência e emergência, vinculada às Salas de Classificação de Risco,

Sala de Estabilização e Recepçã0, qual deve regular e quantificar os atendimentos que

ocorrem no âmbito da Unidade Ambulatorial e de Urgência e Emergência, assim como um

sistema de ouvidoria e de avaliação do nível de satisfação do usuário quanto aos serviços
prestados, na unidade hospitalar.

Para este deve considerar os critérios de acolhida e classificação de risco do paciente,

estabelecendo para este os graus de atendimento. Essencialmente deve contemplar as

seguintes informaçÕes: Cartão Nacional de Saúde do Usuário; Hora de Entrada na uni-

dade; Hora do Atendimento de Classificação de Risco feito pelo Enfermeiro; Hora do

Atendimento Clínico feito pelo profissional Médico; Hora do encerramento do processo

assistencialfornecido ao paciente, em que conÍigura a liberação dele, da unidade

Rua José Marrocos, s/nq, Santa 'l'ereza - Juazeiro do Norte, CII

-s-rff a u (4irrueeu o. t c. &q.v-iu:
l-v:ul-v:ua*ef X:.L1"_r:ltrrg-.çe,g.i:v,il:

7.9.

7,9.1

7.9.1.1

7 .9,1.1 .1

7.9.1.1.2

7.9,1.1.3

7.9.1.1.4

7.9,2.

7.9.2.1

7.9,3.

7.9,3.'1

7.9.4,

7.9.4.1
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7.9.4.2

7,9.5.

7.9.5.1 .

7.9,5.2.

7.9.5,3.

7.9.5.4.

7.9.5,5.

7.9.5.6.

7 .9,5.7 .

7.9.5.8.

7.9.5.9
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Em cada consultorio, posto de enfermagem e recepçã0, locais em que ocorreu atendi-
mento ao usuário, deve estar disponível um sistema de avaliação da satisfação do pa-
ciente aos serviços fornecidos, Este deve ser graduado, escala de 01 a 05, para avali-
ar a assistência pelo usuário.

Garantir o processo de alimentação dos sistemas de ínformação em saúde, vigentes, em
consonância com os adotados pela CONCEDENTE, a saber:

sistema de cadastro Nacional dos Estabelecimentos de saúde - scNES.
Sistema de lnformação Ambulatorial- SIA/SUS.

Sistema de lnformação Hospitalar - SIH/SUS.

sistema de lnformação de Notificação de Doenças e Agravos - sINAN/sus,
Sistema de lnformação do Programa Nacionalde lmunização - SlpNl.
Sistema de lnformação de Mortalidade - SIM/SUS,

sistema de lnformação da Gestão de tvedicamentos e rnsumos - Hórus.
Sistema de lnformação de Regulação dos Procedimentos e Serviços de Saúde - SlS.
REG ou outro sistema de regulação de acesso de pacientes adotado pelo município e

Estado do Ceará,

Sistema de Gestão e de Cadastro Nacionalde Usuários do Sistema Unico de Saúde -
cADSUS).

QUANTO A MANUTENÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO:

A CONCESSIONARIA deve manter em perfeita ordem todos os documentos fiscais e

contábeis, os respectivos livros e os comprovantes de todas as despesas contraídas de-
vendo apresentá-los sempre que requerido pelos orgãos fiscalizadores competentes.

Todos os documentos fiscais devem ser emitidos em nome da CONCEDENTE e seus

originais ficarão sob sua guarda e à disposição dos orgãos fiscalizadores,

QUANTO A PRESTAÇÃO Or CONTAS:

Obriga-se a CONCESSIONARIA a apresentar o Relatorio de Prestação de Contas con-

forme o descrito no Anexo lll deste, mensalmente.

Obriga-se a CONCESSIONARIA a prestar todas as informações solicitadas pela CONCE-
DENTE, referentes ao imovele aos serviços de saúde nele oferecidos, bem como permitir

aos servidores do município, integrantes da Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF),

do Componente Municipal de Auditoria (CtvlA), da gerência do Departamento de Atenção

Especializada em Saúde (DAES) e do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria
(DCAA), o acesso ao imovel.

Obriga-se a CONCESSIONARIA a permitir acesso aos sistemas informatizados de açÕes

e serviços de saúde executados e fornecer relatorio específico com informe da especiali-
dade e totalidade de atendimento.

QUANTO AOS ASPECTOS GERAIS:

Observar os prazos e condiçoes pactuadas, de acordo com as exigências constantes nes-

te instrumento editalício,

7.12.2, Atender as orientaçÕes e exigências inerentes a execução do objeto do co

Rua José Marrücos, s/nq, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CE
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7.12.3

7.12.4

7.12.5

Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados na prestação dos serviços,

dentro dos padroes adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,

conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência e

seus Anexos.

Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado ao Municipio devendo ressarcir imediatamente a Admi-

nistração em sua integralidade.

lVlanter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8, DAS OBRTGAÇOE§ DA üONüEDENTü

COIJ|ISSÃODE

Fotha

8.1.

8.'1.1

Exigir o fiel cumprimento deste Edital, seus Anexos e dos Contratos, dele oriundos.

O serviço a ser prestado no Hospital lVlaternidade São Lucas (HÍVISL) estará sujeito a audi-

torias periodicas realizadas pelos membros do Componente [Vlunicipal de Auditoria (CMA),

vinculados ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria Ítllunicipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE (DCAA/SESAU/JN), qual fiscalizará a execução do Con-

trato de Gestão firmado por força deste Edital, em suporte ao Fiscal de Contrato, pelas:

Auditoria da Prestação de Contas.

Auditoria de Prontuários,

Auditoria dos Serviços,

Auditoria de Qualidade,

Notificar a CONCESSIONARIA sobre qualquer irregularidade na execução do objeto deste.

Prestar inform ações e esclareci mentos, dem and ados pel a CONCESSI ONARIA,

Zelar pelo cumprimento das normas, cláusulas e condiçoes estabelecidas no Contrato de

Gestão oriundo deste Edital, tendo como reÍerência a aplicação das açÕes de competência da

CONTRATANTE, dispostas no Anexo lV.

Garantir as transferências orçamentárias para o cumprimento das pactualizaçÔes, conforme

as normativas deste Edital e seus Anexos, em destaque, cita-se o disposto no Anexo lll.

s. üü toNTRüLÊ E ÂUü'TüRIA, AVALIAÇAü H MCINITCIffiAffiENTfr

8.1 .1,1

8.1.1.2

8.1,1.3

8.1 ,1.4

8.2.

8.3,

8.4.

8.5

9.1.

9,1,1

DOS AGENTES DE CONTROLE E AUDITORIA, AVALIAÇÃO f UOTITORAvIENTo

Competirá à Comissão de Avaliação e Fiscalização (CFA), constituÍda por auditores do

Componente lVunicipal de Auditoria (CIVA), parte integrante do Departamento de Controle,

Avaliação e Auditoria da Secretaria de Saúde de Juazeiro do Norte/CE (DCAA), controlar,

auditar, avaliar e monitorar a execução das açÕes referente a concretização do objeto des-

te Edital, prestando suporte ao Fiscal do Contrato de Gestão definido no item '16.1 deste.

DOS ]VIECANISIVIOS DE CONTROLE E AUDITORIA

As açoes de controle se darão mediante pareceres emitidos pela Comissão de Avaliação

e Fiscalização (CFA) a partir de auditorias feitas na unidade hospitalar, cuja cessão do

imovel para gerência e operacionalização dos serviços de saúde, e objeto d

Rua José Marrocos, s/ne, Santa'fereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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9.2.2.

9.2.3.

9.2.3.1

9.2.3.2

\-/ 9,2.3.3

9.2.3.4

9.2,4

No período de vigência do Contrato de Gestão oriundo deste Edital, o processo de avalia-

ção se dará mediante a realização de auditorias realizadas pelos membros do Componen-

te Municipal de Auditoria (CtvlA) do município de Juazeiro do Norte/CE.

As Auditorias a serem realizadas, no processo de análise da execução do objeto deste

Edital, conferem na análise da aplicabilidade do disposto neste Edital e seus Anexos, e

nos Contratos de Concessão dele oriundos. São elas:

Auditoria da Prestaçâo de Contas. Período: [Mensal. Objetivo: Avaliar o processo de

comprovação de despesas, identificando se a execução destas, estão em conformida-

de com as regras descritas neste Edital e seus Anexos, assim como na legislação vi-

gente, no tocante ao uso de recursos públicos, legislação trabalhista e tributária.

Auditoria de Prontuários, Período: Bimestral. Objetivo: Avaliar a sistemática clínica

adotada que venha a justificar a despesa hospitalar, assim como as variáveis que con-

figurem a aplicação de protocolos clínicos, conforme a literatura cientÍfica, e a promo-

ção de seguranÇa do paciente e da informação em saúde.

Auditoria dos Serviços. Período: Quadrimestral, Objetivo: Avaliar a execução dos

serviços de saúde e das obrigaçoes definidas neste Edital e seus Anexos.

Auditoria de Qualidade, Período: Semestral. Objetivo: Avaliar a conformação dos

serviços operacionais assistenciais e de gestã0, tendo como referência as normativas

das ISO 9001:2015, lS0 14001:2015,1SO 45001:2018 e lS0 31000:2018.

No Anexo lll, deste Edital, está o Termo de Referência para a aplicabilidade das auditori-

as citadas.

DOS TVECANTSTUOS DE AVALTAÇÃO r UOTTTORAIUENTO

A avaliação e o monitoramento da Organização, se dará mediante análise do alcance das

metas quantitativas e qualitativas dos indicadores, cujos resultados devem ser apresenta-

dos mensalmente, via Prestação de Contas, encaminhada a Secretaria Municipal de Saú-

de, conforme normativa descrita no Anexo !ll deste Edital.

Os indicadores adotados para avaliar o impacto dos serviços assistenciais desenvolvidos

na Unidade Hospitalar, são:

Referente a Assistência Ambulatorial de Urgência e Emergência

INDICADOR 401: Proporção de Classificação de Risco.

INDICADOR A02: Índice de Resolutividade da Assistência Pediátrica.

INDICADOR A03: Atendimentos de Urgência com Observação.

INDICADOR A04: Atendimentos de Urgência em Clínica Medica.

INDICADOR A05: Atendimentos de Urgência em Clínica Pediátrica.

INDICADOR A06: Atendimentos de Urgência em Clínica Cirúrgica,

INDICADOR A07: Atendimentos ortopédicos com imobilização provisoria.

INDICADOR A08: Taxa de Ocupação Ambulatorial,

Referente a Assistência Hospitalar

INDICADOR H01: Taxa de Ocupação de Leitos.

INDICADOR H02: Tempo tt/edio de Permanência.

INDICADOR H03: Transferências em clínica Pediátrica.

INDICADOR H04: lncentivo de Registro de Nascimento na lVaternidade,

Rua fosé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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9.3.

9,3,1

9.3.2.

9.3.2.1 .

9.3.2.1.1.

9.3.2.1.2.

9,3,2.1,3,

9,3,2.1.4.

9.3.2.1.5.

9.3.2.1.6.

9.3.2.1.7.

9.3.2,1.8.

9.3.2.2.

9.3.2.2.1.

9,3.2.2.2.

9,3.2.2.3.

9.3.2.2.4.
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9.3.2.2.5.

9.3.2.3.

9.3.2.3.1,

9.3.2,3,2.

9,3.2,3,3,

9.3.2.3.4.

9.3.2.4.

9,3.2.4.1.

9.3.2.4.2.

9.3.2.4.3.

9.3.2.5.

9.3.2.5.1.

9.3.2.5.2.

9.3.2,5,3.

INDICADOR H05: Taxa de Admissão na UTI Neonatal.

Referente aos Procedimentos Cirúrgicos

INDICADOR C01: Taxa de Ocupação de Leitos Cirúrgicos.

INDICADOR C02: Proporção de Cirurgias Eletivas.

INDICADOR C03: Proporção de Cesarianas.

INDICADOR C04: Proporção de Cirurgias Eletivas com Anestesia Geral,

Referente aos Procedimentos de Suporte ao Diagnóstico e a Terapêutica

INDICADOR E01: índice de Exames Radiologicos por Paciente.

INDICADOR E02: Índice de Exames de lmagem por Paciente,

INDICADOR E03: Índice de Exames Laboratoriais por Paciente.

Referente a Assistência Farmacêutica

INDICADOR F01: índice de Administração de lVledicamentos por Paciente na Uni-

dade Ambulatorial de Urgência e Emergência.

INDICADOR F02: índice de Administração de lVledicamentos AlH,

INDICADOR F03: Índice de Dispensação de Medicamentos por Guia de Autoriza-

ção de Procedimento de Média Complexidade - APAC.

Referente aos lndicadores Qualitativos
INDICADOR Q01: Aplicação de Consulta de Satisfação do Usuário,

INDICADOR Q02: Ata de reunião de Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes

- CIPA

INDICADOR Q03: Ata de reunião de Comissão de Controle e lnfecção Hospitalar -
CCIH

INDICADOR Q04: Ata de reunião de Comissão de Etica lVlédica

INDICADOR Q05: Ata de reunião de Comissão de Etica de Enfermagem

INDICADOR Q07: Ata de reunião da Comissão de Farmácia e Terapêutica

INDICADOR Q06: Ata de reunião da Comissão de Obitos e Revisão de Prontuários

tVédicos

INDICADOR Q08: Ata de reunião do Núcleo de Segurança do Paciente

INDICADOR Q09: Ata de reunião do Conselho Gestor

INDICADOR Q10: Registro de [t/onitoramento de Plano de Ação de implementação

das atividades do Programa de Controle tt/edico e de Saúde Ocupacional - PCMSO

INDICADOR Q1 1: Registro de lVonitoramento das atividades programadas no Pla-

no de Ação de Prevenção de Riscos Ambientais

INDICADOR Q12: Registro de [Vonitoramento de Plano de Ação de implementação

das atividades do Programa de Educação Permanente

INDICADOR Q13: Registro de Monitoramento de Manifestaçoes direcionadas à

Ouvidoria e das Providências Relacionadas no tocante a resolução e controle dos

motivos de queixas apresentadas

INDICADOR Q14: Registro de [Vlonitoramento das açÕes programadas no Plano de

Gerenciamento de ResÍduos Solidos, Hospitalares, Orgânicos e Radioativos

INDICADOR Q15: [Vlanual de Normas e Rotinas por Unidade Hospitalar

INDICADOR Q16: Procedimentos Operacionais Padrão dos Serviços d
gem, por Unidade Hospitalar

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - f uazeiro do Norte, CE
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9.3.2,6,

9.3.2.6.1.

9.3.2.6.2.

9.3.2.6.3

9.3.2.6.4

9.3.2.6.5

9.3.2.6.6

9.3.2.6,7

9.3.2.6.8.

9.3.2.6.9.

9.3.2.6.10

9.3,2.6,11

9.3.2.6.12

9.3.2.6.13

9.3.2.6.14

9.3.2.6.'t5

9.3,2.6.16
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9.3.2.6,17

9.3.2.7.

9.3.2.7.1

9.3.2.7.2.

9.3.3.

INDICADOR Q17: Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia assis-
tida na Unidade Hospitalar, tendo como referência os codigos os cobertos por tipo
de procedimentos disposto no Sistema de Gestão da Tabela de Procedimentos e
serviços de saúde, ortese, Proteses e Materiais Especiais - slGTAp/sus

Referente à Visão do Paciente e na Certificação de eualidade
INDICADOR P01: índice de Satisfação dos Pacientes com os serviços da Unidade
Ambulatorial.

INDICADOR P02: Índice de Satisfação dos Pacientes com os serviços da Unidade
Hospitalar.

No Anexo lll deste Edital, está o Termo de Referência da avaliação dos indicadores, defi-
nindo Meta, Objetivo e Memoria de Cálculo.

1ü soERE A tNüüRpÕftAÇAü nE ruüVOS §ERVIÇOS Â UNtpAn§

COI|/|ISSÃODE

Folha

\-/ 10.1

'10,1 .1

10.1.2.

Se ao longo da execução das atividades relacionadas neste Termo de Referência E DE CO-
IUUM ACORDO, a CONCESSINOARIA SE PROPUSER OU FOR REQUISITADA a realizar

outros tipos de atividades, seja pela introdução de novas especialidades médicas e/ou clíni-
cas, seja pela realização de programas especiais para determinado tipo de usuário ou pela in-

trodução de novas categorias de exames laboratoriais e/ou outras categorias de grupos de
procedimentos de suporte ao diagnostico e a terapêutica, estas atividades somente pode-
rão ser implantadas pela Unidade com a aprovação da Secretaria Municipal de Saúde,
apos análise técnica, sendo quantificadas separadamente do atendimento rotineiro da Unida-

de, assim como emite-se a garantia do complemento orçamentário, conforme estudo do im-

pacto econÔmico-financeiro para a execução do mesmo, com os recursos previamente firma-

dos pelos Contratos deste Edital,

A prerrogativa de viabilidade de inclusão de incorporação de novas modalidades será

especial da CONCEDENTE,

As mudanças/ajustes feitos mediante análise favorável da CONCEDENTE, será formali-

zado mediante Termo Aditivo Contratual.

11, üI.{S B,&RTãS TÜMPLHMHruTÁffiHS &ü THruMtr üH ruÊrERÊr,áTÍÂ

11,1.

11.1.1 .

11.1.2

11,1.3

Complementam as informações descritas neste Termo, os Anexos:

Anexo A, Planta do Hospital Jt/aternidade São Lucas. Neste está a visão mínima da estru-

tura física interna, do imovel em que a gerência e a operacionalização dos serviços de sa-

úde, que neste Editale seus Anexos, é Objeto, ocorre,

Anexo B. Onde estão descritos os Requisitos de Habilitação para o certame,

Anexo C. Onde se encontra descrito os critérios de avaliação do Envelope de Propostas,
assim como as Diretrizes Norteadoras das açoes que qualificam e são avaliadas para de-
Íinição a pontuação do Programa de Trabalho; Plano de lnvestimento e Proposta Financei-
ta, e a metodologia de cálculo que define o valor da nota obtida por meio do Envelope 2.

Rua f osé Marrocos, s/ne, Santa 'fereza - ]uazeÍr'o do Norte, CLI
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ANEXO A1 - PLANTA DA UNIDADE HOSPITALAR

FIGURA í - Planta Baixa do Pavilhão Superior do Hospital Maternidade São Lucas (HMSL)

Fo nte : S ecretari a Ít/ u n icipal de I nf raestru tura, 2022
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FIGURA 2 - Planta Baixa do Térreo do Hospital Maternidade São Lucas (HM

Fo nte : Secreta ri a tvl u n icipal de I nf raestru lur a, 2022
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FIGURA 3 - Planta Baixa de Área Livre e Construída do Hospital Maternidade São Lucas (HMSL)
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Fo nte : Secretari a ÍtI u n ici pa I d e I nfraestru lur a, 2022

Rua José Marrocos, s/nq, Santa 'I'ereza - Juazeiro do Norte, CE

ses;l u (elj uit ze lreJ:e.g{}v,br
wwrnrjuaz e i rsdffiofie.çÊ,§gy.tir"

\

COI/iSSÂO DT

Fotha No

ffi
a

I t! - r

l
:

t

I

t



p..*§r*!Íu§Â FÉ

JW&§m§ffiffi
B§ ru#ffiYffi

Sscr"e f'mri*' Sda;n jr: j§: ;";i
Ce "S**}d* * §#"§,"* d";

FIGURA 4
I
- Distribuição de Área Livre e Construída do Hospita! Maternidade São Lucas (HMSL)
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Fo nte : Secretari a tt/ u n ic ipal de I nfraestru tur a, 2022
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1.1

\,/ 1.6

ANExo 81 - REeursrTos DE HABtLtTeçÃo

1, Comprovam a ctÊNcn DA PARTtctPAçÂo

1.2.

1.3.

Declaração de Pleno conhecimento e aceitação do Edital de Concorrência Pública n'
01|2022|SESAU, conforme Anexo D2.

Alvará de funcionamento e Iocalização da sede da entidade.

Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF)e Carteira do Registro Geral de ldentificação
(RG), devidamente autenticados, do representante legal da entidade e procurador, se houver,

Declaração asslnada pelo Presidente da entidade, ou representante legal, informando
que nenhum membro da diretoria é servidor público e não exerce cargo em comissão na

administração pública municipal direta e/ou indireta de Juazeiro do Norte/CE,

Declaração, em papel timbrado e subscrita pelo representante legal de que a interessada

não cumpre as sançôes previstas nos incisos lll e lV do artigo 86 da Lei Federal n' 8.666

de 10 de abril de 2021, conforme Anexo E2.

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que

não possuí em seu quadro de pessoa!, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem com menos de 16 (dezesseis) anos em qual-

quer trabalho, salvo, na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatoze) anos nos termos do

inciso XXXlll do art. 70 da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, inciso V, da Lei n0

8,666/1993, conforme Anexo F2,

Atestado de Visita Técnica (Anexo 82)/ Declaração de Pleno Conhecimento das condi-

çoes e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos (Anexo C2) -para comprovar a

realização obrigatoria da visita técnica ao Hospital [Vlaternidade São Lucas (H[MSL), OU ciên-

cia da condição da Unidade, de acordo com o estabelecido neste edital,

Declaração de Inexistência de lmpedimento, conforme Anexo G2.

1.4

1.5

1.7

1,8

2. Comprovam a REGULARIDADE JUR|DICA

2.3.1

2,3,2

Copia da Ata de Eleição dos Dirigentes.

Copia do lnstrumento Comprobatório de Representação legal.

Ato constitutivo atualizado com todas as alterações realizadas e registrado no Registro

Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício. O ato constitu-

tivo deverá, necessariamente, dispor sobre:

Natureza socialde seus objetivos relativos à respectiva área de saúde.

Constituição como Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, há'12 (doze)

meses, no mínimo.

Finalidade de prestação de serviços na área da saúde.

Composição e atribuiçôes da diretoria de entidade.

Previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doaçoes que lhe

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades,

em caso de extinção ou desqualificaçã0, a entidades sem fins lucrativos congêneres ou a

2.1

2.2

2.3

2.3.3.

2,3.4.

2.3,5.

entidades públicas, na proporção dos recursos e bens por estes alocados.

Fotha No
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2.4.

2.4.1

3.1

3.2

3.8,

3.8.1

COMO CARATER NÃO DETERMINANTE:

Portaria do Ministério da Saúde, publicada em Diário Oficial da União (DOU) que valida o
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e da Saúde (CEBAS) paru a
proponente.

3.3

3.4

3. Comprovam a REGULARIDADE FISCAL

3,5

Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica - cNpJ.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-
tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íede-
rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Se-
guridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n0. 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Certidão Negativa de Débito relativo à Previdência Social- CND.

Certidão Negativas de Débitos ou de não contribuinte expedidas pelo Estado em que

estiver localizada a Sede da entidade.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do requerente,
relativa à atividade em cujo exercício concorre.

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de serviço -
FGTS, em vigor na data de apresentação dos documentos de habilitaçã0.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de

maio de 1943,

COMO CARATER NÃO DETERMINANTE:

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da urbe de Juazeiro do Norte/CE,

relativa à atividade em cujo exercício concorre.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, no município de Juazeiro

do Norte/CE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual,

3,6,

3.7

3,8.2.

4.1

4. ComprovamaQUAL]FICAçÃOEcoNÔMICo.FtNANCEtRA

4.1 .1.

4,1.2.

As empresas devem apresentar o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (devidamente registrado

no orgão competente), que comprovem a boa situação financeira da interessada, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

O Balanço a ser apresentado deverá ser referente ao último exercício social já encerrado.
A boa situação será avaliada pelos índices discriminados nas fórmulas a seguir, conforme
previsto no Art, 31 da Lei 8.666/1993:

AC + RLPLG-_
PC + ELP

Rua José Marrocos, s/na, Santa 'fereza - Jr-razeiro do Norte, CE

§e§as@j_u.1{§ i.r' & rc, áiü_uh-l:

wtaig.*ueirç: d-o-!to r tr'.c e,e ov. L) r

Fotha
DE \



ÊflÊsEt?ü!cÂ t ü

Jffi&Hffi;ffiffi
sü ru#ffiYH

Se rrs fari* $Sx,: jr:i6* I
d* $**i#*r -" "S#$"-*,#

Onde:

LG = Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigivel a longo Prazo

AC
(lf\ 

-
PC + ELP

Onde:

SG = Solvência Geral

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a longo Prazo

AC
LC

PC

0nde:

LC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

Os índices deverão ser demonstrados pelas participantes, mediante memoria de cálculo

assinada pelo contador, constando número de seu registro no Conselho Regional de Con-

tabilidade - CRC,

As empresas deverão apresentar Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor

da sede da Pessoa Jurídica.

5. Comprovam a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1 Comprovação de que a entidade mantém registro do(s) seu(s) responsável(is) tecnico(s)
perante os Conselhos de Classe competentes, da sede do seu domicílio, Esta se fará medi-

ante Certidão Negativa de debitos ao seu Conselho, e apresentação de Carteira de Conselho

de Classe válida para o exercício proÍissional,

Declaração de que nenhum de seus componentes sofreu qualquer sanção de ordem
profissional e que não responde a nenhum processo sobre o exercício de sua atividade.

Comprovação de experiências anteriores na área de atenção à saúde, através de atesta-

do(s) e/ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,

indicando as pessoas jurídicas envolvidas, local da prestação do serviç0, especificação do

serviço (natureza), data de início e término da prestação do serviço e qualidade do serviço
prestado,

Rua |osé Marrocos, s/no, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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5.3.1

5.3.2.

0(s) atestado(s) e/ou certidão(oes) deve(rão) está registrado(s) no Conselho Regional de

Administração - CRA, conforme Resolução Normativa CFA n' 464, de 2210412015, e Re-

solução Normativa CFA n0 489, de 2811012016.

Se a entidade for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a

entidade for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

Declaração de ldoneidade, conforme o Anexo G2.

COMO CARATER NÃO DETERMINANTE:

Lista de estabelecimentos de saúde que administrou ou administra nos últimos 02

(dois) anos, caso exista, com respectivo cadastro no Sistema de Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde (SCNES), com o atesto do atual gestor do referido Sistema,

no município em que este cadastro se encontra ativado.

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do ItIorte, CE
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1.1

1.1 .1

1,1.2

1,1 .3.

ANEXO C1 . PROPOSTA DE TRABALHO

1, O ENVELOPE DE PROPOSTAS

O Envelope de Propostas apresenta o Programa de Trabalho, o Plano de lnvestimento e a
Proposta Financeira emitida pela Proponente a Comissã0,

Os Programas de Trabalho devem contemplar o conjunto de Normas e Rotinas, assim

como Procedimentos Operacionais Padrão a ser adotado na promoÇão da gestão dos ser-

viços ambulatoriais e hospitalares, e nos demais setores da unidade, considerando o dis-

posto no Anexo I deste Edital, especialmente no tocante ao Perfil Assistencial e a Gestão

de Pessoas.

0 Plano de lnvestimento representa a previsibilidade de serviços assistenciais de saúde a

serem inseridos na Unidade, Neste âmbito considera como base a situação de morbimor-

talidade do município de Juazeiro do Norte/CE, assim como as possibilidades de capita-

ção de recursos para a assistência ambulatorial e hospitalar disposta em todo o arcabouço

legal utilizado como referência para este Edital, disposto, de forma particular no Anexo l.

A Proposta Financeira deve trazer em seu escopo a síntese das despesas de custeio pos-

síveis para a manutenção dos serviços do Hospital Maternidade São Lucas (HMSL) quais

devem estar prefigurados no Programa de Trabalho conforme os termos deste Edital, e,

no tocante a implementação de serviços, previstos no Plano de lnvestimento.

Essencialmente, registra-se para avaliação:

O Programa de Trabalho deve contemplar o lVodelo Gerencial e Assistencial a ser adota-

do; assim como a identificação das açÕes para a promoção da Qualidade dos Serviços

prestados e a Gestão de Pessoas.

0 Plano de lnvestimento, está acoplado a três dimensôes: 1) Plano de lnvestimento para

a lmplementação de Serviços de Saúde na Unidade Hospitalar, conforme os parâmetros

assistenciais, Políticas Nacionais e Redes de Atenção à Saúde vigentes no âmbito do Sls-

tema Unico de Saúde (SUS), aplicáveis para a população de Juazeiro do Norte; 2) Plano

de lnvestimento para aquisição de Equipamentos e Ívlateriais Permanentes; 3) Plano de

lnvestimento para ampliação / readequação dos espaços físicos da Unidade,

A Proposta Financeira deve contemplar o valor de custeio das despesas necessárias para

manter em funcionamento a Unidade Hospitalar, estimadas para o prazo de 01 (um) mês

e a sua projeção para o exercício de 01 (um) ano à frente da gestão da unidade, cuja ces-

são do imovelonde se Íará, é objeto deste Edital.

Enfatiza-se o fato de que o diferencial entre as propostas, cujo feito possui caráter determi-

nante para classificaçã0, é a proposição de implementação de novos serviços na Unidade

Hospitalar, aprimorando o já emitente, conforme retrata o Capítulo 4 e sugere o Capítulo 5 do

Anexo I deste Edital; conforme os critérios, parâmetros e diretrizes vigentes no Sistema Unico

de Saúde (SUS), cuja referência para identificação dos serviços possíveis a serem alocados

na supracitada unidade estão descritos no Capítulo 2 do Anexo I deste Edital, e cenário epi-

demiologico apresentado no Capítulo 3 do citado Anexo

q
Rua José Marrocos, s/nq, §anta Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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z. ESTRUTURR tuíutrrtR DA pRoposTA DE TRABALHo

2.1.

2.1.1.

2.1.1.1,

2.1.1.2.

2,1 .1.3.

2.1.1.4.

2.1.1.4.1.

2.1.1,4.2.

2.1.1.4.3.

2,1.1,4,4.

2.1.2.

2.1.2.1.

2.1.2.2.

2.1.3.

2j.3.1.
2.1,3.2.

2,1,3.2.1.

2.1.3.2.2.

2.1.3.2.3.

2.1.4,

21.4,1.

2,1.4.2.

2.1.5.

2.1.5.1.

2.1,5.2.

2.1.5.3.

2.1.5.4.

2.1.5.5.

2.1.5.6.

2.1.5.7 .

2.1.5.8.

2.1.5.9.

2.1.5.10,

2,1,5.11,

2.1.5.12.

2.1.6.

2.1,6.1,

2,1.6.2.

2.1,6.3.

2.1.6.4.

2,1.6.5.

A Proposta de Trabalho, deve dispor tvlINIMAMENTE das seguintes informaçoes, na ordem

Modelo de Gestão.

Proposta de Estrutura da Organização Administrativa.

Responsabilidades de Cada Agente definido no Organograma.

Hierarquia e Fluxo de Açoes para tomada de Decisão Administrativa,

Relatorios Gerenciais :

Tipos.

Finalidade.

Destino,

Periodicidade.

Modelo de Gestão Financeira.

Política de Controle de Custos,

Política de Compras e de Contrataçoes de Serviços.

Modelo de Assistência.

Carteira de Serviços na Unidade Hospitalar.

0rganização dos Serviços de Recepção, Admissão e Alta do Paciente na Unidade.

Gerenciamento dos Serviços de Entrada dos Pacientes na Unidade Hospitalar.

Gerenciamento dos Serviços de [t/anutenção dos Pacientes na Unidade.

Gerenciamento dos Serviços de Saída dos Pacientes na Unidade Hospitalar,

Gestão da Assistência.

Assistência lt/édica.

Assistência de Enfermagem.

Gestão dos Serviços de Saúde.

Organização dos Serviços na Unidade Ambulatorial.

0rganização dos Serviços na Unidade de Urgência e Emergência.

Organização dos Serviços na Unidade de lnternação (por Clinica e Especialidade)

Organização dos Serviços no Centro Cirúrgico,

Organização dos Serviços na Central de tVlaterial Esterilizado (ClVlE)

0rganização dos Serviços de Farmácia.

Organização dos Serviços de Nutrição e Dietética.

Organização dos Serviços de Assistência Social,

0rganização dos Serviços de Assistência ao Corpo,

Organização dos Serviços de Psicologia.

Organização dos Serviços de Fisioterapia Hospitalar,

Organização dos Serviços de Apoio ao Diagnostico e a Terapêutica.

Gestão dos Serviços de Apoio e Assistência à Saúde.

Organização dos Serviços de Rouparia e Lavanderia,

Organização dos Serviços de Jvlanutenção de Equipamentos.

0rganização dos Serviços de Transporte e Logística.

Organização dos Serviços de Controladoria e Segurança,

0rganização dos Serviços de Higienizaçào e Limpeza.

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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2,1,6.6.

2.1.7.

2.1.7.1.

2.1.7,2,

2.1.7.3.

2.1.8.

2.1.8.1.

2,1.8.2.

2.1.8.3.

2,1.9.

2.1.9.1.

v 
2.1.9.1.1

Organização dos Serviços de Manutenção Predial.

Gestão dos Seruiços de Apoio Administrativo.
Organização dos Serviços do Setor de Faturamento.

Organização dos Serviços de Gestão da Qualidade e de Auditoria,

0rganização dos Serviços de Educação Permanente e Continuada

Gestão dos Serviços de Recursos Humanos.

Política de Gestão de Pessoas: Recrutamento, Seleção e [Vanutençã0.

Dimensionamento de Recursos Humanos por setor da unidade Hospitarar.

Política de Segurança no Trabalho e Prevenção de Acidentes.

Plano de lnvestimento.

Ressalta-se que este corresponde ao estudo de ampliação e aprimoramento dos servi-

ços evidenciados na unidade no ato da visita, o qual deve contemplar propostas de

aquisição de materiais equipamentos permanentes, assim como a possibilidade de

ampliaçã0, reforma e readequação da estrutura física da unidade hospitalar, no intuito

de instituir novos e ampliar os serviços de saúde na unidade hospitalar.

A estrutura de apresentação é padronizada na exposição de uma tabela, onde deve

estar clara a projeção do que se quer; por que se quer; para que se quer; como se-

rá adquirido; quanto precisa para adquirir, onde pretende adquirir (com mínimo 03

orçamentos, e considerando o descrito no Painel de Compras do Governo, disponí-

vel em irttfi://paineldecompras.ecun_omia.qov..brl ou na ausência deste, o valor prati-

cado na Secretaria Ítllunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, considerando a

Lei no. 14.13312021); quando pretende adquirir; como será comprovada a aquisiçã0.

O Plano de lnvestimento será avaliado projetando três tempos:

Curto Prazo. Contempla os 12 (doze) primeiros meses;

Médio Prazo, Contempla os 36 (trinta e seis) primeiros meses;

E a previsão de açoes a Longo Prazo, Contempla os 48 (quarenta e oito) me-

ses de previsão contratual, considerando que ao fim dos 60 (sessenta) meses,

tal estrutura programada encontra-se incorporada aos processos de assistência

à saúde na unidade.

0s três tempos devem ser citados no Plano de lnvestimento, que na essência deve

disporde açoes para implementação a Curto, Medio e a Longo Prazo.

Proposta Financeira.

Na formulação desta, devem ser apresentadas a projeção de custeio mensal e o que

se projeta para manter os serviços de saúde na unidade durante o periodo de 12 (do-

ze) meses, ininterruptamente, das:

Despesas Fixas, Considera o perfil assistencial a ser instituído na unidade hospita-

lar. Engloba os serviços: de água e saneamento; energia elétrica; internet; telefonia

Íixa; seguros; taxas e tarifas de impostos e bancárias.

Despesas com Pessoal, Respeitando os vencimentos conforme os pisos salariais

vigentes, por categoria, e a legislação trabalhista vigente no país, no tocante a ga-

rantia dos direitos trabalhistas (provisionamento - 130 salário e férias; provisiona-

mento - rescisões; adicional noturno; salário família; insalubridade; imposto de ren-

da; Íundo de garantia por tempo de serviço; benefícios, entre outros)

Rua f osé Marrocos, s/no, Santa "lereza - Jr.razeiro do Norte, CII
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2.1.9.1.2.1,
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2.1.9.1.2.3.
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2.1.10.

2.1.10.1

2.1.10.1.1
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2.1.10.1.3

2,1.10.1.4

2,1.10.1.5.

2.1.10,1,6

2.1.10.1.7

2,1.10.2

Despesas com Medicamentos e lnsumos Médico.Hospitalares. Respeitando o
perfil assistencial a ser instituído na unidade hospitalar. Neste, considera: medica-
mentos, insumos terapêuticos, gases medicinais, entre outros.
Despesas com Materiais de Consumo e Insumos em Geral. Considera o perÍil

assistencial a ser instituído na unidade hospitalar, levando em consideração nesse
bloco os: serviços de alimentação; de escritório; de informática; de consumo; com-
bustíveis; e de manutenção predial.

Despesas com Servíços Médicos. O quadro médico deve ser firmado, sob a for-
ma de contratação via Pessoa Jurídica, exceto o médico do trabalho, Este deve ter
seus vencimentos contados nas Despesas com Pessoal.

Despesas com Serviços Terceiros, Está passÍvel de terceirização os serviços de:

Controle e Segurança; software de gestão; contabilidade; gerenciamento de resí-

duos solidos, radioativos, orgânicos e hospitalares; serviços de dedetização e des-

ralizaçáo', serviços de limpeza hospitalar; lavanderia e engenharia clínica.

Despesas Administrativas. Contempla os serviços de suporte administrativo para

o gerenciamento da unidade hospitalar. Contempla: os serviços de advocacia; con-

tabilidade; gestão da qualidade; e demais despesas administrativas RELACIONA-

DAS ao gerenciamento da unidade hospitalar, cuja concessão é objeto deste Edital.

De forma padronizada, ao fim das proposiçoes de gestão e operacionalização dos

serviços de saúde, deve haver a Planilha de Despesas de Custeio, conforme Quadro 2.

Quadro 2. Planilha de Despesas de Custeio

Rua José Marrocüs, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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COIÍISSÂODE

Fotha

coD DESCR!çÃO DESPESA

1.00 PESSOAL (A)

1,01 Salário

1,01 1 Vencimento Bruto (VB)

1.01 2 Vencimento Líquido (VL = VB - (INSS + IRRF))

1.02 Benefícios:

1.02 1 lnsalubridade

1.02 .2 Adicional Noturno

1.02 .3 Salário Família

1.02 ,4 ouTRos (A ESPECIFTCAR)

1.03 Encargos

1,03 1 FGTS

1.03 2 INSS

1.03 3 RAT

1.03 4 INSS PATRONAL

1.03 5 ouTRos (A ESPECTFTCAR)

1.04 Férias

1.05 130 Salário

1.06 Rescisoes

1.07 Provisionamento (130 Salário e Encargos)
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'1.08 Provision amento (Rescisões)

1,09 Serviços lVlédicos (Pessoa Jurídica)

1 1 0 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

2.00 DESPESAS FrXAS (B)

2.01 Agua e Saneamento

2,02 Energia Elétrica

2.03 Telefonia Fixa

2,04 lnternet

2.05 Apolices de Seguro (POR TIPO)

2.06 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

3,00 DESPESASCOM COMBU@
3.01 Combustível e Lubrificantes (POR TIPO)

3.02 Gases Não Medicinais (POR TIPO)

3.03 Gases [\íedicinais (POR TIPO)

3.04 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

4.00 DESPESAS COM MEDTCAMENTOS E TNSUMOS (D)

4.01 ltlledicamentos (Por Classe Farmacologica)

4.02 lnsumos Médico-Hospitalares (Por Tipo)

5,00 DESPESAS COM MATERIA|S DE CONSUMO (E)

5.01 Materiais de Consumo [Védico-Hospitalar

5.02 lt/ateriais de Escritorio

5.03 lMateriais de lnformática

5.04 Materiais de Limpeza

5.05 Equipamentos de Proteção lndividual e Coletiva

5.06 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

6.00 DESPESAS COM MANUTENçÃO (F)

6.01 Materiais e Eq ui pamen tos Médico-Hospitalares

6.02 Equipamentos de Refrigeração

6,03 Equipamentos de lnformática

6,04 Ambulância

6.05 Predial: Estrutura Elétrica

6.06 Predial: Estrutura Hidráulica

6.07 Predial: Estrutura Física

6.08 OUTRAS (A ESPECTFICAR)

7.00 DESPESAS COM SERVIÇOS HOSPITALARES (c)
7.01 Alimentação

7.02 Nutrição Hospitalar

7.03 Esterilização

7.04 Biometria e Videomonitoramento

7,05 Segurança e Guarda Patrimonial

7.06 Uniformes

Rua f osé Marrocos, s/ne, Santa Tereza - f r.razeiro clo Norte, CE
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7.07 Suporte de Apoio ao Diagnostico e Terapêutica:

7,07 1 Exames Laboratoriais

7,07 2 Exames de Ultrassonografia

7.07 3 Exames de Radiologia

7.07 ,4 ouTRos (A ESPECTFTCAR)

7.08 lnfo ática nformação Sau de POR TI PO )
rm e em

7.09 Lavanderia / Rouparia

7.10 Dedetização e Desratização

7,11 Limpeza e Conservação Hospitalar

7.12 Coleta de Resíduos Hospitalares

7.13 Encargos dos Serviços Contratualizados

7.13 I PIS

7.13 ,2 COFINS

7.13 3 ISS

7.13 4 ouTRos (A ESPECTFTCAR)

7.14 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

8.00 DESPESAS ADMINISTRATIVAS (H)

8,01 Assessoria Jurídica

8.02 Assessoria Contábil

8.03 Gestão e Qualidade

8,04 Gestão Administrativa

8.05 Gestão da Segurança e Saúde do Trabalhador

8.06 Tarifas Bancárias

8.07 Rateio da Sede

8,08 oUTRAS (A ESPECTFTCAR)

TOTAL =A+ B + C + D + E + F + G + H

2.2 O Programa de Trabalho espelha em seu corpo, os gastos e justifica o investimento apresen-
tado pela Entidade, Logo, o Programa de Trabalho, a Proposta Financeira e o Plano de lnves-
timento DEVEM estar alinhados. Diante disso, ressalta-se:

E vedada a previsibilidade de Iocação de Equipamentos de refrigeração e controle de ar

do ambiente.

Aceita.se a previsibilidade de locaçã0, por prazo determinado, que não supere o perí-

odo de 03 (três) meses, podendo ser prorrogável por igual período, ou, até enquanto não

é reposto o item em seu espaço original, conforme contrapartida da CONCEDENTE, de:

Equipamentos e ft/ateriais Permanentes essenciais para a assistência do paciente em
Unidade Ambulatorial e Unidade de lnternaçã0.

Equipamentos e lVateriais Permanentes essenciais para o desempenho das atividades
hospitalares nas Centrals de Material Esterilizado, Unidade Ambulatorial e Unidade de
lnternaçã0.

Equipamentos e ft/ateriais Permanentes essenciais para realização de procedimentos

e serviços de apoio ao diagnostico e a terapêutica.

Rua José Marrocos, s/nl, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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2.2.3. Abre-se a previsibilidade de terceirização, CONSIDERANDO que no processo de escolha,

prima-se a comprovação de experiência no ramo, preferencialmente com a comprovação

de selos de qualidade do trabalho desempenhado, ou de certificação reconhecida por en-

tidade competente do trabalho desempenhado, os seguintes serviços:

Alimentação e nutriçâo clÍnica;

Lavanderia;

Limpeza, higienização e conservação;

Serviços de informática e informação em saúde;

Serviços de apoio ao diagnostico e a terapêutica;

Geração de energia;

Tecnologia da informação em saúde;

Segurança e guarda patrimonial;

Engenharia clínica;

lvlanutenção preventiva e corretiva dos equipamentos médico-hospitalares e da infraes-

trutura elétrica, hidráulica e física da unidade;

E de coleta de resíduos solidos, orgânicos, hospitalares e radioativos.

Abre-se a previsibilidade de terceirização dos serviços administrativos de gestão de recur-

sos humanos, assessoria jurídica e contábil, e de gestão da qualidade, tendo como critério

determinante, que o agente contratado possua minimamente 02 (dois) anos exercendo as

atividades as quais se predispoe a atuar.

Os serviços de assistência médica devem ser realizados via contrato firmado por Pessoa

Jurídica (PJ) ou contratação kabalhista, sob vinculação "direta", subtipo "celetista", exceto,

os tVlédicos do Trabalho, os quais essencialmente, assim como o Enfermeiro do Trabalho

e Técnico de Enfermagem do Trabalho, cujo dimensionamento deve ser considerado na

proposta de Quadro de ProÍissionais, considerando a legislação vigente sobre a matéria,

devem ser CELETISTAS, assim como os demais colaboradores com vínculo direto,

2.2.3.1.

2.2,3,2.

2.2,3.3.

2.2.3.4.

2.2.3.5.

2.2,3.6.

2.2.3.7.

2.2.3.8.

2.2.3.9.

2.2.3.10

2.2.3.11

2,2,4.

2.2.5

v 3.1

3. CRrTÉR|OS DE AVALTAçÃO DA PROPOSTA DE TRABALHO

O criterio de julgamento será o de MELHOR TÉCNICA e PREÇO, onde estabelece-se como

complemento, para definição de classificaçã0, aquela com MAIOR PONTUAçÃO, conside-

rando o descrito no §20 do Art. 46, da Lei Federal de n0. 8.666, de 21de junho de 1993.

Serão avaliados individualmente o Programa de Trabalho, o Plano de lnvestimento e a Pro-

posta Financeira, Cada grupo, terá uma pontuação individual que variará de 0 (zero) a 100

(cem)pontos,

Para cada entidade, será atribuída uma Nota que é fruto da IVIédia Ponderada dos valores

das notas individuais do Programa de Trabalho, do Plano de lnvestimento e da Proposta Fi-

nanceira, que possuem, respectivamente, pesos 5 (cinco), 3 (três) e 2 (dois), conforme me-

moria de cálculo descrita na seguinte Equação:

3,2

3.3

(PTxs)+(PFx3)+(PIx2)
NOTA2:

Rua f osé Milrrocos, s/ne, Santa Tereza - Jr"Lazeiro do Norte, CE
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0nde:

PT = Programa de Trabalho

Pl = Plano de lnvestimento

PF = Proposta Financeira

3.4. QUANTO AO PROGRATVIA DE TRABALHO:

3.4,1. Os Requisitos [VlÍnimos do Programa de Trabalho são:

3.4.1.1. Quanto a Proposta de Modelo Assistencial (P1):

3.4.1.1,1. A nota máxima destinada para esse item é 800 (oitocentos), sendo:

3.4.1.1.1.1. (100)Carteira de Serviços.

3.4.1.1.1.2. (100) Manual de Normas e Rotinas de Acolhimento e Classificação de Risco.

3.4.1.1.1.3, (100) Manual de Normas e Rotinas em Obstetrícia.

3.4.1.1.1.4. (100) Manual de Normas e Rotinas em Neonatologia,

3.4.1.1.1.5, (050) lVanual de Normas e Rotinas para Cirurgias Eletivas,

3.4.1,1.1,6. (050) N/anual de Normas e Rotinas para Procedimentos de SADT.

3.4.1.1 .1 .7 . (050) lVanual de Normas e Rotinas do Serviço de Farmácia,

3.4.1.'1.1.8. (050) lVanual de Normas e Rotinas do Serviço de Nutrição e Dietética,

3.4.1.1 .1 .9, (050) Manual de Normas e Rotinas do Serviço de Assistência Social.

3,4,1,'1.1,10, (050) Manual de Normas e Rotinas do Serviço de Psicologia.

3.4.1.1 .1 .11 . (050) lVlanual de Normas e Rotinas do Serviço de Fisioterapia.

3.4.1.1.1.12. (050) tt/anual de Normas e Rotinas do Serviço de Ouvidoria.

3.4.1.2. Quanto a Proposta de Modelo Gerencial (P2):

3.4.1.2.1. A nota máxima destinada para esse item é 500 (quinhentos), sendo:

3.4.1.2.1.1. (050)Organograma.

3.4.1.2.1 .2. (050) lVanual de Normas e Rotinas dos Procedimentos Administrativos,

3.4.1.2.1 .3. (050) Manual de Normas e Rotinas dos Serviços de Rouparia e Lavanderia.

3.4.1.2.1.4. (050) lVlanualde Normas e Rotinas dos Serviços de lVlanutenção de Equipamen-

tos,

3.4.1.2.1 .5. (050) l\íanual de Normas e Rotinas dos Serviços de [Vanutenção Predial,

3.4.1.2.1.6. (050) lVanualde Normas e Rotinas dos Serviços de Controladoria e Segurança,

3.4.1.2.1 .7 . (050) lVlanual de Normas e Rotinas dos Serviços de Transporte e Logística.

3.4.1.2,1.8. (050) Manual de Normas e Rotinas dos Serviços de Limpeza, Conservação e

Higienizaçã0,

3,4.1.2.1,9. (050) Regimento lnterno dos Serviços de Gestão da Qualidade e Auditoria.

3.4.1.2.1.10. (050) tvlanual de Normas e Rotinas no Setor de Faturamento.

3.4.1.3. Quanto a Proposta de Gestão de Custos (P3):

3.4.1.3.1. A nota máxima destinada para esse item é 300 (trezentos), sendo:

3.4.1.3.1.1. (200) ttlanual de Normas e Rotinas de Controle de Custos

3.4.1.3,1,2. (100) Manualde Normas e Rotinas de Compras e Contrataçoes de Serviços.

3.4.1.4.

3.4.1.4,1.

3.4 .1 .4.1 .1 .

3.4.1.4.1.2.

Quanto a Proposta de Gestão de Pessoas (P4)l

A nota máxima destinada para esse item é 400 (quatrocentos), sendo:

(100) Criterios de Seleção de Pessoal

(100) Dimensionamento de Recursos Humanos por Setor da Unida

Rua José Marrocos, s/ns, Santa Tereza - |uazeiro do Norte, CE
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3.4.1.4.1 ,3,

3,4.2

3.4.2,1

(200) Ít/anual de Normas e Rotinas de Promoção de Segurança no Trabalho e

Prevenção de Acidentes.

Como referência para análise subjetiva das propostas, considerar-se-á o disposto em

literatura, feita pelos autores Gustavo Malagon-Londoõ0, Gabriel Pontón Laverde e Jairo

Reynales Londono, no livro "GesÍâo Hospitalar: Para uma Administração Eficaz", em sua

4'ediçã0, publicada pela Editora Guanabara Koogan; e Virgínia Helena Soares de Souza

e Nelson Mozachi (in memoriam), no livro "HosprÍal: Manual do Ambiente Hospitalal', em

sua 4a ediçã0, publicada pela Editora Divulgação Cultural. Estes dois livros foram adota-

dos para análise do Programa de Trabalho para este Edital.

Junto a estes, tem-se as ISO 9001:2015, ISO 14001:2015,1SO 31000:2018 e ISO

45001'.2018, além das Normas Regulamentadoras referente a promoção de Saúde e

Segurança do Trabalhador, estas dispostas pelo tVlinistério do Trabalho e da Previdên-

cia, e os manuais, protocolos e normativas regulamentadoras promovidas pelo [/inisté-

rio da Saúde, sob a gestão hospitalar.

A definição das notas se DARA pelo trinômio:

NÃO ATENDEU, Quando a Proponente não apresentar ou apresentar item de forma

incompatível com as exigências previstas. O valor a ser dado é 0 (zero),

ATENDEU PARCIALMENTE. Quando a Proponente apresentou as proposiçoes refe-

rente ao item avaliado de forma incompleta, ou parcial, de qualquer exigência cobrada

para essa avaliaçã0, relativa a item específico, pelo tratamento de forma equivocada

do item. Também será considerada dessa forma, ao evidenciar existências de falhas

que comprometam o entendimento da proposta. Será considerado incompleto quando

a proposta dispuser sobre alguns topicos de item, ou subitem, mas não todos, confor-

me exigências específicas dos critérios avaliativos do Programa de Trabalho, como é o

caso do atesto de comprovação de experiência e o relatorio de registro no SCNES. 0
valor a ser dado nessa situação é a metade do valor do elemento avaliado.

ATENDEU PLENAMENTE. Assim se fará, pelo atendimento integral do item, ofere-

cendo visão e abordagem consideradas completas e regulares. A este ponto, será

atribuída a nota máxima a ele referente.

Aplicar-se-á uma pontuação mínima para cada elemento avaliado, e a nota que define a

pontuação do Programa de Trabalho (PT), que variará de 0 (zero) a 100 (cem) será dada

pela somatoria dos valores identificados em cada elemento, conforme a equação abaixo:

3,4.3.

3.4.3.1

3.4.3.2,

3.4.3.3

3.4.4

Pt+P2+P3+P4
hm-_

200
Onde:

P1 = Proposta de tVlodelo Assistencial

P2 = Proposta de Modelo Gerencial

P3 = Proposta de Gestão de Custos

P4 = Proposta de Gestão de Pessoas

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Jurazeiro do Norte, CE
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3,4.5.

3.4.5.1

3.4.5.2

Serão DESCLASSIFICADAS os Programas de Trabalho que:

obtiver pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos critérios (p1 , p2, p3 ou p4).

Obtiver pontuação totaldo Programa de Trabalho (PT) inferior a 70 (setenta) pontos.

3.5, QUANTO AO PLANO DE INVESTIIvIENTO:

3.5.1. Os Requisitos ÍVlínimos do Plano de lnvestimento são:
3.5'1.1. Quanto a Proposta de Aquisição de Equipamentos / Materiais / lnsumos (P1):

3.5.1.1.1. Avaliar-se-á aclarezae a objetividade da proposta, porperíodo de execuçã0,
3.5.1.1,1,1. (010)Oquesequer.
3.5.1.1 .1 .2. (010) Porque se quer,

3.5.1.1.1.3, (010) Para que se quer,

3.5.1.1.1.4, (030) Quanto precisa para adquirir,

3.5.1.1.1.5. (010) Onde pretende adquirir,

3.5.1.1.1.6. (010) Quando pretende adquirir.

3.5.1.1.1.7. (020) Como será comprovada a aquisiçã0,

3.5,1.1,2, Estando as propostas de Aquisição definidas, será adotada a seguinte metodologia:

3.5,1.1,2.1. Na abertura dos envelopes, será identificado qual, dentre eles, possui proposta

com menor valor, e respeita os critérios transcritos no item 3.5.1.1.1 deste Ane-

xo. A este será dada a maior pontuação (100), Ao que possui maior valor, dentre

os propostos, receberá nota faturada pela metade (50). Entre estes, será calcu-

lada a amplitude das notas (An), qual é dada pela diferença entre a de valor mai-

or com a de menor valor,

An = Valor Maior - Valor Menor

0nde:

An = Amplitude dos Valores Propostos

Valor Maior = Maior valor entre as proponentes identificados, e mais proximo ao

valor proposto pela CONTRATANTE. A esta a Nota e 50.

Valor [Menor = Menor valor entre as proponentes identificados, e mais distante

ao valor proposto pela CONTRATANTE, A esta a Nota e 100,

3.5.1.1.2.2. Aos demais, que se encontram no intervalo entre as notas extremas, será feita

uma regra de três simples, considerando a An como valor de referência e igual a

100. A esta será aplicada a regra: quanto mais proximo do limite inferior, maior o

valor da Nota. A equação é:

NOTA = 100 -
p x L00

An

Onde:

VP, = yr;or da Proposta da Proponente Analisada

An = Amplitude dos Valores Propostos

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - jr"razeiro do Norte, CII
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3.5,1.2.

3.5.1.2.1,

3.5.2

3,5.1,2,1.1.

3.5.1.2.1.2.

3,5.1,2.1,3.

3.5.1.2.1.4.

3,5,1.2,1 ,5,

3.5.1.2.1,6.

Quanto a Implementação / Ampliação de Novos Serviços (P2):

Para cada Projeto de lnclusão de Clínica / Especialidade na Unidade Hospitalar,

será atribuída nota 100 (cem), podendo propor ate 10 (dez) projetos, o que corres-

ponde a nota máxima de 1.000 (mil), desde que contemple os seguintes parâme-

tros, por Pgeto:
(020) Objetividade de implementaçã0,

(01 0) Perfil da Assistência.

(010) Quantidade de leitos.

(020) Definição do fluxo de acesso aos leitos,

(020) Dimensionamento de Pessoal para manutenção da clínica / especialidade.

(020) Proposta Financeirupara lmplementare Custearo serviço na Unidade.

Aplicar-se-á uma pontuação mínima para cada elemento avaliado, e a nota que define a

pontuação do Plano de lnvestimento (Pl), que variará de 0 (zero) a 100 (cem) será dada

pela somatoria dos valores identificados em cada elemento, conforme a equação abaixo:

P2

PI=
P1 + m0

2

Onde:

P1 = Proposta de Aquisição de Equipamentos / Materiais / lnsumos

P2 = Proposta de lmplementação / Ampliação de Novos Serviços

Serão DESCLASSIFICADAS os Planos de lnvestimento que:

Obtiver pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos critérios (P1 ou P2),

QUANTO A PROPOSTA FINANCEIRA:

O Requisito Mínimo da Proposta Financeira é que a despesa apresentada esteja prefigu-

rada no Programa de Trabalho.

Para tanto, sua apresentação será simplificada sob a forma de uma tabela, contendo

as informaçoes dispostas no Quadro 2 deste Anexo.

A apresentação de uma despesa na proposta que não tenha sido prevista no Pro-

grama de Trabalho, promoverá o decréscimo de 10 pontos sob o valor total da pon-

tuação desta variável.

0s critérios de pontuação assemelham-se aos da definição da pontuação do Plano de

lnvestimento. Em suma, será identificado qual, dentre eles, possui proposta com menor

valor, e apresenta despesa prefigurada no Programa de Trabalho. A este será dada a

maior pontuação (100). Ao que possui maior valor, dentre os propostos, receberá nota fa-

turada pela metade (50). Entre estes, será calculada a amplitude das notas (An), qual é

dada pela diferença entre a de valor maior com a de menor valor.

An = Valor Maior - Valor Menor

Rua |osé Marrocos, s/nu, Santa'lereza - Jr,razeiro do Norte, CE
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3.5.3,

3.5.3.1.

J.b.

3.6.1

3.6.1.1

3.6.1,1.1

3.6.2.
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Onde:

An = Amplitude dos Valores Propostos

Valor [vlaior = Í\4aior valor entre as proponentes identificados, e mais proximo ao valor pro-

posto pela CONTRATANTE, A esta a Nota e 50,

Valor Menor = [Vlenor valor entre as proponentes identificados, e mais distante ao valor

proposto pela CONTRATANTE. A esta a Nota é 100,

Aos demais, que se encontram no intervalo entre as notas extremas, será feita uma

regra de três simples, considerando a An como valor de referência e igual a 100. A esta

será aplicada a regra: quanto mais proximo do limite inferior, maior o valor da Nota. A

equação é:

3.6.2.1

3.6,4.3

3.6.4.4

3.6.4.5

NOTA: 1-00 -

Onde:

VP, = yr;ot da Proposta da Proponente Analisada

An = Amplitude dos Valores Propostos

Reforça-se:

Apresentação de despesa não prefigurada no Programa de Trabalho gerará a dedução

de 10 (dez)pontos, para cada despesa, totalizando a somatória da pontuação geral.

Serão DESCLASSIFICADAS as Propostas Financeiras que:

Estiver em desacordo com as exigências deste Edital e seus anexos.

Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento.

Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidia-

dos ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das

demais entidades.

Apresentar preÇos unitários ou globais simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompa-

tíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçoes de propriedade da pro-

pria entidade, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçã0,

Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não

venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

Rua f osé Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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3.6,3,

3,6.3.1

3.6.4.

3.6.4.1

3.6,4.2
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AttlEXCI ll* MODÊLO DA§ üÊüLARÀÇOES

Constituem Partes e Anexos deste, denominado tt/odelo de Declarações, do Presente Edital, indepen-

dentemente de sua transcrição:

ANEXO A2 - PROCURAÇÃO

ANEXO 82. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA DA UNIDADE DE SAUDE

ANEXO C2 - DECLARAÇÃO DE NÃ0 US|TA TÉCNTCA A UNTDADE DE SAUDE

ANEXO D2 - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECTMENTO E SUBMTSSÃO nO EDTTAL E SEUS

ANEXOS

ANEXO E2 - DECLARAçÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO CUMPRE AS SANçOES PREVISTAS

NOS INCISOS III E IV, DO ART. 87 DA LEI FEDERAL NO 8.666, DE2'I DE JUNHO DE 1993

ANEXO F2 - DECLARAçÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

ANEXO G2 - DECLARAÇÃO DE TNEXTSTÊruCn DE IMPED|MENTO

Rua ]osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CIi
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ANExo A2 - PRocunnçÃo

MTNUTA DE TNSTRUMENTo pARTtcULAR DE pRocunnçÃo

A (nome de pessoa jurídica), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0

com sede localizada no (a) no_, bairro

tVlunicípio---,Estado-,CEP-,atravésdeseurepresentantelegal
infra-assinado, nomeia e constitui seu (ua) bastante procurador (a) o (a) Sr (a).

portador (a) da cédula de identidade RG no expedida

pela inscrita no CPF sob o no outorgando-lhe plenos poderes para repre-

sentá-la na sessão pública de Concorrência n"01I2022ISESAU, em especial para formularquestiona-

mentos, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar todas as demais providências necessá-

rias para que a outorgante se mantenha satisÍatoriamente neste procedimento.

Local e data.

NOME COMPLETO

OUTORGANTE

Representante Legal da Empresa Proponente

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CE
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ANExo 82 - ATESTADo DE vlstrA rÉcutcR DA UNIDADE DE sAUDE

MTNUTA Do ATESTADo DE vlslTA rÉcrutcl DA UNtDADE DE sAUDE

Em cumprimento ao Edital de Concorrência Pública n" 0112022-SESAU, atesto que o responsável pelo

inscrita no CNPJ sob o no

pessoa jurídica de direito privado,

com sede localizada no(a)

[o_, bairro Ír/lunicípio

Estado CEP a pessoa de

vistori-, inscrita no CPF sob o no

ou o imovel localizado na Rua São Benedito, CEP 63.010-545, encontro com a Rua da Conceiçã0,

CEP 63.010-465, no bairro São NIiguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas

latitude sul de 7,2056993 e 39.3102092 em longitude oeste, no Estado do Ceará, Brasil, e tomou ciên-

cia das instalaçÕes físicas e dos equipamentos disponibilizados pela Secretaria [Vlunicipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE,

Local e data

Nome completo

Representante da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE

Nome completo

Representante Legal da Empresa Proponente

Rua |osé Marrocos, s/nq, Santa'fereza - Jurazeiro do Norte, CE
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por in-

ANEXO C2 - DECLARAÇÃO DE NÃO VTSTTA TÉCNICA A UNTDADE DE SAUDE

MINUTA DA DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA A UNIDADE DE SAUDE

(Adotada somente se o Proponente optar pelo disposto no item 7,5 deste Edital)

(Apresentada em Papel Timbrado da Entidade)

pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o no com sede localizada no(a)

no_, bairro

CEP

[Vlunic ípio

Estado

termédio de seu representante legal

crito no CPF sob o no

0(A)

ins-

infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

pelo Editalde Concorrência Pública n'01I2022ISESAU, DECLARA que optou por não realizar visita ao

imovel localizado na Rua São Benedito, CEP 63,010-545, encontro com a Rua da Conceição, CEP

63.010-465, no bairro São Miguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas latitude

sul de 7,2056993 e 39,3102092 em longitude oeste, no Estado do Ceará, Brasil, mesmo ciente das

condiçoes dadas pela CONTRATANTE, conforme Capítulo 7 (sete) do supracitado instrumento editalí-

cio, onde, sob as penalidades da lei, tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes

à natureza dos trabalhos, e sobre o local dos serviços, assumindo total responsabilidade pelo ato. De-

claro também que meio a esse procedimento, fico impedido, no futuro, de pleitear por força do conhe-

cimento declarado, quaisquer alteraçoes contratuais de natureza técnica e/ou financeira. Por ser ex-

pressão de verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura do representante legal

00tu1;$sÃ0DE

Foiha

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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ANEXO D2 - DECLARAçÃO DE PLENo CONHECTMENTO E SUBMTSSÃO aO EDTTAL E SEUS

ANEXOS

MINUTA DA DECLARAçÃO DE PLENO CONHECTMENTO E SUBMISSÃO nO EDITAL E SEUS

ANEXOS

(Apresentada em Papel Timbrado da Entidade)

privado, inscrita no CNPJ sob o no com sede localizada no(a)

Município

Estado , CEP por rn-

O(A) 

-- 
_, pessoa jurídica de direito

_, flo_, bairro

termédio de seu representante legal

crito no CPF sob o no

ins-

infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

pelo Edital de Concorrência Pública n" 01I2022ISESAU, DECLARA que tem pleno conhecimento do

referido Edital e seus Anexos, bem como, recebeu todos os documentos e informações necessárias, os

quais possibilitaram a elaboração da respectiva proposta comercial, declarando por fim, que aceita e se

submete a todas as condiçoes estabelecidas no supracitado Edital e seus Anexos, Por ser expressão

de verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura do representante legal

Rua José Marrocos, sf no, Santa 'fereza - Juazeiro do Norte, CE
gcsâ.tt-@iurrcsr"ryi.Ç§.9{ivJu
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ANExo E2 - DECLARAÇÃo DE QUE o TNTERESSADo NÃo cuMpRE AS SANçoEs PREVISTAS
NOS INCISOS III E IV, DO ART. 87 DA LEI FEDERAL NO 8.666, DE 21 DE JUNHO DE í993

MINUTA DA DECLARAçÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO CUMPRE AS SANçOES PREVISTAS

NOS INCISOS III E IV DO ART. 87 DA LEI FEDERAL NO 8.666, OE21DE JUNHO DE 1993

(Apresentada em PapelTimbrado da Entidade)

o(A) pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o no com sede localizada no(a)

ho_, bairro Itlunic ipio

Estado , CEP por in-

termédio de seu representante legal

crito no CPF sob o no

rns-

infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

pelo Edital de Concorrência Pública n" 01I2022ISESAU, DECLARA que sob as penalidades cabíveis,

não pesam contra sios efeitos das sançÕes previstas nos incisos lll e lV, do art.87, da Lei Federal n",

8.666, de 21 de junho de 1993, bem como se compromete a comunicar qualquer fato superveniente à

entrega dos documentos para habilitação acerca de fato impeditivo para contratar com a Administraçâo

Pública e de fato que venha a alterar sua situação quanto à capacidade jurídica, capacidade técnica, à

regularidade fiscal e capacidade econômico-financeira, segundo exposto na supracitada Lei. Por ser

expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura do representante legal

Rua losé Marrocos, s/na, Santa'fereza - Jurazeiro do Norte, CE
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ANEXO F2 - DECLARAçÃO DE QUE O TNTERESSADO NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

MINUTA DA DECLARAÇÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

(Apresentada em PapelTimbrado da Entidade)

privado, inscrita no CNPJ sob o no com sede localizada no(a)

[o_, bairro

CEP

It/unicípio

Estado

0(A) _ _, pessoa jurídica de direito

por in-

termédio de seu representante legal

crito no CPF sob o no infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

pelo Edital de Concorrência Públican'0112022/SESAU, DECLARA, para fins do disposto no inciso

XXXlll do art. 70 da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso V do art. 27 da Lei n0

8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei n" 9.854,de27 de outubro de 1999, que não possui

em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri-

goso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, Por ser expressão da verdade, firmo a presente,

Local e data

Assinatura do representante legal

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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ANExo G2 - DEcLAnnçÃo DE rNExrsTÊrucn DE tMpEDtMENTo

MTNUTA DA DEcLAReÇÃo DE tNEXtsTÊrucll DE tMpEDtMENTo

(Apresentada em PapelTimbrado da Entidade)

o(A) pessoa jurÍdica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o no

[o_, bairro

CEP

com sede localizada no(a)

lVlunic ípio

Estado

termédio de seu representante legal

crito no CPF sob o no

por in-

rns-

infra-assinado, para os fins de cumprimento do exigido

pelo Edital de Concorrência Pública n'01I2022ISESAU, DECLARA, para Íins legais, a inexistência de

impedimento para contratar ou licitar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de decla-

rar ocorrências posteriores. Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura do representante legal

Rua f osé Mar"rocos, s/ns, Santa 'lereza - Juazeiro do Norte, CE
ggxl u &liu aasitlt. er"g{r!d-, h r
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ANEXO tÍt* üÀ EXECUÇÂü, üfir'tTR§LE, MOT,ilTOR&MHNTü, ÂVALíAÇÀO E É,UütTüruí,q

Constituem Partes e Anexos deste, denominado DAS AÇÔES DE CONTROLE, MONITORAIMENTO,

AVALAÇÃO E AUDIT0RIA, do Presente Edital, independentemente de sua transcrição:

ANEXO A3 - DA EXECUçÃO FINANCETRA

ANEXO 83 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONTRATO DE CONCESSÃO

ANEXO C3 - DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRAT]VOS INTERNOS

ANEXO D3 - DAS AÇOES DE CONTRLE, MONTTORAMENTO, AVALIAÇÃO E AUDITORIA

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CFI
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ANExo A3 - DA execuçÃo FTNANcETRA

1 couorçôes cERAts

1.1 , Para o repasse dos recursos previstos neste Anexo, a CONTRATADA deverá seguir os se-

guintes critérios:

Possuir uma conta corrente única no Banco a ser indicado pela Secretaria tMunicipal de

Saúde para as movimentaçôes bancárias.

Disponibilizar informações financeiras e gerenciais para auditorias realizadas por empre-

sas externas ou demais orgãos de regulação e controle social de Juazeiro do Norte/CE.

Todas as informações relacionadas aos recursos repassados e demonstrativos gerenciais

ficarão permanentemente à disposição da SECRETARIA tVUNICIPAL DE SAUDE, via Co-

missão designada por esta para acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestã0.

1.1 ,1,

1.1.2

1,2.

\,, 2. PLANO DE APLICAçÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

2.1 Os recursos transferidos pela CONCEDENTE à CONCESSIONARIA serão mantidos por

esta, em conta especialmente aberta para a execução do Contrato de Concessã0, em insti-

tuição financeira oficial indicada pela Secretaria tVunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE

e os respectivos saldos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, serão obri-

gatoriamente aplicados, conforme previsão legal.

Os saldos existentes das rubricas de custeio e investimento poderão ser remanejados, se

aprovados pela CONCEDENTE e segundo Plano de Açã0, respeitando o previsto no Plano

de lnvestimento, apresentado pela CONCESSIONARIA.

2.2

3. DASTRANSFERÊNCNS DE RECURSOSVIACONTRATO DE GESTAO

3.1 A CONCESSIONARIA deverá movimentar os recursos financeiros que lhe forem repassados

pela CONCEDENTE em conta corrente específica e exclusiva, visando facilitar o controle dos

recursos públicos,

3.2 Os recursos repassados à Entidade somente poderão ser aplicados no mercado de institui-

ção financeira oficial, na finalidade de os resultados dessa aplicação reverter, exclusivamen-

te, aos objetos do Contrato de Concessã0, ficando a contratada responsável por eventual

perda financeira decorrente de aplicação no mercado financeiro, a qual deverá ser comunica-

da imediatamente ao Ente contratante.

3.3 Os valores de transferências de recursos financeiros de custeio serão realizados por meio de

parcela fixa correspondente a B0% (oitenta por cento) do valor mensal do contrato e parcela

variável correspondenle a 200/o (vinte por cento) do valor mensal do contrato, onde a primeira

se dá mediante a apresentação da Nota Fiscal, e a documentação citada no Anexo 83, e a

segunda com base na análise das metas quantitativas e qualitativas, conforme especificado

no Anexo D3,

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - luazeiro do Norte, CE
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3,3.1

3,3,1.1 .

3.3.1.2

Diante do disposto na Parte Variável, dos 20% (vinte por cento) destinados, até 7% (sete

por cento) refere-se aos indicadores quantitativos, estes listados no item 4.1 do Anexo

D3, e a outra parcela está descrita em até 5% (cinco por cento), nos critérios do item 4.2

do Anexo D3, e até 8% (oito por cento) no item 4.3, do Anexo D3.

No que se refere aos indicadores listados no item 5.1, são listados 20 (vinte), os quais

terão avaliação mensal, sendo: 08 (oito) da assistência ambulatorial de Urgência e

Emergência; 03 (três)da assistência hospitalar; 03 (três) dos procedimentos cirúrgicos;

03 (três) dos procedimentos de suporte ao diagnostico e terapêutica; e 03 (três)da as-

sistênci a farmacêutica.

Como regra a distribuição será feita nos moldes do Quadro abaixo:

Quadro 03. Execução Financeira Variável por Alcance das Metas do ltem 4.1 do Anexo D3.

3.3.1.3 Quanto aos indicadores listados no item 4.2, sáo ato todo 17 (dezessete), os quais

possuem avaliações sazonais, sendo 01 (um) avaliado mensalmente, 08 (oito) bimes-

tralmente, 05 (cinco) quadrimestralmente e 03 (semestralmente),

3,3,1,4 A avaliação será mensal, com a consideração de que os que são avaliados bimestral-

mente, quadrimestralmente e semestralmente, a nota a eles atribuída, permanecerá a

mesma nos meses seguintes, até a revisão dos seus valores. No geral, será feita nos

moldes do Quadro abaixo:

Quadro 04. Execução Financeira Variável por Alcance das Metas do ltem 4,2 do Anexo D3

3.3.1.5. Quanto aos indicadores listados no item 4.3, são ato todo 02 (dois), os quais possuem

avaliaçÕes mensais, No geral, será feita nos moldes do Quadro abaixo:

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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RESULTADO coNcElTo
> 95% 7o/o do valor qlobal

>90%e<95% 6% do valor global

>85%e<90% 5% do valor qlobal

>80%e<85% 4o/o do valor qlobal

>750/0 e < 80% 3% do valor global

>700/0 e <750/o 2% do valor global

> 65% e <70o/o 1o/o do valor global

< 65% Não há repasse da parcela

RESULTADO coNcElT0
> 95% 5% do valor qlobal

>90%e<95% 4o/o do valor global

>85%e<90% 3% do valor qlobal

>80%e<85% 2o/o do valor qlobal

275o/o e < 80% 1% do valor global
<700/o Não há repasse da parcela
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Quadro 05, Execução Financeira Variável por Alcance das Metas do ltem 4,3 do Anexo D3

3.3.2. Diante do descrito, no que corresponde, especificamente a Parcela Fixa, de 80% (oitenta

por cento) do valor mensal do Contrato de Gestã0, a CONTRATADA deve apresentar de

Relatorio de Prestação de Contas (estrutura descrita no Anexo 83).

4, DO PROGRAMA DE DESEMBOLSO

4.1

4.1.1

4.1.2.

\-/ 4.1.3

4.1.3.1

4.1.4

Definidos os valores fixos e variáveis, para a execução orçamentária do Contrato de Gestão e

para sua respectiva prestação de contas será seguido o seguinte procedimento, consideran-

do o descrito no item 9.2 do Anexo le todo o descrito no Anexo D3 deste Edital:

A CONTRATADA repassará a Primeira Parcela (em sua totalidade) referente ao Custeio

dos Serviços de Saúde executados na Unidade, qual gerencia destes, é objeto deste Edi-

tal, até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao da assinatura do Contrato de Gestã0.

A CONTRATADA repassará a Segunda Parcela (em sua totalidade) referente ao Custeio

dos Serviços de Saúde executados na Unidade, qual gerência destes, e objeto deste Edi-

tal, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente ao dos serviços desenvolvidos, conside-

rando que neste, Íoi entregue a Prestação de Contas da execução Íinanceira e dos servi-

ços, desenvolvidos no Primeiro tVlês de gestã0, até o 100 (décimo)dia útildo segundo mês

de execução do objeto do Contrato de Gestã0.

A partir da Terceira Competência Financeira, a ocorrer até o 50 (quinto)dia útil do quar-

to mês a contar da assinatura do Contrato, a Parcela a ser repassada considerará o valor

reconhecido pela Comissão de Avaliação e Fiscalizaçào (CAF), apos a auditoria da Pres-

tação de Contas da execução financeira da primeira competência no primeiro mês de ati-

vidade na Unidade, qual gerencia destes, e objeto deste Edital.

O repasse das competências financeiras seguintes, está condicionado a análise da

Prestação de Contas dos serviços desenvolvidos no mês anterior ao da competência

financeira referente,

O acompanhamento orçamentário/financeiro será efetivado por meio da entrega mensal

do relatorio de Prestação de Contas considerando o:

Demonstrativo de Despesas.

Demonstrativo de Folha de Pagamento.

Demonstrativo de Contratação de Pessoas Jurídicas,

Fluxo de Caixa (Saldo Anterior + Receitas + Despesas + Saldo Atual)

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - Jr-razeiro do Norte, CE
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RESULTADO coNcErTo
Ívledia do NPS > 95% 8% do valor qlobal

Media do NPS > 90% e < 95% 7o/o do valor global

Média do NPS > 85% e < 90% 6% do valor global

Media do NPS > 80% e < 850/o 5% do valor global

It/edia do NPS > 75o/o e < 80% 4% do valor qlobal

Media do NPS 270o/o e <75o/o 3% do valor qlobal

lVledia do NPS > 65% e <700/o 2o/o do valor qlobal

lVledia do NPS > 60% e < 65% 1% do valor global

Media do NPS < 60% Não há repasse da parcela

4.1.4.1.

4.1.4.2.

4.1.4.3.

4.1.4,4.
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4.2 O relatorio de Prestação de Contas deverá ser entregue à CONTRATANTE até o 100 (déci-

mo) dia útil do mês subsequente ao mês de referência.

No ato da Prestação de Contas deverão ser entregues o(s) extrato(s) bancários da conta

referente à Unidade de Saúde, as certidÕes negativas de debitos com a Uniâ0, Estado e [Vlu-

nicípio, assim como as negativas de FGTS e de INSS, além da comprovação do provisiona-

mento de férias, décimo terceiro salário e rescisão de funcionários contratados em regime de

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) para execução do Contrato de Gestã0.

O monitoramento respeitará o fluxo descrito no item 9.2 do Anexo I e todo o descrito no Ane.

xo D3 deste Edital, e seguirá um roteiro especifico de atividades descritas em Processos

Administrativos lnter

(DCAA/SESAU/JN),

rnos a serem abertos no Departamento de Controle, iação e Auditoria

Rua ]osé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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4.3

4.4
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ANEXO 83 - DA PRESTAçÃO DE CONTAS DOS CONTRATOS DE GESTÃO

A Prestação de Contas dos Contratos de Gestão oriundos a partir deste Edital, corresponde a
apresentação de documentos comprobatorios da execução do objeto do supracitado Contrato,

considerando as metas quanti e qualitativas pactuadas e os serviços realizados para manter o

Equipamento de Saúde, neste referente, em funcionamento, a partir do recurso financeiro direci-

onado para tal fim, O acompanhamento orçamentário / financeiro será efetivado por meio do Re-

latorio de Execuçã0, qual corresponde a Prestação de Contas.

Em relação ao RATEIO DE SEDE, deve se observar que as despesas classificadas como rateio

de sede de Saúde ficam limitadas em ate 5% (cinco) por cento do valor mensal do contrato de

gestã0, e deverá atender aos critérios de rastreabilidade, clareza, desdobramento analítico de

sua composição e proporcionalidade, em nome da ECONOMICIDADE DA GESTÃO,

As despesas que comporão o que se chama "base" de rateio, deverão ser objeto de informa-

ção analítica. A Secretaria tVlunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, se reserva ao direito

de NÃ0 RECONHECER a despesa se esta não for discriminada e pertinente ao objeto do

Contrato.

A Prestação de Contas dos Contratos de Gestão oriundos a partir deste Edital deve ser repassa-

da a Comissão de Avaliação e Fiscalizaçáo, constituída por auditores do Componente Municipal

de Auditoria, parte integrante do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE (DCAA/SESAU/JN), em seu formato físico e em

mídia (DVD-ROW), até o 100 (decimo) dia útil do mês subsequente ao da competência fi-

nanceira a ela referente.

Caso esta data venha a coincidir com um dia de Íinal de semana, feriado Nacional, Estadual

ou lvlunicipal, ou em dia de ponto facultativo instituído por ato do executivo municipal, a data

de recepçãc passa para o dia útil seguinte.

A periodicidade de apresentação destes relatórios é mensal, e é evidenciado pelo ca-

rimbo de recebimento de integrante do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria

(DCAA/SESAU/JN) ate às 17h00min do décimo dia útil do mês seguinte ao da execução dos

serviços, a que se refere.

A Secretaria lVunicipal de Saúde, por meio do Departamento de Controle, Avaliação e Audito-

ria (DCAA/SESAU) se reserva ao direito de não reconhecer a despesa, se esta não for des-

criminada ao objeto do contrato, e conÍorme os termos deste Edital.

O Relatorio de Prestação de Contas deve fazer referência à execução do recurso da citada com-

petência financeira. A organização dos documentos e das inÍormações do Relatorio de Execu-

çã0, será disposta da seguinte forma:

Docu mentos Contratuais

Relatorio Ad min istrativo

Relatorio Financeiro

Relatorio de Despesas

Relatorio Assiste nci al

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa'fereza - Juazeiro do Norte, CIi
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5 Estruturalmente, a disposição do Relatorio de Execuçã0, tanto fisicamente quando na mídia digi-

tal, em DVD-ROM, será dada por:

5,1.

5,1 .1.

5.1.2.

5.1,3.

5,1.4.

Documentos Contratuais :

Contrato de Gestã0.

Termo de Permissão de Uso,

Termo(s) Aditivo(s), se houver,

Contratos, e respectivos Termo(s) Aditivo(s), com Terceiros (se houver)

5.2. Relatório Administrativo:

5.2.1. Alvará de Funcionamento da Unidade.

5.2.2. Alvará da Vigilância Sanitária,

5.2.3, Alvará do Corpo de Bombeiros.

5.2.4. Apolice de Seguro da Unidade de Saúde, Bens, lVloveis e lmoveis.

5.2.5. Apolice de Seguro contra Acidentes e Acidentes de Trabalho.

5.2.6. Documento de instituição das Comissoes Hospitalares, conforme Edital,

5.2.7. Regimento das ComissÕes Hospitalares instituídas, conforme Edital.

5.2.8. Ata das ReuniÕes das Comissoes Hospitalares instituídas, conforme Edital.

5.2.9. Frequências das Reuniões das Comissões Hospitalares instituída.

5.2.10. Documentações exigidas pelas Normas Regulamentadoras - NR do Ministério do Traba-

lho e Previdência, conforme Edital,

5.2.11. Relatorio de Gestão de Qualidade. Deve conter essencialmente os Planos de Trabalho

para a aplicação dos serviços de aprimoramento da qualidade, eÍicácia, eficiência e efeti-

vidade dos serviços desenvolvidos na unidade, onde dentre estes, reconhece-se as açÕes

de educação permanente, cujas comprovaçÕes devem ser apresentadas sob forma de re-

latório específico, e este, por sua vez, deve conter, minimamente:

5.2.11.1. Ementa,

5,2.11.2. Recursosdidáticosutilizados.

5.2.11.3. Dia(s), hora(s) e local(is) de execuçã0.

5.2.11.4. Registro de participação dos beneficiados, por turno de execuçã0.

5.2.11.5. Registro de avaliação dos beneficiados, contendo:

5.2.11,5.1. Avaliação do Educador.

5.2.11.5.2. Avaliaçãodametodologiautilizada,

5,2.11,5,3, Avaliaçãodosrecursosdidáticosutilizados.

5.2.11.5.4. Avaliação quanto a necessidade do tema abordado,

5,2,11 .5,5, Avaliação NPS (Net Promoter Score) da aula,

5,2.12, Relatorio de Ouvidoria. No seu escopo, deve conter minimamente, informaçÕes sobre:

5.2.12.1. Quantidade de manifestações formalizadas.

5.2.12.2. TiposdemanifestaçÕesformalizadas.

5.2.12.3. PerÍodo de resposta as manifestaçÕes formalizadas que cobram resposta, conforme

Sistema OuvidorSUS.

5.2.12.4. Relatorio de Pesquisa de Satisfação via NPS (Net Promoter Score) do Usuário, por

Unidade Hospitalar

Rua f osé Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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5.2.13

5.2.13.1

lnventário, contendo: nome, origem, tombamento ou número de identificação em registro

identificador, quantidade e local onde se encontra o equipamento.

Este documento deve ser apresentado na Prestação de Contas dos serviços prestados

nos meses de ABRIL, AGOSTO e DEZEMBRO,

Relatório Financeiro:

Processo de Solicitação de Recursos estabelecidos no Contrato de Gestão:

Ofício em Papel Timbrado da CONTRATADA direcionando a representante da CON-

TRATANTE, solicitando a liberação do valor do custeio mensal definido em Contrato,

informando os dados bancários da entidade,

Nota Fiscal gerada a partir do 1o (primeiro) dia útil do mês subsequente ao do exercício

da prestação de serviços, cujo mês equivalente corresponde ao de competência da

Nota, que deve ter a seguinte descrição: "Nota referente a execução do Objeto do Edi-

talde Concorrência Publica no 01/202ASESAU, ocorrida no mês de b$XX de XXXX'.

Comprovante de registro no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão Negativa de Debitos com o tt/unicípio sede da Pessoa Jurídica.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Conjunta de Débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da Uniã0.

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).

Recibo em Papel Timbrado da CONTRATADA, devidamente assinado, datado até o último

dia útil do mês referente ao da execuçã0, em que atesta o montante recebido por força da

aplicabilidade do Contrato de Gestão oriundo deste Edital.

Extrato Bancário de Conta Corrente.

Extrato Bancário de Conta Poupança.

Extrato de Aplicaçoes Financeiras dos Recursos Recebidos, se houver.

ldentificação da Fonte e apresentação da Receita.

ldentificação da Fonte e motivo das Despesas,

Fluxo de Caixa.

Balancete,

Conciliação Bancária

5.3.

5.3.1.

5,3.1 .1

5.3.1,2.

5.3.1.3.

5.3,1.4.

5.3,1.5,

5.3.1.6.

5.3.1.7.

5.3,1.8.

5.3.2.

5,3.3.

5.3.4.

5.3,5,

5.3.6.

5,3.7.

5.3.8.

5.3.9.

5.3,10

5.4. Relatório de Despesas:

5.4.1, Despesas com Recursos Humanos (RH):

5.4.1,1, Relatorio de Profissionais atuantes no Estabelecimento cadastrados no Sistema de

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, informando: Nome do Profissional;

Carga-horária; Cartão Nacional do SUS; CPF; Conselho de Classe, quando profissio-

nal de saúde de nível superior ou técnico; e Vínculo.

5.4.1.1 .1 . Folha de Pagamento:

5.4.1.1 .1 .1. Salário', Nome dos colaboradores, Identificação do vínculo com a Entidade. Valor

bruto. Valor lÍquido, Acréscimos e Deduçoes. Comprovação do repasse à conta

do beneficiado

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr-razeiro do Norte, CE
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5.4.1.1.1.2.

5.4,1.1,1,3

5.4.1.1.1.4

5.4.1.1.1.5

13o Salário: Nome dos colaboradores. ldentificação do vínculo com a Entidade.

Valor bruto. Acréscimos e Deduçoes. Valor líquido, Comprovação do repasse à

conta do beneficiado,

Rescisôes: Nome dos colaboradores. ldentificação do vínculo com a Entidade.

Valor bruto, Acréscimos e Deduçoes. Valor líquido. Comprovação do repasse à

conta do beneficiado.

Férias: Nome dos colaboradores. ldentificação do vínculo com a Entidade, Valor

bruto. Acréscimos e Deduçoes, Valor líquido. Comprovação do repasse à conta

do beneficiado.

Encargos'. Nome dos colaboradores, ldentificação do vínculo com a Entidade.

Lista-se nesse bloco, dentre outros, o FGTS, IRRF e RAT. Comprovação do re-

passe,

Provisionamento:

13o Salario e Encargos: Confirmação de alocação dos provisionamentos de re-

serva para futuros pagamentos de 130 e encargos.

Resclsões: Confirmação de alocação dos provisionamentos de reserva para

futuros pagamentos de rescisões.

Benefícios. Nome dos colaboradores. ldentificação do vínculo com a Entidade.

Lista-se, dentre outros, o Vale Transporte, Comprovação do repasse.

Listar e ldentificar outras despesas relacionadas à RH, quando houver.

Registro de pagamento de quitação das obrigaçoes trabalhistas e previdenciá-

rias relativa aos profissionais que prestam ou prestaram serviços no âmbito do

Contrato de Gestã0,

Despesas Fixas:

Relatorio de realização dos serviços essenciais e fixos na manutenção dos serviços

ambulatoriais e hospitalares em uma unidade. Enquadra-se a apresentação do paga-

mento das despesas com: Agua; Luz; Telefone; lnternet; e Seguros Contratualizados.

Para este, essencialmente conta-se com a apresentação da Fatura de cobrança da en-

tidade fornecedora do serviç0, Quanto aos seguros, o relatorio deve constar qual o tipo

de seguro, quais os itens contemplados no seguro, qual o valor unitário e o valor total

destes. Ambos os relatorios devem ter em seu escopo o atesto de profissional compe-

tente, no caso, diretor administrativo, mediante assinatura e carimbo com registro de

classe legível,

Boleto de Cobrança da despesa

Agua e Saneamento,

Energia Elétrica.

Telefonia Fixa,

lnternet.

Taxas e Tarifas (por tipo)

Seguros (por tipo).

Comprovante de Pagamento.

Rua |osé Marrocos, s/n0, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.4.1.1.2.2

5.4.1.1.2.3

5.4.1.1,2.

5.4.1.1.2.1

5.4.1.1.2.4

5.4.1.1.2,5

5.4.2.

5.4.2.1

5.4.2.2.

5.4.2.2.1.

5,4,2,2,2,

5.4.2.2.3.

5.4.2.2.4.

5.4.2.2.5.

5.4.2.2.6.

5.4.2.3.
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5,4,3, Despesas com Combustível e Gases:

5.4.3.1, No que confere a aquisição de COMBUStÍVf tS:

5,4.3.1.1. Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

5,4.3.1.1.1, Se contrato firmado com o fornecedor, deve apresentar:

5.4.3,1,1,1,1. Documento oficial que atesta a necessidade da compra, apresentando a

quantidade por item, e pesquisa no mercado do valor, onde dentre estas, de-

ve estar o valor.

5.4,3.'l .1.1.2. Documentooficialque atesta a autorização da compra,

5.4.3.1 .2. Relatorio de aquisiçâo do combustível, organizado por tipo, contendo minimamente:

veículo e quilometragem; placa e chassi; volume de abastecimento; valor/litro;

dia/turno; local de abastecimento; valor total; atesto do agente do fornecedor; atesto

de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe

legível.

5.4.3,1,3. Processo de Pagamento ao terceiro, qual pode ser conferido mediante a apresenta-

ção do RECIBO de cada abastecimento realizado,

5,4,3.1,3,1. Se contrato firmado com o fornecedor, deve apresentar:

5.4.3.1.3.1.1. Processo de Pagamento ao terceiro:

5.4.3.1.3.1.1.1. Nota Fiscal, atestada, dofornecedor.

5.4.3.1.3.1.1.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais,

5.4.3.1.3.1.1.3. Ceflidão Negativa de Débitos Estaduais,

5.4,3.1 .3.1.1.4. Certidão NEativa de Debitos com a Uniã0.

5,4.3.'1.3,1,1.5. CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas.

5.4,3.1,3,1.1.6. Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS,

5.4.3.1.3.1.2. Comprovante de Pagamento.

5.4.3,2. No que confere a aquisição de GASES NÃO tvlEDlClNA|S:

5.4.3.2.1. Documento oficial que atesta a autorização do serviço,

5.4.3.2.2. Relatorio de aquisiçâo do GAS NÃO MEDICINAL, organizado por tipo, contendo

minimamente: item, dia/turno, local de aquisiçã0, quantidade, valor unitário, valor to-

tal, atesto do agente do fornecedor, atesto de profissional competente, mediante

assinatura e carimbo com registro de classe legível.

5.4.3.2.3. Documento oficial que confirma a aquisição feita pelo fornecedor, qual pode ser

conferido mediante a apresentação do RECIBO de cada dispensação realizada.

5.4.3.3. No que confere a aquisição de GASES IVEDICINAIS:

5,4.3.3,1, Relatorio de [Vlovimentação de Gases lvledicinais, contendo: estoque inicial; entra-

da, organizadas por origem; saídas organizadas por destino e razáo', saldo ao fim

da competência; e atesto de profissional competente, mediante assinatura e carim-

bo com registro de classe legível.

5.4.3.3.2. Documento oficial que atesta a autorização da compra,

5.4.3.3.3. Relatorio de aquisição do GAS tvlED|C|NAL, organizado por tipo, contendo mini-

mamente: item, dia/turno, local de aquisiçã0, quantidade/volume, valor unitário, va-

lor total, atesto do agente do fornecedor, atesto de profi

te assinatura e carimbo com registro de classe legível.

ssional competente,

Rua fosé Marrocos, s/no, §anta Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.4,3.3.4.

5,4,3,3,5.

5.4.3.3.5.1.

5.4.3.3,5.2.

5.4.3.3.5.3.

5,4.3,3,5.4.

5.4.3.3.5,5,

5,4.3.3.5.6.

5.4.3.3.6.

Documento que confirma a comprovação do recebimento dos itens.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos Municipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Cefidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Medicamentos e lnsumos Médico-Hospitalares:

No que confere aos [/EDICAMENTOS:

Relatorio de ltllovimentação de Medicamentos, contendo, por medicamento: estoque

inicial; entrada, organizadas por origem; saídas organizadas por destino e razáoi

saldo ao fim da competência; e atesto de profissional competente, mediante assina-

tura e carimbo com registro de classe legível,

Processo de Compra de tt/edicamentos:

Documento oficial que atesta a necessidade da compra, apresentando a quanti-

dade por item, e pesquisa no mercado do valor, onde dentre estas, deve estar o

valor.

Documento oficial que atesta a autorização da compra.

Documento que comprova o recebimento dos itens com Foto.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do Íornecedor.

Certidão Negativa de Débitos Municipais,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a União

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

No que confere aos INSUÍt/OS tvlEDICO-HOSPITALARES:

Relatorio de [Vlovimentação de lnsumos Medico-Hospitalares, contendo, por insu-

mo: estoque inicial; entrada, organizadas por origem; saídas organizadas por desti-

no e razão; saldo ao fim da competência; e atesto de profissional competente, me-

diante assinatura e carimbo com registro de classe legivel,

Processo de Compra de lnsumos Médico-Hospitalares:

Documento oficial que atesta a necessidade da compra, apresentando a quanti-

dade por item, e pesquisa no mercado do valor, onde dentre estas, deve estar o

valor.

Documento oficial que atesta a autorização da compra.

Documento que comprova o recebimento dos itens com Foto

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Rua José Marrocos, sf nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5,4.4.

5.4.4.1.

5.4.4.1,1

5,4.4.1.2.

5.4.4.1.2.1.

5.4.4.1.2.2.

5.4.4.1.2.3.

5.4.4.1.3,

5.4.4.1 .3.1.

5.4.4.1.3,2.

5.4.4.1.3,3.

5.4.4.1.3.4.

5.4.4,1 .3.5,

5.4.4.1.3.6.

5,4.4.1.4.

5.4.4.2.

5.4.4.2.1.

5.4.4.2.2.

5.4.4.2.2.1

5.4.4,2,2,2,

5.4.4.2.2.3.

5.4.4.2.3.

5.4.4.2.3.1.
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5.4.4,2.3.2.

5.4.4.2.3.3.

5.4.4.2.3.4.

5.4.4.2.3.5.

5.4.4.2.3.6.

5.4.4.2.4.

Certidão Negativa de Debitos Municipais,

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0,

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Materiais de Consumo Médico-Hospitalares:

Relatório de Ít/ovimentação de Materiais de Consumo tMédico-Hospitalares, contendo,

por material: estoque inicial; entrada, organizadas por origem; saídas organizadas por

destino e razáoi saldo ao fim da competência; e atesto de profissional competente,

mediante assinatura e carimbo com registro de classe legível,

Processo de Compra de Materiais de Consumo Médico-Hospitalares:

Documento oficial que atesta a necessidade da compra, apresentando a quantidade

por item, e pesquisa no mercado do valor, onde dentre estas, deve estar o valor.

Documento oficial que atesta a autorização da compra,

Documento que comprova o recebimento dos itens com Foto.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Débitos Municipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a União.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento,

Despesas com Materiais de Escritório e Expediente:

Relatorio de Movimentação de Materiais de Escritorio e Expediente, contendo, por

material: estoque inicial; entrada, organizadas por origem; saídas organizadas por des-

tino e razão; saldo ao fim da eompetência; e atesto de profissional competente, medi-

ante assinatura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Compra de [Materiais de Escritorio e Expediente:

Documento oficial que atesta a necessidade da compra, apresentando a quantidade

por item, e pesquisa no mercado do valor, onde dentre estas, deve estar o valor

Documento oficial que atesta a autorização da compra.

Documento que comprova o recebimento dos itens com Foto.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos [Vlunicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a União.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Rua josé Marrocos, s/nq, Santa'let'eza - Juazeiro do Norte, CFI
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5,4.5.

5.4.5.1

5.4.5.2.

5.4,5.2.1.

5.4.5.2.2.

5.4.5.2.3.

5,4,5,3.

5.4,5.3.1.

5.4.5,3.2.

5.4.5.3.3.

5.4,5,3,4,

5,4,5.3,5,

5.4.5.3,6.

5.4.5,4.

5.4.6,

5,4.6.1

5.4.6.2.

5.4.6.2.1

5.4.6.2.2.

5.4.6.2.3.

5,4.6.3.

5.4.6,3,1.

5.4.6,3.2.

5.4.6.3.3.

5.4,6.3,4,

5.4.6.3.5.

5.4.6.3.6.
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5.4.7.

5.4.7.1.

5.4.7.1.1.

5.4.6.4. Comprovante de Pagamento.

Despesas com Materiais e Equipamentos Médico-Hospitalares:

No que confere a AaUlSlÇÃ0 de tvlateriale/ou Equipamento Ít/édico-Hospitalar:

Projeto de Aquisição de Ít/aterial e/ou Equipamento tt4édico-Hospitalar, contendo:

descrição do item, finalidade, quantidade, valor unitário e valor totalda aquisiçã0.

Autorização emitida pela representação da Secretaria Municipal de Saúde de Jua-

zeiro do Norte/CE, conforme rege o Edital.

Documento que confirma a comprovação do recebimento dos itens com Foto.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos tVlunicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

Comprovante de Pagamento,

No que confere a IvIANUTENÇÃO PREVENTIVA de Material e/ou Equipamento Médi-

co-Hospitalar

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de IVIANUTENÇÃO PREVEN-

TIVA de [Vlaterial e/ou Equipamento [t/edico-Hospitalar, por item avaliado, Essenci-

almente deve conter: nome, origem, tombamento ou número de identificação em

registro identificador, quantidade e local onde se encontra o equipamento; tipo de

manutenção realizada, motivo; descrição dos procedimentos realizados; identifica-

ção do executante do procedimento; identificação de reposição de peça ou material

(se houver); justificativa da reposição de peça ou material (se houver); quantidade

de peças ou material reposto (se houver); custo, unitário e total, da peça ou materi-

al reposto (se houver); (Rotina de Manutenção); atesto de validade da ação; data de

ocorrência; e atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com

registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos tt/unicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

No que confere a TVANUTENÇÃO CORRETIVA de ltllaterial e/ou Equipamento t\íedico-

5,4.7.1.2

5.4,7.1.3.

5.4.7.1.4.

5.4.7 .1.4.1.

5.4.7.1.4.2.

5.4.7.1.4.3.

5.4.7 ,1.4.4.

5.4.7.1.4,5.

5.4.7.1.4.6.

5.4.7.1.5.

5.4.7.2.

5.4.7.2.1.

5.4.7.2.2,

5.4.7.2.3.

5,4.7.2,3.1.

5.4.7.2.3.2.

5.4,7.2.3.3.

5,4,7,2,3,4,

5.4.7.2,3,5.

5,4.7.2,3,6.

5.4,7.2,4,

5.4.7.3.

Hospitalar:

Documento oficial que atesta a autorização do serviço

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa 'lereza - Juazeiro do Norte, CE

sesa Lr (diu a ze i rq. cc.go v.b r
silvw "isaacus d uns$c, ü§.*rqs" br

5.4.7.3.1.
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5,4.7.3.2.

5.4.7.3.3.

5.4,7.3.3.1

5.4.7.3.3.2

5,4,7.3.3.3

5,4.7.3.3.4

5.4.7,3.3.5

5,4,7.3.3.6

5.4.7.3.4.

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de IvIANUTENÇÃO CORRE-

TIVA de lVlaterial e/ou Equipamento Médico-Hospitalar, por item avaliado. Essenci-

almente deve conter: nome, origem, tombamento ou número de identificação em

registro identificador, quantidade e local onde se encontra o equipamento, tipo de

manutenção realizada; motivo; descrição dos procedimentos realizados; identifica-

ção do executante do procedimento; identificação de reposição de peça ou material

(se houver); justificativa da reposição de peça ou material (se houver); quantidade

de peças ou material reposto (se houver); custo, unitário e total, da peça ou materi-

al reposto (se houver); (Rotina de [Vlanutenção); atesto de validade da ação; data de

ocorrência; e atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com

registro de classe legível,

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Debitos tVlunicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas referente a Manutenção Preventiva e/ou Corretiva da Estrutura Predial:

Documento oficial que atesta a autorização do serviço.

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de MANUTENÇÃO PREVENTI-

VA e/ou CORRETIVA da Estrutura Predial, por item área da planta baixa avaliada, Es-

sencialmente deve conter: setor; tipo de manutenção realizada; descrição do como es-

tava; descrição dos procedimentos realizados, identificaÇão do executante do procedi-

mento; descrição dos itens utilizados para executar a ação (quantidade, volume, valor

unitário, valor total por item); atesto de validade da ação; data de ocorrência; e atesto

de proÍissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe legí-

vel.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos Municipais,

Certidão Negativa de Debitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços de Alimentação e Nutrição Hospitalar:

No que conÍere aos serviços de ALltvlENTnÇÃO:

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de Serviços de Alimentaçã0.

Essencialmente deve conter: nome do beneficiado, codigo do Cadastro Nacional de

Rua fosé Marrocos, s/ns, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5,4.8,

5.4.8,1,

5.4.8.2.

5.4.8.3.

5.4.8,3,1,

5.4.8.3.2.

5,4,8.3.3,

5.4.8.3.4.

5.4.8.3.5.

5.4.8.3.6.

5.4.8.4.

5.4.9.

5.4.9.1.

5.4.9,1,1
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5.4.9,1.2.

5.4.9.1.2.1,

5.4.9.1.2.2.

5.4.9.1.2,3,

5.4.9.1.2.4.

5.4.9.1,2,5.

5.4.9.1.2.6.

5.4.9.1.3.

5,4.9.2.

5.4.9.2.1.

5.4,9.2.2.

5.4.9.2.2.1.

5.4.9.2.2.2.

5.4.9.2,2,3,

5.4.9.2.2.4.

5,4,9,2.2.5.

5.4.9.2.2.6.

5.4.9.2.3.

Saúde (CNS) ou de Pessoa Física (CPF), data, turno, cardápio; assinatura do bene-

ficiado, por refeição; e atesto de profissional competente, mediante assinatura e ca-

rimbo com registro de classe legível,

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Débitos lvlunicipais,

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Debitos com a União.

Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

Comprovante de Pagamento.

No que confere aos serviços de NUTRIÇÃO HOSPITALAR:

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de Serviços de Nutrição Hos-

pitalar. Essencialmente deve conter: nome do beneficiado, codigo do Cadastro Na-

cional de Saúde (CNS) ou de Pessoa Física (CPF), data, turno, prescrição no nutri-

cionista clínico; identificação do profissional assistencialista da administração; e

atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de

classe legível, Este relatorio tem como referência os prontuários do paciente, onde

deve estar a prescrição clínica do nutricionista, e a checagem feita por outro profis-

sional da assistência, onde dentre este, destaca-se os da enfermagem.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Débitos tt/unicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0.

Certidâo Negativa de Debitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços de Lavanderia:

Relatório de comprovação da execução dos serviços de lavanderia, contendo minima-

mente: quilograma de roupa a ser lavada I dia I área hospitalar; registro do copeiro que

atesta a entrega; registro do lavador que atesta o recebimento; registro de entrega da

roupa lavada, especificando a quantidade por tipo de peça e o dia / área hospitalar; re-

gistro de comprovação do recebimento das peças, informando data e hora de recep-

ção; atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de

classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos ÍMunicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0,

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Jurazeiro do Norte, CE
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5.4.10.

5,4.10,1

5.4.10.2.

5.4.10.2.1.

5.4.10.2.2.

5.4.'10.2.3.

5.4.10.2.4.

5.4.10.2.5.
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5.4.11 .

5.4.11,1

5.4.11.1.1

5.4.11.1.2

5.4,11 .1.3.

5.4.11.1,4,

5.4.11.1.4.1.

5.4,11.1.4.2.

5.4.11.1.4.3.

5.4.10.2.6

5.4.10,3.

5.4.11 ,1 ,5.

5.4.11.2.

5.4.11.2.1

5.4.11.2.2

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Comprovante de Pagamento,

Despesas com Procedimentos de SupoÉe ao Diagnóstico e a Terapêutica - SADT:

No que confere a AQUISIÇÃO de Equipamento Permanente para a realização de Pro-

cedimentos de Suporte ao Diagnostico e a Terapêutica - SADT:

Projeto de Aquisição do Equipamento Permanente pararealização de exames labo-

ratoriais, exames de imagem (ultrassonografia e radiologia), exames gráÍicos (ele-

kocardiografo e eletroencefalográfico), contendo: descrição do item, finalidade,

quantidade, valor unitário e valor total da aquisiçã0,

Autorização emitida pela representação da Secretaria [vlunicipal de Saúde de Jua-

zeiro do Norte/CE, conforme rege o Edital,

Documento que confirma a comprovação do recebimento dos itens com foto.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos tvlunicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0,

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

No que confere a ITTIANUTENÇÃO PREVENTIVA de Equipamento Permanente para a

realização de Procedimentos de Suporte ao Diagnostico e a Terapêutica - SADT:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

Relatório de Comprovação de Execução da atividade de tvIANUTENÇÃ0 PREVEN-

TIVA de Equipamentos Permanentes para a realização de Procedimentos de Su-

porte ao Diagnóstico e a Terapêutica - SADT. Essencialmente deve conter: nome,

origem, tombamento ou número de identificação em registro identificador, quantida-

de e local onde se encontra o equipamento; tipo de manutenção realizada; motivo;

descrição dos procedimentos realizados; identificação do executante do procedi-

mento; identificação de reposição de peça ou material (se houver); justificativa da

reposição de peça ou material (se houver); quantidade de peças ou material reposto

(se houver); custo, unitário e total, da peça ou material reposto (se houver); (Rotina

de [Vlanutenção); atesto de validade da ação; data de ocorrência; e atesto de profis-

sional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos [t/unicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
Comprovante de Pagamento,

Rua José Marrocos, s/nq, Santa'lereza 'Juazeiro do Norte, CE
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5,4.11.2.3.

5.4.11.2.3.1

5.4.11.2.3.2

5.4.11.2.3.3

5.4.11.2,3.4

5.4.11.2.3.5

5.4.11.2.3.6

5.4.11.2.4.
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5.4.11.3 No que confere a TMANUTENÇÃO CORRETIVA de Equipamentos Permanentes para a

realização de Procedimentos de Suporte ao Diagnostico e a Terapêutica - SADT:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0,

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de tt/ANUTENÇÃO CORRE-

TIVA de Equipamentos Permanentes para a realização de Procedimentos de Su-

porte ao Diagnóstico e a Terapêutica - SADT. Essencialmente deve conter: nome,

origem, tombamento ou número de identificação em registro identificador, quantida-

de e local onde se encontra o equipamento; tipo de manutenção realizada; motivo;

descrição dos procedimentos realizados; identificação do executante do procedi-

mento; identificação de reposição de peça ou material (se houver); justificativa da

reposição de peça ou material (se houver); quantidade de peças ou material reposto

(se houver); custo, unitário e total, da peça ou material reposto (se houver); (Rotina

de Mlanutenção); atesto de validade da ação; data de ocorrência; e atesto de profis-

sional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos Municipais,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

Comprovante de Pagamento.

No que confere a realização de Procedimentos de Suporte ao Diagnostico e a Tera-

pêutica - SADT:

Relatorio de realização dos procedimentos, por TIPO (Exame Laboratorial / Exame

de lmagem / Exame Gráfico), contendo, por paciente beneficiado: número do pron-

tuário; nome do procedimento; solicitante; dia; turno; dados do profissional que fez a

coleta; dia/turno; dados do profissional que emitiu o laudo; dia/turno; valor; e atesto

de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe

legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos Municipais.

Certidâo Negativa de Debitos Estaduais,

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento,

Despesas com Serviços de lnformática e Informação em Saúde:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

Relatorio de realização dos serviços em informática e informação em saúde, contendo:

tipo de serviço (manutenção de equipamentos / locaçâo de dispositivos de imp

Rua ]osé Marrocos, s/na, Santa Tereza - Juazeiro dr: Norte, CE
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5.4.11.3,1

5.4.11.3.2

5,4.11 .3.3.

5.4.1'l .3.3,1 .

5,4.11.3.3.2,

5,4.11 .3.3.3.

5.4.11.3.3.4.

5,4.11 ,3.3.5,

5.4,1'l .3.3,6.

5.4.11.3.4.

5.4.11.4.

5.4.11,4,1,

5.4.11,4.2.

5.4.11.4,2,1

5.4.11.4.2.2

5.4.11.4.2.3

5.4.11.4.2.4

5.4.11.4,2.5

5.4.11.4.2.6

5.4.11 ,4.3.

5.4.12.

5.4.12.1

5.4.12,2

ras
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5.4,12.3.

5.4.12.3.1.

5.4.12,3,2.

5.4.12.3.3.

5.4.12.3.4.

5.4.12.3.5.

5.4.12.3.6.

5.4.12.4.

/ licença de software / suporte técnico e operacional de aplicação de sistemas de in-

formática e informação em saúde); descrição dos procedimentos realizados; período

de execução; valor unitário; valor total; assinatura do responsável técnico pelo serviço;

e atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de

classe legível,

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos tt/unicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a União,

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços de Dedetização e Desratização:

Documento oficial que atesta a autorização do serviço.

Relatorio de realização dos serviços de dedetizaçã0, contendo: tipo de serviço; local

em que ocorreu a atividade; descrição dos procedimentos realizados; periodo de exe-

cução; valor unitário; valor total; assinatura do responsável técnico pelo serviço; e ates-

to de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com registro de classe

legível,

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Dábitos [t/unicipais.

Certidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos, Orgânicos e Hospitalares e

Radioativos:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0,

Relatorio de realização da coleta de resíduo solidos, orgânicos, hospitalares e radioati-

vos, contendo: tipo de lixo coletado; quantidade ou volume - a depender o tipo de item;

período de execução; valor unitário; valor total; assinatura do responsável técnico pelo

serviço; e atesto de profissional competente, mediante assinatura e carimbo com regis-

tro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Debitos lttlunicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Rua José Marrocos, s/ns, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.4.13.3,

5.4.13.3.1,

5.4.13.3.2.

5.4.13.3,3,

5.4.13.3.4.

5.4.13.3.5.

5,4,13,3.6.

5.4.13.4.

5,4.14,

5.4.14.1

5.4.14.2

5.4.13.

5.4.13.1

5.4.13.2

Folha
OE

5,4.14.3,

5.4.14.3.1

5.4,14.3,2

5,4.14,3,3

5,4,14.3,4
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5.4.14.3.5.

5,4.14.3.6.

5.4.14.4,

5.4,15,

5.4.15.1

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços de Segurança e Guarda Patrimonial:

Relatorio de realização dos serviços segurança e guarda patrimonial, contendo: tipo de

serviço; descrição dos procedimentos realizados; período de execução; escala dos pro-

Íissionais; registro de ponto dos profissionais; valor unitário; valor total; assinatura do

responsável técnico pelo serviço; e atesto de profissional competente, mediante assi-

natura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos Municipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Veículos:

No que confere a AQUISIÇÃo de AtvIBULANCIA:

Projeto de Aquisição de AUTOTVOVEL, contendo: descrição do item, finalidade,

quantidade, valor unitário e valor total da aquisiçã0.

Autorização emitida pela representação da Secretaria Municipal de Saúde de Jua-

zeiro do Norte/CE, conforme rege o Edital.

Documento que confirma a comprovação do recebimento dos itens.

Copia autenticada do documento de licenciamento (Certificado de Registro e

Licenciamento do Veículo) contendo chassi e placa (precisa estar emplacado em

nome do município).

Foto do veículo, apresentando placa.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Debitos [vlunicipais.

Cefiidão Negativa de Debitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a União.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento,

No que confere a MANUTENÇÃO PREVENTIVA de AtvlBULÂNCIA:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de IVANUTENÇÃO PREVEN-

TIVA da Ambulância, Essencialmente deve conter: nome, origem, tombamento ou

número de identificação em registro identificador, quantidade e local onde

Rua José Marrocos, s/nq, Santa'lereza - Jurazeiro do Norte, CE

se§il"u@iffi.ãçi:li.t^ c" gav'b r:
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5.4.15.2,

5.4.15.2.1.

5.4.15.2.2.

5.4.15.2.3,

5.4.15,2.4.

5.4.15.2.5.

5.4,15.2.6.

5,4,15.3.

5.4.16,

5.4.16.1,

5.4.16.1.1

5.4.16.1.2.

5.4.16.1.3.

5.4.16.1,3,1

5.4.16.1.3.2.

5.4,16.1.4.

5.4,16.1.4.1.

5.4.16.1.4.2.

5.4.16.1.4.3.

5.4.16.1.4.4.

5.4,16.1.4.5.

5.4 16.1.4.6.

5.4.16.1.5.

5.4.16.2.

5.4.16.2.1.

5.4,16.2.2,

enc0n-
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5.4.16.2.3.

5.4.16.2.3.1.

5.4.16,2.3.2.

5.4.16.2,3,3.

5.4.16.2.3.4.

5.4.16,2.3.5.

5.4.'16.2,3,6,

5.4.16.2.4.

5.4.16.3.

5.4.16.3.1.

5.4.16.3.2.

5.4.16.3.3,

5.4.16.3,3.1.

5.4.16.3.3.2.

5 4 16.3.3.3.

5.4.'16.3.3.4.

5.4,16.3.3.5.

5.4.16,3,3,6,

5.4.16.3.4,

tra o equipamento; tipo de manutenção realizada; motivo; descrição dos procedi-

mentos realizados; identificação do executante do procedimento; identificação de

reposição de peça ou material (se houver);justificativa da reposição de peça ou ma-

terial (se houver); quantidade de peças ou material reposto (se houver); custo, uni-

tário e total, da peça ou material reposto (se houver); (Rotina de tVlanutenção);

atesto de validade da aÇão; data de ocorrência; e atesto de profissional competente,

mediante assinatura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor.

Certidão Negativa de Débitos Ít/unicipais,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0,

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Servlço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

No que confere a IVIANUTENÇÃO CORRETIVA da AIVIBULANCIA:

Documento oficial que atesta a autorização do serviço,

Relatorio de Comprovação de Execução da atividade de TUANUTENÇÃO CORRE-

TIVA da Ambulância. Essencialmente deve conter: nome, origem, tombamento ou

número de identificação em registro identificador, quantidade e local onde se encon-

tra o equipamento; tipo de manutenção realizada; motivo, descrição dos procedi-

mentos realizados; identificação do executante do procedimento; identificação de

reposição de peça ou material (se houver); justificativa da reposição de peça ou ma-

terial (se houver); quantidade de peças ou material reposto (se houver); custo, uni-

tário e total, da peça ou material reposto (se houver); (Rotina de Nlanutenção);

atesto de validade da ação; data de ocorrência; e atesto de profissional competente,

mediante assinatura e carimbo com registro de classe legível.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Debitos lvlunicipais.

Certidão NEativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0.

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

Despesas com Serviços Médicos Clínico, Cirúrgico e Especializado:

Documento oficial que atesta a autorização do serviç0.

Relatorio de realização dos serviços médico clínico, cirúrgico e/ou especializado, qual

compreende essencialmente pela escala, registro de ponto; período de execução; valor

unitário; valor total; assinatura do prestador de serviço; e atesto de profissional compe-

tente, no caso, diretor clínico, mediante assinatura e carimbo com registro de classe

legível

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Ji"razeiro do Norte, CE
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5.4.17.

5.4.17.1

5.4.17.2
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5.4.17,3.

5.4.17.3.1

5.4.17.3.2

5.4.17.3.3

5.4.17.3.4

5.4.17.3.5

5.4.17,3.6

5.4.17.4.

Processo de Pagamento ao terceiro,

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Debitos Ívlunicipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a Uniã0,

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Comprovante de Pagamento.

Despesas Adm inistrativas :

Os serviços de Assessoria Jurídica e Contábil, assim como os de Gestão da Qualidade

estão justificados mediante apresentação do Relatorio de Prestação de Contas, e con-

Íorme a aplicabilidade das informaçoes cedidas até então, Entretanto, neste bloco, de-

ve estar o:

Documento oficial que atesta a autorização do serviço,

Programação das Açoes desenvolvidas no mês de avaliação da prestação de con-

tas e no mês posterior, quais devem conter essencialmente: o que fazer; quando

fazer; como fazer; com quem fazer, para que fazer; como saber se foi feito; e qual a

confirmação do feito.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Débitos tt/unicipais,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Débitos com a Uniã0.

Ceilidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Comprovante de Pagamento.

No que confere as Tarifas Bancárias, Considera-se estas como Despesas Administrati-

vas, e sua apresentação deve estar justificada no Extrato Bancário da Conta Corrente

e Poupança, assim como o extrato de aplicação dos recursos. Para tanto, solicita-se o

tipo de tarifa.

5.4.18.

5.4.18.1

5.4.18.1.1.

5.4.18.1.2.

5,4.18.1.3.

5.4.18.1.3.'1.

5.4,18.1.3,2.

5.4.18.1,3,3.

5.4,18.1.3.4.

5.4.18.1.3.5.

5,4,18.1.3.6.

5.4.18,1,4,

5.4,18.2.

5.4.19. Outras Despesas:

5.4.19,1. Caso haja além das citadas, outros blocos de despesa, seja ela, corrente ou capital,

sua prestação de contas deve ser feita mediante a apresentação de:

5.4.19,'1.1. No que confere a DESPESAS CAPITAIS:

5.4.19.1.1.1. Projeto de Aquisição do lTElt/, contendo: descrição do item, finalidade, quanti-

dade, valor unitário e valor total da aquisiçã0,

5.4.19,1 .1.1 ,1 , Cotaçoes.

5.4.19.1 .1.1.2. Critérios que justificam a escolha do contratado,

5.4.19.1.1.2. Autorização emitida pela representação da Secretaria tt/unicipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, conforme rege o Edital.

Documento que confirma a comprovação do recebimento dos itens

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr-razeirr: clo Norte, CE
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5.4.19.1.1.4.

5,4,19.1 .1 .4.1

5.4,19.1,1,4.2

5.4.19.1 ,1,4,3

5.4.19.1.1.4.4

5.4.'19.1 .1.4.5

5,4,19.1.1.4.6

5.4.19.1 .1.5,

5.4.19.1.2.

5.4,19.1.2.1.

5.4.19.1 .2.1.1.

5.4.19.1 .2.1.2.

5.4,19,1,2.1.3.

5.4.19.1 .2.1.4.

5.4.19.1.2.2.

5.4.19,1 .2.2.1.

5,4,19.1.2.3.

5.4.19.1 .2.3.1.

5.4.19.1 .2.3.2,

5,4.19.1.2.3,3,

5.4,19.1 .2.3.4.

5.4.19.1 ,2,3.5.

5.4.19.1 .2.3,6,

5.4.19.1.2.4

5.4.19.1.3.

5.4,20.

5,4.20.1.

5.4.20,1.1.

5.4.20.1,2,

5,4,20,1.3.

5.4.20.1.4.

5.4.20.1.5.

5.4.20.2.

5.4.20.2.1.

5.4.20.2.2.

5.4.20.2.3.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada, do fornecedor,

Certidão Negativa de Debitos Municipais.

Certidão Negativa de Débitos Estaduais,

Certidão Negativa de Debitos com a União.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS,

Comprovante de Pagamento.

No que confere a DESPESAS CORRENTES:

Processo de Contratação:

Documento que justifica a contratação do serviço

Cotações.

Critérios que justificam a escolha do contratado.

Contrato, devidamente assinado pelos atores e testemunhas.

Processo de Execução do Serviço:

Relatorio de execução do serviço contratualizado.

Processo de Pagamento ao terceiro:

Nota Fiscal, atestada pelo Diretor Administrativo.

Certidão Negativa de Debitos Ít/unicipais,

Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

Certidão Negativa de Debitos com a União,

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Certidão de Regularidade de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS,

Comprovante de Pagamento.

Rateio da Sede. Comprovação (se ocorrer), mediante Comprovante de Pagamento,

do Rateio da Sede da Contratada, que possibilite rastreabilidade, clareza, desdo-

bramento analítico de sua composição e proporcionalidade, O valor a que se refere

NÃO DEVE SUPERAR a margem de 5% (cinco por cento) do valor do repasse

mensal, firmado em Contrato de Gestã0, proveniente deste Edital.

Relatório Ass istencial :

Escala dos Colaboradores.

Escala Médica por clínica e área hospitalar

Escala de Enfermagem por clínica e área hospitalar

Escala dos demais profissionais da assistência de nÍvel superior

Escala dos demais profissionais da assistência de nível médio

Escala dos demais profissionais dos serviços de apoio

Relatorio de Presença e de Atividade do Profissional

Relatorio de Ponto dos lVédicos por clínica e área hospitalar

Relatorio de Ponto da Enfermagem por clínica e área hospitalar

Relatorio de Ponto dos demais profissionais da assistência de nível superior

Rua f osé Marrocos, s,/no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.4.20.2,4

5.4.20.2.5

5,4.20.3.

5.4,20.4

5.4.20.5

5,4.20,6

5.4.20.7

5.4.20.8.

5.4.20.9,

5.4.20,9.1.

5.4.20.9,1.1.

5.4.20.9.1.2.

5.4.20.9.1.3.

5.4.20.9.1.4.

5.4,20.9.1.5.

5.4.20.9.1.6.

5.4.20.9.1.7 .

5.4.20.9.'1.8.

5.4.20.9.2.

5.4,20.9.2.1.

5.4.20.9.2.2.

5.4.20.9.2.3.

5,4.20.9.2,4,

5.4.20.9.2.5.

5.4.20,9,3.

5.4.20.9.3.1.

5.4.20.9.3.2,

5,4.20.9.3.3.

Relatorio de Ponto dos demais profissionais da assistência de nível médio

Relatorio de Ponto dos demais profissionais dos serviços de apoio

Relatorio de ldentificação do Estabelecimento no Sistema de Cadastro Nacional dos

Estabelecimentos de Saúde - SCNES. Deve conter identificação dos dados do: [t/odu-

lo Básico; Modulo Conjunto; Modulo Equipamentos; e lVódulo Leitos.

Relatorio de Produção do Sistema de lnformação Ambulatorial - SIASUS. lndividuali-

zada com prévia de faturamento gerado pelo subsistema Boletim de Produção Ambula-

torial tVlagnético (BPA/SlA/SUS),

Relatorio de Produção do Sistema de lnformação Hospitalar - SIH/SUS, lndividualiza-

do com previa de faturamento, gerado pelo subsistema Programa de Apoio a Entrada

de Dados das Autorizaçoes de lnternações Hospitalares - AIH (SISAIH/SIH/SUS), or-

denado por numeração de AlH, exibindo informações da Prévia de Faturamento, omi-

tindo o nome do paciente.

Relatorio de Dispensação de Medicamentos e lnsumos médico-hospitalares. lndividua-

lizado com prévia de faturamento, gerado por subsistema que espelhe o fluxo de dis-

pensação individual apresentado no Sistema de Gestão de [tledicamentos e lnsumos

médico-hospitalares - Horus / e-SUS FAR, do lVinisterio da Saúde. Deve conter, nome

do medicamento e/ou insumo médico-hospitalar, posologia, quantidade utilizada por

paciente, valor unitário do insumo, valor total por paciente, no período em que este foi

assistido na unidade hospitalar, quer no ambulatorio quanto na unidade de internaçã0,

Relatorio de transferências de pacientes, lndividualizado com prévia de faturamento

gerado pelo subsistema Boletim de Produção Ambulatorial tt/lagnético (BPA/SlA/SUS).

Estatística de obitos.

Resultados dos lndicadores Quantitativos.
Referente a Assistência Ambulatoria!

INDICADOR 401: Proporção de Classificação de Risco.

INDICADOR A02: índice de Resolutividade da Assistência Pediátrica.

INDICADOR 403: Atendimentos de Urgência com Observação.

INDICADOR A04: Atendimentos de Urgência em Clínica tt/édica.

INDICADOR A05: Atendimentos de Urgência em Clínica Pediátrica.

INDICADOR A06: Atendimentos de Urgência em Clínica Cirúrgica.

I N Dl CAD0R A07: Atend imen tos ortopédicos com i mobilização provisoria.

INDICADOR A08: Taxa de Ocupação Ambulatorial,

Referente a Assistência Hospitalar

INDICADOR H01: Taxa de Ocupação de Leitos.

INDICADOR H02: Tempo tt/edio de Permanência,

INDICADOR H03: Transferências em clínica Pediátrica.

INDICADOR H04: lncentivo de Registro de Nascimento na lt/aternidade

INDICADOR H05: Taxa de Admissão na UTI Neonatal

Referente aos Procedimentos Cirúrgicos

INDICADOR C01: Taxa de Ocupação de Leitos Cirúrgicos.

INDICADOR C02: Proporção de Cirurgias Eletivas.

INDICADOR C03: Proporção de Cesarianas

Rua José Marrocos, s/nq, Santa'fereza - Jr.razeiro do Norte, CLI
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5.4.20,9,3.4.

5.4.20.9.4.

5.4.20.9.4.1.

5.4.20,9,4.2,

5.4.20.9.4.3.

5.4.20.9.5.

5.4.20.9.5,1,

5.4.20.9.5.2.

5.4.20.9,5,3,

5.4.20.10.

5.4.20.10.1

5,4.20.10.2

5,4.20,10,3

5.4.20.10.4.

5,4.20.10.5.

5.4.20,'t0,6,

5.4.20.10.7.

5,4.20.10.8,

5,4.20.10.9.

5.4,20.10,10

5.4.20.10.11

5.4.20.10.12

5.4,20.10.13.

5.4.20.10.14.

5,4.20.10.15,

5.4.20,10,16.

5.4.20.10.17

INDICADOR C04: Proporção de Cirurgias Eletivas com Anestesia Geral.

Referente aos Procedimentos de Suporte ao Diagnóstico e a Terapêutica

INDICADOR E01: Índice de Exames Radiologicos por Paciente,

INDICADOR E02: Índice de Exames de lmagem por Paciente.

INDICADOR E03: índice de Exames Laboratoriais por Paciente.

Referente a Assistência Farmacêutica

INDICADOR F01: Índice de Administração de lVledicamentos por Paciente na

Unidade Ambulatorial de Urgência e Emergência.

INDICADOR F02: índice de Administração de lVledicamentos AIH

INDICADOR F03: Índice de Dispensação de tMedicamentos por Guia de Autori-

zaçáo de Procedimento de ttlédia Complexidade - APAC.

Resultados dos Indicadores Qualitativos,

INDICADOR Q01: Aplicação de Consulta de Satisfação do Usuário,

INDICADOR Q02: Ata de reunião de Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes

- CIPA

INDICADOR Q03: Ata de reunião de Comissão de Controle e lnfecção Hospitalar -
CCIH

INDICADOR Q04: Ata de reunião de Comissão de Etica Medica

INDICADOR Q05: Ata de reunião de Comissão de Etica de Enfermagem

INDICADOR Q06: Ata de reunião da Comissão de Obitos e Revisão de Prontuários

Médicos

INDICADOR Q07: Ata de reunião da Comissão de Farmácia e Terapêutica

INDICADOR Q08: Ata de reunião do Núcleo de Segurança do Paciente

INDICADOR Q09: Ata de reunião do Conselho Gestor

INDICADOR Q10: Registro de lVlonitoramento de Plano de Ação de implementação

das atividades do Programa de Controle tVledico e de Saúde Ocupacional - PCtvlSO

INDICADOR Q11: Registro de lt/onitoramento das atividades programadas no Pla-

no de Ação de Prevenção de Riscos Ambientais

INDICADOR Q12: Registro de Monitoramento de Plano de Ação de implementação

das atividades do Programa de Educação Permanente

INDICADOR Q13: Registro de [Vlonitoramento de Í\íanifestaçÕes direcionadas à

Ouvidoria e das Providências Relacionadas no tocante a resolução e controle dos

motivos de queixas apresentadas

INDICADOR Q14: Registro de [Vlonitoramento das açoes programadas no Plano de

Gerenciamento de Resíduos Solidos, Hospitalares, Orgânicos e Radioativos

INDICADOR Q15: Manual de Normas e Rotinas por Unidade Hospitalar

INDICADOR Q16: Procedimentos Operacionais Padrão dos Serviços de Enferma-

gem, por Unidade Hospitalar

INDICADOR Q'17: Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia assis-

tida na Unidade Hospitalar, tendo como referência os codigos os cobertos por tipo

de procedimentos disposto no Sistema de Gestão da Tabela de Procedimentos e

Serviços de Saúde, Ortese, Proteses e lVlateriais Especiais - SIGTAP/SUS

Referente a Visão do Paciente e na Certificação de Qualidade

Rua José Marrocos, s/ne, Santa'fereza - Juazeiro tlo Norte, CE
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INDICADOR P01: Índice de Satisfação dos Pacientes com os serviços da unidade

Ambulatorial.

INDICADOR P02: Índice de Satisfação dos Pacientes com os serviços da unidade

Hospitalar.

Síntese:

Ao fim da Prestação de Contas, deve-se apresentar uma Tabela Simplificada lis-

tando todos os elementos descritos acima. Esta será adotada para publicaçã0, confor-

me Lei da Transparência (Lei Complementar n0 13'1, de 27 de maio de 2009), Essenci-

almente deve conter: Tipo de Fonte de Receita; Valor por Tipo de Fonte; Tipo de Des-

pesa; Valor por Tipo de Despesa; Saldo; Ativos Circulantes; Ativos Não Circulantes;

Passivos Circulantes; Passivos Não Circulantes; Divida Ativa por tipo de despesa,

O Relatorio de Prestação de Contas é a base das informações que serão adotadas para a

promoção da Auditoria de Prontuários; Auditoria dos Serviços; e Auditoria de Qualidade.

Rua f osé Marrocos, s/ns, Santa'fereza - Ji"razeiro do Norte, CE
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1.1

1.2

1,3

1.4

1.5

'1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

1.11

ANEXO C3. DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS INTERNOS

O Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria [Vunicipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE (DCAA/SESAU/JN), abrirá, a partir do Primeiro Relatório de Auditoria

referente à análise da Primeira Prestação de Contas (conforme descreve o Anexo B3), Proces-

sos Administrativos lnternos que regerão, individualmente, os processos de pagamento

da competência financeira seguinte, qualserá essencialmente composto por:

Portaria que define os membros do Componente tVlunicipal de Auditoria (Cl\tlA) e o Fiscal do

Contrato conforme rege este Editale seus Anexos.

Relatorio de Movimentação de Pagamento referente ao mês de prestação de contas, e a

Programação Orçamentária de onde incidem os recursos de viabilidade de aplicação do obje-

to deste Edital,

Prestação de Contas referente à execução do recurso da citada competência financeira, con-

forme os critérios deste Editale Termo de Referência.

Relatorio de Auditoria da Prestação de Contas da CONTRATADA, este feito por membros

designados integrantes do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria.

Documento oficial de notificação sobre os achados da análise da Prestação de Contas, en-

caminhado à gestora da pasta e ordenadora das despesas do citado Contrato de Gestã0.

Documento oficial de notificação a CONTRATADA sobre os achados da análise da Prestação

de Contas.

Réplica da CONTRATADA referente ao constatado no Relatorio de Auditoria da Prestação de

Contas.

Relatorio de Análise da Réplica da Prestação de Contas está feita pelos membros designa-

dos e integrantes do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN) pa-

ra auditar a acompanhar o Processo.

Documento oficial de notificação sobre a análise da Réplica da CONTRATADA, encaminhado

à gestora da pasta e ordenadora das despesas do citado Contrato de Gestã0, onde rever o

valor inicialmente retido, sugerindo liberação do que fora outrora bloqueado, apos justificati-

vas, e/ou bloqueio e supressão do valor global do Contrato de Gestão da despesa não justifi-

cada.

Documento oficial de notificação a CONTRATADA sobre os achados da análise da Replica

da Prestação de Contas, emitindo parecer definitivo da Comissão sobre a Prestação de Con-

tas avaliada.

Documento Final da Comissão de Auditoria fechando o Processo Administrativo lnterno do

Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN), oficializando o recurso

que ainda ficou retido como glosa definitiva, encaminhando aos sujeitos do Processo: Gabi-

nete da Secretaria lVunicipal de Saúde; Diretoria Local e Representativa da CONTRATADA;

Controladoria Geral do tVunicípio; e Procuradoria Geral do lVlunicípio.

Caso no decorrer do período de execução do objeto contratual, haja aditivos e outros instrumen-

tos de revisão dos termos contratuais, estes devem ser inseridos no Processo Administrativo ln-

terno referente ao mês em que se deu a execução do objeto com as revisÕes contratuais.

Rua f osé Marrocos, sf no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, []E
sesa-ll.@u:-aatu--ci,.t ÊGg.uàr

IUWyg. j UAACTLq_d o i r o rt e. çe.gp_y,l:t

cot'{issÃoDEu9r{[fr
Fotha No---H3l

2

1



-§wÂmery:ffiffig
eo Nffiffi?ffi

S* rr* fmrle S$*rr; çi*i6; * I

ds S*e,i'*l* * ,S#*$,41;

2.1

2.1.1

2.1.2

2.1.3.

2.1.4

2.1.5.

2.2

2.2.1

O cronograma do Processo Administrativo lnterno no âmbito do Departamento de Controle,

Avaliação e Auditoria (DCAA/SESA), compreende-se em:

Até o 10o (decimo) dia útil do mês subsequente à execução do recurso financeiro:

Apresentação da Prestação de Contas referente à execução do recurso da citada compe-

tência financeira, podendo ser dilatado até prazo de 05 (cinco) dias apos o prazo estipula-

do neste inciso,

Até o 100 (decimo) dia útil da recepção da Prestação de Gontas: Relatorio de auditoria

feita pelos membros designados integrantes do Departamento de Controle, Avaliação e

Auditoria (DCAA/SESAU/JN), podendo ser dilatado até o prazo de 05 (cinco) dias apos o

estipulado neste.

Até o 050 (quinto) dia apos o registro físico de recebimento do documento oficial de

notificação a CONTRATADA sobre os achados da análise da Prestação de Contas:

Réplica da CONTRATADA referente ao constatado no Relatorio de Auditoria da Prestação

de Contas, podendo ser dilatado até prazo de 05 (cinco) dias apos o prazo estipulado nes-

te inciso.

Até o 05o (quinto) dia após o registro físico de recebimento da réplica da CONTRA'

TADA referente ao constatado no Relatório de Auditoria da Prestação de Contas:

Relatório de Análise da Replica da Prestação de Contas, feita pelos membros designados

e integrantes do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN) pa-

ra auditar a acompanhar o Processo, podendo ser dilatado até prazo de 05 (cinco) dias

apos o prazo estipulado neste inciso,

Até o 030 (terceiro) dia após o registro físico do recebimento do Documento oficialde

notificação a CONTRATADA sobre os achados da análise da Réplica da Prestação

de Contas: Documento Final da Comissão de Auditoria fechando o Processo Administra-

tivo lnterno do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU/JN), ofici-

alizando o recurso que ainda ficou retido como glosa definitiva, encaminhando aos sujeitos

do Processo: Gabinete da Secretaria tVlunicipal de Saúde; Diretoria Local e Representativa

da CONTRATADA; Controladoria Geral do Município; e Procuradoria Geral do tt/unicípio.

Assim como o feito a partir da Primeira Prestação de Contas [Vlensal, o Departamento de

Controle, Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE

(DCAA/SESAU/JN), abrirá Processo Administrativo lnterno que regerá, individualmente,

os procedimentos correspondentes as Auditorias de Prontuários, de Serviços e de

Qualidade.

Caso seja identificada, por meio dos integrantes do Departamento de Controle, Avaliação

e Auditoria (DCAA/SESAU), a não implementação de plano de contingência ou estrategia

corretiva de NÃO CONFORIVIIDADES identificadas em relatorios anteriores, quaisquer

que sejam os citados neste inciso, a CONTRATANTE abre-se ao direito de rescindir o

Contrato de Gestão com a CONTRATADA, mediante Processo Administrativo aberto no

âmbito da Procuradoria Geral do Município,

Ao encerrar os Processos Administrativos lnternos citados acima, é de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Saúde encaminhar copia as representaçoes de orgãos de controle

externo, onde dentre estes, cita-se Tribunal de Contas do Estado (TCE/CE), via tVlinistério

Público Estadual do Ceará ([UP/CE)e à Câmara [Vlunicipal, na forma legislação aplicável.

Il,ua José Marrocos, s,/no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CH
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ANEXO D3 - DAS AçOES DE CONTROLE, MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E AUDIToRIA

1. DA AUDITORIA DE PRONTUARIO

1.1 Bimestralmente, será enviado à unidade, membros do Componente Municipal de Auditoria

(CIVIA/DCAA/SESAU/JN) que irá realizar avaliação dos prontuários in loco, a fim de avaliar a

sistemática clínica adotada que justifique a despesa hospitalar apresentada nos relatorios de

Prestação de Contas, assim como averiguar a aplicabilidade de protocolos clínicos, conforme

literatura cientifica, e promoção de segurança do paciente e da informação em saúde.

1.2

1.2,1

1.2.2

1.3

1.3.3.

1.3.4.

Diante do contexto, compete a CONTRATADA construir lvlanual de Normas e Rotinas, por

área hospitalar, e implantar Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia.

No tocante aos Manuais de Normas e Rotinas, avaliar-se-á se padronização dos proces-

sos assistenciais, os quais devem trazer em seu escopo os Procedimentos Operacionais

Padrão - POPs, em que exponham em sua estrutura os materiais de consumo e os insu-

mos médico-hospitalares adotados na unidade para a concretização dos procedimentos.

No tocante aos Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia, avaliar-se-á a

conduta terapêutica e farmacologica e não farmacologica aplicada na unidade para lidar

com os grupos de patologias registradas em prontuários na unidade, justificando assim a

aquisição de medicamentos e insumos médico-hospitalares.

Será utilizado como base da informação para a visita, os espelhos de Autorização de lnterna-

ção Hospitalar (AlHs) disponiveis no Sistema de lnformação Hospitalar (S|H/SUS), que por

sua vez, compila a as informaçoes provenientes do Sistema de lnformação em Saúde de Au-

torização de lnternação Hospitalar (SlSAlH), Na visita, com os espelhos de AlHs em mãos, o

grupo de auditores irá solicitar aleatoriamente, um quantitativo de prontuários correspondente

a250/o (vinte e cinco por cento)do quantitativo de AlHs apresentadas nas duas últimas com-

petências nos citados sistemas de informaçã0. Essa avaliação será feita na presença de três

profissionais de saúde (representante do setor de faturamento, representante do corpo clíni-

co, representante do corpo de enfermagem), Nestas será analisado:

Leg ibilidade do registro.

ldentificação do registro de entrada do paciente com classiÍicação de risco, com justificati-

va clínica, conforme Protocolo de Classificação de Risco adotado.

Processo da assistência conforme protocolos clínicos e terapêuticos adotados para o tra-

tamento da patologia/condição de saúde identificada na classificaçã0.

Registro de autorização de internação hospitalar com justificativa para o procedimento

presente e codificada conforme 10a edição da Classificação lnternacional das Doenças

(crD-10);

Registro do Processo de Enfermagem Gom Sistematização da Assistência de Enfermagem

(SAE), justificada pela integração das classificações de condições de saúde dispostas na

Edição 2021-2023 da American Nurses Organization (NANDA), a 6a edição da Nursing

1.3.1.

1.3.2.

Outcomes ClassiÍication (NOC) e a 7a edição da Nursing lntervention

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CE
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1.3.6.

Folha

Registro de checagem dos procedimentos de enfermagem e de Evolução de Enfermagem,

ocorrida por turno (matutino, vespertino e noturno).

Registro de evolução médica, ocorrida por turno (matutino, vespertino e noturno).

Registro de assinatura com identificação dos profissionais (carimbo e nome legível), data

e hora de avaliaçâ0, onde será feita correlação do profissional evolucionista com a escala

e registro de ponto apresentado na prestação de contas,

1.3,7 .

1,3,8.

1.4 Padroniza.se a meta de 90% (noventa por cento) dos prontuários separados para análi-

se, estejam respeitando os 08 (oito) critérios Iistados acima.

Ao seridentificado, na análise um número superior a100/o (dezporcento)do número des-

tinado para avaliaçã0, será encerrada a análise, sendo deflagrada a não conformidade

aos critérios de qualidade e de segurança do paciente e da informação em saúde, confor-

me as normativas deste Edital e em seu Termo de Referência, sendo assim encerrado o

procedimento.

1.4.1

1.5 O relatorio deve ser repassado, em prazo de 10 (dez) dias úteis à CONTRATADA. Em res-

posta, espera-se plano de ação para aplicação dos principios de qualidade e de segurança

do paciente e da informação qual deve ser encaminhado a comissão, que avaliará em proxi-

ma visita, no bimestre seguinte, o alcance dos citados critérios,

2. DA AUDTTORTA DOS SERV!çoS

Quadrimestralmente, será enviado à unidade, membros do Componente [\Iunicipal de Audi-

toria (CII/A/DCAA/SESAU/JN) que uá realizar avaliação dos serviços de saúde e das obriga-

çoes definidas neste Edital e em seu Termo de Referência in loco, a fim de atestar as afirma-

tivas descritas nas Prestaçoes de Contas encaminhadas ao Departamento de Controle, Ava-

liação e Auditoria (DCAA), via Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF).

Diante do contexto, compete a CONTRATADA construir planos de ação que garantam a im-

plementaçã0, em sua totalidade, dos deveres e obrigaçoes listadas neste Edital e Termo de

Referência,

A referência de análise são os deveres e obrigaçoes destinadas a contratada listadas neste

Edital e Termo de Referência.

2.4 Padroniza.se a meta da totalidade dos dispositivos ditos por dever e obrigação da con-

tratada listados no Edital e Termo de Referência, A não aplicação, corresponde a não con-

formidade, conÍorme as normativas deste Edital,

O relatorio deve ser repassado, em prazo de 10 (dez) dias úteis à CONTRATADA. Em res-

posta, espera-se plano de ação para aplicação dos deveres e obrigações firmados neste Edi-

tal e Termo de Referência

Rua José Marrocos, s/na, Santa'lereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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3. DA AUDITORIA DE QUALIDADE

3.2

Semestralmente, será enviado à unidade, membros do Componente l/unicipal de Auditoria

(CMI/DCAA/SESAU/JN) que irá avaliar in loco a conformação dos serviços operacionais, as-

sistenciais e de gestã0, tendo como reÍerência as normativas das ISO 9001:2015, lS0

14001'.2015, ISO 45001:2018, e ISO 31000:2018,

Diante do contexto, compete a CONTRATADA construir planos de ação que garantam a im-

plementação, em sua totalidade, dos componentes de qualidade, eficiência, eficácia, efetivi-

dade e melhoria contínua da prestação do serviço destinado ao paciente, assim como a pro-

moção de segurança do paciente, do profissional, e da informação em saúde.

O que se busca identificar mediante as auditorias de qualidade é a adequação dos serviços

desenvolvidos na Unidade a partir dos parâmetros certificadores de seruiços, clinicas e pro-

cessos de uma instituiçã0.

Objetiva-se na identificação de açoes adotadas na unidade que promovam a certificação

de acreditação dos serviços e das clinicas credenciadas e habilitadas na Unidade Hospita-

lar pelas entidades certificantes, como a Organização Nacional de Acreditação (ONA) e as

Entidades Certificadoras lS0 de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde (OS|\/S)

- lS0 9001',2015',lSO 14001 :2015; ISO 31001:2018 e ISO 45001:2018,

Junta-se a estas normativas, o disposto nas Normas Regulamentadoras do tVinistério do

3,3

3.3.1

3.3.2

Trabalho e da Previdência acessíveis em http s :l/w,ruw.qo v. b rltr al ho-e-orevidenciaipt-

bricomposicaolorqaos-especif icos/secretaria -cJs{rabalholin specaolsequ rân cff -e-saude-no-

3.4

irabalho/ctpp-nrs/normas-.resUlamentadoras-nrs, conforme a característica dos serviços

executados no Hospital [Maternidade São Lucas (HMSL), para análise nessas visitas.

Padroniza.se a meta da totalidade dos dispositivos ditos por dever e obrigação da con-

tratada Iistados no Edital e Termo de Referência. A não aplicaçã0, conesponde a não con-

formidade, conforme as normativas deste Edital. 0 relatório deve ser repassado, em prazo de

10 (dez) dias úteis à CONTRATADA, Em resposta, espera-se plano de ação para aplicação

dos deveres e obrigaçÕes firmados neste Editale Termo de Referência.

\-/ 4, DA AUDITORIA DE PRESTAçÃO DE COTAS

3.1

4.1

4.1 .1.

Mensalmente, onde avalia-se o processo de comprovação de despesas, identificando se a

execução destas, estão em conformidade com as regras descritas neste Edital e seus Ane-

xos, assim como na legislação vigente, no tocante ao uso de recursos públicos, legislação

trabalh ista e tributária. Nesta analisar-se-á :

Execução do recurso repassado no mês anterior, onde espera-se que possa haver as

comprovaçÕes devidas de pagamento, com suas referidas justificativas, conforme os crité-

rios desse Edital e seus Anexos, e que a despesa apresentada esteja condicionada a ma-

nutenção das açoes referente a execução do Objeto desse lnstrumento Editalicio,

Paralela.a análise contábil, tambem se acompanha a apresentação da produção ambula-

torial e hospitalar nos sistemas de informação; assim como o desenvolvimento das açoes

realizadas na unidade a fim de cumprir os indicadores pactuados, por força do

Concessão, fruto deste Edital.

Rua f osé Marrocos, s,/ne, Santa 'fereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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5. DOS INDICADORES

5.1. INDICADORES QUANTITATIVOS

5.1 .1, Referente a Assistência Ambulatorial de Urgência e Emergência

5.1.1.1. INDICADOR A01: Proporção de Classificação de Risco

META: Até 95% dos atendimentos ambulatoriais com classificação de risco.

OBJETIVO: ldentificar a razáo dos atendimentos realizados na Unidade que se iniciaram mediante

uma acolhida profissional, feita na Classificação de Risco.

MEMORIA DE CALCULO:

0301060 118
AoL-0301060061xloo

Onde:

03.01 .06.01 1-8 - Acolhimento com Classificação de Risco

03.01.06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

F0NTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS)

5.1 .1,2, INDICADOR A02: índice de Resolutividade da Assistência Pediátrica

META: Até 10% das entradas pediátricas referenciadas para outros hospitais.

OBJETIVO: ldentificar a resolutividade em clinica pediátrica presente na Unidade de Saúde

MEMORIA DE CALCULO:

* 0803010125
Ao7. - xL00

0301060010 + 0301060070 + 0301060088

Onde:

08.03.01 .012-5 - Deslocamento de paciente por transporte terrestre

03,01 .06.001-0 - Diagnostico / Atendimentos de Urgência em Clínica Pediátrica

03.01.06.007-0 - Diagnostico / Atendimentos de Urgência em Clínica [\tledica

03.01.06,008-8 - Diagnostico / Atendimentos de Urgência em Clínica Cirúrgica
- 

SOtvlENTE o quantitativo de deslocamento daqueles com AIH encerrada por motivo de "Transferência

para outro Estabelecimento".

FONTE:

NUIVERADOR: Sistema de lnformação Ambulatorial (SI,A/SUS)

DENOTMINADOR: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.1 .1.3. INDICADOR 403: Atendimen

META: Até 90% dos atendimentos.

ação

OBJETIVO: ldentificar o suporte assistencial fornecido aos pacientes na unidade

MEMORIA DE CALCULO:

0301060029
403 = x 100

0301060061

Onde:

03.01.06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01.06.002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação em Atenção Especializada

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS)

5.1 .1.4. INDICADOR A04: Atendimentos de Urgência em Clínica lvledica

META: Ale20% das entradas hospitalares na unidade.

OBJETIVO: ldentificar o suporte assistencial fornecido aos pacientes na unidade.

MEMORIA DE CALCULO:

Atendímentos sob o côdigo 0301060070
^Í\À - 

* 1^n
Atendimentos sob o códi.go 0301060061

Onde:

03.01.06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01.06.007-0 - Diagnostico/Atendimentos de Urgência em Clínica tVlédica

FONTE:

N U NI E RADOR : Sistema de I nformação Am bulatorial (Slêr/S U S)

DEN0tvlINADOR: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5,1 1.5. INDICADOR A05: Atendimentos de Urgência em Clínica Pediátrica

META: Até 70% das entradas hospitalares na unidade,

OBJETIVO: ldentificar o suporte assistencial fornecido aos pacientes na unidade.

MEMORIA DE CALCULO:

S e rre f*ri* SCq:m l#/l# #:/

#s S*##s * Sf;S"4di

Atendimentos sob o código 0301060010
405 : x 100

Atendimentos sob o código 03010600 6L " '- -

Onde:

03.01.06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01.06.001-0 - Diagnostico/Atendimentos de Urgência em Clínica Pediátrica

FONTE:

NUTVERADOR: Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS)

DENOMINADOR: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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5.1 .1.6. INDICADOR A06: Atendimentos de Urgência em Clínica Cirúrgica

META: Até 10% das entradas hospitalares na unidade.

OBJETIVO: ldentificar o suporte assistencial fornecido aos pacientes na unidade,

MEMORIA DE CALCULO:

Secreís ri* Mur;irlp;l
ds §*g,;'d# * 5Êgf§ê L/

Onde:

03.01,06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01.06.008-8 - Diagnostico/Atendimentos de Urgência em ClÍnica Cirúrgica

FONTE:

NUtvlERADOR: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS)

DEN0tVIINADOR: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1 .1.7 . INDICADOR A07: Atendimentos ortopédico com imobilização provisoria

META: Até 10% das entradas hospitalares na unidade,

OBJETIVO: ldentificar o suporte assistencial fornecido aos pacientes na unidade,

MEMORIA DE CALCULO:

Atendimentos sob o código 0301060088
406 : x 100

Atendimentos sob o código 0301060100
^^- .,ínn

Atendimentos sob o código 030L060061

Onde:

03.01,06,006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03, 0 1 .06.01 0-0 - Atend imento 0rtoped ico com I mobilização Proviso ria

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS)

5.1 .1.8. INDICADOR A08: Taxa de Ocupação Ambulatorial

META: Até 85% dos leitos ambulatoriais ocupados no mês de referência

OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização dos leitos ambulatoriais,

MEMORIA DE CALCULO:

408 =
Atendimentos sob o código 0301060029

x L00
QTD de Leitos Ambulatoriais x Dias do Mês de Referência

Onde:

03.01.06.002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação até 24 horas

QTD de Leitos Ambulatoriais disponíveis na Unidade Ambulatorial e inicialmente 09 (nove). O poten-

cialde leitos disponíveis é dado pelo produto deste valor pela quantidade de dias do mês de referência,

logo pode ser: 28, 29, 30 ou 31, depende do mês.

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS) e Sistema de Cadastro Nacional de Estabele-

cimentos de Saúde (SCNES)

Rua José Marrocos, sf ns, Santa'l'ereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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5.1.2. Referente a Assistência Hospitalar

5.1.2.1. INDICADOR H0'l: Taxa de Ocupação de Leitos Hospitalares

META: Até 85% dos leitos hospitalares ocupados no mês de referência,

OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização dos leitos hospitalares,

MEMORIA DE CALCULO:

QTD de AIHs informadas
x L00H0L =

QTD de Leitos Hospitalares x Dias do Mês de Referência

0nde:

QTD de AlHs informadas identifica o volume de internaçoes registradas e apresentadas no período de

análise.

QTD de Leitos Hospitalares disponíveis na Unidade Hospitalar é inicialmente 42 (quarenta e dois).

0 potencial de leitos disponíveis e dado pelo produto deste valor pela quantidade de dias do mês de

referência, logo pode ser: 28, 29, 30 ou 31, depende do mês,

FONTE:

Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES)

5.1.2,2. INDICADOR H02: Tempo Medio de Permanência

META: Até 05 (cinco) dias/AlH.

OBJETIVO: Avaliar a eficiência dos serviços da Unidade e o grau de resolubilidade

MEMORIA DE CALCULO:

OTD de AIHs iniciadasHo?:Oiffix1oo
FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.2,3. INDICADOR H03: Transferências em clínica Pediátrica

META: Até 15% AlHs encerradas por motivo de Transferência lnter hospitalar.

OBJETIVO: Avaliar a eficiência dos serviços da Unidade e o grau de resolubilidade em Pediatria no

mês de referência.

MEMORIA DE CALCULO:

H03 =
QTD de AIHs em Clínica Pediátrica encerradas por Transferência

x 100
QTD de AIHs encerradas

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

Rua José Marrocos, s,/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.1.2.4. INDICADOR H04: lncentivo ao Registro de Nascimento na Maternidade

META: Até 95% AlHs com a informação e comprovação do Registro de Nascimento ao RN,

OBJETIVO: Avaliar a garantia da promoção do direito de Registro Civil na l\4aternidade.

MEMORIA DE CALCULO:

oTD de AIHs com o CÓ»ICO 0801010047
Hü3 : x 1úÜ

Onde:

08.01,01 .004-7 - lncentivo ao Registro Civil

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.2.5. INDICADOR H05: Taxa de Admissão em UTI Neonatal

META: Até 10% dos partos sejam direcionados a UTI Neonatal.

OBJETIVO: Avaliar o perfil do recém-nascido e da assistência promovida ao paciente.

MEMORIA DE CALCULO:

QTD de Nascidos Vivos que deram entrada na UTI Neonatal
x 100H03 =

QTD de Nascidos Vivos registrados no perÍodo

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.3, ReferenteaosProcedimentosCirúrgicos

5.1.3.1. INDICADOR C01: Taxa de Ocupação de Leitos Cirúrgicos

META: Até 85% dos leitos cirúrgicos ocupados no mês de referência,

OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização dos leitos cirúrgicos,

MEMORIA DE CALCULO:

cOL: QTD de AIHs de clínica cirurgica informadas
x 100

QTD de Leitos Cirúrgicos x Dias do Mês de Referência

Onde:

QTD de AlHs informadas identifica o volume de internaçoes registradas e apresentadas no período de

análise.

QTD de Leitos Cirúrgicos disponíveis na Unidade Hospitalar é inicialmente 42 (quarenta e dois).

O potencial de leitos disponíveis é dado pelo produto deste valor pela quantidade de dias do mês de

referência, logo pode ser: 28, 29, 30 ou 31 depende do mês,

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SIH/SUS) e Sistema de Cadastro Nacional de Estabeleci-

mentos de Saúde (SCNES)

Itua José Marrocos, s/ne, Santa "lereza - Juazeiro do Norte, CE
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5.1.3.2. INDICADOR C02: Proporção de Cirurgias Eletivas

META: Até 80% de procedimentos cirúrgicos eletivos,

OBJETIVO: ldentificar o perfil assistencial da unidade,

MEMORIA DE CALCULO:

S *Cref* r ! S f"'l U ti i;:,r*#l
#* §m*)#* * S#"Íir,r;{,J

QTD de AIHs para Cirurgias Eletivas
C02 = x 100

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.3.3. INDICADOR C03: Proporção de Cesarianas

META: Até 60% dos Partos registrados na Unidade

OBJETIVO: ldentificar o perfil assistencial da unidade.

MEMORIA DE CALCULO:

0411 0100 34 + 04LL0026 + 04L10t0042
C03 = x 100

0nde:

03.10.01 .003-9 - Parto Normal

03.10.0'l .004-7 - Parto Normal em Gestação de Alto Risco

03.10,01,005-5 - Parto Normal em Centro de Parto Normal

04.11 ,01 .003-9 - Parto Cesariano

04.1 1 .01 .002-6 - Parto Cesariano em Gestação de Alto Risco

04,'1 1 .0'l .004-2- Parto Cesariano c/ Laqueadura Tubária

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.3.4. INDICADOR C04: Proporção de Cirurgias com Anestesia Geral

META: Até 40% de procedimentos cirúrgicos com Anestesia Geral

OBJETIVO: ldentificar o perfil assistencial da unidade,

MEMORIA DE CALCULO:

c04 : QTD de AIHs para Cirurgias Eletivas com 041-70L0044

QTD de AIHs para Cirurgias

0nde:

04.17 .01,004-4 - Anestesia Geral

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza ^ Jr.razeiro do Norte, CE
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5.1.4, Referente aos Procedimentos de Suporte ao Diagnóstico e Terapêutica

5.1.4.1, INDICADOR E01: índice de Exames Radiologicos

META: Até 10% dos atendimentos identificados na Unidade Ambulatorial

OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização do serviço de suporte e de apoio ao diagnostico e terapêuti-

ca.

MEMORIA DE CALCULO:

OTD de Procedimentos do Subsrupo 02.04

0301060061 + 0301060100

Onde:

QTD de Procedimentos do Subgrupo 02,04 identificáveis no Sistema de Gestão da Tabela de Procedi-

mentos, Orteses, Proteses e tt/ateriais Especiais do SUS SIGTAP/SUS, disponível em

hfiUi.ç:gtap,rlatosuç.qov. , são todos os registros de procedimentos

em radiologia identificados no Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS).

03.01.06.00ô-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03,01 .06.010-0 - Atendimento Ortopedico com lmobilização Provisoria

03,01.06,002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação em Atenção Especializada

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SI,A/SUS)

5.1,4.2, INDICADOR E02: índice de Exames de lmagem

META: Até 10% dos atendimentos identificados na Unidade Ambulatorial

OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização do serviço de suporte e de apoio ao diagnostico e terapêuti-

vd.

MEMORIA DE CALCULO:

QTD de Procedimentos do Subgrupo 02.05
EúZ: ^ i..

Onde:

QTD de Procedimentos do Subgrupo 02.05 identificáveis no Sistema de Gestão da Tabela de Procedi-

mentos, Orteses, Proteses e Materiais Especiais do SUS SIGTAP/SUS, disponível em

httü ;l/siü Iap, datasus, gov brltabela-uniÍicada/apnlsee/inicio.isp, são todos os registros de procedimentos

em ultrassonografia identificados no Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS),

03.01.06,006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01.06.002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação em Atenção Especializada

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS)

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - ]r"razeiro do Norte, CE
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5.1.4.3. INDICADOR E03: índice de Exames Laboratoriais
META: Até 20o/o dos atendimentos identificados na Unidade Ambulatorial e Hospitalar
OBJETIVO: ldentificar o grau de utilização do serviço de suporte e de apoio ao diagnostico e terapêuti-
ca,

MEMORIA DE CALCULO:

E03 =
QTD de Procedimentos do Subgrupo 02.02 e 02.1,4

0 30106006L + 03010 60029 * AIHs iniciadas no mês de referência
x l-00

Onde:

03.01.06,006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

03.01,06.002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação em Atenção Especializada

QTD de Procedimentos do Subgrupo 02.02e 02,14 identificáveis no Sistema de Gestão da Tabela de

Procedimentos, Orteses, Proteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP/SUS, disponível em

l":"ltp;llsiütap.dalasus gov,b.lltaLrela-Unificadaiapu§sc/iniÇjQjgp, são todos os registros de procedimentos

laboratoriais identificados no Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS).

FONTE:

N U lV1 E RADOR : Sistema de I nform ação Ambu latorial (SIA/S U S)

DEN0IVINADOR: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5.1.5. Referente a Assistência Farmacêutica

5,1,5,1. INDICADOR F01: Índice de Administração de Medicamentos na Unidade Ambulatorial

de Urgência e Emergência

META: Até 98% dos atendimentos identificados na Unidade Ambulatorial de Urgência e Emergência

OBJETIVO: ldentificar a quantidade de pacientes submetidos a uso de medicamentos no ambiente

ambulatorial de Urgência e Emergência.

MEMOR]A DE CALCULO:

0301100195 + 0301100209 + 03011002L7 + 0301100225
F0r. : x L00

0301-060061

Onde:

03.01 .10.01 9-5 - Administração de Medicamentos por via Endovenosa

03.01 .10,020-9 - Administração de Ít/edicamentos por via lntramuscular

03,01 .10.021-7 - Administração de [\Iedicamentos por via Oral

03.01.10.022-5 - Administração de [Vedicamentos por via Subcutânea

03.01.06.006-1 - Atendimento de Urgência em Atenção Especializada

FONTE: Sistema de lnformação Ambulatorial (SIA/SUS)

Rua fosé Marrocos, s/ns, Santa Tereza - juazeiro do Norte, Cii
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5.1.5.2. INDICADOR F02: Índice de Administração de lVledicamentos por AIH

META: Até 40% dos atendimentos identificados na Unidade Hospitalar

OBJETIVO: ldentificar a quantidade de pacientes submetidos a uso de medicamentos no ambiente

hospitalar.

MEMORIA DE CALCULO:

F02 =
QTD de Informação em AIH (Proc. Especial) do Subgrupo 06.03

x 1-00
QTD de AIHs (Proc. Principal) encerradas no mês de referência

0nde:

QTD de lnformação em AIH (Proc, Especial) do Subgrupo 06.03 identificáveis no Sistema de Gestão da

Tabela de Procedimentos, Orteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP/SUS, disponível

em tct .datasus ov.hr/tabela-unificad eçlinicio são todos os registros de pacientes

internados, em que há a informação de dispensação de medicamentos nas AlHs, já encerradas no mês

de referência, no Sistema de lnformação Ambulatorial (SlH/SUS).

FONTE: Sistema de lnformação Hospitalar (SlH/SUS)

5,1.5.3. INDICADOR F03: Índice de Distribuição de tt/edicamentos por APAC

META: Até 40% dos atendimentos identificados na Unidade de Saúde

OBJETIVO: ldentificar a quantidade de pacientes submetidos a uso de medicamentos controlados pelo

Sistema Unico de Saúde, na Unidade de Saúde.

MEMORIA DE CALCULO:

F02: QTD de Informação em APAC do Subgrupo 06.04
x L00

QTD de AIHs (Proc. Principal) encerradas * QTD de 0301060029

Onde:

QTD de lnformação em APAC do Subgrupo 06.04 identificáveis no Sistema de Gestão da Tabela de

Procedimentos, Orteses, Proteses e tt/ateriais Especiais do SUS - SIGTAP/SUS, disponível em

http.llsilttap.datasus"clov.br/tabela-un{iqfldeiepp&C{l[.lsla,§p, são todos os registros de pacientes in-

ternados 0U em observaçã0, em que há a informação de dispensação de medicamentos em seus res-

pectivos prontuários, via Guia de Autorização de Procedimento de Alta Complexidade - APCA, já en-

cerradas no mês de referência, no Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS),

QTD de 03,01,06.002-9 - Atendimento de Urgência c/ Observação em Atenção Especializada, e o re-

gistro de pacientes em situação de observação na Unidade Ambulatorial.

FONTE:

Sistema de lnformação Ambulatorial (SlA/SUS)

Sistema de lnformação Ambulatorial (SlH/SUS)

Rua José MarL"ocos, s/ne, Santa Tereza - ]uazeiro do Norte, CE
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5,2, INDICADORES QUALITATIVOS

5.2.1. INDICADOR Q01 : Aplicação de Consulta de Satisfação do Usuário
RESULTADO ESPERADO: Relatorio de Pesquisa de Satisfação do Usuário dos serviços desenvolvi-

dos na unidade aplicado,

AVALIAçÃO: Jr/ensal,

5.2.2, INDICADOR Q02: Ata de reunião de Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes - CIPA

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião de Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes - CIPA,

apresentada, devidamente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e

encaminhamentos,

AVALAÇÃO: Bimestral,

5.2.3. INDICADOR Q03: Ata de reunião de Comissão de Controle e lnfecção Hospitalar - CCIH

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião de Comissão de Controle e lnfecção Hospitalar - CCIH,

apresentada, devidamente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e
encaminhamentos.

AVALIAçÃO: Bimestral.

5,2.4. INDICADOR Q04:Ata de reunião de Comissão de Etica tr/edica

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião de Comissão de Etica [Védica, apresentada, devidamente

assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e encaminhamentos.

AVALIAÇÃO: Bimestral.

5.2.5. INDICADOR Q05: Ata de reunião de Comissão de Etica de Enfermagem
RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião de Comissão de Etica de Enfermagem, apresentada, devi-

damente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e encaminhamentos.

AVALIAÇÃO: Bimestral,

5,2.6. INDICADOR Q06:Ata de reunião da Comissão de Obitos e Revisão de Prontuários lt/edi-

COS

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião Comissão de Obitos e Revisão de Prontuários lVédicos,

apresentada, devidamente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e

encaminhamentos,

AVALIAÇÃ0: Bimestral,

5.2.7, INDICADOR Q07: Ata de reunião da Comissão de Farmácia e Terapêutica
RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião Comissão Farmácia e Terapêutica, apresentada, devida-

mente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e encaminhamentos.

AVALAçÃO: Bimestral.

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa 'fereza - Jr"razeiro do i\orte, CE
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5.2.8. INDICADOR Q08: Ata de reunião do Núcleo de Segurança do Paciente

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião do Núcleo de Segurança do Paciente, apresentada, devi-

damente assinada pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e encaminhamentos.

AVALhÇÃO: Bimestral,

5.2,9. INDICADOR Q09: Ata de reunião do Conselho Gestor

RESULTADO ESPERADO: Ata de reunião do Conselho Gestor, apresentada, devidamente assinada

pelos integrantes, contendo pauta da reuniã0, dia, hora e local, e encaminhamentos.

AVALAçÃO: Bimestral,

5.2,10. INDICADOR Q10: Registro de [Vonitoramento de Plano de Ação de implementação das

atividades do Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional - PCMISO

RESULTADO ESPERADO: Plano de Ação apresentado, identificando: o que se fez; porque se fez;

para que se fez; quando se Íez; onde se fez; quais os resultados esperados; quais os resultados obti-

dos do feito; quanto custou paraÍazer; e quem foi o responsável pela(s) ação(ões).

AVALAçÃO: Quadrimestral.

5.2.11. INDICADOR Q11 : Registro de lVlonitoramento das atividades programadas no Plano de

Ação de Prevenção de Riscos Ambientais

RESULTADO ESPERADO: Plano de Ação apresentado, identificando: o que se fez; porque se fez;

para que se fez; quando se fez; onde se fez; quais os resultados esperados; quais os resultados obti-

dos do feito.

AVALIAÇÃO: Quadrimestral.

5.2.12. INDICADOR Q12: Registro de [Vlonitoramento de Plano de Ação de implementação das

atividades do Programa de Educação Permanente

RESULTADO ESPERADO: Plano de Ação apresentado, identificando: o que se fez; porque se fez;

para que se fez; quando se fez; onde se fez; quais os resultados esperados; quais os resultados obti-

dos do feito.

AVALIAÇÃO: Quadrimestral.

5.2.13, INDICADOR Q13: Registro de Monitoramento de lManifestações direcionadas à Ouvidoria

e das Providências Relacionadas no tocante a resolução e controle dos motivos de quei-

xas apresentadas

RESULTADO ESPERADO: Plano de Ação apresentado, identificando: o que se fez; porque se fez;

para que se fez; quando se fez; onde se fez; quais os resultados esperados; quais os resultados obti-

dos do feito.

AVALlAçÃO: Quadrimestral,

Rua José Marrocos, s/na, Santa Tereza - ir-raz.eiro do Norte, CE
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5.2.14, INDICADOR Q14: Registro de Monitoramento das ações programadas no Plano de Ge-

renciamento de Resíduos Solidos, Hospitalares, Orgânicos e Radioativos

RESULTADO ESPERADO: Plano de Ação apresentado, identificando: o que se Íez; porque se fez;

para que se Íez; quando se fez; onde se fez; quais os resultados esperados; quais os resultados obti-

dos do feito.

AVALIAçÃO: Quadrimestral,

5.2.15. INDICADOR Q15: Manualde Normas e Rotinas por Unidade Hospitalar

RESULTADO ESPERADO: Registro de que as atividades desenvolvidas na unidade se dão mediante

aplicabilidade do [\/anual de Normas e Rotinas instituído.

AVALAçÃO: Semestral.

5.2.16. INDICADOR Q16: Procedimentos Operacionais Padrão dos Serviços de Enfermagem, por

Unidade Hospitalar

RESULTADO ESPERADO: Registro de que as atividades de enfermagem desenvolvidas na unidade

se dão mediante aplicabilidade os Procedimentos Operacionais Padrão dos Serviços de Enfermagem,

por Unidade Hospitalar, instituído.

AVALlAÇÃO: Semestral,

5.2.17. INDICADOR Q17: Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia assistida na

Unidade Hospitalar, tendo como referência os codigos os cobertos por tipo de procedi-

mentos disposto no Sistema de Gestão da Tabela de Procedimentos e Serviços de Saúde,

Ortese, Próteses e Materiais Especiais - SIGTAP/SUS

RESULTADO ESPERADO: Registro de que as atividades clínicas desenvolvidas na unidade se dão

mediante aplicabilidade os Protocolos Clínicos e Terapêuticos, por grupo de patologia assistida na Uni-

dade Hospitalar, tendo como referência os codigos os cobertos por tipo de procedimentos disposto no

Sistema de Gestão da Tabela de Proced

Especiais - SIGTAP/SUS, instituído.

AVALAÇÃO: Semestral.

imentos e Serviços de Saúde, Ortese, Proteses e

Rua josé Marrocos, s/ne, Santa Tereza - ]r.razeiro dcl Norte, CII
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5.3. TNDTCADORES DE CERTIFICAÇÃo DE QUALIDADE

5,3.'1, INDICADOR P01: Índice de Satisfação dos Pacientes na Unidade Ambulatorial

META: Estar na Zona de Excelência (NPS > 750/o ou NPS < 100%).

OBJETIVO: ldentificaro grau de satisfação dos usuários, no contexto de que na escala de 01 a 10, do

quanto ele indica os serviços fornecidos na unidade para algum conhecido seu.

MEMORIA DE CALCULO:

P_D
^, nn _

Poprortt- Popr*

Onde:

Pop ror+ = População total atendida.

Pop runoneseoNDEU = População que não respondeu a pesquisa de satisfaçã0.

P = Promotores - é o conjunto da população que atribuiu nota no intervalo de 9 a 10

D = Detratores - é o conjunto da população que atribuiu nota no intervalo de 0 a 6.

FONTE: Sistema Proprio de Pesquisa de Satisfação do Paciente

5.3.2. INDICADOR P02: Índice de SatisÍação dos Pacientes na Unidade de Hospitalar

META: Estar na Zona de Excelência (NPS > 75% ou NPS < 100%),

OBJETIVO: ldentificar o grau de satisfação dos usuários, no contexto de que na escala de 01 a 10, do

quanto ele indica os serviços Íornecidos na unidade para algum conhecido seu.

MEMORIA DE CALCULO:

IVP.s: = '-o=Poprorn- PopNn

Onde:

Pop rornl = População total atendida,

Pop r.rEoneseoNDEU = População que não respondeu a pesquisa de satisfaçã0.

P = Promotores - é o conjunto da população que atribuiu nota no intervalo de 9 a '10

D = Detratores - é o conjunto da população que atribuiu nota no intervalo de 0 a 6

FONTE: Sistema Proprio de Pesquisa de Satisfação do Paciente

Rua José Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CIi
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ceará, Brasil, ficando permitido o uso dos respectivos equipamentos de saúde pelo

do presente Contrato de Concessão, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CIi
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MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO

CONTRATO DE CONCESSÃO NO 

-/SESAU,QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE,

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAUDE E 

---, 
PARA A GESTÃO, OPE.

RACTONALTZAçÃO E EXECUÇÃO OOS SERV|.

çOS DE SAÚDE DO HOSPITAL MATERNIDADE

sÃo LUCAS (HMSL) NA CTDADE DE JUAZETRO

DO NORTE, CONFORME ESPECTFTCAÇÔES,

QUANTITATIVOS E REGULAMENTAÇÃO DO

GERENCTAMENTO E EXECUÇÃO Oe ATMTDA-

DES E SERVIçOS DE SAUDE DTSPOSTOS NO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA NO

01/2022ISESAU.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Município de Juazeiro do Norte, através da Secreta-

ria tt/unicipalde Saúde, com sede nesta cidade, na Rua José Marrocos, s/n, Bairro Santa Tereza, CEP

63050-245, Juazeiro do Norte/CE, representada por seu (ua) Secretário (a) Municipal de Saúde, o (a)

Sr (a). , doravante denominado simplesmente PODER CONCEDENTE, e de

outro lado, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob no

_, com sede localizada no(a) no 

-_ 
doravante designado sim-

plesmente PERIVISSIONARIO, neste ato representado por (nacionalidade), (es-

tado civil), (profissão), inscrito no CPF sob o no , doravante denominada CONCESSI.

ONARIA, com base no processo administrativo ro 

-, 
tendo em vista o que dispõe a Constituição

Federal da República do Brasil de 1988 e nos Art. 24o,25o e 260 da Lei Federal n0, 8,080, de 19 de

setembro de 1990, conforme Decreto Federal de n0 '10,929, de 7 de janeiro de 2022, assim como

aquelas presentes na Lei Federal n0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Federal no 13,800, de 4 de
janeiro de 2019 e suas atualizaçoes, Lei Estadual no'12.788, de 30 de dezembro de 1997, e suas atua-

lizações, Lei Orgânica do Município de Juazeiro do Norte, de 1990, especialmente em seus artigos
'105, 109 e111, e Lei [Municipal n0 5,395, de 26 de outubro de2022, considerando o Edital de Concor-

rência Pública n0 011202ZSESAU, em conformidade com as diretrizes e normas do Sistema Unico de

Saúde - SUS emanadas do tt/inistério da Saúde - MS, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE

CONCESSÃO referente ao gerenciamento e serviços de saúde a serem desenvolvidos no HOSPITAL

MATERNIDADE SÃO LUCAS (HMSL), localizado na Rua São Benedito, CEP 63.010-545, encontro

com a Rua da Conceiçã0, CEP 63.010-465, no bairro São lViguel, no município de Juazeiro do Nor-

te/CE, sob as coordenadas latitude sul de 7.2056993 e 39.3102092 em longitude oeste, no Estado do

período

Folha
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CLAUSULA PRIMEIRA . OBJETO

1.1 E objeto do presente Contrato a Concessão do serviço público de operacionalizaçâo da gestão e a

execução de açoes e serviços de saúde do HOSPITAL MATERNIDADE SÃO LUCAS (HMSL) de Jua-

zeiro do Norte/CE, em tempo integral, que assegure assistência universal e gratuita à populaçã0.

1.2 A execução do presente Contrato de Concessão dar-se-á pela CONCESSIONARIA, desde que

observadas todas as condiçoes propostas pela mesma no Programa de Trabalho apresentado, no Edi-

tal do qual origina-se este Contrato, em especial e estrita obediência ao Termo de Referência e demais

diplomas legais aplicáveis.

í.3 Fazem parte integrante deste Contrato de Concessão o Edital de Concorrência Pública no

01I2022ISESAU e todos seus Anexos.

CLAUSULA SEGUNDA. DA PERMISSÃO DE USO DOS BENS

2.1 Conforme Termo de Permissão de Uso (Anexo), o imovel de propriedade do tVunicípio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, referente ao HOSPITAL MATERNIDADE SÃO LUCAS (HMSL) e os bens

moveis têm o seu uso permitido pela CONSSECIONARIA durante a vigência do presente Contrato de

Concessã0, nos termos da legislação vigente e suas alterações posteriores.

CLAUSULA TERCETRA - DAS OBRTGAÇOES DA CONCESSIONARIA

3.1 Compromete-se a CONCESSIONARIA:

3.1.í - Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de

trabalho;

3.1.2- Comunicar à fiscalização do Contrato de Concessã0, por escrito e, tão logo constatado proble-

ma ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências

cabíveis;

3,1,3 - Responder pelos serviços que executar na forma do ato convocatorio e da legislação aplicável;

3.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, bens ou prestaçoes

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irre-

gular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especifica-

çoes;

3.1.5 - lt/anter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e ne-

cessários à execução do objeto do contrato;

3.1.6 - Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assu-

midas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na seleção pública;

3.1.7 -Assegurar a organizaçã0, administração e gerenciamento do HOSPITAL MATERNIDADE SÃO

LUCAS (HMSL) do lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, objeto do presente Contrato de Concessã0,

através de técnicas adequadas que permita a manutençâo física da referida unidade e de seus equi-

pamentos, além do provimento dos insumos (materiais) e medicamentos necessários à garantia do seu

pleno funcionamento;

3.1.8 - Prestaros serviços de saúde que estão especificados no Anexo ldo Edital, de acordo com o

estabelecido neste Contrato de Concessão e nos exatos termos da legislação pertinente ao SUS -
Sistema Unico de Saúde, especialmente o disposto na Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, com

observância dos princípios veiculados pela legislaçã0, e em especial

a. Universalidade de acesso aos serviços de saúde;

Rua f osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Juazeiro do l,,lorte, CE
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b. Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de usuários ou seus represen-

tantes, responsabilizando-se a CONCESSIONARIA por cobrança indevida feita por seu em-

pregado ou preposto;

c, Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;

d. lgualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

e. Direito de informação às pessoas assistidas, sobre a sua saúde;

f. Direito de informaçÕes quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuá-

rio;

g. Fomento dos meios para participação da comunidade;

h. Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de modo

adequado e eficaz.

3.1.9 - Na prestação dos serviços descritos no item anterior, a CONCESSIONARIA deverá observar:

a. Respeito aos direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitá-

rio;

b. lVlanutenção da qualidade na prestação dos serviços;

c. Respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de servi-

ços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;

d. Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;

e. Esclarecimentos dos direitos aos usuários, quanto aos serviços oferecidos;

f. Responsabilidade civil, criminal e ética pelo risco da sua atividade;

g. lnserção obrigatoria dos procedimentos autorizados e dos medicamentos dispensados nos pro-

tocolos terapêuticos estabelecidos pelas instâncias municipal, estadual e federal,

3,1.10 - Apoiar e integrar o complexo regulador da SESAU;

3,1.11 - Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos e, inclusive quanto

ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especi-

al as trabalhistas e previdenciárias;

3.1.12 - Selecionar seu pessoal de forma pública, objetiva e impessoal, nos termos do regulamento

proprio a ser editado pela CONCESSIONARIA;

3.1.13 - Conkatar serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário, responsabi-

lizando-se pelos encargos daí decorrentes;

3.1.14 - Responsabilizar-se exclusiva e diretamente por qualquer dano causado por seus agentes ao

PODER CONCEDENTE ou a terceiros na execução do contrato, não excluÍda ou reduzida essa res-

ponsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por orgão da Ad-

ministraçã0. A CONCESSIONARIA também será a exclusiva responsável por eventuais danos oriundos

de relações com terceiros, como por exemplo, fornecedores e prestadores de serviços;

3.1,15 - A CONCESSIONARIA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acor-

dos, dissídios e convençÕes coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais, oriundos da execução do

contrato, podendo o PODER CONCEDENTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento

de tais encargos, como condição do pagamento dos creditos da CONCESSIONARIA;

3.1.16 - Quando demandada pela SESAU/JUAZEIRO DO NORTE e, de comum acordo entre as par-

tes, colocar em operação serviços ou unidades assistenciais. Visando a prestação dos serviços menci-

onados neste item, o CONTRATO DE CONCESSÃO poderá ser aditado em valor e pr

acordados entre as partes;

Rua |osé Marrocos, s/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CIi
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3.1.17 - Providenciar seguro contra incêndio, danos, avarias e responsabilidade civil para o prédio e

bens moveis indispensáveis ao funcionamento do bem imovel cedido. A contratação do seguro deverá

contemplar a descrição dos bens a serem segurados, as coberturas pretendidas e a garantia contra
perda total ou parcial dos bens sinistrados;

3.1.18 - Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe for permitido;

3.1.19 - Administrar o imovel e os bens moveis que tiverem o uso permitido em conformidade com o

disposto no Termo de Permissão de Uso - Anexo do Edital, que deverá definir as responsabilidades da

CONCESSIONARIA quanto à sua guarda e conservação;

3.1 20 - 0 Termo especificará os bens, o estado de conservação e definirá as responsabilidades da

CONCESSI0NARIA quanto à sua guarda e manutenção;

3.1,21 - A instalação de bens moveis ou imobilizados nos equipamentos objeto da permissão de uso,

assim como as benfeitorias realizadas naqueles já existentes serão incorporados ao patrimônio munici-

pal sem possibilidade de retenção ou retirada, sem prévia autorização do Poder Público;

3.1.22 - Os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos serviços contratados deve-

rão ser mantidos pela CONCESSIONARIA em perfeitas condiçoes;

3.1.23 - Os equipamentos, instrumentos e quaisquer bens permanentes que porventura venham a ser

adquiridos com recursos oriundos deste CONTRATO DE CONCESSÃO ou recebidos em doação para

instalação nesta unidade, serão automaticamente incorporados ao patrimônio da Secretaria Ít/unicipal

de Saúde de Juazeiro do Norte, devendo a CONCESSIONARIA entregar ao PODER CONCEDENTE a

documentação necessária ao processo de regularizaçáo da incorporação dos referidos bens;

3.1.24 - As aquisições de materiais e equipamentos permanentes serão efetuadas através da transfe-

rência de recursos oriundos deste Contrato de Concessão. As aquisiçÕes deverão ser incorporadas e

patrimoniadas pela SESAU, devendo a CONCESSIONARIA apresentar os documentos e informaçÕes

pertinentes tão logo realize a aquisição;

3.1,25 - Deverá ser realizada a atualização cadastral do mobiliário, materiais e equipamentos perma-

nentes e de informática, através de um inventário de todos os equipamentos existentes, informando

sua localização, o nome e o tipo do equipamento, assim como seu número de patrimônio, O mobiliário,

materiais e equipamentos permanentes e de informática adquiridos com recursos do CONTRATO DE

CONCESSÃO também deverão ser objeto de patrimônio pelo orgão designado pela SESAU;

3.1.26 - Deverão ser informados à SESAU todos e quaisquer deslocamentos de mobiliário, materiais e

equipamentos permanentes e de informática para outros setores, assim como deverá ser atualizada

sua localização na ficha cadastral e encaminhado o inventário previsto no item 3.1 .25 bimestralmente à

SESAU;

3.1.27 - Deverá ser mantida na Unidade de Saúde uma ficha historica com as intervenções sofridas

nos equipamentos ao longo do tempo, especificando o serviço executado e as peÇas substituídas, as

peças e/ou equipamentos condenados mediante laudo técnico, ainda que o serviço de "engenha-

ria/manutenção clínica" seja terceirizado. Deverá ser encaminhada a ficha historica prevista nesse item,

mensalmente, junto à prestação de contas;

3,1.28 - Deverão serenviadas à SESAU copias de todos os contratos de prestação de serviços firma-

dos pela Organização Social, devidamente assinados, já na primeira prestação contas subsequente à

assinatura deles;

3,1.29 - Restituir semestralmente ao PODER CONCEDENTE o saldo de recursos líquidos, resultantes

dos valores repassados em decorrência da apresentação da fatura de serviços e/ou nota fiscal,
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liquidadas todas as despesas resultantes da prestação do serviç0, O mesmo ocorrerá em caso de res-

cisão contratual;

3.1.30 - No caso da cláusula anterior, a CONCESSIONARIA deverá transferir, integralmente, ao PO-

DER CONCEDENTE, os legados ou doações que lhe forem destinados, benfeitorias, bens moveis e
imobilizados instalados nos equipamentos de saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes

da prestação de serviços de assistência à saúde, cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido;

3.1.31 - Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação para auditoria do Poder Públi-

co, inclusive os seguintes comprovantes:

a. Pagamento de salários a empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que,

em razão de percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição de co-

tas/comprovantes de pagamento dos socios, em se katando de empresas, até o quinto dia útil

de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no estatuto, no último caso;

b, Pagamento de vale-transporte e o auxílio alimentação de seus empregados;

c, Anotaçoes em Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados, e;

d. Recolhimento dos tributos, contribuiçoes encargos, incluindo aqueles relativos aos empregados

vinculados ao Contrato,

3.1.32- E vedada a contratação de cooperativa fornecedora de mão de obra, independente de catego-

ria;

3.1.33 - A CONCESSIONARIA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débitos de Tribu-

tos e Contribuições Federais (CND), certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa

de Débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho mensalmente como condição para efetivação do repasse de recurso;

3.1.34 - Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à exe-

cução dos serviços inerentes às atividades da CONCESSIONARIA, ficando esta como a única respon-

sável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigaçoes trabalhistas decorrentes, respondendo inte-

gral e exclusivamente, em juízo ou fora dele, isentando a PODER CONCEDENTE de quaisquer obriga-

çoes, presentes ou Íuturas, desde que os repasses de recursos financeiros tenham obedecido ao cro-

nograma estabelecido entre as partes. Caso o referido cronograma não tenha sido obedecido, o des-

cumprimento so acarretará a responsabilidade da PODER CONCEDENTE, se for causa direta ao não

pagamento dos encargos sociais e das obrigaçoes trabalhistas;

3.1.35 - Uma vez constatada a existência de débitos trabalhistas e previdenciários decorrentes da exe-

cução do presente CONTRATO DE CONCESSÃO pela CONCESSIONARIA, que resulte no ajuizamen-

to de reclamação trabalhista no Estado do Ceará, no polo passivo e como responsável subsidiário, a

PODER CONCEDENTE poderá reter das parcelas vincendas o correspondente ao montante dos valo-

res em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo, com nova retenção em caso de insufi-

ciência;

3.1.36 - A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pela PODER CONCEDENTE da

existência da açáo trabalhista ou da verificação da existência de debitos previdenciários ou relativos ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço dos empregados da CONCESSIONARIA para consecução

do objeto do presente Contrato de Concessão;

3.1.37 - A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos

pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela CON-

{
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3.1,38 - Ocorrendo o término do CONTRATO DE CONCESSÂO sem que se tenha dado decisão final
da ação trabalhista ou decisão final sobre o debito previdenciário, o valor Íicará retido e será pleiteado
em processo administrativo apos o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida;
3.1.39 - Abrir conta corrente bancária específica no banco indicado pela SESAU para movimentação
dos recursos provenientes do presente Contrato de Concessâ0, de maneira que se tenha uma conta
corrente e uma poupança para alocar os recursos referentes às aplicaçoes financeiras, caso existam,
além das provisôes trabalhistas e rescisorias;

3.1.40 - lVanter em boa ordem e guarda todos os documentos originais que comprovem as despesas
realizadas no decorrer do CONTRATO DE CONCESSÃO para disponibilização quando solicitada pela

SESAU. No caso de a CONCESSIONARIA não possuir sede neste municÍpio, é de sua obrigação man-

ter copia de todo e qualquer documento alusivo ao CONTRATO DE CONCESSÃO na sede da unidade

de saúde Hospital lnfantil Maria Amélia;

3.1.41 - Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigaçoes comerciais, fiscais, sociais, tri-

butárias ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor;

3.1.42 - Não distribuir, sob nenhuma forma, lucros ou resultados entre seus diretores ou empregados;

3.1.43 - Encaminhar ao PODER CONCEDENTE para publicação no Diário Oficial do Ír/unicípio, no

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura deste Contrato de Concessã0, regulamento

proprio contendo os procedimentos que adotará paru a contratação de serviços, obras e aquisiçoes

necessários à execução do Contrato de Concessã0, bem como para compras com emprego de recur-

sos provenientes do Poder Público, de forma a atender aos princÍpios constitucionais do caput do art.

37 da CRFB, especialmente aos da publicidade, impessoalidade, moralidade e eficiência;

3.1.M - Responsabilizar-se integralmente pelo cumprimento das obrigaçÕes descritas no instrumento

editalício e seus anexos, mais especificamente, no Termo de Referência;

3.1.45 - lvlanter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados no HOSPITAL MATERNIDA.

DE SÃO LUCAS (HMSL) do ttllunicípio de Juazeiro do Norte, disponibilizando a qualquer momento ao

PODER CONCEDENTE e às auditorias do SUS, as fichas de atendimento dos usuários, assim como

todos os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados;

3.1,46 - Apresentar ao PODER CONCEDENTE ate 10 (dez) dias uteis, contados do repasse financeiro

mensal a prestação de contas, inclusos os Relatórios Gerenciais e comprovantes correlatos, na forma

descrita no Anexo Vl do Edital de Concorrência Pública no 0112022ISESAU;

3.1.47 - Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, e alvarás junto às repartições competen-

tes, necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato de Concessão;

3.1.48 - Consolidar a imagem do HOSPITAL MATERNIDADE SÃO LUCAS (HMSL) do [Vunicípio de

Juazeiro do Norte como unidade de prestação de serviços públicos de rede de urgência e emergência

do Sistema Unico de Saúde, comprometido com sua missão de atender às necessidades terapêuticas

dos usuários, primando pela qualidade da assistência;

3.1.49 - Devolver ao PODER CONCEDENTE, apos o término de vigência deste Contrato de Conces-

sã0, toda área, equipamentos, instalaçôes e utensílios em perfeitas condiçÕes de uso, respeitado o

desgaste natural pelo tempo transcorrido, substituindo aqueles que não mais suportarem recuperação

e que foram inutilizados por mau uso;

3.1.50 - Os bens móveis permitidos em uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior va-

lor, que passam a integrar

PODER CONCEDENTE;

o patrimônio do Município, apos prévia avaliação e expressa au
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3.1.51 - lmplantar, apos prévia autorização da SESAU, um modelo normatizado de pesquisa de satis-
fação pos-atend imento;

3.1.52 - Realizar seguimento, análise e adoção de medidas de melhoria diante das sugestÕes, queixas
e reclamações que receber com respostas aos usuários, no prazo máximo de 30 dias úteis;

3.1.53 - Não adotar nenhuma medida unilateral de mudança na carteira de serviços, nos fluxos de
atenção consolidados, nem na estrutura física do HOSPITAL MATERNIDADE SÃO LUCAS (HMSL)

de Juazeiro do Norte/CE, sem prévia ciência e aprovação da SESAU;

3.1.54 - O balanço e demonstrativos financeiros anuais da CONCESSIONARIA devem ser elaborados
de acordo com as regras de contabilidade privada;

3.1.55 - Ao final de cada exercício financeiro, a CONCESSIONARIA apresentará ao orgão supervisor a

prestação de contas contendo, em especial, relatório de gestã0, balanço e demonstrativos financeiros

correspondentes, devendo ser elaborada em conformidade com o CONTRATO DE CONCESSÃO e
demais disposiçôes normativas sobre a matéria;

3,1.56 - Encaminhar, semestralmente, a relação de processos judiciais em que a CONCESSIONARIA

figure como ré e que contenham pretensoes indenizatorias, bem como as decisões que lhes forem

desÍavoráveis e os valores das condenações,

3.1.57 - Primar pela busca da certificação das clínicas e serviços em autarquias certificadoras reco-

nhecidas no âmbito do Sistema Unico de SUS e da Administração Pública,

3,1.58 - E terminantemente proibida a contratação de médicos por sociedade em conta de participação

e/ou qualquer outra sociedade existente somente de fato, Devem os profissionais médicos ser contra-

tados por meio de pessoa jurídica, onde sejam socios de fato e de direito.

3.1.59 - Somam-se a estas, a aplicabilidade das ações descritas na Diretrizes do Edital de Concorrên-

cia Pública no 011202ZSESAU, assim como as Diretrizes do Termo de Referência e as Obrigações da

CONCESSIONARIA dispostas no Anexo I do mesmo.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES DO PODER CONCEDENTE

4.1 -Para execução dos serviços objeto do presente Contrato de Concessão, PODER CONCEDENTE

obriga-se a:

4.1.1- Disponibilizar à CONCESSIONARIA os meios necessários à execução do presente objeto, con-

forme previsto neste CONTRATO DE CONCESSÃO e em seus anexos, inclusive adequada estrutura

física e materiais permanentes, responsabilizando-se pelas questões estruturais das unidades;

4.1.2- Garantir dos recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato de Concessã0, nos

termos do Anexo do Edital, a partir da efetiva assunção do objeto pela CONCESSIONARIA;

4.1.3- Programar no orçamento, para os exercícios subsequentes ao da assinatura do presente Con-

trato de Concessão, os recursos necessários para fins de custeio da execução do objeto contratual;

4,1.4 - Permitir o uso dos bens moveis e imóveis mediante Termo de Permissão de Uso;

4.1.5 - Para a formalização do Termo, a PODER CONCEDENTE deverá inventariar, avaliar e identifi-

car previamente os bens;

4.1.6 - Reter repasse de recursos à CONCESSIONARIA quando a PODER CONCEDENTE Íor de-

mandada em nome proprio, primariamente, por condutas ilícitas e danos as praticadas por agentes da

CONCESSIONARIA;
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4.1.7 - Prestar esclarecimentos e informaçôes à CONCESSIONARIA que visem a orientá-la na correta
prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento e dando-lhe ciên-

cia de qualquer alteração;

4.1.8- Desenvolvero controle e a avaliação periodica através de preposto(s) da Secretaria ttllunicipal

de Saúde, com vistas a analisar as atividades de assistência aos usuários das unidades de saúde,

CLAUSULA QUINTA - VIGÊNCA
5.1 - O CONTRATO DE CONCESSÃO vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar de sua respec-

tiva celebraçã0, podendo ser, mediante termo de aditivo, objeto de 01 (uma) renovação por período

não superior a 05 (cinco) anos, devidamente justificadas.

CLAUSULA SEXTA. DOS RECURSOS F]NANCEIROS

6.1 - 0s recursos financeiros para a execução do objeto deste CONTRATO DE CONCESSÃO serão

alocados para a CONCESSIONARIA mediante transferências oriundas da PODER CONCEDENTE,

sendo permitido à CONCESSIONARIA o recebimento de doaçoes e contribuiçoes de entidades nacio-

nais e estrangeiras, rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da Organização Social e de ou-

tros pertencentes ao patrimônio da PODER CONCEDENTE que estiver sob a sua administraçã0.

6,2 - Os recursos financeiros repassados pela Secretaria Ít/unicipal de Saúde provenientes do CON-

TRATO DE CONCESSÃO poderão ser aplicados, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do

crédito na conta bancária da CONCESSIONARIA, exclusivamente em caderneta de poupança de insti-

tuição financeira oficial.

6.3 - Os excedentes financeiros deverão ser restituÍdos ao PODER CONCEDENTE ou aplicados nas

atividades objeto deste Contrato de Concessã0, mediante solicitação com proposta por parte da CON-

CESSIONARIA e anuência expressa do PODER CONCEDENTE,

CLAUSULA SÉilUR- DA DOTAçAO ORçAMENTARTA

7.1 - As despesas decorrentes deste CONTRATO DE CONCESSÂO correrão por conta dos recursos

de acordo com a Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Unidade Orçamentária: SECRETARIA IVIUNICIPAL DE SAUDE

Projeto / Atividade:

06.01 10.302.0003.2.024 - Gerenciamento e lVanutenção do Hospital lVlaternidade São Lucas

Classificação Econômica / Elemento de Despesa:

3,3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

4,4.90.5'1.00 - Obras e lnstalaçoes

4.4.90.52,00 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recursos:

1500100200 - Receita de lmpostos e Transferências - Saúde

1600000000 - Transferências SUS Bloco de [Vanutenção

1621000000 - Transferências do SUS de Governo Estadual

1631000000 - Transferências de Convênio União / Saúde
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1632000000 - Transferências de Convênio Estado / Saúde

1659000000 - Outros Recursos vinculados à Saúde

1749000000 - Outras vinculaçÕes de Transferências

CLAUSULA OITAVA. DO VALOR DO CONTRATO DE CONCESSÃO
8,1 - Dá-se a este CONTRATO DE CONCESSÃO o valor mensal máximo de R$

(__), e o valor de custeio máximo de R$ , pelos 05 (cinco) anos de Con-

cessão do HOSPITAL MATERNIDADE SÃO LUCAS de Juazeiro do Norte/CE

CLAUSULA NONA - DAS CONDTÇÔES DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

9,1 - 0s valores de transferência serão depositados na conta corrente n0 agência _,
de titularidade da CONCESSIONARIA, junto à instituição financeira indicada pela Secretaria de Saúde.

9.2 - As parcelas mensais poderão ser pagas até o 5o dia útil do mês subsequente ao da prestação do

serviç0.

9.3 - As metas contratuais serão avaliadas mensalmente e, em caso de não cumprimento de, pelo

menos, 80% (oitenta por cento), serão efetuados os respectivos descontos dispostos no Anexo Vll do

Edital de Concorrência Pública no 01I20221SESAU,

9.3.1 - Por se tratar de um serviço porta aberta e demanda espontânea e na hipotese de impossibilida-

de, por parte da CONCESSIONARIA, de cumprimento das metas estipuladas no presente edital e seus

anexos, tendo como única e exclusiva justificativa a inexistência de demanda suficiente para atingir os

parâmetros contratualmente fixados, não haverá descontos pagamentos devidos, desde que os dados

e informações que atestarem a nâo ocorrência de demanda sejam examinados, aprovados e validados

pela PODER CONCEDENTE e que seja comprovada pela CONCESSIONARIA que a oferta de serviço

estava à disposição da população.

CLAUSULA DÉCIMA. DO REAJUSTE

10.1 - Decorrido o Prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, a CONCESSIO-

NARIA fará jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA - e acumulado no período.

Parágrafo Único: O reajuste deverá ser requerido expressamente pela CONCESSIONARIA até a data

da renovação conkatual, sob pena de preclusã0. Apos a celebração da renovação prevista na Cláusula

Quinta, presumir-se-á de modo absoluto, a aceitação do valor contratado, caso não tenha sido requeri-

do o respectivo reajuste.

CLAUSULA DÉCtMA PRTMETRA - DO ACOMPANHAMENTO, AVALTAÇÃO, FTSCALTZAçÃO DO

CONTRATO DE CONCESSÃO

11.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato de Concessão, sem prejuízo da

ação institucional dos orgãos de controle interno e externo do Estado, serão efetuados pela Secretaria

Municipal de Saúde e pela Controladoria do tVunicÍpio.

11.2- O acompanhamento do presente CONTRATO DE CONCESSÃO será efetuado pela Secretaria

lVlunicipal de Saúde por meio do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria (DCAA/SESAU), de

onde será destinado os membros da Comissão de Avaliação e Fiscalização (CAF).

11.3 - Os resultados e metas alcançados com a execução do CONTRATO DE CONCESSÃO serão

avaliados mensalmente pelo Grupo Gestor formalmente designado pela PODER CONCEDE
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11.3,1 - Caso as metas pactuadas no CONTRATO DE CONCESSÃO não sejam cumpridas em, pelo

menos, 80% (oitenta por cento), a Secretaria de Saúde deverá submeter os relatorios técnicos de que

hata esta Cláusula, acompanhados de justificativa a ser apresentada pela Organização Social ao Gru-
po Gestor, considerando a aplicabilidade das ações descritas no Anexo lll do Edital de Concorrência
Pública no 01 I2022ISESAU ;

11.4' A síntese do Relatorio de Gestão e do balanço da Organizaçáo Social deverão ser publicados
pela SESAU no boletim oficial do Município e, de forma completa, pela Organização Social no seu sÍtio
eletrÔnico, bem como quadrimestralmente serem encaminhados, pela SESAU, à Câmara ÍMunicipal de

Juazeiro do Norte/CE,

11.5 - A SESAU deverá encaminhar a prestação de contas quadrimestralmente ao Conselho Municipal

de Saúde e à Câmara Municipalde Juazeiro do Norte/CE.

11.6 - A CONCESSIONARIA declara, antecipadamente, aceitar todas as condiçoes, métodos e pro-

cessos de inspeçã0, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho das suas atividades,

11.7 - A instituição e atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não excluem nenhuma res-

ponsabilidade da CONCESSIONARIA nem a eximem de manter fiscalização propria,

CLAUSULA DÉCrMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃo, RENEGOCTAçÃO TOTAL E PARC|AL
12.1- O presente CONTRATO DE CONCESSÃO poderá ser alterado, mediante revisão das metas e

dos valores financeiros inicialmente pactuados, desde que prévia e devidamente justificado com a acei-

tação de ambas as partes e a autorização por escrito da Secretária Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, devendo, nestes casos, serem formalizados os respectivos termos aditivos.

12.2- Poderá também ser alterado para assegurar a manutenção do equilibro econômico e financeiro

do Contrato de Concessã0, na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores e impeditivos da execução do ajustado ou, ainda, em caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra-

contratual.

CLAUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

13.1 - A CONCESSIONARIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE mensalmente Relatorio de

Execução das atividades, equivalente à sua Prestação de Contas, nos moldes do disposto no Anexo

83 do Edital de Concorrência Pública no 01I2022ISESAU,

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SANÇÃO, RESCTSÃO e SUSpENSÃO DO CONTRATO DE

CONCESSÃO

14.1- A rescisão do CONTRATO DE CONCESSÃO poderá ser efetivada:

14.1.1 - Por ato unilateral da PODER CONCEDENTE, na hipotese de descumprimento, por parte da

CONCESSIONARIA, ainda que parcial, das Cláusulas que inviabilizem a execução de seus objetivos e

metas previstas no presente Contrato de Concessã0, decorrentes da má gestã0, culpa e/dolo;

14.1.2- Por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse público;

14.1,3 - Por ato unilateral da CONCESSIONARIA na hipotese de atrasos dos repasses devidos pela

PODER CONCEDENTE superior a 90 (noventa) dias da data fixada para o pagamento, cabeXdo à

Rua José Marrocos, s/ne, Santa fe,leza - Jirazeiro do Norte, CI q)
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CONCESSIONARIA notificar a PODER CONCEDENTE com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

informando do fim da prestação dos serviços contratados;

14.1.4 - Na hipotese da Cláusula 14.1,3, a PODER CONCEDENTE responsabilizar-se-á apenas pelos
prejuízos suportados pela CONCESSIONARIA exclusivamente em decorrência do retardo na transfe-
rência de recursos, cabendo à CONCESSIONARIA a comprovação do nexo de causalidade entre os
prejuízos alegados e a mora da PODER CONCEDENTE;

14.1.5 - Verificada qualquer uma das hipoteses de rescisão contratual, o PODER CONCEDENTE pro-

videnciará a revogação da permissão de uso existente em decorrência do presente instrumento;
14.1.6 - A CONCESSIONARIA terá prazo máximo dc 10 (dez)dias úteis, a contar da data da rescisão
do Contrato de Concessã0, para quitar suas obrigaçoes e prestar contas da sua gestão ao PODER
CONCEDENTE;

14.1,7 - Configurará infração contratual a inexecução dos serviços, total ou parcial, mora ou inadim-
plemento na execução, especialmente, se a C0NCESSI0NARIA:

14,1.7.1- Utilizar de forma irregular os recursos públicos que lhe forem destinados;

14.1.7.2 - lncorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista;

14.1,7.3 - Deixar de promover a manutenção dos bens públicos permitidos ou promover desvio de sua

finalidade;

14.1.7.4 - Violar os princípios que regem o Sistema Unico de Saúde - SUS;

14,1.7.5 -A ocorrência da infração contratual sujeita a CONCESSIONARIA, sem prejuízo da respon-

sabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditorio e a prévia e ampla defesa, as se-
guintes penalidades:

a. Advertência por escrito. Sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei Federal no 8.666, de

21 de junho de 1993, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

i. Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçã0, mediante

assinatura do Contrato de Gestão,

ii. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

CONCEDENTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

b. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação tMunicipal - DAIU, a ser preenchi-

do de acordo com as instruções fornecidas pela CONCEDENTE, ou retidas diretas na fonte,

feita pela ordenadora de despesa no ato de repasse do recurso no mês a que se fizer referên-

cia, onde a este, será agregado o ato de notificação e ciência da multa):

i. De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a 100/o (dez por cento) do mes-

mo valor.

ii. De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, apli-

cada em dobro na reincidência.

iii. De 5% (cinco por cento)sobre o valorcontratualtotaldo exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar

nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicação formal da rejeiçã0.

c. Multa de até 2o/o (dois por cento) sobre o valor do Contrato de Concessão, aplicada de acordo

com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

q
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d. Retençâo de valores incontroversos ou não reconhecidos, em caso de inconformidades

apontadas na análise de Prestação de Contas;

e. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública tüunicipal de Juazeiro do Norte/CE, por prazo não superior a 02 (dois)

an0s,

f, Declaração de inidoneidade para licitar em contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-

rante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contra-

tado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.1.8 -A rescisão contratual será formalmente motivada nos autos do processo administrativo, asse-
gurado à CONCESSIONARIA o direito ao contraditorio e à prévia e ampla defesa.

14.1.9 - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou

extrajudicial operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial,

14,1,10 - 0 CONTRATO DE CONCESSÃO poderá ser rescindido ou resolvido quando ao advento de

circunstância superveniente que comprometa o fundamento de validade do mesmo e a sua regular
execução.

Parágrafo Primeiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do PODER CONCE-

DENTE.

Parágrafo Segundo - A aplicação de sansão não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do

contrato, garantido o contraditorio e a deÍesa prévia.

Parágrafo Terceiro - No exercício de sua função decisória, poderá a PODER CONCEDENTE firmar

acordos com a CONCESSIONARIA, a fim de estabelecer o conteúdo discricionário do ato sancionato-

rio, salvo impedimento legal ou decorre da natureza e das circunstâncias da relação jurídica envolvida,

observados os princípios da transparência, legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-

nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio, segurança jurídica, impessoalidade, eficiência, cele-

ridade, oficialidade, publicidade, participaçã0, proteção da confiança legítima e interesse público, desde
que a opção pela solução consensual, devidamente motivada, seja compatível com o interesse público.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DA CESSÃO OE SERVIDORES
15.1 - 0s servidores públicos municipais de cargo efetivo que desejarem, mediante ajuste entre da

CONCESSIONARIA e PODER CONCEDENTE, poderão ser colocados à disposição da CONCESSIO-

NARIA para terem exercício na unidade sob sua gestã0, mediante a sua aquiescência e ato do Prefeito

do [/unicípio,

Parágrafo único: Os servidores cedidos à CONCESSIONARIA serão pagos pelo município, assim, a
referida cessão é sem ônus para a CONCESSIONARIA,

CLAUSULA DÉCtMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO ORçAMENTARTA
16.1 -A PODER CONCEDENTE providenciará até o 50 (quinto) dia útil seguinte ao da sua assinatura,

o encaminhamento de copia autêntica do presente CONTRATO DE CONCESSÃO e dos seus anexos

à Controladoria Geraldo ÍVlunicípio e à Secretaria tt/unicipal de Finanças.

CLAUSULA DÉC|MA SÉTIMA - DA TNCLUSÃO DE NOVOS SERVTÇOS

Rua José Marrocos, s,/nq, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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17.1 - A CONCESSIONARIA pode, em qualquer momento, considerando o disposto no Programa de

Trabalho e Plano de lnvestimento propostos para sua qualificaçã0, apresentar Projeto de lntervenção
para inclusão ou ampliação dos serviços de saúde, clínicas e especialidades presentes na Unidade
Hospitalar.

17.1.1 - Esta proposição deve ser apresentada a CONCEDENTE, conforme os critérios descritos no

Anexo l, qual avaliará as possibilidades circunstanciais de sua aplicaçã0, considerando a disponibilida-
de financeira para o ato.

CLAUSULA OÉCIN,IR OITAVA. DO RECURSO AO JUDICIARIO
18.1 - As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONCESSIONARIA, inclusi-

ve as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à

garantia prestada ou aos créditos que a CONCESSIONARIA tenha a face da PODER CONCEDENTE,
que não comportarem cobrança amigável serão cobrados judicialmente.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - 0 presente CONTRATO DE CONCESSÃO deverá ser publicado, em extrato, no Boletim Oficial

do lVlunicípio, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura, por conta do PODER

CONCEDENTE, ficando condicionada a essa publicação a plena eficácia do mesmo.

CLAUSULA VIGÉS$MA - DO FORO

20J 'Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, para dirimir qualquer

questão oriunda do presente CONTRATO DE CONCESSÃO ou de sua execução, exceto quanto à

propositura de açoes possessorias, caso em que prevalecerá o foro da situação do imovel, renuncian-

do a CONCESSIONARIA a qualquer outro foro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que

seja.

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em quatro vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo.

Juazeiro do Norte/CE, _ de de 

-.

NOME DO (A)SECRETARTO (A) MUN|CTPAL DE SAUDE

SECRETARTo (A) MUNtCtpAL DE SAUDE - PORTAR|A tNSTtTUC|ONAL

TVUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

NOME DA ORGANIZAçÃO SOCTAL

NOTVE DO (A)PRES|DENTE DA ENTTDADE

DTRETOR (A) PRESTDENTE

Rua José Marrocos, sf nÍ2, §anta Tereza - Juazeiro do l\orte, CE
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Testemunha

CPF

CONTRATADO

Testemunha

CPF

Rua f osé Marrocos, s/nQ, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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Aru§XO V * ÜO TÊRMO NE PHRMISSAO NT USO

MINUTA Do TERMo DE PERMISSÃo oe uso

TERMO DE PERMISsÃo oe USo Do IMoVEL E

MOVEIS, NESTE PATRIMONIADO, SITUADO A
nua sÃo BENEDrro, DE ENcoNTRo coM A
RUA DA corucerçÃo, BAtRRo sÃo rurcuer,
HO IIIUruICíPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, ES.

TADO DO CEARA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A

SEcRETARTA MUNrcrpAL oe slúoe coMo
PERMITENTE, E O

COMO PERMISSIONARIO, NA FORMA ABAIXO:

Ao 
-_ 

dia do mês de do ano de _, na Secretaria [Vunicipal de Saúde do município de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, perante as testemunhas abaixo assinadas, presentes, de um lado,

a Secretaria tt/unicipal de Saúde/SESAU, inscrita no CNPJ sob o no com sede

localizada à Rua José Marrocos, S/N, bairro Santa Tereza, tVlunicípio de Juazeiro do Norte, doravante

designado simplesmente SECRETARIA, neste ato representada pela Sra. Francimones Rolim de Albu-

querque, e, de outro lado, o , pessoa jurÍdica de

direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n0 , com sede loca-

lizada no(a) n0 _ doravante designado simplesmente PERlVllSSl0-

NARIO, neste ato representado por 

- 

, (nacionalidade), (estado civil),

(profissão), inscrito no CPF sob o n0 , é assinado o presente TERMO DE PERIVIIS-

SÃ0 DE USO DE BEfvl |ÍVOVEL E DE BENS tuOVElS, a título precário, na forma do constante no pro-

cesso administrativo no e instrumento mnvocatorio, aplicando-se a este Termo,

irrestrita e incondicionalmente, suas disposiçÕes, bem como pelas cláusulas de condiçoes seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA . OBJETO
Constitui objeto desta Permissão de Uso de Bem lmovel de propriedade da SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAUDE, situado à no __, CEP n0

município de Juazeiro do Norte/CE, e dos seus bens moveis listados no Setor de Patrimônio desta

Secretaria, cujo registro encontra-se em Anexo,

CLAUSULA SEGUNDA. DESTINAÇÃO DOS BENS

Os bens que terão o uso permitido através do presente instrumento destinar-se-ã0, exclusivamente, à

prestação de assistência à saúde de usuários do SUS, vedada a sua destinação para finalidade diver-

sa, sob pena de rescisão de pleno direito do instrumento contratual e da permissão, em consequência.

CLAUSULA TERCETRA - LEGTSLAçÃO APLICAVEL
A presente permissão de uso se rege pelo disposto da legislação vigente, em especial a Lei Orgânica

do tVlunicípio de Juazeiro, em seu art. 105 e seguintes, além de suas alterações posteriores, bem como

Rua José Marrocos, s/ne, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
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pelas demais normas legais em vigor ou que venham a ser posteriormente editadas sobre a utilização

de imoveis do patrimônio municipal,

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO

A presente permissão de uso será válida apenas enquanto estiver em vigor o CONTRATO DE CON-

CESSÃO nO do qual é parte integrante

CLAUSULA QUINTA - CONSERVAÇÃO DOS BENS

Obriga-se o PERIr/ISSIONARIO a conservar os bens que tiverem o uso permitido, mantendo-os per-

manentemente limpos e em bom estado de conservaçã0, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condi-

çoes, a sua guarda, até a efetiva devolução, salvo o desgaste natural,

CLAUSULA SEXTA - MONTAGENS, CONSTRUçÓES, BENFEITORIAS

E vedado ao PERMISSIONARIO realizar construções ou benfeitorias, sejam estas de que natureza

forem, sem prévia e expressa autorização da Secretaria ltlunicipal de Saúde, devendo-se subordinar

eventual montagens de equipamentos ou arealizaçáo de construçoes também às autorizaçÕes e aos

licenciamentos específicos das autoridades estaduais e municipais competentes.

CLAUSULA SÉflma - FTSCAL|ZAçÃo

Obriga-se o PERMISSIONARIO a assegurar o acesso aos bens que tenham o uso permitido aos servi-

dores da Secretaria Municipal de Saúde, ou de quaisquer outras repartições municipais, incumbidos de

tarefas de fiscalização geral, ou em particular, da verificação do cumprimento das disposiçÕes do pre-

sente termo.

CLAUSULA OTTAVA- OBRTGAÇÔeS pem COM TERCEIRoS

A Secretaria de Saúde não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas

pelo PERMISSIONARIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso dos bens objeto

deste termo. Da mesma forma, a SECRETARIA não será responsável, seja a que título for, por quais-

quer danos ou indenizaçÕes a terceiros, em decorrência de atos do PERIVISSIONARIO ou de seus

empregados, visitantes, subordinados, prepostos, entre outros.

CLAUSULA NONA. OUTROS ENCARGOS

O PERIVISSIONARIO fica obrigado a pagar toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolu-

mentos ou contribuiçoes federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente deste

termo ou da utilização dos bens e da atividade para a qual a presente permissão é outorgada, inclusive

encargos previdenciários, trabalhistas e securitários, cabendo ao PERtt/ISSIONARIO providenciar,

especialmente, os alvarás e seguros obrigatorios e legalmente exigíveis.

Parágrafo Único - O PERNIISSIONARIO não terá direito a qualquer indenização por parte da SE-

CRETARIA, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propÕe a rea-

lizar no imovel objeto deste termo.

CLAUSULA DÉCIMA - RESTRTçÔES OUTnRS NO EXERCÍCIO DOS DIRETTOS DESTA PERMIS-

Rua José Marrocos, s/nq, Santa'lereza - Jr"razeit'o do Norte, CE
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O PERIVISSIONARIO reconhece o caráter precário da presente permissão e obriga-se, por si, seus

herdeiros e sucessores:

a. A restituir os bens móveis e imoveis à Secretaria de Saúde, nas condições previstas no pará-

grafo único da Cláusula Décima terceira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do re-

cebimento do aviso que lhe for dirigido, sem que haja necessidade do envio de qualquer inter-

pelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsoria por via administrativa;

b. A não usar os bens senão na finalidade prevista na Cláusula Segunda deste termo;

c. A não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, inclusive a

seus eventuais sucessores, os bens desta permissão ou os direitos e obrigaçoes dela decor-

rentes, salvo com expressa e prévia decisão autorizativa do Chefe do Executivo e assinatura

de termo aditivo para tal finalidade.

CLAUSULA DÉCrMA PRIMEIRA - CONDIÇOES DE DEVOLUçÃO
Finda a qualquer tempo a permissão de uso, deverá o PERIVIISSIONARIO restituir os bens em perfei-

tas condiçoes de uso, conservação e habitabilidade,

Parágrafo Único: Qualquer dano porventura causado aos bens que tiverem o uso permitido será inde-

nizado pelo PERI\IISSIONARIO, podendo a Secretaria de Saúde exigir a reposição das partes danifi-

cadas ao estado anterior ou o pagamento do valor correspondente ao prejuízo em dinheiro, como en-

tender melhor ao que atenda ao interesse público.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DEVOLUçÃO Oe BENS

0 PERMISSIONARIO ficará sujeito à multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do Contrato de Con-

cessã0, se findada por qualquer das formas aqui previstas a permissão de uso e o PER[\íISSIONARIO

não restituir os bens na data do seu termo ou sem a observância das condiçoes em que o recebeu.

Parágrafo Único: A multa incidirá até o dia em que os bens forem efetivamente restituídos ou retornem

àquelas condições originais, sejam por providencias do PERNIISSIONARIO, seja pela adoção de medi-

das por parte da Secretaria de Saúde. Nesta última hipotese, ficará o PERMISSIONARIO também res-

ponsável pelo pagamento de todas as despesas realizadas para talfinalidade.

CLAUSULA DÉCIMA TERCETRA - REMOçÃO DE BENS

Terminada a permissão de uso ou verificado o abandono do imóvel, pelo PERI\IISSIONARIO, poderá a

Secretaria de Saúde, promover a imediata remoção compulsoria, de quaisquer bens não incorporados

em seu patrimônio, que não tenham sido espontaneamente retirados do imóvel, sejam eles do PER-

MISSIONARIO, ou de seus empregados, subordinados, prepostos, ou de terceiros,

Parágrafo Primeiro: Os bens anteriormente mencionados poderão ser removidos pela Secretaria de

Saúde, para local de sua escolha, não ficando este responsável, por qualquer dano que venham ser

causados, antes, durante ou depois da remoção compulsoria, nem tão pouco, pela sua guarda, cujas

despesas ficam a cargo do PERIVIISSIONARIO,

Parágrafo Segundo: Se esses bens não forem retirados pelos respectivos proprietários, dentro do

prazo de 60 (sessenta) dias apos a data de sua remoçã0, poderá a Secretaria de Saúde, mediante

decisão e a exclusivo critério do Sr, Prefeito Municipalde Saúde de Juazeiro do Norte:

Rua f osé Marrocos, s/na, Santa'fereza - Jr"razeiro do Norte, CE
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l) Doá-los em nome do PERlVl|SSIONAR|O, a qualquer instituição beneficente, ou quando de
valor inexpressivo, deles dispor livremente;

ll) Vendê-los ainda em nome do PERMISSIONARIO, devendo nessa hipotese empregar a

quantia recebida para o ressarcimento de qualquer débito do PERIVISSIONARIO para com
a Secretaria de SaÚde ou de despesas incorridas, depositando eventual saldo positivo, em
nome do PERÍUISSIONARIO, Para a prática dos atos supramencionados, concede o
PER[/|SS|ONAR|O, neste ato à SECRETARIA, poderes bastantes, com expressa dispen-
sa da obrigação de prestação de contas,

Parágrafo Terceiro: Os bens adquiridos mediante execução de Planos de lnvestimentos, serão incor-
porados ao patrimÔnio da SECRETARIA, no ato da comprovação de execução deste, isso feito pela
representação da Secretaria tvlunicipalde Saúde, neste ato o PERIMISSIONARIO,

CLAUSULA OÉCINJIR QUARTA - RECISÃO DE PLENO DIREITO
A presente permissão de uso estará rescindida de pleno direito com o término da vigência do Contrato
de Concessão,

Parágrafo Primeiro: Além do término do Contrato de Concessão, o descumprimento pelo PERMISSI-

ONARIO, de qualquer das obrigaçÕes assumidas, dará à Secretaria de Saúde o direito de considerar
rescindida de pleno direito a presente permissã0, mediante aviso com antecedência de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo: Rescindida a permissão a Secretaria de Saúde, de pleno direito a presente per-

missã0, oponível, inclusive a eventuais cessionários e ocupantes.

GLAUSULA DÉCrMA QUTNTA - NOTIFICAÇÔES E TNT|MAÇôES
O PERIVISSIONARIO será notificado das decisões ou dos despachos proferidos ou que lhe formulem

exigências através de qualquer uma das seguintes formas:

l) Publicação em Diário Oficial do Município ou do Estado com a indicação do número, do

processo e nome do PERMISSIONARIO;

ll) Por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada ao PERt\rllSSlONAR|O com

aviso de recebimento (A.R.);

ll!) Pela ciência que do ato venha a ter o PERIvIISSIONARIO: a) no processo, em razão de

comparecimento espontâneo ou a chamado de repartição da SECRETARIA; b) através do

recebimento de auto de infração ou documento análogo.

CLAUSULA DÉClMA SEXTA - RITO PROCESSUAL

A cobrança de quaisquer quantias devidas à Secretaria de Saúde e decorrentes do presente Termo,

inclusive multas, far-se-á pelo processo de execuçã0, mediante em Dívlda Ativa, na forma da lei.

CLAUSULA DÉCIMA SÉflMA - CONDTÇÔES JURIDICAS
0 PERMISSIONARIO apresenta, neste ato, toda a documentação legal, comprovando o atendimento

das condiçÕes jurídicas indispensáveis à lavratura deste Termo, que lido e achado conforme, e rubrica-

do e assinado pelas partes interessadas e pelas testemunhas,

Juazeiro do Norte/CE, _ de de 

-,
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Testemunha

CPF

NOME DO (A)SECRETARTO (A) MUNTCTPAL DE SAUDE

SECRETARTO (A) MUNTCTPAL DE SAUDE - PORTARIA TNSTTTUCIONAL

IVUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

NOME DA ORGANTZAÇÃO SOCTAL

NOrvrE D0 (A) PRESTDENTE DA ORGANTZAÇÃO SOCTAL

DTRETOR (A)PRESTDENTE

CONTRATADO

Testemunha

CPF

Rua José Marrocos, s,/nq, Santa Tereza - Jr"razeiro do Norte, CFI
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DO OBJETO:

E objeto deste Edital e seus Anexos, a concessão de uso de bem público do imovel localizado na Rua

São Benedito, CEP 63,010-545, encontro com a Rua da Conceição, CEP 63,010-465, no bairro São

Ít/iguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas latitude sul de 7.2056993 e

39,3102092 em longitude oeste, no Estado do Ceará, Brasil, VINCULADA A PROPOSTA DE TRABA-

LHO com finalidade exclusiva de gerência e operacionalizaçáo dos serviços ambulatoriais e hospitala-

res de assistência à saúde, sob a modalidade 100% dedicada a usuários do Sistema Unico de Saúde

(SUS), no foco ao fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde nesta municipalidade, conforme es-

pecificaçoes constantes neste Edital e seus Anexos, especialmente ao que se refere ao Anexo I -
Termo de Referência e seus Anexos..

DO RECURSO:

O valor teto de repasse para cumprimento de despesas de custeio e de capital e de R$ 3.500.000,00

(três milhoes e quinhentos mil de reais), ao mês, projetando um valor de R$ 42.000,000,00 (quarenta e

dois milhoes de reais), em sua execução no ano de2023, com correção anual, conforme execução do

Pla no Pl u rian ual de Governo vigência de 2022 a 2025.

DO CRONOGRAMA:

P

PERIODO DESCRTÇÃO

21t12t2022

Publicação do Edital no site da Prefeitura Ít/unicipalde Juazeiro do

Norte/CE (WWU.iuaxrrrodonorte.ç ), no Diário OÍicial do

Município, no portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

hl!&Íl6$eçgÊt l_ffi3Êsqg ttr) e em outros de grande veiculaçã0.

Até 45 dias corridos apos a publi-

cação do edital.

Período para envio da documentação por parte das entidades

interessadas em participar do Chamamento Público para realiza-

ção de visita técnica a unidade de saúde objeto deste Edital.

Até 10 dias corridos anterior a

abertura dos envelopes,
Esclarecimentos, Comunicados e lmpugnaçoes

Ate 5 dias corridos anterior a

abertura dos envelopes.

Respostas a eventuais pedidos de esclarecimentos e impugna-

çóes.

08t02t2023
Abertura dos Envelopes e oportunidade de analisar a o conteúdo

entregue pelas demais licitantes,

09t02t2023 Julgamento referente ao Certame

Até 03 dias corridos apos a publi-

cação do resultado julgamento.

Recurso contra a decisão da Comissão Julgadora deste Edital,

quanto a definição da do resultado preliminar.

Até 05 dias apos o encerramento

do prazo recursal.

Resposta aos recursos por parte da Comissão Julgadora deste

Edital.

Até 05 dias corridos apos o resul-

tado definitivo.

Homologação da decisão da Comissão Julgadora deste Edital,

quanto a definição da VENCEDORA do Ceilame, convocação e

assinatura do Contrato,

I

\
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N' 2022.12. 15.01/SESAU

CONÇORNÊNCT,q. PUBLICA

PARECER .rUNÍOICO

Concorrência Pública cujo objetivo é a Concessão de uso de bem
público do imóvel localizado na Rua São Benedito, CEp 63.010- 545,
encontro com a Rua da Conceição, CEp 63.010-465, no bairro São
Miguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as coordenadas
7.V056993 em latitude sul, 39.3102092 em longitude oeste, no Estado
do Ceará, Brasil, VTNCUIADA A PRoPoSTA DE TRABALHo com
finalidade exçlusiva de gerência e operacionalização dos serviços
ambulatoriais e hospitalares de assistência à saúde, sob a modalidade
100% dediçada a usuários do istema únigo de Saúde (SUS), no foco
ao furtalecimento das Redes dê Atenção ài§aúde nesta municipalidade.

1)

us
em
ao

ou
3

M

de.r

o Iuuco

da presente

B.O deda

. liiL:rli, 
i

a indi
eao

e

de seu

as dos

previamente

e encontram-se
instruídos com os seguintes à presente análise:

1) solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor
competente Çom a devida justificativa da necessidade de contratação;

2) Termo de referência com a devida aprovação motivada do termo de
referência pela autoridade competente;

3) Autorização da autoridade competente para a abertura da licitação;

4) Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e
numerado;

Rua José Marrocos, s/no, Sarrta Tereza - Juazeiro do Norte. CE

sesau@j uazeiro. ce. gov. br
www j uazeirodonorte.ce. gov.br JL

serão juntados
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5) Declaração de existência de recursos orçamentários, com indicação das
respectivas rubricas;

7) Minuta de edital e anexos às fls. 3561514.

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a
análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38,
parágrafo único, da Lei n" 8.666193. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na
fase preparatoria da licitação.

É o que tínhamos arelatar.

2) DO mÉruro:

realização de
permitir a

preliminar,
para seu obj

Lei 8.98

feita
ou

sua conta e 6 por

aquisição de qualq
licitantç

de habilitação

§,1
o prevê

descreve as principais
a cada uma delas

.

r-nats atnpla de

na

apresenta

no edital

de serviço
pessoa

por

por

a

J

Deve ser do imóvel
localizado na Rua São Benedito, CEP encontro com a Rua da Conceição,
CEP 63.010-465, no bairro São Miguel, no município de Juazeiro do Norte/CE, sob as
coordenadas 7.2056993 em latitudç sul, 39.3102092 em longitude oeste, no Estado do
Cearâ, Brasil, VINCULADA A PROPOSTA DE TRABALHO com finalidade exclusiva
de gerência e operacionalização dos serviços ambulatoriais e hospitalares de assistência
à saúde, sob a modalidade 100% dedicada a usurírios do Sistema Único de Saúde (SUS),
no foco ao fortalecimento das Redes de Atenção à Saúde nesta municipalidade, conforme
pode-se observar nas palawas do doutrinador carlos Pinto coelho Mota:

É a modalidade apropriada para valores de grande vulto, para alienação
de bens imóveis, concessão de direito real de uso e concessão de obra

Rua José Manocos, s/no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE

se sau@j uazeiro. ce. gov.br

wrvw j uazei rodonorte.ce. gov. br jL

exigências
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pública (art. 22, § l"). Eficácia nas Licitações e contratos _ Belo
Horizonte: Del Rey, 2008.

Desta forma, a concorrência mostra-se a modalidade licitatória adequa dapara
atender o caráter competitivo do certame, tendo em vista ser a modalidade mais completa
em suas fases, pois prevê exigências mais rígidas.

No caso entelado, no presente processo administrativo consta o edital
indicando as exigências constantes do art. 40 daLei8.666193, bem como a documentação
que os interessados deverão apresentar para serem considerados habilitados.

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade,
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida
por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem cor.no para inicio da abeúura dos envelopes, e indibará,
obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em desqrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;

edital

com
osarts.27 a3l
VII; critério para
objétivos;

e P4lflnretros

- locais, horários e
que serão

entre êmpresas brasileiras

conforme

(Redação dada

X-o dos preços unitário e global, conforme
o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação
a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos lo e 2o do
art. 481, (Redação dada pela Lei no 9.648, de I 998)
XI - critério de reajuste, que deverá retrataÍ a variação do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde
a data daproposta ou do orçamento a que esta se referir até adatado
adimplemento de cada parcela;
(Revogado)
XI - critério de reajuste, que deverá retratar avariação efetiva do custo
de produção, admitida a adoção de índices especÍficos ou setoriais,
desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento

oF, Lha

colt/li§sÂoCI§

Rua José Marrocos, s/no, Sarrta Tereza - Juazeiro do Norte, CE

sesau@j uazeiro.ce. gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br l(.
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a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada
parcela; (Redação dada pela Lei no 8.gg3, de 1994)
xrr - (VETADO)
(Revogado)

{!! - (VetaAo). (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)
XIII - Iimites para pagamento de instalação e mobilização para
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previitos
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a)prazo de pagamento em relação à data final a cada período de
aferição não superior a 30 (trinta) dias;
(Revogado)
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da
data final do período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada
pela Lei no 8.883, de 1994)
b) oronogr'ama,de desembolso máximo porperÍodo, em conformidade
com a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde
a data a ser definida nos termos da alínea a deste inciso àté a data do
efetivo pagamento;
(Revogado)
c) critério de atlualização financeira dos valores a serem pagos, desde

até a data do

atrasos, e

todas as suas pattes, desenhos,

IV- as e as noÍnas de execução
pertinentes à licitação.

§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a
realizaçáo da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a
emissão de documento de cobrança.

§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas
com pr.vo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação
da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei no 8.883, de
1994)
I - o disposto no inciso XI deste aÍigo; (Incluído pela Lei no 8.883, de
r994)

cada

AS

no
ou

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - Juazeiro do Nofte, CE
sesau@juazeiro.ce. gov.br

www j uaze irodonorte.ce. gov.br It,

estimado .'t'lanilhas
:

e preços

a Administração e o

de
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ll - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV
deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas
do adimplemento e a prevista para o pagàmento, desde que não
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei no g.gg3, de 1994)
§ 5" A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a
contratação de serviços, exigir da contratada que um percêntual
mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso do sistema
prisional, com a finalidade de ressocialização do reeducando, na
forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei no 13.500, de
2017).

Verificando que o edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela Lei

8.666193, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que

possam macular

amatéria,opino

:

.l

iltt 
" "'i

' riil

e'

sua plene quando

das a§'""penalidades

em caso de
Lei;
taxa de câmbio para

eos multas;

-o

AS a data e a
conversão, o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos
casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§ ro §ErADo)
(Revogado)

§ l' (Vetado). (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração pública com pessoas
fisicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro,

Rna José Marrocos, s/no, Santa Tereza - Juazeiro do Norte, CE
sesau@j uazeiro.ce. gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov.br
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deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro
da sede da Administração pua dirimir qualquer questão contratual,
salvo o disposto no § 6o do art.32 desta Lei.
§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arecadação e fiscalização de
tributos da Çnião, Estado ou MunicÍpio, as características e os yalores
quB9-st segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março
de 1964.

Esclareça-se que, dentre os anexos acostados ao edital em questão, encontra-

se a minuta do Contrato de Concessão, onde se prevê as cláusulas com as obrigações

entre as partes, desta forma, entendemos que aminuta do contrato contém as exigências

previstas no artigo supracitado.

Porranto, a modalidade coNConnÊNcn PúBLICA poderá ser

utilizadaparu acontratação do objeto ora mencionado.

3 _ CONCLUSÃO

De§seffido, o

de 21 de jPho Co 1993;,

entende-se que Pública

Licitação

com os di§positivos das pelo prosseguirnento

de ser aprovado pelo

a

,ri:

Ên.,i8.666,
,:

95/2022,

de

Íazao

do processo licitatório

gestor responsável, se

parecer..

a§ recomendações: feitas neste

t'

tação para

continuidade do

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria jurídica os elementos

técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentáia,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente

da Administragão Pública.

Ressaltamos que as afirmações aqui contidas são eminentemente jurídicas e

não vinculativas, podendo a Administração (se julgar conveniente e o fizerde modo

Rua José Marrocos, s/no, Santa Tereza - Juazeiro do Nofte, CE

sesau@juazeiro.ce. gov.br

www juazeirodonorte.ce. gov.br \t
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motivado) adotar outras medidas que julgar mais coerentes, inclusive com aconsulta a
outros departamentos.

Juazeio do Norte/CE,2l de dezembro de2022
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da Secretaria Municipal de Saúde
oAB/CE 40.3s4
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AVISO DE LTC|TAÇÃO

Concorrência n' 001 12022

A Prefeitura Municipa! de Juazeiro do Norte/CE, torna público, que estará realizando, no
auditório do Centro de Referência a Saúde do Trabalhador (CEREST), situado a Rua Tab.
João Machado, no 195, Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE, certame licitatorio na
modalidade Concorrência, do tipo Técnica e Preço, tombada sob o n' 001/2022, cqo
objeto é a concessão de imóvel público à entidade sem fins lucrativos para gestão e
operacionalizaçào dos serviços de saúde do Hospital Maternidade São Lucas, pelo
período de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos
da legislação federal e estadual vigente sobre a matéria, considerando ainda o dispositivo
na Lei Municipal no 5.395, de 26 de outubro de 2022, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com recebimento dos
envelopes marcado para o dia 08 de fevereiro de 2023, a partir das 09:00 horas.
Maiores informações na sede da Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rua José
Marrocos, s/no - Santa Tereza, Juazeiro do Norte/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas
ou pelo telefone (88) 3199-0391.

Juazeiro do Norte/CE,21 de dezembro de 2022.

Francimo Albuquerque
Orde de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

ill. '-aclil Í!,,irrrp;iio, rrÔ 'Í "''xij 1l itnilal', l-;qta
i:-ti't,:ii: r:pi(1]Lia:rttirO.aC.qcv.ili - 5ri.r:: ,:,;r^ri.;.,it..tijju,'rlr!iji.,,ri')iil..,i,i,',i'it]l.i.,jí
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ESTADo oo cgenÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - concorrên cia n" oor/zozz. A preíeit.ra
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, torna púrblico, que estará
realizanc{o, no auditório tJ,: Ccrrtr,.r dc Rc-Ícrê.cia a SaÍrde .-lo
TrabalhatJrrr (ctRtrsr). sir.arlo a Rua TàL-. J.ão Macharir. n., r95,
S;r.t., Ttrcz,, Jr.riLzcir,r .l' N.rt..r,CE, certame licitatório na
modalidade Concorrência, do tipo Tecnica e preco, tombada sob o
n' 001/2022, cujo objeto é a concessáo cle imóvel pÍrblico à enticlade
sen-r fins lucrativos para gestão e operacionalizaçã. t]os servicos de
saútle do Hospital Maternidatle São Lucas, pelo perío<Jo de 60
(sessenta) meses, podendo ser prorrogado por igr,ral períorJo, nos termos
da legislação federal e estadual vigente sobre a maréria, consiclerando

\l,ln o dispositivo na Lei Municipal n" 5.395, de 26 cle outubro cle
2022, coníorme especificações apresentadas junro ao Eclital
Convocatório e seLls anexos, com recebimento dos envelopes marcado
para o dia 08 de fevereir o de ZAZ3, a partir das 09,00 horas. Maiores
informações na sede da Secretaria Municipal de Saúrde, sito à Rua
Jose Marrocos, s,/n" - Santa Tereza, Juazeiro clo Norte/CE, no horário
de 08,00 às 14;00 horas ou pelo telefone (gg) 3199-0391. Juazeiro
do Norte,/CE, 2l de dezembro de ZOZZ. Frnncirnoncs Rolirn de
Al1.;i-rc1i-rerelr-re - ()r rlenir.i.r:r .le [)esEresas c{a secretaria i!.Í.,ir:ipirI cle

Srrirdc.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Vro r'1. Prosseguimento - Pregào Eletrônico n" ZOZZ.II.OLZ - SRp
- o Preg.eiro oficial da Prefeitura Municipar cre Juazeiro t]o N.rte/
CE, no uso de suas arribuições legais, rorna públicr_r para conheciment.
clos interessados que estará dando prosseguimento ao processo
licitatório nrodalidade Pregão Eletrônico n" ZOZZ.ll.OL Z _ SRp,
cujo o objeto e o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições
de materiais permanentes e diversos desrinacl.s ao atentlimento das
necessidades da rede pública de ensino perrencente à Secretaria
Mr-rnicipal de Educação de Juazeiro do Norte,/CE, com â aberrura da
sessão de disputa de preços, através da oferta de lances, através da
plataforma eletrônica bllcornpras.com, ficando rnarcada para o clia
29 cle dezernbro deZOZZ, às 09:00 horas. Maiores informacões na
sede da Comissão de Licitação, localizada à Av. Leáo Sampaio, r.ro

1748 . 1" anclar - Lagoa Seca - CEp, 63.040-000. Juazeiro clo Norre/
CE,22 de dezembro de 2022. Marcos Wesley Leite Tavares _ pregoeiro

Oficial do Município.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA NORTE

Fotha

Aviso cle Licitação - Pregão n" ZOZZ.IZ.ZZ.1. O pregoeiro Oficial do
Município de Juazeiro clo Norte, Estaclo clo ceará, no uso de suas
atribuicôes Iegais, torna público, para conhecimento dos inreressaclos,
que estará realizanc{o, arravés da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa r.le Licitações clo Brasil
(BLL), certame licitatório, na modaliclade pregão n" 2O2Z.lZ.ZZ.l,
do tip. eletrônico, cujo objeto é â contrâtacã. de servic.s â serem
prestados na confecção de material gráfico e c.municacão visual
destinado aos órgãos que integram a prefeitura Municipal cleJuazeiro
do Norte/CE, conforme especificaçôes âLrresentaclas junto ao Eclital
Convocatório e seus ânexos, com abertura marcacla para o «Jia 05 cle
janeiro d,e 2023, a partir clas 09,00 horas. o início cle acolhimento
das propostas comerciais ocorrerá a partir do clia 26 cle dezembro tle
2022, às 09t00 horas. Maiores informações na sede da Comissão
Permâ11ente de Licítação, siro naAv. Leão Sampaio, n" 174g _ l"
andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo telefone (gg)3199-0363,
no horário cle 08:00 às 14:00 horas ou aincla pelo e-mail:
cpl@j,azeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte,/CE ,22 d,e cleze,rbro de
z0z2.Marcoswesley Leite Tavares - pregoeiro oficial do Município.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

CO\]TR ATO DE I'ATR(IC i N It > N" 2022.O7 .OOI - SEJUV

OBJETO: APOIO FINANCEIRO PARA IN,{PLETVÍENTAçÃO DO
PROJETO CREDENCIADO E DENOMINADO FORMANDO
CIDADÃOS E REVELANDO TALENTOS NO ESPORTE QUI:
vlsA I.ROL4OVERA i.OR\,ÍAÇÃr) DE 6C (SESSITNT$ ATLETAS
COL4 IDADE ENTRE 15 E I? ÂNOS D[ ID.{I]E. Eh,{
vljLt\iERABILIDADE SOCIAL E Qr. jE ESTEIAT\4
NTATRIC]L]LâDOS NA I\EDE PL;I1LICA DE ENSINJÜ, A I'ARTIR
D1\ P IL{TICÂ ESPORTI\4\ FORtrtu\L DO FLTTEEOL D E Cr\}4pO.

rERiC)DL) DE TEN,{PC) ADITI\i{DO: C3 (três) rrreses

FUNDAMENTO LEGAL: Cláusula Têrceira (itern 3.2.), ,.1., refericlo
Contrato de Patrocínio.

AVISOS E EDITAIS
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NorÀ oÉ mlecÍuEill-ro
O píesidente do Consêlho Estadual de DisribuiÇão de Cadáveres paía Fins
9:jTl"9=: cEptcE, torna.púbtico, por meio ciesse 

"iri+ 
i"rlioiãiáãã

9lg1y9r nao @tamad-o conhecido peto nome de t_UlZ CUennÀ.-O,miiãià
sorrerro, nascido em_0i/01/1949, Íatecido em 23t07/2022 no tospttàiéadLucJs êÍ Cratcús-at r)ai!:ál Cc,ndependúnúiê-CE ilho de tL4ar;;-GJ"!i;;
Anlonro Guerra, masculino, pardo, cabelos grisalhos ondulados àurr"", óãrbãrala, idade de 73 anos. attuía aproxtmaaa?á i,S!m: riúõ;;;;il:H;;
lnstituto Sanra tnês (abrigo parajdososl nc ego, àenrio.-ôiarãliióÊ-ii;,lli"'
:l.c-olll-sl nas dependências da perícia Forense ao estaOo ao Ceàia-_rEruuE. uõo atgum paíente queira rslamar o corpo para seDultamento.
lo"liitrí á PFI-ôCÊ Âr presroànie ca,r"to 9.ar,,.....i g5i :;tff; á-;li;
FortatêzdCE, ou peto reteíone tgSt StOr_+e+O t{isl-àrOiSO+S';à ,";ã'à';10 (dez) dias coridos da data dàsla pubticaçao. cãsó nao-üá re-crã.ãi"lrflroqümos que a'ereiiclo aarro sêri utilzado para Í,ns de estuâcc...."i,*cienirÍicâ em ccniorr,iaifl,le ac, dtsposto aa Lei N, g.I01r,92.
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avtso DE AoEsÃo a REGtsrRo DE pREços

Ratificação - Processo Administrativo de Adesão a Ata de Registro de preços Ne
72.22.12.22.0OL-qA. órgão Gerenciador: Secretariâ de Educição e cultura de
Jaguaribe/CE. Ori8em: pregão Eletrônico no 20.06.0312022 Ata de R;gistro de preços Ne
20.06.03/2022.Unidade Gestora Aderente (Carona): Secretaria de Educação de
Itaitinga/CE.

A ExcelentÍssimo Sr(a). Secretária da Educação, Sr(a). Maria Goretti Martins
Frota, no uso de suas âtribuições legais conferidas segundo a Lei Orgânica do
Município, bem como considerando o que consta do processo Administrailvo de
Adesão a Atâ de Registro de preços tombado sob o ne 12.22.12.22.001-pA, vem
Ratificar a Declaração de Adesão à Ata de Registro de pÍeços ne 20,06.0312022,
Berenciada pela Secretaria de Educação e Cultura de jaguaribe/CE, celebrada em
decorrência do pre8ão Eletrônico ne 20.06.0312022, para à Aquisi;ão de material de
corsumo (Bau literárlo - Movel) para atender as necessidades das escolas da educação
infantil e do Ensino Fundamental do MunicÍpio de ttaitinga, tudo conforme
especificaçóes contidas no termo de referêncla e demais exlgências contidas no Edltal,
em favor do fornecedor: lndustria e Comércio de pap;laria EtREL| _ CNpl ne
42.002.17U0001-08, R. Cinco,2O2O, cágado - Maracanaú/ce, representante legat, Sr(a).
Anderson Alves da silva, CpF ne 054.575.8g3-90, nos valoÍes assim definidos: Valor
Global: RS 1.403.008,43 (Um milhão e quatrocentos e três mil e oito reais e quarenta
e três centavos). prazo: O presente lnstÍumento produzirá seus jurídicos e legais efeltos
a partir da data de sua assinatura e viSerá até 31 de dezemÉro de 2022. Despesa a
ser custeada com recursos alocados no orçamento municipal para o exercício de 2022,
classificado sob o código: 12.03.12.361.0173.2.079.0000, 12.03.12.365.0174.2.082.0O0O _

3.3.90.30.00 Fonte de RecuEo: 1.540.0ooO.OO, 1.542.0@O.OO e 1.S4O.OOOO.OO. Demais
Condições de Contratação: confo.me constante na Ata de Registro de preços e no
Processo Licitatório mencionado. Determino que se proceda à publicação do devido
extrato na forma da lei e, posteriormente, à contratação.

Itaitinga/CE,22 de dezembro de 2022
MARIA GORETTI MARTINS FROTA

Secretária de Educação

ExrRATo DE aDEsÃo a REGtsrRo DE pREços

Declaraçâo de Adesão - pGesso Administrativo de Adesão a Ata de Re8istro de preços Ne
12.22.72.22.c0t-pA ór8ão Gerenctador: Secretaria de Educação e cu[u;a de taguari6e/Ct.
Origem: Pregão Eletrônico ne 20.06.0312022 Ata: Ata de Registro de ireços rue
20.06-0312022 Unidade Gestora Aderente (Carona): Secretarta de Eãucação do tuúnicÍpio
de ltaitinga/CE A Sr(a). Maria Goretti Manins Frcta- Secretaria de EducaÉo do MunicÍpio
de ltaitinga/CE, no uso de suas atribuições legais e, considerando tudo o mais que conita
do presente Prmedimento Administrativo de Adesão à Registro de preços, tombado rcb o
ne-2O.O6.O31?ÍJ22, yem emitir a presente Oeclaração de Adãsão à Ata d; Re8istro de preços
ne.2O.O6.O312022, gerenciada pelo Secretaria de Edu@ção e Cultura d; taguaribe/ôE,
celebrada €m decorência do pregão Eletrônico ne 20.õ6.03/2022, tendo cmo objeto
aquisiÉo de material de consumo (Bau Liteério - Movel) para atender as necessidades das
escolas da educação infantil e do ensino fundamentai do MunicÍpio de ttaitinga, tudo
conforme especificações contidas no termo de referência e demais exigências contidas no
Edital, em favor do fornecedor: tndustria e Comércio de papelarii EIREU - CNPJ ne
42.002.17110001-08, R. cinco,2O2O, cágado - Maracanaú7cE, i.presentante legal, Sr(a).
Anderson Alves da Silva, CpF ne 04.S76.883-9q nos valores assim definidos: valór Globai:
RS 1.403.008,43 (um milhão e quatrocentos e três mil e oito reais e quarenta e três
centaws), Prazo: O presnte lnstrumento produzlrá seus ju.Ídicos e legais efeitos a pa.tir
da data de sua assinatura e vigerá até 31 de dezembro de 2022. Desplsa a ser custeada
com _recursos aloGdos no orçamento municipal paG o exercÍcio de 2022, classificados sobo código: 12.03.12.351.0173.2.079.0000, 12.03.12.36s.0174.2.082.000ó - 3.3.90.30.00.
Fonte de Rtrurso:1.540.0000.00, 1.542.0@O.m e 1.S40.OOm.OO. Demais condições de
contratação: conforme constante na Ata de Registro de preços e no prcess Licitatório
mencionados. Dar conheclmento do inteiro teor da presente declaEção à autoridade
competente, para que se prmeda, se de acordo, à devida GtificaÉo, de conformidade como anexo l, parte integEnte deste independente de transcrição. ttaitinga/CE,22 de
dezembro de 2022, Md.ia Gorettl martins Frota Strretaria de Ed'uoçâo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

AVTSO DE UCTTAçÃO
CONCORRÊNCN PÚBLICA N' 8.I42O22<P

O Secretário de lnfraestrutura da prefeitura Municipal de ltâpipoca/CE torna
público, para conhecimento dos interessdos que no próximo dla 25 de laneiro de 2023,
às 08h, na sala de reuniões da Comissão situada na Rua Antônio Oliveira Menezes, por trás
do Camelódromo, S/N', Centro, ttapipoca/CE, estará realizando ticitaÉo, na Modalidade
Concorrência Pública N' @A.t212O22-Cp, Critério de Julgamento seÉ do Menor preço
Global, com o seguinte Objeto: ConstruÉo de 10 (dez) campos de futebol (areninhas), em
diversas.localidades do Município de ltapipoca no âmbito do programa de tnfraestrutura,
Desenvolvimento Econômico e Socioambiental de ttapipo@/Ci PRODESA, o qual se
encontra na íntegra na sede da comissão Especial de LicitaÉo, com endereço: Rua Antônio
Oliveira Menezes, por trás do Camelódromo, S/N", Centro, ttapipGa/CE, no horário de O8h
às 17h de segunda a Quinta-feira e nos Endereços Eletrônicos: site do
ww.tce.ce.gov.br/licitações e https://itapipoca.ce.gov.br/.

Itapipoca-CE, 22 de Dezembro de 2022.
ANTÔNIO VITOR NOBRE DE TIMA

Secretário de lnfraestrutura

avtso DE t-tctTAçÃo
TOMAOA DE PREçO Nr 9.1212O22-fP

O Secretário de tnfraestrutuÉ da prefeitura Municipal de ttapip@{E torna
público, para conhecimento dos interessdos que no próximo dia 11 de laneiro de 2023,
às 08h, na sala de reuniões da Comissão situada na Rua Antônio Oliveira Menezes, por trás
do Camelódromo, S/N', Centro, ttapipoca/CE, estará realizando Licitação, na Modalidade
Tomada de Preços N" 009.12/2022-Tp, critério de lulgamento será do Menor preço Global,
com o seguinte Objeto: Contratação de empresa destinado à requalificação do beco das
cafezêi.as no âmbito do programa de lnfraestrutura, Desenvolvimento Econômico e
Socioambiental de ltapipoca/CE PRODESA, o qual se encontE na Íntegra na sede da
Comissâo Esptrial de Licitação, com endereço: Rua Antônio Olivelra Menezes, por trás do
camelódromo, S/N", Centro, ttapipca/cE, no horário de O8h às 17h de se8unda a quinta_
feira e nos Endereços Eletrônicos: Site do ww.tce.ce.gov.br/llcitações e
https://itapipoca.ce.gov.br/.

Itapipo6-CE, 22 de Dezembro de 2022.
ANTÔNIO VITOR NOBRE DE I.IMA

Secretário de lnfraestrutura

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA

AV|SO DE L|C|TAçÃO
PREGÃO ETETRÔNICO Nr 28l2022.PE

.-..,^ --jllí"]qra Municipat de ttarema, Ceará, atEvés da Secretaria Municipat de)auoe, comuniÉ aos tnteressdos que estará abrlndo Licltação na Modalidade Éregão
Il:1.-",1§9 I"p?B/?022-pE,. cujo obieto é o negistró dã Ê;ã;; p"; aquisição de õáiLrqueÍerto de-petróteo (GLp),.para atender a Secretaria Municipal àa Saúde dá fr4unicÍpio
oe ttarema, ceará. Estando Aberto o.p.a-rc para Cadastnmenio de propostas, de 26'àÀDezembro de 2022 a 04 de janeiro de 2O2j; Abertura aas ircpãstas: ôS de Janeiro de
2023, às 08h3omin; Êase de Disputa de Lancei: OS de Jâneiro aÀ'ZoZã, a. o9h. O referidoEqrrar poderâ ser adquirido nos Endereços Eletrônicos: w.licitacoes-e.com.br,
w.tce.ce.8ov.br\licitaces e ww.itarema.ci.gov.br. tnformações peto tebfonà, 1Cãj3667.1133 e E-mall: licitaGo@itarema.ce.gov,br.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AVrSO
PREGÃO ETETRôNICO Nr 2022.II.01.2 - SRP

.. O,PreSoeiro OÍicial da prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, no uso de
suas_ atribuições .legais, toma público para conhdcimento Oói interessao. ir" oi*:dando prosseguimento ao processo licitatório modalidade preÍão Elet;ônico nq
2022..77.07.2.- SRP, cujo o objeto é o Registro de preços para Í-uturas e eventuais
aqursrçoes. de materiais permanentes e diversos destinados ao atendimento das
nece$idades da Íede pública de ênsino pertencente à Secretaria Municipal de Educação de
Juazeiro do Norte/CE, com a abertura da sessão de disputa de preços, airavés da ofeha de
lances,. através da plataforma etetrôni€ bllcompras.coà, Rcana'ô niãráàa para o dia 29 de
dezembro de 2022, às 09:00 hocs. túaiores infômaçõei na sede da Comissão de Licitaçâo,
l@alizada à Av. teão Sampaio, ne 1748 - le andar 

-- 
Lagoa Seca - Cfi: 63.O4GmO.

Juazeiro do Norte/CE, 22 dê dezembro de 2022.
MARCOS WESLEY LEITE ÍAVARES

avtsos DE UctTAçÃO
coNcoRRÊNCtA N. V2022

. A PrefeituE Mu^nlclpal de Juazeiro do Norte/CE, torna público, que estará
reallzando, no auditório do Centrc de Referência a Saúde do Tmbalhadôr 1CeitSil, situaaà
a Rua Tab..João,ÍMachado, ne 195, Santa Tereza, Juazeiro do ttone/ôÉ, céname íícitatOrio
na.modatidade Concorência, do.tipo Técnica e pÍeço, tombada sob o n" m1/2022, cujoobjeto.é a.concessão de-imóvel públlco à entidade sem fins lucrativos pare gesião-e
opeE^cionalização dos serviços.de saúde do Hospital Maternidade São Lucas, peljperíodo
oe.bu_(se-srenta] meses, podendo ser prorrogado por igual perÍodo, noj termos da
regrstação.tede6t_e^e:radual vigente sobre a matéria, considerando ainda o dispositirc na
Lei Municipal ne 5,395, de 26 de outubrc de 2022, conforme especificações apiesentadáijunto ao Edital convcatório e seus anexos, com r@bimento aoi enváúpes màrcado pam
9 9ia.O8. d:-fev.eJei[o.de_2023, a partir das O9:OO horas. Maiores informãções na sede da
secretaria Municipal de Salde, sito à Rua losé Marrtros, s/nq - Santa Teràza, Juazeiro do
Norte/CE, no horário das 08:00 às 14:m horas ou pelo telefone (88) 3199_0391.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de dezembro de 2022.
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PREGÃO N. 2022.12.22.r

. I Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso
de suas aúibuições legais, torna público, para conhecimento doi interes*dos, quá estãii
realizando, atEvés da plataforma eletrônica ww.bllcompEs.com, por intêrmédio da Bolsa
de Licitações do Brasil (BtL), certame licitatórto, na modálidade eidgao n ZOZZ.LZ.Z1.|, dõ
tipo eletrônico, cujo objeto é a contratação de rerviços a serem pre-stados na confecçãó de
material grárico e comuni@ção visual destinado áos órgãos iue integram a preieitura
Munrcrpâr.de Juazeiro do Norte/CE,.conforme especlÍicações apresentadãs junto ao Editalconvo€tório 9 s€us anexos, com abertura marcada parà o dià 05 de jane'iro de 2023, àpartir das 09:m hoEs. O lnício de a-colhimento das piopostas comerciais ocorrerá a partir
do dia 26 de delembrc de 2022, às 09:00 horas. Maiàrei informaçôes nã sede da comlssao
l9rA"-ngl,!" de Licitâção, sito na Av. l-eão Sampaio, ne 1748 - 1q ândar - La8oa Sfta _ CEpr
63.04G0@, pelo telefone {88)31994363, no horário das 08:00 às 14:OO Éoras ou ainda
pelo e-mail: cpl@juazeiro,ce.Bov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de dezembro de 2022.
MARCOS WESLEY LEITE TAVARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA

EXTRATO DE REGISTRO DE PREçOS

Extratos_das-Atas de Registro de preços ne 2t.t2.Otl2122 e 2L.72.O2/2OZZ, oriundas do
Pregão Eletrônico ne 2022.12.01.1 - SRp. Valldade: 12 (doze) meses. órqão Gerenciador e
Panlcipante: Strretarta Municipal de Educção Básica. Obj;to: Registó de p.eçoi faráÍutums e eventuais aquisição de fardamento escolar, deitinados-ao atendimento dâs
nece$idades dos alunos da Rede públi@ Municipal de Énsino de Lavras da vangabein/CÉ.
Empresas._detentoras do Registro de pEços: VGRE Confecção e Distribuiçâo aã fvattrãs ã
Brindes ElRELl, inscrita no CNPJ ne 42.268.949/0001-17, cia$ifiGda no tôte 01, no valor
global de RS 193.899,50 {cento e noventa e três mil oltocentos e nryenta e nove reais e
sessenta.centavos) e Mundi golsas EiÍêli,.inscrita no CNpl ne 30.131.373/0001-62,
classlÍi@da no lote 02, no valor global de RS 18S.9OO,OO (cento e oitàn1a e cinco mil e
novecentos -reais). Assina pelo órgão gerenciador e participante: G@rgla Macedo
Gonçalves. Assina Pelas LicitantesÀencedoÉs: Antonlo Alves da Cruz e úirela Lazari
Thomaz.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA

avtso DE UctTAçÃo
TOMADA DE PREçOS Ne 905.0V2022 _ OBRAS

A Comissão Permanente de Licitação da prefeitura do MunicíDio de MADALENA_CE
- torna público, para conhsimento dos intereisdos que no próximo dia á5 de Maio de 2022 às
08h:30min, na sede da prefeituE lmlizrda na Rua August<j rvraximo vieià, go, centro, estará
realizando licitação, na modalidade TOMADA DE pRtÇOS, critério dã úhamento MEruOn
11199.9!9=%1, tqm!?do sob o n:-.090_l.g1r/2022 - dBnqs, _com ; -sesuinte 

objeto:
ggryMr.4qg_ _g! EllffEsa EspEcrAUzADA PARA ExEcuÇÃo Dos SERVrÇos' DE
PAVTMENTAçAo EM DTVERSAS RUAS DO MUNTCípto DE MADALENÁ/cE, o quat enconin-se na
Íntegra n-a Sede da Comi$ão de Licitação, loelizada no enaereçó aiima-tescrito. Maiores
informações âtravés do site w.tce.ce.gov,br e o e-mall: llcitama'datãnààõZlpgmait.cm ou
ltg.s!]a da comlssão de LtcitaÉo, no hqário de OTh3Omin às 11h3omi; tdãi3h3omin às
l6hmmin-

Madalena /CE, 9 de maio de 2022.
SHEILA RAQUEL DOS SANTOS MAGALHÃES

Presidente da cpL
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DIÁRIo oFICIAL Do ESTADO I sERrE 3 I ANo xIV N"256 I FORTALEZ A,23 DE DEZEMBRO DE 2022

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Extrato do Contrato. Contratante: A Secretaria de Saúde, Contratada, e a empresa Construtora
Cebave EIRELI -ME, CNPJ n." 02.073.58210001-61, estabelecida na Rua Leon Gradvohi, 614 - Jardim Cearense, CEP: 60.712-l52ForÍaleza-Ceará.
Fundamcnto Lcgal: Proccsso dc Licitação N'07212022 na modalidadc Tomada de Preços N'020/2022-TP. Objcto: contratação de emprcsa cspccializada
para 2'(Segunda) Etapa da Refom-ta do Hospital Municipal São Sebastião no Município de Pedra Branca./CE. Preço Total: R$ 474.821,46 (quatrocentos e
setenta e quatro mil, oitocentos e vinte e umreais e quarenta e seis centavos). Prazo: l2O (cento e vinte) dias. Origem dos Recursos: Convênio n"412/2022da
SOP-CE Superintendência de Obras Públicas. Dotação OrçamentáriaN" 0504.10.302.101 1.1.018. Elernento de despesan'4.4.90.51.00, Fonte do Íecursos:
I .500. I 002.00 e I I 632 0000.00. Data do ContÍato: 2 I de dezernbro de 2022. Signatários: Contratante: Kelly Aparecida

826.3
de

83-Despesas da Secretaria de Saúde. Contratada: Construtora Cebave EIRELI -ME, Sr Francisco Vilson Mititão
53.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Camocim - Aviso de Licitação - Pregão Presencial N" 2022. da Prefeitura Municipal de
da Prefeitura, localizadaCamocim/CE, torna público para

à Praça Severiano Morel. Centro,
conhecimento dos interessados. que no próximo dia 05 dejaneiro de 2O21, às 09h00min, na Sede
Camocim/CE, estará realizando licitação na modalidade Pregão Presencial, do

sob o N." 2O22.12.21 .OO1, com
Comércio Farmacêutico - ABC

fins a Objeto: aquisrção
Farma./Guia da Farmácia

tipo Maior Percentual de Desconto, tombada
Orgão Oficial da Associação Brasileira dode medicamentos com base na listagem de A à Z do

para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Camocim/CE. Informações
na Sede da CPL, localizada à Praça Severiano Morel, Centro, Camocim/CE. no horário de 08:00h às l2:00h. CamocimlCE,22 de dezembro de 2022,
Francisca Maurineide Carvalho de Araújo - Pregoeira.

**+ +*t ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Cedro - Aviso de Licitação. A Comissão de Licitação, em oumprimento ao que detennina as Leis Federais
8.666193,10.520/02 e o Decreto n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e suas p<lsteriores alterações, o pregoeiro oficial do Município de Cedro/CE torna
público para coúecimento dos interessados que realizará a licitação na modalidade Pregão EletrônicoN 1412.0212022-02,atjo objeto é a contratação de
pessoa jurídica para prestação dos serviços de transporte, refeiçôes, hospedagens e encaminhamento de pacientes do Município de Cedro nos Hospitais de
Fortalcza, junto a Secrctaria dc Saúdc destc Município, entrega das propostas a partir dcsta data c abcrtura das propostas Dia 09 dc janciro dc 2023 às 09:00
horas (horário de Brasília). Tudo conforme especificações contidas no edital, o qual encontra-se na íntegra na Sede da Comissão Permanente de Licitaçâo.
no horário de 07:00h às l3:00h e nos sites www.tce.ce.gov.br e www.bllcompras.org.br. Cedro - Ceará,22 de dezembro de2022. Túlio Lima Sales -
Pregoeiro.

++* *** ***
PREFEITURA iIIUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTEÁyiso de Licitacão - Concorrência no 001/2022. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte/CE, toma público. que estará realizando, no auditório do Centro de Ref-erência a Saúde do Trabalhador (CEREST), situado a Rua Tab. João Machado,
n" 195, Santa Tereza, Jtazeiro do Norte/CE, certame licitatório na modalidade Concorrência, do tipo Técnica e Preço, tombada sob o no 001/2022, cujo
objcto ó a concessão de imóvcl público à cntidadc scm fins lucrativos para gestão c operacionalização dos scrviços de saúdc do Hospital Matcmidadc São
Lucas, pelo período de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos temos da legislação federal e estadual vigente sobre a matéria,
considerando ainda o dispositivo na Lei Municipal n" 5.395, de 26 de outubro de 2022, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório
e seus anexos, com recebimento dos envelopes marcado para o dia 08 de fevereiro de 2023, a partir das 09:00 horas. Maiores infonr.rações na sede da
SecretariaMunicipal deSaúde,sitoàRuaJoséMarrocos,s/no-SantaTereza,JuazeirodoNorte/CE,nohoráriode08:00às I4:00horasoupelotelet'one
(88) 3 199-0391 . Juazeiro do Norte/CE, 2 I de dezembro de 2022. Francimones Rolim de Albuquerque - Ordenadora de Despesas da Secretaria Mr.rnicipal
de Saúde.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Eusébio - Aviso de Licitação - Chamamento Público N" 03.008/2022. O Prcsidcntc da Cor-nissào dc
Licitaçâo da Prefeitura Municipal de Er.rsébio/CE, localizada na Rua Edmilson Pinheiro, 150, Autódromo, torna público para conhecimento dos licitantes
e demais interessados que do dia 23 de dezembro de 2022 ao dia 16 de janeiro de 2023. à partir de l4h, estará recebendo documentos de credenciamento
de empresas para a implantação de uma Solução para pagamentos e quitação de Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) oorn o uso de cartões de
crédito ou débito, Íisico ou digital, de todos os bancos, inclusive os digitais, desde que autorizados pelo Banco Central do Brasil, disponibilizando aos
contribuintes/munícipes altemativas para pâgalnento. à vista ou de fonna parcelada, de tributos e demais receitas de competência do Município, não inscritos
na Dívida Ativâ, com posterior liquidação dos débitos, por meios das instituições financeiras que compõem a Rede de Agentes Arrecadadores do Município
de Eusébio/CE. O edital poderá ser obtido no endereço eletrônico acima mencionado ou pelo Portal do TCE-CE: www.tce.ce.gov.br/licitações. Quaisquer
informações ser'ão prestadas pelo Presidente da Comissão de Licitação e pela Secretaria de Finanças, durante o expediente normal. Antônio André dos
Santos - Prcsidcntc da Comissão dc Licitação. Eusébio/CE, 22 de dezembro ile2022. Antônio André dos Santos - Presidente da Comissão de Licitação.
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Carnaubal - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N" 01.045/2022-PE-SRP. A Pregoeira Oficial do
Município dc Carnaubal/CE, toma pÍrblico para conhccimcnto dos intcrcssados, o rcccbimcnto das propostas vittuais no cndcrcço www.licitacocs-c.com.
br, Íicando doravante estendido até dia 05 de Janeiro ,Je 2023 às 08h00m (horário de Brasília/DF), cnjo o objeto é o Registro de Preço para futura e
eventual aquisiçào de mochilas para distribuição na semana pedagógica da Secretaria de Educação do Municipio de Carnaubal - CE. O referido edital está à

\-l disposiçào dos intcressados, na Prefeitura Municipal de Carnaubal/CE - Setor de Licitações, situada na Rua Presidente Médici, 167, Centro, nos dias úteis
das 07h30min às l2h00rnin, ou através do site TCE: http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes, ou ainda através do site www.licitacoes-e.corr.br. Carnaubal -CE
22 de Dezembro de 2022. Adriana Passos de Lima - Pregoeira.

ESTADO DO CEARÁ - PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA - AVrSO DE LrCrrAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 2022.12.05.1. O
Pregoeiro Oficial do Municipio de Altaneira. Estado do Ceará, toma pirblico, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da plataforma eletrônica
https:/ibllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregào n" 2022.12.05.1. do tipo eletrônico.
cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendilnento dos Programas de distribuição de rnerenda escolar da Rede Pública de Ensino
do Município de Altaneira,/CE, com aberfltra marcada para o dia 05 de Janeiro de 2023, a partir das 09:00 horas. O início de acolhirnento das propostas
comerciais ocorrerá a partir do dia26 de Dezembro de2022, às 09:00 horas. Maiores informações e entrega de editais no endereço eletrônico: https://
bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL)- Informações poderão ser obtidas ainda pelo e nail licialtaneira.ce@hotmâil.com.
Altaneira/CE, 08 de dezembro de 2022, Damião Malaquias de Sousa Junior - Pregoeiro Oficial do Município.

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAI DE CRATO - CONVOCAÇÃO PINA COMPROVAÇÃO »N EXEQÜIBILIDADE DE
PROPOSTA - TOMADA DE PREÇOS N".2022.01.01.5.Objeto: Contratação de empresa de pessoa juridica na área de engenharia elétrica para elaboraçào
dc projcto cxccutivo, homologação, cxccttção c instalação do sistcma dc microgeração de encrgia solar Í'otovoltaica on-grid, coutcmplando o Í'omccimcnto
de materiais, equipamentos, montagem, monitoramento, gestào e manutenção para atender 23 unidades escolares do municipio do Crato/CE. A comissão
permanente de licitaçâo da PMC convoca as empresas Diogenes Moreira Engenlaria Ltda,CNPJ: 13.902.854/0001-05; Lumiere Lux Energia Ltda CNPJ:
45.077.81010001-84; Fotaic Energia Solar, CNPJ: 24.996.17210001-25, Para No Prazo De 05(Cinco) Dias Apresentarem Documentaçào Que Comprove
A Excqüibilidade De Suas Propostas Tudo Dc Acordo Com O OÍicio N'l4ll.0l/LH SEINFRA acostado nos autos do proccsso. Crato-CE, em 22 de
dezembro ile 2022. Valéria Do Carmo Moura - Presidente da CPL/PMC.

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO _ CONVOCAÇÃO PARAABERTURA DO ENVELOPE - CONCORRENCIA
N". 2022,09.15.1. O contratação dos serviços de engenharia para construção de praças nos baimos Zacarias Gonçalves e São Miguel no municipio de Crato/
CE. A comissão pemranente de licitação da pmc convoca para que se faça presente na sessão pública de licitação, os representantes legais das empresas:
clczinaldo s de almcida construções - me, cnpj: 22.5'15.652/0001 -97; nordestc construçõcs c infracstrutura ltda cpp, cnpj: 22.97 5.820/000 I -3 I , e, ainda,
convocamos os demais interessados em acompanharem o transcorrer da sessão pública, que acontecerá no dia27 de dezembro de 2022. às 09h:30m. (horário
local). Maiores informaçôes através do telefone (88)3521.9600 das 08h00min às l4:00 horas (horário local). Crato-CF,,em22 de dezembro de2022.
Valéria Do Carmo Moura - Presidente Da CPL/PMC.
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